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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.823 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Aprova acordo firmado com Parson', Klapp, Brinckerholl ls Douglas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. .1.0 Fica aprovado o "Acordo Provisório", firmado nesta Capital
aos 25 de setembro de 1942, sobre prestação de assistência e de serviços
técnicos, e assinado pela Companhia Vale do Rio Doce S. A., pela Comissão
de Controle dos Acordos de Washington e pelos Srs. Parsons, Klapp,
P3rinckerhoff & Douglas.

Art. 2.0 O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

TRADUÇÃO

ACORDO PROVISÓRIO

Durante a organização formal da Companhia Vale do Rio Doce, • Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil (neste instrumento chamada o "Brasil")
• o Dr. Israel Pinheiro (neste instrumento chamado o "Superintendente"))
na qualidade de Superintendente, em virtude de sua nomeação pelo Presidente
da República do Brasil, nos termos do decreto-lei n. 4.352 de 1 de junho
de 1942, por este instrumento contrata 	  (neste instrumento cha-
mado o "Engenheiro") para executar os serviços descritos no Acordo proposto,
á ser firmado entre o referido Engenheiro e a. Companhia Vale do Rio Doce,
cópia do qual se acha anexa ao presente e é parte integrante deste Acordo;
concorda ainda o Engenheiro em executar os ditos serviços, obedecendo os
termos e condições do referido contrato e a execução dos referidos serviços
ao que se estipula na citada proposta do Acordo.

Fica ainda estipulado que após a organização formal da referida Com.
panhia Vale do Rio Doce, o Brasil e o Superintendente farão que a citada
Companhia assine o Acordo proposto com o Engenheiro, assim como farão
que a citada Companhia se responsabilise por todas as obrigações para com
o Engenheiro, provenientes deste Acordo Provisório ou assumidas em nome da
Companhia pelo Engenheiro, em virtude deste Acordo Provisório; fica alem
disso entendido e combinado que no caso de não ser assinado o Acordo pela
Companhia, na forma da minuta anexa ao presente, e de não ser assumida pela
Companhia dentro de 90 (noventa) dias a contar desta data, a responsabi-
lidade de todas as obrigações para com o Engenheiro, • ou assumidas pelo Enge-
nheiro em nome da Companhia, o Brasil, por solicitação do Engenheiro, em
qualquer tempo após o período de 90 (noventa) dias acima fixado, e enquanto
perdurarem as condições presentes, firmará um Acordo co n b Engenheiro, na
forma lia minuta anexa ao presente, e assumirá todas as responsabilidades que
presentemente devem ser assumidas pela referida Companhia.

Assinado na cidade do Rio de Janeiro, em....de 	  de 1942. —
Pela Companhia Vale do Rio Doce S. A., Dr. Israel Pinheiro, Superinten-
dente. -- Pela Comissão de Controle dos Acordos de Washington, Dr. Arthur
de Sousa Costa, Presidente. — Por Parsons, Klapp, Brinkerhoff li Douglas,
Theodore P. Kuappea.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E SERVIÇOS
TÉCNICOS

Por este contrato, celebrado aos dias do mês de de 1942,
entre a Companhia Vale do Rio Doce S.A., Rio de Janeiro, Brasil, neste
instrumento chamada a "Companhia", e Parsons, Klapp, Brinkerhoff ás Dou-
glas, neste instrumento chamado o "Engenheiro".

Faz-se saber que:

•As partes contratantes, em consideração' dos mutuo* compromissos aqui
assumidos, concordam como segue em que:

CLÁUSULA I

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. O Engenheiro prestará a assistência técnica e os serviços de erige.
nharia necessários e discriminados nas letras a), b) e c) do parágrafo pri-
meiro desta cláusula primeira, no que se relaciona aos estudos, plantas, de-
senhos, construção, reconstrução, aquisição e embarque dos materlais e equi-
pamentos para os seguintes projetos no Brasil:

a) Melhoramento das instalações portuárias e pontos terminais ferro-
viários em Vitória, no Estado do Espírito Santo, que poderio ser usados para
a exportação de quantidades relativamente grandes de minério de ferro e
para o recebimento, por via marítima, de carga a ser embarcada para o in-
terior pela Estrada de Ferro Vitória-Minas;

b) A reconstrução da Estrada de Ferro Vitória-Minas, de Vitória a Drum.
mond, numa extensão de, aproximadamente, 561 quilômetros, e à termina-
ção da estrada de ferro de Drtumnond a Itabira, numa extensão de, aproxi-
madamente, 36 quilômetros, inclusive estruturas, oficinas de reparação, pátios,
via permanente, edifícios, serviços de combustivel, água e outros; e

c) O projeto e construção das instalações dos abrigos de vagões em
Itabira, da ligação ferroviária deste ponto à mina de Caué, numa extensão
de, aproximadamente, quatro quilômetros, com as instalações de carrega-
mento e linhas ferroviárias da usina de força da mina, das linhas de trens-
missão necessárias para o fornecimento de energia à mina • às instalações
a esta pertencentes, das usinas de britamento e de outros processos, da
construção dos meios de transportes, das moradias, dos hospitais e outras
demais construções afim de aparelhar integralmente a mina para o seu
pleno funcionamento.

2. O programa dos trabalhos está calculado para ser executado em es-
calas progressivas afim de proporcionar um aumento na produção e na en-
trega de minério à razão de 16,500 toneladas por mês a partir de novembro
de 1942; 40,000 toneladas por mês a partir de julho de 1943, atingindo
a produção e entrega total de 125,000 toneladas por mês a partir de julho
de 1944. (1 ton — 2.240 libras).

O serviço projetado deverá ser executado sem que sejam interrom-
pidos os serviços ferroviários e enquanto as minas estão com o seu fun-
cionamento limitado. Fica expressamente estabelecido que nem a Companhia
nem o Engenheiro garantem nenhuma dessas duas previsões. Todo o ser-
viço acima mencionado será executado em locais providos pela Companhia
noe Estados do Espírito Santo o Minas Gerais e com equipamentos, ma-
quinaria e materiais fabricados e embarcados dos Estados Unidos da América,
com exceção daqueles equipamentos, maquinaria e materiais que possam ser
obtidos no Brasil. Todos os terrenos e direitos territoriais necessários para
a execução deste programa serão fornecidos pela Companhia.

Continua na pág. 15.315..

GETULIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

Omaldo Aranha.



.15314 Quarta-feiria 14 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

Diretor
RUBENS PORTO

Chefe S. Publicações	 Chefe 5. Redação
MURILLO FERREIRA ALVES	 EUCLYDES DESLANDES

DIÁRIO OFICIAL
SECÇÃO 1
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EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb.).,

O disposto no decreto-lei a. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pá-
Nicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des.-
finado aos jornais oficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.)

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera: o seu rece
birnento é feito das 8 às 20 horas e, aos sábados, das 8 às 17

• horas.
As reclamações, constatada a existència de erros ou 0111111345eN

pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 is 20 horas, e no máximo até 48 horas após
• saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares :
Capital e Interior 	 • •71 	 	 70$000
Exterior .. 	 	 110$000

Funcionários 3,

Capital. Interior 	 	 	 •r•i, ,	 56$000
Exterior	

▪ 	

88$000

As assinaturas não vão alem do exercido financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e
30 de junho não dão direito aos números atrasados.

1§'	 Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de $100 e, por
exercido decorrido, cobrar-se-á mais $500.

; Assinaturas :

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alftua-
x degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.
1	 Os cheques e valores postais deverão ser emitido-5 em favor
%10 tesoureiro da Imprensa Nacional*"
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3. Os serviços executados pelo Engenheiro incluirão especificamente
, os seguintes, não sendo porem limitados a estes:

a) A aquisição nos Estados Unidos, por conta da Companhia, e o em-
barque para o Brasil de: (I) todos os equipamentos, materiais, ,maquinária,
material rodante e de tração necessários à extensão e rehabilitação da estrada
de ferro; (II) os materiais e equipamentos necessários para ampliar e com-
pletar as instalações portuárias e de carregamento do minério em Vitória;
(III) materiais e equipamentos, inclusive usina de britamento e peneiramen-
to necessários para colocar as minas em funcionamento com a capacidade de
produção de pelo menos 1,500,000 toneladas (toneladas de 2,240 libras cada
uma) anualmente;

b) Todo conselho e assistência técnica necessária, inclusive a prepa-
ração de plantas e especificações compreendendo: (I) a execução de novos
traçados ou a revisão de traçados já existentes afim de assegurar economia
e as melhores condições de funcionamento da estrada de ferro; (II) a supe-
rintendência e a coordenação da construção afim de facilitar o mais breve
possivel a terminação dos serviços da estrada de ferro, melhoramento* por-
tuários e instalações das minas; (III) a instalação de um sistema de conta-
bilidade geral e de custos, e a preparação de estimativas e de contas a
pagar; (IV) a execução de estudos e a preparação de plantas para as ins-
talações de oficinas e prestando a assistência técnica e conselhos relativos
à instalação e operação do respectivo equipamento; (V) a preparação de
desenhos para pontes, utilizando, tanto quanto possivel, as sub-estruturas
existentes, e direção técnica para a mudança de pontes sem que haja in-
terrupção do tráfego, e para a construção de novas pontes (num total de
aproximadamente 90 pontes de aço); (VI) o estudo e a preparação de pro-
jetos para aumento do abastecimento de água e combustível; (VII) prover
a assistência técnica para reassentar e 'estrear trilhos em tráfego e intro-
duzir novas linhas nas mudanças de traçado, sem interromper o tráfego;
(VIII) a preparação de plantas dos pátios e de transferência em Vitória,
Itabira e outros pontos, se for necessário; (IX) a projetar a disposição das
minas e a prestar a assistência técnica para-a construção das instalações das
minas, usinas de força e as suas ligações, e instalações de britamento, penei-
ramento e carregamento; e (X) prestar toda a assistência técnica necessária
para apressar, quanto possivel, a conclusão de todo o projeto, que abrange
• reconstrução e rehabilltação da estrada de ferro, a instalação e funciona-
mento das instalações das minas e de carregamento de minério e a organi-
zação doa sistemas de contabilidade necessários à estrada de ferro 'e à mina
para controlar tanto os custos gerais e detalhados como para fornecer dados
estatísticos;

c) Assistir a Companhia na obtenção de propostas e na análise e jul-
gamento de propostas ou ofertas para os contratos de construção que a
Companhia e o Engenheiro julguem necessários. Cooperar nas obras de
construção, afim de assegurar a conclusão de todas as partes do serviço de•
acordo com os desenhos e especificações e dentro de um prazo razoavel-
mente breve. Verificar todos os desenhos de fabricação; realizar as provas
• inspeções necessárias, salvo as inspeções nas fábricas nos Estados Unidos,
a verificar as estimativas para pagamento, à medida que forem apresen-
tadas; e

d) Consultar e aconselhar a Companhia, sem compensação suplementar,
nobre quaisquer outros problemas que possam surgir com relação aos
serviços.

CLAUSULA I/

MODIFICAÇÕES

A Companhia poderá a qualquer momento, mediante ordem escrita, for-
mular instruções adicionais, requisitar trabalhos ou serviços suplementares, Ou
determinar a omissão de trabalhos ou serviços compreendidos neste contrato.
Se tais modificações importarem em aumento ou redução material no con-
junto dos serviços prestados nos termos deste contrato, um ajuste equitativo
da remuneração fixa será feito para os serviços não previstos neste contrato.
As modificações que resultem num aumento ou redução líquida que exceda
de 25 % no custo do serviço, serão consideradas como um aumento ou redu-
ção material, conforme o caso, no conjunto do serviço. O valor da remune-
ração fixa não será ajustado ou modificado por motivo de quaisquer erros ou
omissões no cálculo de custo estimativo da construção nos tendos deste con-
trato, ou quando o custo real varia em relação ao custo estimado.

CLÁUSULA

d) Quaisquer pagamentos exigidos ao Engenheiro pela Lei da Seguro
Social (Social Security Act) ou outra qualquer Lei dos Estados Unidos da
América ou de qualquer de seus Estados ou subdivisões políticas.

2. As seguintes despesas do Engenheiro correrão pôr contei da Companhia
e obedecerão a orçamentos que serão combinados periodicamente entre a Com-
panhia e o Engenheiro:

a) Os salários ou ordenados dos empregados necessário: contratados no
Brasil, de acordo com a Companhia, para o desempenho adequado das obri-
gações assumidas pelo Engenheiro. •

Tais salários ou ordenados deverão estar de acordo com a escala usual
prevaleéente para as funções recomendadas pelo Engenheiro e combinados
entre a Companhia e o Engenheiro.

h) As despesas de viagem do Engenheiro ou de seus empregados no Bèasil,
inclusive daqueles enviadOs dos Estados Unidos da América;

c) O custo dos locais necessários para os escritórios; equipamento, apare-
lhos, material e pequenos serviço* que serão necessários ao Engenheiro no
Brasil;

d) O custo de habitações adequadas para oa empregados do Engenheiro,
os quais, pela natureza dos seus serviços são obrigados a permanencer em
locais onde pode não existir habitações adequadas paia os ditos empregados e
suas famílias;

e) O custo de assistência médica e hospitalar que poderão necessitar os
empregados durante o período dos trabalhos;

1) .Serviços de telefone, despesas de cabogramas, selos, fretes e trans-
portes no Brasil, e entre os Estados Unidos e o Brasil; e

g) Todas as importáncias pagas em impostos, inclusive o de renda, co-
brados pelo Governo Brasileiro ao Engenheiro, relacionadas com os seus tra-
balhos ou motivados por este contrato, ou sobre os empregados do engenheiro
no que diz respeito aos seus salários e diárias; fica entendido, porem, que a
Companhia não pagará quaisquer impostos ou taxas cobrados pelo Governo
Brasileiro sobre a renda ,de qualquer um dos empregados do Engenheiro lu-
rente o período em que esse empregado, em vista da sua ausência dos Estados
Unidos ou da sua residência no Brasil, seja isento de imposto, federais sobre
a renda cobrados pelos Estados Unidos da América.

•
CLÁUSULA IV

PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO

O pagamento da remuneração total dos serviços do Engenheiro prevista
no parágrafo I da Cláusula III deste contrato, será feito - no escritório do En-
genheiro na cidade de Nova York, Estado de Nova York, Estados Unidos da
América, em moeda americana (dólares), em prestações iguais e mensais, sendo
cada urna correspondente a 1/25 (um vinte e cinco avos) da remuneração
total, no 1.0 dia de cada mês. A primeira.prestação deverá ser paga no ato
da assinatura do contrato, e as restante no dia primeiro de cada mês, até ser
feito um total de 24 (vinte e quatro .) pagamentos. O pagamento da última
prestação correspondente a 1/25 (um vinte e cinco avos) da remuneração
total será efetuado quando a obra for concluida e aceita pela Companhia e'
pelo Banciá de Exportação e Importação de Washington. No caso de que a
obra fique concluida em menos de (2) dois anos da data deste contrato, o
saldo total da remuneração se tornará vencido e deverá ser imediatamente

CLÁUSULA V

FoRmecomerrro DE yuri-Dos

Afim de que o Engenheiro possa efetuar compras nos Estados Unidos da
América e embarques para o Brasil, como ficou previsto no sub-parágrafo 3 (a)
da Cláusula I deste contrato, e fazer face a quaisquer despesas ou obrigações
monetárias por contas da Companhia, nos Estados Unidos, a Companhia esta-
belecerá e manterá ou fará estabelecer e manter um fundo, em um banco
comercial, na cidade de 	 , Estados Unidos da América, à disposição
do Engenheiro, de uma importância que a Companhia s o Engenheiro julgarem
suficientes para tais necessidades. A Companhia tambem providenciará sobre
a emissão das cartas de crédito a favor de fabricantes, fornecedores e outros
que, possivelmente, no decorrer do tempo, se tornem necessárias. O Eme.
atheiro manterá os registos e contas e fornecerá os dados que a Companhia
necessitar com referência ao estabelecimento e manutenção dee tais fundos e
da emissão de tais carta* de crédito.

Afim de que o Engenheiro possa tambem ocorrer às despesas no Brasil,
mencionadas no sub-parágrafo 2 da Cláusula 3 deste contrato, e ocorrer a
quaisquer outras despesas ou compromissos que possa assumi, no Brasil por
conta da Companhia, a Companhia estabelecerá e manterá no National City
Bank of New York na cidade do Rio de Janeiro, Brasil, um fundo à dispost-
ção do Engenheiro de importância que a Companhia e o Engenheiro julga-
rem suficiente para tais necessidades. O Engenheiro manterá os registos e
contas e foreecerá os dados que a Companhia necessitar com referência ao
estabelecimento e manutenção de tal fundo.

•-• CLAUSULA VI

PRAZO DE CONCLUSA-O. DO SERVIÇO

O Engenheiro procederá, com a maior presteza possível, aos estudos, ela-
boração de plantas e especificações; à expedição dos pedidos aos fabricantes •
fornecedores; ao despacho dos materiais e à organiração da construção, de
maneira tal que aumente a entrega de minério durante o período de construção
e apresse a conclusão do programa.

Calcula-se que o serviço possa ser terminado num espaço de dois (2) a
dois e meio (2 1/2) anos a contar de 1 de outubro de 1942. Se, por motivos
estranhos à vontade do Engenheiro, a conclusão da construção atrazar-se de
modo que a Companhia julgue necessária a permanência no Brasil dos em.
pregados do Engenheiro alem de dois e meio (2 1/2) anos da data do con-
trato, o Engenheiro será compensado pela Companhia. no montante das suas

COMPENSAÇÃO E DESPESAS

1. Como compensação pelas obrigações assumidas e serviços a serem
executados pelo Engenheiro, nos termos deste contrato, o Engenheiro rece-
berá uma remuneração fixa nas condições estipuladas e segui'. neste contrato,
num total de LM 593.750.00, remuneração essa que cobrirá:

a) Os salários g despesas de viagem, inclusive as despesas de viagem
dos Estados Unidos ao Brasil e de regresso aos Estados Unidos, de um grupo
de quinze (15) especialistas a serem empregados pelo Engenheiro e enviados
ao Brasil conforme a necessidade do serviço flcencir ertendido que cada
membro desse grupo permanecerá no Brasil somente durante o período em
que a sua presença ali se torne necessária no serviço para qual foi especial-

_ mente designado.
b) Todas as despesas do escritório da sede do Engenheiro inclusive os

salários dos engenheiros, desenhistas e outros empregados técnicos e admi-
nistrativos.	 •

c) Todas as despesas do Engenheiro- com telegramas e telefonemas in-
terurbanos rios Estados Unidos que se relacionem com o serviço, inclusive as
despesas de anúncios para obtenção de propostas e das dos materiais usados
pelos desenhistas, das cópias heliográficas e de' todas as demais despesas di-
versas para o desempenho do trabalho do Engenheiro dentro dos Estados
Unidos da América; e
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despesas correspondentes ie manutenção dos seus empregados no Brasil durante
o período adicional, ou por pagamento, mensais a serem combinados entre a
Companhia e o Engenheiro, ou por qualquer outra forma s. ser convencio-
nada.

CLAUSULA VII

SISTEMA DE CONTABILIDADE PARA A ESTRADA DE FERRO E AS MINAS

O Engenheiro, em combinação com a Companhia, instalará imediatamente
um sistema satisfatório de contabilidade geral e de custos, com relação ao ser-
viço a ser executado nos termos deste contrato. O Engenheiro tambem dará,
o mais breve possivel, a sua especial atenção ao estabelecimento de sistemas
permanentes de contabilidade geral e de custos com relação ao funcionamento
e métodos de estatística e organização para a estrada de ferro e as minas.

CLÁUSULA VIII

PROPRIEDADES DOS DESENHOS E ESPECIFICAÇÕES

Todos os desenhos, projetos e especificações preparados pelo Engenheiro
referentes a este contrato ficarão sendo propriedade da Companhia e a esta
deverão ser entregues com a terminação dos pagamentos estipulados neste con-
trato, ou em virtude do seu cancelamento, após o que a Companhia terá todos
os direitos de uso de tais desenhos, projetos e especificações, como elementos
para construção de edifícios ou outros melhoramentos, sem que o Engenheiro
possa reclamar compensação adicional devido a tal uso.

CLÁUSULA IX

CANCELAMENTO DO CONTRATO PELA COMPANHIA

Se por motivo• de força maior, ou razões imprevistas e alem do seu alcance,
surgirem condições tais que, a juizo da Companhia, se torne necessária a ces-
sação , do trabalho do projeto, a Companhia terá o direito, mediante aviso pré-
vio, por escrito, ao Engenheiro, com 90 dias de antecedência, de terminar o seu
compromisso representado por este contrato. No caso de tal cancelamento, a
remuneração devida ao Engenheiro será ajustada equitativamente na proporção
dos serviços prestados pelo Engenheiro, antes de tal cancelamento, em relação
aos serviços contemplados e a serem executados nos termos deste contrato, o
restante do montante de tal remuneração ajustada, imediatamente vencida e
pagavel.

CLÁUSULA X

ARBITRAGEM

Todas as questões, dúvidas e divergências que surgirem entre a Companhia
e o Engenheiro serão, mediante pedido por escrito de qualquer uma das duas
partes, submetidas à arbitragem. A junta' de arbitragem compor-se-á de três
membros; um nomeado pela Companhia, outro nomeado pelo Engenheiro e o
terceiro nomeado por acordo comum entre os dois primeiros nomeados. Se qual-
quer uma das duas partes, dentro de 15 (quinze) dias após o pedido por escrito
de arbitragem, recusar submeter-se à arbitragem ou deixar de nomear um ár-
bitro, o Presidente da Associação Americana de Arbitragem, que na ocasião
pe achar em exercício, nomeará um árbitro para a parte que não o fez. Se os
árbitros das duas partes não houverem nomeado um terceiro árbitro dentro de
10 dias após a nomeação do segundo árbitro, o Presidente da Associação Ame-
ricana de Arbitragem, que na ocasião se achar em exercício, nomeará um ter-
ceiro membro. A Companhia e o Engenheiro se obrigam a aceitar a decisão
de tais árbitros, seja ela qual for.

CLÁUSULA XI

TRANSFERÊNCIAS DE CONTRATO

Todos os compromissos e deveres que se conteem neste contrato obrigam
a Companhia e o Engenheiro por si e por seus sucessores e cessionários, não
podendo, porem, o Engenheiro transferir este contrato ou quaisquer somas de
dinheiro cujo pagamento ainda não esteja vencido, sem o consentimento, por
escrito, da Companhia.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinaram e selaram
o presente contrato, no dia e ano supra mencionados.

Companhia Vale do Rio Doce S. A. Atesto: ..., Secretário. Por:...,
Presidente. — Parsons, Klapp, Brinkerholl 43s Douglas, Engenheiro. por: ...,

Partner.
Aceito: Export-Import Bank of Washington. Por: ..., Presidente. Atesto:

..., Secretário.

DECRETO-LEI N. 4.824 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Aprova acordo firmado com o Export-linport Bank of Washington

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o "Acordo Provisório", firmado nesta Capital aos
25 de setembro de 1942, sobre o financiamento da quantia de U$S 14 000 000.00
(quatorze milhões de dólares), e assinado pela Companhia Vale do Rio Doce
S.A., pela Comissão de Controle dos Acordos de Washington e pelo Export-
Irnport Bank of Washington.

Art. 2.° O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

A. de Souza Costa.
Ouvaldo Aranha.

TRADUÇÃO

• ACORDO PROVISÓRIO

Referimo-nos ao Memorandum-Acordo de 3 de março de 1942, entre a
República dos Estados Unidos do Brasil (neste instrumento chamada o
"Brasil"), o Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte, o Export..
Import Bank of Washington (neste instrumento chamado o "Eximbank") a
Metais Reserve Company, e ao decreto-lei n. 4.352, de 1 de junho de 1942,
promulgado pelo Presidente da República do Brasil, autorizando a criação
de uma Companhia denominada "Companhia Vale do Rio Doce", com o
objeto de encampar e administrar a Estrada de Ferro, as Minas e outras pro-
priedades mencionadas no Memorandum-Acordo supracitado, de 3 de março
de 1942, bem como aceitar e empregar para os fins aqui indicados, o crédito
que o "Eximbank" por este instrumento concorda estabelecer.

Uma vez que as formalidades legais exigem polo menos sessenta (60)
dias a contar desta data, para a organização formal da Companhia Vale do
Rio Doce, torna-se necessário ao "Eximbank" fazer os adiantamentos ou assu-
mir compromissos por conta da Companhia, contra o crédito autorizado pelo
"Eximbank" no Memorandum-Acordo de 3 de março de 1942, mediante re•
quisição ou aprovação pelo Dr. Israel Pinheiro, Superintendente nomeado
nos termos do Artigo V do decreto-lei de 1 de junho de 1942.

Considerando os adiantamentos a serem feitos ou os compromissos a
serem assumidos pelo "Eximbank", incluindo quaisquer despesas ou com-
promissos anteriores à data deste Acordo Provisório, o abaixo assinado se
obriga e concorda em fazer um Acordo Financeiro, na forma da minuta anexa
ao presente, a ser firmado entre o Eximbank; o Brasil e a Companhia Vale
do Rio Doce, após a organização definitiva dessa Companhia, obrigando-se a
Companhia Vale do Rio Doce a assumir, nos termos do citado Acordo Fi-
nanceiro, as responsabilidades no mesmo estabelecidas e referentes a quais-
quer adiantamentAS feitos ou compromissos assumidos pelo Eximbank.

O abaixo assinado concorda ainda em que no caso de não ser assinado
um Acordo Financeiro, na forma da minuta anexa ao presente, e de não ser
assumida pela Companhia Vale do Rio Doce, dentro de 90 (noventa) dias a
contar desta data, a responsabilidade de todos os adiantamentos feitos e
compromissos assumidos pelo Eximbank, o Brasil, por solicitação do Brim-
bank, em qualquer tempo após o período de 90 (noventa) dias ;sarna fi-
xado, e enquanto perdurarem as condições presentes, firmará esse Acordo
Financeiro e assumirá todas as responsabilidades no mesmo previstas, inclu..
sive aquelas que presentemente devem ser assumidas pela referida Com-
panhia.

Assinado na cidade do Rio de Janeiro, Brasil, em ... de 	  de
1942. — Pela Companhia Vale do Rio Doce, S:A. — Dr. Israel Pinheiro,
Superintendente. — Pela Comissão de Controle dos Acordos de Washington,
Dr. Arthur de Souza Costa, Presidente. — Pelo Export-Import Bank,
Warren L. Pierson,

TRADUÇÃO

ACORDO

Acordo celebrado no dia.., de... de 1942, entre a República dos Estados%
Unidos do Brasil (neste instrumento chamada o "Governo Bracileiro"), a
Companhia Vale do Rio Doce (neste instrumento chamada a "Companhia")
e o Export-Import Banir of Washington (neste instrumento chamado o
"Exialbank").

Considerando que, nos termos do Acordo feito por memorandunt do dia
3 de março de 1942 entre o Governo Brasileiro, o Governo do Reino Unido
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte (neste instrumento chamado o "Governo
Britânico"), oa Eximbank e a Metais Reserve Company, concordou o Eximbank
em conceder créditos não excedentes da soma total de quatorze milhões de
dólares (U$S 14.000.000) para a compra ou aquisição nos Estados Unidos da
América (neste instrumento chamado os "Estados Unidos") de materiais, equi-
pamento, abastecimentos e serviços referentes: (a) ao prolongamento e re-
forma da Estrada de Ferro Vitória-Minas (neste instrumento chamada a "Es-
trada de Ferro"), nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo; (b) à ex-
pansão' e conclusão do Porto de Vitória, no Estado do Espírito Santo (nested
instrumento chamado o "Porto") e das suas instalações para embarque de
minério de ferro, e (c) ao desenvolvimento de certas jazidas de minério de
ferro (neste instrumento chamadas as "Minas") próximas à cidade de Presi-
dente Vargas — antigamente Itabira — no Estado de Minas Gerais, Brasil;
e que, por outro lado o Governo Brasileiro concordou em prover os fundos para
as despesas em mil reis relativas ao mencionado programa;

Considerando que o Governo Brasileiro criou a Companhia afim de exe-
cutar o aludido programa; e

Considerando que por contrato datado de 	  de 	  de
1942, cuja cópia se junta a este somente para fins de referência como
"Anexo A", a Companhia contratou os serviços técnicos e a assistência de
(neste instrumento chamado o "Engenheiro") para execução do aludido pro.
grama e para, como agente da Companhia, efetuar a aquisição nos Estados
Unidos e embarque para o Brasil de materiais, equipamentos e abastecimen n
tos necessários ao programa enunciado neste Acordo.

Resolvem as Partes Contratantes, atendendo às considerações supra e aos
acordos mútuos, bem como às obrigações assumidas por este instrumento, o
seguinte:

ARTIGO I

CRÊDITO

O Eximbank estabelece a fa4or da Companhia o crédito de quatorze mi-
lhões de dolares ($ 14.000.000) contra o qual o Eximbank, agindo indepen-
dentemente ou através de agência de um ou mais bancos comerciais dos Es-
tados Unidos, fará adiantamentos, sujeitos aos termos e condições estabelecidas

GETULIO VARGAS.
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a seguir, na medida das necessidades periódicas da Companhia para • aqui-
sição nos Estados Unidos, por compra, aluguel, arrendamento ou outro qual-
quer meio, de materiais, equipamento, abastecimentos e serviços ligados ou
relacionados com a extensão e reforma da Estrada, expansão e conclusão do
Porto e das instalações para o embarque de minério e para o desenvolvimento
das Minas (conjunto neste instrumento chamado o "Programa").

ARTIGO II

EMISSÃO E ENTREGA DAS NOTAS PROMISSÓRIAS

Em antecipação aos adiantamentos á serem feitos e a emissão das cartas de
crédito, mediante as quais os adiantamentos serão feitos segundo o crédito con-
tratado, e como prova* se suas obrigações para com o Eximbank em relação a
tais adiantamentos e cartas de crédito, a Companhia, periodicamente, emitirá
e depositará no Eximbank, ou em qualquer entidade por este designada, notas
promissórias da Companhia, na forma abaixo estabelecida. Após entrar em
vigor este Acordo, logo que seja possivel e afim de iniciar a aplicação do cré-
dito, a Companhia emitirá e depositará, conforme ficou dito acima, sua nota
Ou notas promissórias representando o principal de não menos de.. dólares

juntamente com as notas promissórias representando os juros sobre o
mesmo principal, conforme se estabelece abaixo. Serão emitidas e depositadas
'notas promissórias, suplementares, periodicamente, conforme as necessidades de
aplicação do crédito. Com referência às cartas de crédito, os adiantamentos
serão considerados como tendo sido feitos sobre o crédito propriamente dito e
Contra as notas promissórias do principal depositadas no Eximbank, em equi-
valência aos pagamentos feitos sob a forma de carta de credito. Fica enten-
dido, no entanto, que ao Eximbank não se exigirá, nem será o mesmo obrigado
em qualquer tempo a fazer qualquer adiantamento nem emitir qualquer carta
de crédito alem da soma total de todas as nota* promissórias de principal da
Companhia, então em depósito no Eximbank, deduzido o total de todos os
adiantamentos feitos e das parcelas não utilizada* das letras de crédito emi-
tidas e em circulação.	 -

ARTIGO III

FINALIDADES DO CREDITO

Até a soma total das notas promissórias de principal emitidas nos termos
do presente Acordo e depositadas no Exinabank, ou representante ou repre-
sentantes por ele designados, na forma acima referida, porem nunca superior
ao total de quatorze milhões de dolares ($ 14.000.000), o Eximbank fará ou
promoverá adiantamentos, ou emitirá ou fará emitir letras de crédito, mediante
as quais serão feitos adiantamentos para os seguintes fins:

a) Pagar qualquer obrigação assumida ou efetuar reembolso de qual-
quer pagamento feito, relativamente ao Programa, pela Companhia, ou em
pau nome, e com a aprovação do Eximbank em data anterior, à deste Acordo,
ou à do depósito da primeira nota ou notas promissórias;

b) Pagar todas as despesas relativas à aquisição nos Estados Unidos,
por compra, arrendamento ou 'por qualquer outro modo, e ao transporte para
o Brasil ,cle materiais, equipamento e abastecimentos necessários com res-
peito ao Programa em questão;

c) Pagar quaisquer honorários ou outras quantias devidas, nu que se
tornem devidas ao Engenheiro, nos termos do contrato datado de 	  de
	  de 1942 entre o Engenheiro e a Companhia; e

d) Pagar quaisquer outros gastos e despesas, referentes aos fins deste con-
trato, pagaveis em dólares norte-americanos, que venham a ser aprovados peio
Eximbank.

ARTIGO IV

ADIANTAMENTO PARA DESPESAS DIRETAS

• Afim de habilitar a Companhia a efetuar despesas sujeitas a financia-
mento nos termos do crédito ora estabelecido, o Eximbank fará à Compa-
nhia, obedecidas as condições deste Acordo, um adiantamento inicial da
importância correspondente, não superior a dólares ($ ),
conforme venha a ser acordado entre a Companhia e o Eximbank. Esse
adiantamento, bem como todos os outros a serem feitos à Companhia nos
termos deste Acordo, serão remetidos pelo EximbanIc a um banco comercial
nos Estados Unidos, designado pela Companhia, para depósito em conta da
mesma Companhia. Periodicamente, à medida que se tornar necessário fazer
suprimentos ao fundo criado pelo aludido adiantamento inicial, serão subme-
tidas ao Eximbank: a) uma relação detalhada de todas as despesas efetua-
das por conta do fundo, que não tenham sido mencionadas em qualquer
relação anterior; e b) uma requisição para adiantamento suplementar sob
as condições do crédito. Cada adiantamento requisitado na forma aludida,
será em múltiplos de cinco mil dólares ($5.000) e não deverá ultrapassar
o total das despesas mencionadas na relação detalhada que acompanhar a
requisivio. Qualquer saldo não computado na requisição será transportado e
adicionado ao total das despesas mencionadas na relação seguinte, desde que
a requisição final corresponda a um adiantamento igual ao total das despesas
mencionadas na relação que a acompanhar. Tanto as relações detalhadas
quanto as requisições para adiantamentos deverão ter forma e texto satisfató-
rios ao Eximbank. Da relação deverá constar, inter alia, a data e a finalida-
de de cada despesa mencionada, bem como o nome da pessoa ou entidade à
qual se fez o pagamento. Dentro de sessenta (60) dias a contar da data do
adiantamento final à Companhia, nos termos deste Acordo, a Companhia
submeterá ao Eximbank uma relação detalhada de todas as despesas por
conta do referido fundo não mencionadas previamente, e qualquer saldo res-
tante de tal findo será aplicado na amortização antecipada de quaisquer
notas promissó :ias da Companhia em poder do Eximbank, ou utilizado de
qualquer outra forma que o Eximbank venha a aprovar.

Afim de habilitar o Engenheiro, como agente da Companhia, a efetuar
as despesas sujeitas a financiamento nos termos deste Acordo e as que tiver
de efetuar nos termos do referido contrato entre o Engenheiro e a Cornpa-

nhia, o Eximbank fará ao Engenheiro, obedecidas as condições deste Acordo
e mediante requisição da Companhia, um adiantamento inicial de importân-
cia correspondente, não superior a dólares ($ • ),
conforme for acordado entre a Companhia e o Eximbanlc. Tal adiantamento
ao Engenheiro e os que lhe forem feitos subsequentemente serão remetidos
pelo ximbank a um banco comercial nos Estados Unidos, designado pela
Companhia e pelo Engenheiro, para depósito em conta da "(nome da com-
panhia de engenharia)", agente da Companhia do Vale do Rio Doce. Os
adiantamentos subsequentes para suprimento do fundo criado pelo adianta-
mento inicial ao Engenheiro ficarão stdeitos às condições já definidas rela-
tivamente a adiantamentos para suprimento do fundo criado pelo crédito
inicial outorgado à Companhia. Será obrigatório, porem, que o Engenheiro
assine e que a Companhia aprove cada relação detalhada e a requisição ne-
cessária para a obtenção dos adiantamentos ao Engenheiro, inclusive a re-
lação a ser submetida sessenta (60) dias antes da data do adiantamento
final. Qualquer saldo restante do fundo será aplicado na amortização ante-
cipada de quaisquer notas promissórias da Companhia então em poder do
Eximbank, ou utilizado de qualquer outra forma que o Eximbank venha a
aprovar.

Alem dos adiantamentos à Companhia e ao Engenheiro, como fico' dito
acima, o Eximbank poderá efetuar adiantamentos dentro do crédito e contra
as notas promissórias da Companhia, emitidas e depositadas conforme esta-
belecido acima, sob a forma de pagamento a favor de qualquer pessoa ou
entidade para cumprimento de quaisquer obrigações relativas ao Programa
referido, obrigações essas que tenham sido assumidas pelo Eximbanlc em data
anterior à do presente Acoido, ou à do depósito da primeira promissória ou
promissórias de principal nos termos do mesmo. A importância de qualquer
pagamento feito pelo Eximbanlc relativamente ao Programa referido, em
data anterior à deste Acordo ou à do depósito da primeira nota ou notas
promissórias de principal, nos termos do mesmo, juntamente com os juros •
sobre tal montante à taxa de quatro por cento (4%) por ano, a partir da
data de tal pagamento, até a data do depósito da primeira nota ou nota§
promissórias, serão debitados a titulo de adiantamento contra a dita nota
ou notas promissárias de principal.

ARTIGO V

CARTAS DE CRÍSDITO

Alem dos adiantamentos referidos, o Eximbank, mediante instruções es-
critas da Companhia ou do Engenheiro, como seu agente, com a aprovação
da Companhia, emitirá ou fará emitir cartas de crédito a favor de qualquer
pessoa ou entidade nos Estados Unidos, com referência à aquisição de ma-
teriais, equipamento, abastecimentos e serviços ligados ao Programa referido.
As mencionadas instruções deveis conter todas as informações exigidas pelo
Eximbank relativamente à carta de crédito a ser aberta e aos prazos e con-
dições dos respectivos pagamentos.

ARTIGO VI

VIGÈNCIA DO CREDITO

O Exirnbak não será obrigado a fazer qualquer adiantamento relativa-
mente sio crédito aberto, em data posterior a 31 de dezembro de 1946. Ne-
nhtuna carta de crédito emitida nos termos deste Acordo poderá conter pro-
visões para qualquer adiantamento subsequente à mencionada data.

ARTIGO VII

NOTAS PROMISSÓRIAS

As notas promissórias da Companhia a serem emitidas nos termos desta
Acordo e a serem depositadas no Eximbank, na conformidade do Artigo II,
serão pagaveis à ordem do Export-Import Bank of Washington, ou à ordem
de representante ou representantes pelo mesmo designados, em Washington,
D. C., ou em qualquer outro logar nos Estados Unidos, que o Eximbank venha
a designar. As aludidas notas promissórias deverão obedecer à norma do mo-
delo anexo "B", que faz parte integrante deste Acordo. A quantia lotai do
principal dos adiantamentos e letras de credito antecipadas será em cada caso
representada por uma nota promissória (neste instrumento chamada a "nota
promissória do principal") com o vencimento fixado de vinte (20) anos após
a data de sua emissão. Alem disso, a Companhia emitirá relativamente a
cada nota promissória do principal, vinte (20) notas promissórias (neste ins-
trumento chamada as "notas promissórias de juros"), cada qual representando
os juros anuais sobre o montante da dita nota promissória do principal, à taxa
de quatro por cento (4 %) ao ano, sendo que no fim de cada ano, a contar de
um ano após a data da promissória do principal, vencer-se-á uma dessas notas
promissórias de juros. Todas as notas promissórias poderão ser pagas adian-
tadamente, a qualquer tempo, no seu total ou em parte.

A responsabilidade da Companhia quanto a cada nota promissória emitida
em virtude de adiantamentos nos termos do aludido crédita, quer a nota pro-
missória se refira ao principal ou aos juros, será limitada 't dita nota promis-
sória e tais notas promissórias serão pagaveis somente das rendas provenientes
das contribuições estabelecidas nas seguintes alíneas, à medida que tais rendas
se tornarem disponisaveis, subsequentemente à emissão e anteriormente ao
veacimento das mesmas notas promissórias:

a) O equivalente em dólares norte-americanos de quinze por cento (15 %)
do preço f .o.b. Vitória de cada tonelada inglesa de minério de ferro prove-
mente das Mirass, entregue até 1.0 de julho de 1945 à Metais Reserve Com-
pany, ou a qualquer outra agência da Governo dos Estados Unidos, ou ao
Governo Britânico, ou qualquer agência deste, nos termos do Acordo de 3
de março de 1942 ou nos de qualquer acordo ou acordos assinados de confor-
midade com o dito Acordo de 3 de março de 1942;

b) O equivalente em dólares norte-americanos de quinze por cento (15 %)
do preço f.o.b. Vitória de cada tonelada de minério de ferro proveniente das
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Minas, vendida e entregue a qualquer pessoa ou entidade depois de 1 de junho
de 1945, inclusive qualquer minério de ferro vendido • entregue à Metais
Reserve Company, ou qualquer outra agência do Governo dos Estados Unidos,
ou ao Governo Britanico, ou qualquer agência deste; e

c) O equivalente, em moeda nortearnericana a das mil reis (2$000) por
tonelada de minério de ferro transportada pela Estrada de Ferro e prove-
niente de qualquer fonte, inclusive das Minas.

A Companhia, por meio deste instrumento, tranefere ao Ekimbank, como
penhor do pagamento ou do pagamento antecipado das notar emitidas nos
termos deste Acordo, a renda proveniente das aludidas cçntribuições, à me-
dida que forem sendo cobradas, e se obriga a pagá-las ao Eximbank pronta.
mente, dentro dos prazos previstos nos termos do Artigo IX deste Acordo.

A Companhia poderá, a seu juizo e mediante aviso ao Eximbank, redis-
t ibuir os encargos das alíneas (a) e (c) acima, a qualquer tempo, anterior-
mente a 1 de junho de 1945, e as das alíneas (b) e (c), a qualquer tempo,
posteriormente a 1 de junho de 1945, desde que seja srazipre mantido o total
das contribuições previstas neste artigo.

ARTIGO VIII
•

JUROS

Embora as notas promissórias de juros mencionados na Artigo VII corres-
pondam a juros sobre o principal a partir da data da Luta promissória do prin-
cipal até o vencimento da mesma ,o Eximbank somente cobrará juros relativos
a adiantamentos efetivamente feitos e por liquidar, com respeito à dita nota
promissória do principal. Desde que haja pagamento antecipado de qualquer
nota promissória do principal, em todo ou em parte, será feito um crédito
correspondente aos juros.

ARTIGO IX

PAGAMENTO AO EXIMBANK

Até que se vençam ou sejam pagas antecipadamente todas as notas pro-
missórias emitidas em virtude deste Acordo, a Companhia manterá escritu-
ração especial e livros de contabilidade diversos de quaisquer outros por ela
mantidos, demonstrando em detalhe todos os dados relativos à venda de
minérios das Minas e transporte pela Estrada de Ferro de midério prove-
nielite de quaisquer fontes.

Ate o dia 10 de cada naée, posteriormente ao adiantamento inicial feito
pelo Eximbank, a Companhia apresentará ao Eximbank uma relação de todas
as vendas de minério das Minas, e de todo o minério, proveniente de quaisquer
fontes, transportado pela Estrada de Ferro durante o mês anterior. Tal relação
obedecerá a norma satisfatória ao Eximbank, e conterá detalhes suficientes in-
dicando: (a) relativamente a cada venda, a data respectiva, comprador, nú-
mero de toneladas e preço por tonelada na base f. o. b. Vitória, e' (b) rela-
tivamente ao transporte de minério pela Estrada de Ferro, o número de tone-
ladas transportadas por dia e a fonte ou fontes de tal minério, com indicação
do número de toneladas de cada fonte. A relação inicial, abrangerá somente
a parte do mês anterior subsequente à emissão da primeira nota promissória.
Cencomitantemente com a apresentação de cada relação, a Companhia pagará
ao Exirnbank todas as quantias que se tenham vencido durante o mês anterior,
de conformidade com as disposições das alíneas (a) ou (b) e (c) do Artigo
VII. Para efeito de fixação do equivalente do mil reis em dotares, segundo os
termos das alíneas (a), (b) e (c) do Artigo VII, prevalecerá a taxa oficial
de compra do mil reis na data do pagamento ao Eximbak.

Ao fim de cada ano fiscal da Companhia ate, e inclusive, a terminação
do ano fiscal posterior ao vencimento ou pagamento antecipado de todas as
notas promissórias emitidas nos termos deste Acordo, a Companhia mandará
efetuar por sua conta, por urna firma de peritos em contabilidade, indepen-
dente e idônea, escolhida de comum acordo com o Eximbank, uma verificação
da escrituração e livros de contabilidade relativos à venda de minérios das
Minas e ao transporte pela Estrada de Ferro de Minério proveniente de quais-
quer fontes. Será fornecida ao Eximbank dentro de trinta (30) dias da ter-
minecão do respectivo ano fiscal, uma cópia do parecer apresentado pelos
aludidos peritos e por eles certificados. .

O Exiipbank aplicará todos os pagamentos acima referidos primeiramente
aos juros vencidos e não pagos, relativos a adiantamentos a liquidar, e, em
seguida, por conta do débito do principal na ordem do vencimento das respec-
tivas notae promissórias. Qualquer soma paga ao Eximbank, como ficou dito
acima, alem dos juros e dos adiantamentos vencidos e por liquidar, ficará em
depcieito no Eximbank a crédito da Companhia, numa "conta em suspenso"
que não vencerá juros e que será movimentada pelo Export-Import Bank por
conta dos adiantamentos posteriores, quando for o caso. Qualquer quantia cons-
tante da referida "conta em suspenso" será devolvida à Companhia, depois do
pagamento efetuado mediante o último adiantamento aqui previsto. Qualquer
nota promissória vencida, que for emitida para fazer face aos juros ou principal,
será devolvida pela Eximbank à Companhia contra o pagamento pela mesma
de todas as importáncias previstas para esse fim nos sub-parágrafos a, ou b e o
do artigo VII deste Acordo e que se tornaram devidas ao Eximbank no ven-
cimento das ditas notas promissórias ou mesmo antes dêsse vencimento.

ARTIGO X

RELATÓRIOS

Até a utilização de todo o crédito aqui concedido pelo Eximbank, cu, ao
mais tardar, até 31 de dezembro de 1946, a Companhia, dentro dos 20 dial'
anteriores ao término de cada trimestre, apresentará ao Governo Brasileiro
e ao Eximbank relatórios trimestrais que abrangerão os últimos dias dos meses
de março, junho, setembro e dezembro, de cada ano, dos quais deverão cons-
tar: a) todas as fases relativas ao desenvolvimento do Programa; b) sumá-
rios relativos às despesas para a aquisição de materiais, equipamentos, abas-
tecimentos e serviços, durante cada trimestre, e cumulativamente as despesas

desde O inicio do Programa, devendo os ditos sumários diferenciar separada-
mente as despesas em dólares o despesas em infiras; c) planos, estimativas •
balanços de fundos que se julgar necessário, em dólares e em adireis, para a
execução do Programa durante cada um dos dois trimestres seguinte,.

O relatório deve ser feito de modo que satisfaça plenamente o Governo
Brasileiro e o Eximbank. Caso o Governo Brasileiro e o Exirnbank perio-
dicamente o julguem necessário, a Companhia deverá fornecer-lhes miriti-
rios extraordinários ou suplementares com relação ao desenvolvimento do
Pregrama.

ARTIGO XI.

INSPEÇÃO E EXAME

Durante o período da execução do Programa, o Eximbak terá o direito
de inspecionar periodicamente, por meio de seus representantes devidamente
autorizados, qualquer parte do trabalho relativo à execução do programa, in-
clusive os estudos relativos à engenharia e quaisquer outros, assim como os
planos e especificações referentes cos mesmas estudos, podendo solicitar outras
informações. A Companhia e o Governo Brasileiro concederão ao referido
representante do Eximbank, livre acesso, periodicamente, a todas ou deter-
minadas propriedades utilizadas na execução do Programa, acesso este ex-
tensivo a todos estudos, planos e especificações. O referido representante
receberá sempre plena cooperação e assistência da Companhia e do Governo
Brasileiro, assim corno de seus agentes e empregados.

ARTIGO XII

CONTRATO COM O ENGENHEM°

O contrato de de de 1942, em virtude do qual a Com-
panhia, de acordo com o Eximbank e o Governo Brasileiro, empregou os ser-
viços do Engenheiro, nos termos do Acordo feito por memorandum de 3 de
março de 1942, já mencionado, não terminará antes da conclusão do Prouanna
sem consentimento prévio do Eximbank e do Governo Brasileiro. Eri cato
de rescisão, após o consentimento do Eximbank e do Governo Brasileiro,
como já ficou dito, a Companhia, de comum acordo com o Governo Brasi-
leiro e o Exirnbank, contratará, imediatamente, outro engenheiro para
prestar os serviços previsto. no Acordo feito por memorandum de 3 de
março de 1942, e mais os serviços exigidos pelo presente contrato.

• ARTIGO XIII

OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO GOVERO BRASILEIRO

. Ate o vencimento ou pagamento antecipado de todas as notas promis-
sórias emitidas em virtude deste contrato, o Governo Brasileiro tomcrá ou
fará que se tomem providências tais que assegurem:

a) que todos os materiais, equipamentos ou abastecimentos importados
dentro do plano aqui estabelecido, ou os que se destinem ao funcionamento
da Estrada de Ferro, do Porto ou das Minas, ficarão isentos do pagamento de
quaisquer direitos de importação ou impostos que normalmente são exigidos
pelo Governo Brasileiro;

b) que a Companhia possa contratar no Brasil o pessoal técnico es-
trangeiro que se tornar necessário para a execução do seu Programa e para
funcionamento da Estrada de Ferro, do Porto e das Minas;

c) que serão postas à disposição da Companhia as divisas em dólares
dos Estados Unidos da América, quando necessárias para efetuar os paga-
mentos devidos ao Eximbank, de conformidade com as obrigações assumidas
pela emissão de notas promissórias;

d) que a Companhia possa, quanto ao emprego do material rodante da
Ectrada de Ferro comprado com fundos provenientes do crédito adquirido,
dar preferência ao transporte, a tarifas razoaveis, de todo o minério das
Minas vendido nas condições estabelecidas pelo item a) do artigo VII deste
acordo.

Antes —do primeiro adiantamento a ser feito pelo Export Import Bank,
e como condição essencial, o Governo Brasileiro expedirá ou fará expedir o
decreto ou decretos, ou ainda, tomará ou fará tomar as providências neces-
sárias ao cumprimento das estipulações acima, de cujo, atos a Companhia
transmitirá ou fará transmitir públicas formas ao Eximbank ou enviará provas

de que tais medidas foram tomadas.

diRTIGO XIV

PRODUÇÃO, VENDA E TRANSPORTE DE MINÚRIO

A Companhia, ate o vencimento ou pagamento antecipado de todas as
notas promissórias emitidas segundo este acordo, empregará na exploração
das Minas e da Estrada de Ferro, os seus melhores esforços quanto à pro-
dução, venda e entrega das quantidades máximas de minério extraido e,
para tal fim a Companhia respeitadas as leis, decretos e regulamentos bra-
sileiros, inclusive os que forem baixados em obediência ao estipulado neste
contrato, dará preferência de transporte a todo o minério das Minas a urna
tarifa razoavel.

, O Governo Brasileiro e o Eximbank cooperarão plena e ativamente com
a Companhia, dando-lhe toda a assistência necessária à execução do que
fica estipulado neste Artigo XIV,

ARTIGO XV

. IMPOSTOS OU DIREITOS SOBRE AS MINAS E O NUNRRIO

Como copdição indispensavel à execução deste Acordo, e antes do pri-
meiro adiantamento a ser feito pelo Eximbank, o Governo Brasileiro enten-
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der-se-á com os Governos dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo para
que os mesmos concordem em que, considerada a extensão do credito a
ser aberto pelo Eximbank, assim como a assistência a ser prestatada pelo
Governo Brasileiro, os impostos existentes por ocasião da assinatura deste
Acordo não serão aumentados, e, bem assim, que novos impostos não serão
criados sobre as minas ou sobre quaisquer operações que com elas se rela-
cionem, inclusive sobre a extração e a venda de minérios, seu transporte e
exportação, até a terminação deste Acordo ou a liquidação antecipada das
obrigações nele assumidas.

ARTIGO XVI

IMPOSTOS SOBRE NOTAS PROMISSÓRIAS

A Companhia assume o compromisso de pagar ou de reembolsar, assim
que lho seja exigido, o Eximbank por todas as despesas relativas a quaisquer
impostos devidos ao Governo Brasileiro ou a qualquer outro governo estadual
ou municipal do Brasil, pela emissão de títulos aqui prevista, inclusive as que
disserem respeito ao recebimento de tais notas promissórias.

ARTIGO XVII

TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

Os direitos e deveres deste Acordo obrigam a quaisquer sucessores da
Companhia ou do Eximbank, e não poderão ser transferidos voluntariamente
no todo ou em parte, por qualquer das partes contratantes sem o consenti-
mento, por escrito, da outra parte.

ARTIGO XVIII

PARECERES LEGAIS

Antes do primeiro adiantamento, e como condição sine-qua-non, a Com-
panhia fornecerá, por sua própria conta, ao Eximbank, pareceres de juristas
brasileiros que provem plenamente que ela é uma entidade devidamente
autorizada e legalmente constituida no Brasil e que foram preenchidas todas
as exigências legais anteriores ou necessárias à execução deste Acordo pelo
Governo Brasileiro o pela Companhia; que a execução deste Acordo cons-
titue um compromisso válido do Governo do Brasil e da Companhia, e
que as notas promissórias nele previstas, uma vez emitidas, constituirão
obrigações válidas da Companhia, em conformidade dos seus termos. Tal pa-
recer deverá comprovar cabalmente ao Eximbank que todos os decretos bai-
xados pelo Governo Brasileiro em virtude deste Acordo, o foram legalmente,
e entraram em vigor, e bem assim que os compromissos assumidos pelos
Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo o foram devidamente e de
acordo com a lei.

Em testemunho do que, as partes contratantes conveem em que este
Acordo seja executado no dia e ano supra mencionados, pelos seus represen-
tantes devidamente autorizados.

Pela República dos Estados Unidos do Brasil. — Pela Companhia
Vale do Rio Doce, Presidente. — Pelo Export-Import Bank de Washington,
Presidente. — Testemunha: Secretário. — Testemunha: Secretário.

"DOCUMENTO B"

COMPANHIA VALE DO RIO DOCE — RIO DE JANEIRO, BRASIL

	

Série 	  N. 	

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	

Aos 	  dias do mês de 	  de 19 ...., pagaremos a
	  ou à sua ordem contra esta Nota Promissória no
Escritório Central do 	  na cidade de 	

• 	 ., Estados Unidos da América, a soma de 	
dólares e 	  centavos, em moeda corrente dos Estados Unidos
da América.

Esta Nota Promissória é emitida em consequência e sujeita aos termos de

um contrato datado de 	  de 	  de 1942, entre a Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil, a Companhia Vale do Rio Doce S. A. e

o Export — Import Bank of Washington.

Pela Companhia Vale do Rio Doce. — (a) 	

DECRETO-LEI N. 4.825 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Autoriza a assinatura do contrato com o Banco do Brasil, para financiamento,
amparo e defesa do açúcar e do álcool

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam os Ministros de Estado dos Negócios da Agricultura e da
Fazenda autorizados a assinar, por parte do Governo da União, contrato com

o Banco do Brasil, para o financiamento, amparo e defesa da indústria do açúcar
e do álcool, de acordo com as disposições legais em vigor..

Art. 2P Revogam-se as disposiçõe. s em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

Apolonio Saltes.

_DECRETO-LEI N. 4.826 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Regula a exploração da distribuição e venda do jornais e dá outras provi-
dências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As empresas proprietárias ou editoras de jornais e revistas so-
mente poderão contratar a distribuição e venda das publicações que editarem
com brasileiros natos ou sociedades de que façam parte apenas brasileiros
natos.	 - .

Art. 2.0 As licenças para exploração de bancas de jornais, revistas e
outras publicações somente a brasileiros natos poderão ser concedidas.

Art. 3.° Ao vendedor, distribuidor ou capataz de serviços de distribuição,
de qualquer nacionalidade, que, na data desta lei, se encontrar no exercício
dessas atividades, é assegurado o direito de nelas prosseguir, só podendo, en-
tretanto, transferir suas respectivas licenças ou contratos a brasileiros natos.

Art. 4.° A empresa infratora do disposto nos artigos 1.0 e 3•0 fica su-
jeita às penalidades de que trata o artigo 135 do decreto-lei n. 1.949, de 30
de dezembro de 1939.

Art. 5.° Nos contratos ou ajustes a que se referem os artigos I.° • 3.°,
e que serão feitos, obrigatoriamente, por instrumento público, deverá constar
uma cláusula relativa a uma quota de 5% sobre as comissões atribuidas aos
distribuidores e aos capatazes, para auxílio à manutenção da "Casa do Pe-
queno Jornaleiro". no Rio de Janeiro, e dos institutos congêneres, de outras
cidades, reconhecidos ou licenciados pela autoridade competente.

$ 1.0 A quota a que se refere este artigo será entregue, mês a mês, a
esses institutos, sendo cassada a licença para prosseguir na exploração do
contrato, sem qualquer onus para a empresa editora, se o contratante, distri-
buidor ou capataz retiver por mais de trinta dias a importância relativa ao
mês anterior.

$ 2.0 Nos atuais contratos ou ajustes será tambem inclusa a cláusula re-
lativa à quota de 5% estipulada neste artigo.

Art. 6.° O Ministro da Justiça e Negócios do Interior expedirá as ins-
truções que se tornarem necessárias para a eirecução desta lei.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência.e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 4.827 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Reconhece como instituição assistencial de carater particular, integrada na
campanha nacional contra a lepra, a Federação das Sociedades de 'Assis-
tência, aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É reconhecida como instituição assistencial de carater parti-
cular, integrada na campanha nacional contra a lepra, em permanente coope-
ração com o Serviço Nacional de Lepra, a Federação das Sociedades de Assis-
tência aos Lázaros e Defesa contra a Lepra. Este reconhecimento se estende
a todas as sociedades filiadas à referida Federação.

Art. 2.° Constitue precipua atribuição da Federação e das sociedades
a ela filiadas, em todo o território nacional, fundar e administrar preventórios,
com a finalidade de criar e educar filhos sãos de lázaros, e bem assim dar assis-
tência a essa criação e educação, quando possam ser feitas no lar. 	 -

Art. 30 A Federação a as sociedades que lhe sejam filiadas manter-se-ão
e ampliarão os seus serviços, por meio das suas rendas, oriundag da boa vontade
popular, e com o auxílio financeiro oficial.

Parágrafo único. A subvenção federal e bem assim as dos Estados serão
concedidas anualmente.

Art. 4.0 A Federação reger-se-á por seus estatutos, que deverão ser apro-
vados por decreto do Presidente da República. Cada sociedade federada terá
os seus estatutos próprios.

Art. 5•0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54,0 da
República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Gapanema.



15320 Quarta-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Outubro de 1942

DECRETO N. 10.611 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Altera os nivela de remuneração das séries funcionais de Dentista e Médico
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, alínea a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Continuam em vigor as escalas de salário das séries funcio-
siais aprovadas pelo decreto n. 9.808, de 30 de junho de 1942, com as
seguintes alterações:

Onde se lê:
Dentista — VII a XI
Médico — XIII a XVII,

Leia-se:

Dentista — XII a XVII
Médico — XII a XVII.

Art. 2.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

Eurico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.

João de Mendonça Lima,

Oswaldo Aranha.

Apolonio Sanes.

Gustavo Capanema.

J.P. Salgado Filho.

DECRETO N. 10.612 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Cria funções na Tabela Numérica do pessoal extranurnerério-mensalista da
Diretoria de Saude do Exército

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam criadas, na tabela numérica do pessoal extranumerário-
asensalista da Diretoria de Sande do Exército. as seg„uintes funções:

18 — enfermeiro, referêncja VII
4 — enfermeiro, referência VIII
2 — enfermeiro, referência IX
2 — enfermeiro, referência X
2 — enfermeiro, referência XI

Art. 2.° A despesa com a criação das reTeridas funções, na Importância
de 147:60010 (cento e quarenta e sete contos e seiscentos mil reis), será aten-

dida ã conta da Subconsignação 08 — Novas admissões, etc., Consignação
II — Pessoal Extranumerário, Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento do
Ministério da Guerra.

Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência • 54.°
da, República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra,

DECRETO N. 10.613 — DE 12 DE ou'rua1eo DE 1942

Altera a tabela numérica do pessoal extranumerário-mensalista do Conselho
Nacional de Águas e Energia Elétrica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, da forma abaixo, a tabela numérica do pessoal
extranumerário-mensalista do Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
aprovada pelo decreto n. 8.510, de 31-12-41:

Onde se lê:
Tabela Suplementar

1 — Motorista, referência XII 	  65010

Leia-se:
Tabela Numérica

1 — Motorista, referência XII 	
	

65010

	

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário 	

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942, 121.° da Independência
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

DECRETO N. 10.614 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

Aprova orçamento para obras no porto de Laguna

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aprovado o orçamento na importância da 80:00710
(oitenta contos e sete mil reis), que com este baixa, rubricado pelo diretor
da Divisão de Orçamento do . Departamento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, relativo à instalação de uma linha subterranea
para fornecimento de energia elétrica aos guindastes das carvoeiras do porto
de Laguna, em acréscimo ao orçamento a que se refere o decreto n. 4.676,
de 16 de setembro de 1939.

Rio de Janeiro, 12 da outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

• 540

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DECRETOS DE 14 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve:
EXONERAR:

O major aviador Adamastor Beltrão Cantalice
das funções de Ajudante de Orden. do Presidente
da República, em virtude de ter sido promovido.

NOMEAR:

O capitão aviador Oswaldo Pamplona Pinto para
exercer as funções de Ajudante de Ordens do Pre-
sidente da República.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DECRETO DE 12 DE OUTUBRO DE 1942
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item II!, letra
b, combinado com o artigo 17 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Francisco Martins dos Santos para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe I da carreira de
Técnico de Administiação do Quadro Permanente
do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de
abril de 1940.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

De acordo com o artigo 95, alínea b, do
decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Manoel Francisco dos Santos júnior, ocupante
do cargo da classe 7 da carreira de Policia Fiscal
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazen-
da, da função de administrador da Mesa de Rendas
Alfandegada de Capacete, no Estado do Amazo-
nas, do Quadro Permanente do mesmo Ministério,
que ocupa interinamente, como substituto, no im-
pedimento do respectivo titular, Manoel Secundi-
no Verçosa Ferreira.

DESIGNAR:

De acordo com o artigo 86 combinado com
o artigo 89 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939.

Mario de Oliveira ocupante do cargo da classe
G da carreira de Escrivão do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, para exercer, como
substituto, • função de Administrador da Mesa
de Rendas Alfanslegada de Capacete, no Estado
do Amazonas, do Quadro Permanente do mesmo

Ministério, durante o impedimento de Manoel Se-
cundino de Verçosa Ferreira, em virtude de se
achar licenciado para tratamento de saude.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item III, letra
b, combinado com artigo 17 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Oswaldo Basilio Grosa, ocupante do cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, para exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, criado pelo
de:reto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETO DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo– com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

José Luiz Gregório para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Guerra, vogo em vir-
tude da exoneração de Milton Giacoia da Costa.
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MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Joaquim Carneiro Pinheiro para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Marinha, vago em
virtude da exoneração de José Luiz Gregário.,

EXONERAR:

Tendo em vista o que consta da Nota DF/222,
de 1942, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

José Luiz Gregário do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Marinha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETO DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista a nota DF/220, de 1942, do
Departamento Administrativo do Serviço Público:

O decreto de 16 de setembro de 1942, que exo-
nerou de acordo com o art. 17, § 6.°, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Irene de
Almeida do cargo da classe E, d. carreira de Escri-
turário do Quadro Único do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, que ocupa interina-
mente:

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 5 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM 'marro:

De acordo com o artigo 29, § 2.0, do decreto.
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 25.606, de 1942, do Departamento da Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

O decreto de 10 de julho de 1942, que nomeou,
de acordo com o artigo 1.° do decreto-lei n. 145,
de 29 de dezembro de 1937, Manuel Ribeiro da
Silva, ocupante do cargo da classe G da carreira de
Postalista-auxiliar (decreto-1M n. 145, de 1937), do
Quadro III - Parte Suplementar, do Ministério da
Viação • Obras Públicas, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Postalista du mesmo Quadro,
Parte e Ministério, vago em virtude da promoção
de Francisco de Assis Lacerda de Ataide, à vista
da classificação obtida na prova a que se submeteu.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item' IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 25.606, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Manoel Ribeiro da Silva, no cargo da classe G
da carreira de Postalista-auxiliar (decreto-lei n. 145,
de 1937), do Quadro III - Parte Suplementar, do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

DECRETOS DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item 111, letra "b",
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Francisco Carneiro de Holanda, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe D da carreira de
Mestre de linha do Quadro V: de Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.711, de 27 de
outubro de 1939.

Honorato José da Silva, para exercer, :interina-
'mente, o cargo da classe E da carreira de Mestre
de linhas do Quadro III - Parte Permanente, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago con-
forme consta das tabelas anexas ac decreto-lei nú-
mero 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Tulio Ostilio da Mota Garcia, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da carreira de
Mestra de linhas, tio Quatro III - Parte Perma-
nente, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
vago em virtude do falecimento de Ismael Costa.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
26.019, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Carlos Hilario no cargo da classe E da carreira
de Carteiro, do Quadro III - Parte Suplementar
- do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
26.018, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Cyro de Toledo Ramos no cargo da classe G da
carreira de Escriturário, do Quadro III - Parte
Permanente - do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
26.228, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Othoniel Gonçalves Vieira no cargo da classz G
da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

~Mu:
De acordo com o art. 238, item 1, do de-

creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
19.844, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Departamento Administrativo do
Serviço Público

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REP.OBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

2.717 - Em 7 de outubro de 1942. - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.

O decreto n. 9.808, de 30 de junho de 1942,
que alterou as escalas de salário e as séries
funcionais do pessoal extranumerário mensa-
lista da União, fixou, como limites mínimo e
máximo 'das séries funcionais de Dentista e
Médico, as referências VII e XI, e XIII e XVII,
respectivamente.

2. Examinando n elho r, posteriormente,
aqueles limites e cotejando-os com os de di-
versas outras séries funcionais, chegou este
Departamento à conclusão de que devem ser
os mesmos fixados era XII e XVII, e não nas
referências em que atualmente se acham.

3. Nestas condições, elaborou este Departa-
mento o anexo projeto de decreto, alterando

Joaquim do Nascimento do cargo da classe B da
carreira de Mecânico eletricista, do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
9.105, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

José Benedicto de Castro do cargo da classe 13
da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
19.846, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Leda Maldonado do cargo da classe E da carreira
de Postalista, do Quadro III - Parte Permanente
- do Ministério da Viação e Obras Públicas, que
ocupa interinamente.

Tendo em vista o que, consta do processo número
16.095, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Salvador Augusto de Jesus Meirelles do cargo
da classe G da carreira de Telegrafista, do Quadro
III - Parte Suplementar - do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
24.689, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Virgilio Dias Junior do cargo da classe 13 da cai.-
reira de Carteiro, do Quadro III --- Parte Suple-
mentar - do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

DEMITIR, A SEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

Do acordo com o art. 239, item X, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo ern vista o que consta do processo número
19.912,-de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Effren Barbosa Rego do cargo da classe B da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do Quadro V
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

De acordo com o art. 239, item II,. do de-
creto-lei n. 1.713, de .28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
23.889, de 1942, do Departamento de, Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Santiago Bonifácio de Sant'Anna do cargo da
classe Ir da carreira de Agente de estrada de ferro,
do extinto Quadro II, do Ministério da Viação •
Obras Públicas.

os níveis de remuneração das referidas séries
funcionais, o qual, em anexo, oferece à apre-
ciação de V. Excia.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente:

Aprovado. Em 9 de outubro de 1942. -
O. VARGAS.

(Assinado decreto ii. 10.611, em 12 de ou.
tubro de 1942).

2.721 - Em 7 de outubro de 1942. - Exce-
lentíssimo Senhor Presid nte da República.

No processo anexo, a Secretaria da Presidên-
cia da República rolicita o destaque da impor-
tância de 13:50080, da parcela de 30:00080, da
verba 1 -Pessoal, Consignação II - Pessoal
Extranumerário, Subconsignação 08 - Novas
admissões etc., do respectivo orçamento, afim
•e admitir extranumerários diaristas para 03
serviços dos Palácios Presidenciais.

2. A proposta se encontra devidamente jus-
tificada e o expediente elaborado obedeceu ao
que prescreve a circular n. 2-42, da Secreta-
ria da Presidência da República.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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3. Assim, ao encaminhar a V. Excia. O
processo relativo ao assunto, este Departamen-
to tem a honra de opinar favoravelmente à au-
torização solicitada, juntando a esta exposi-
ção o necessário destaque, na forma da alu-
dida circular.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado. Em 9 de outubro de 1942. -
G. VARGAS.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

VERBA 1 - PESSOAL

Consignação II - Pessoal extranumerdrio
Subconsignação 08 - Novas admissões etc.

Dotação orçamentária 	 	 30:00080
Destaque à conta da,„subconsigna-

ção acima, de acordo com a cir-
cular 2, de 1942, da Secretaria
da Presidência da República,
para atender à despesa com a
admissão de três servidores ex-
tranumerários diaristas para. os
serviços dos Palácios Presi-
ciais 	 	 13:50080

2.723. Em 7 de outubro de 1942 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -
Ne processo anexo, o Ministério da Guerra so-
licita o destaque da importância de 147:60080,
da parcela de 5.650:30980, da Verba 1 - Pes-
soal, Consignação II - P.essoal Extranumerá-
rio, Subconsignação 08 - Novas admissões,
etc., do respectivo orçamento, para atender à
despesa com a criação de funções na tabela de
extranumerários-inensalistas da Diretoria de
Saude do Exército.

2. A proposta se encontra devidamente jus-
tificada e o expediente elaborado obedeceu ao
que prescreve a Circular n. 2-42, da' Secreta-
ria da Presidência da República.

3. Assim, ao encaminhar a V. Excia. o pro-
cesso relativo ao assunto, este Departamento
tem a honra de opinar favoravelmente à auto-
rização solicitada, juntando a esta exposição o
necessário destaque, na forma da aludida cir-
cular, e projeto de decreto criando 28 funções
da série funcional de Enfermeiro na tabela nú-
mérica de extranumerários-mensalistas da Di-
retoria de Saude do Exercito.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Autorizado. Em 9-X-942. - G. VARGAS.

(Assinado decreto n. 10.612- em 12-X-42).

MINISTÉRIO DE GUERRA

VERBA 1 - PESSOAL

Consignaçtle II - Pessoal Extranumerárto
Subconsignação 08 - Novas admissões, etc.

Dotação orçamentária 	  5.650 :3000
Destaque à conta da subconsigna-

cão acima, de acordo com a Cir-
cular 2-42 da Secretaria da Pre-
sidência da República, para
atender à despesa com a cria-
ção de funções da Tabela de
mensalista da Diretoria de Seu,
de do Exército 	  147:60080

2.740 - Em 7 de outubro de 1942 - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República.
- O Decreto 9.808, de 30-6-42, alterou algu-
mas séries funcionais de extranumerários-
mensalistas e determinou que as funções que
não se encontrassem no novo relacionamento
ou cujos salários se achassem fora dos novos
eiveis de remuneração, quando vagas, não se-
riam preenchidas.

2. Assim sendo, para que tais dispositivos
não venham. restringir a movimentação desses

servidores, este Departamento fará a revisão'
das tabelas numéricas de extranumerários-
mensalistas dos orgãos subordinados ao Presi-
dente da República, de forma a ajustá-la às
séries funcionais em vigor.

3. Continuando essa parte do trabalho, fo-
ram estudadas as tabelas numéricas do Con-
selho Nacional de Aguas e Energia Eletrica,
para cuja ajustagem foi elaborado o anexo pre-
jeto de decreto, cabendo ao dirigente do or-
gão em apreço fazer as apostilas nas portarias
de admissão que devam, em consequência des-
sa medida, ser alteradas.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Autorizado. Em 9-X-942. - G. VARGAS.

(Assinado decreto-lei n. 40.613- em 12-X-42)

2.751 - 8-10-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu V. Ex-
celência ,ao exame deste Departamento, pro-
cesso relativo à construção de- três alojamentos
para alunos, no Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômicas, no quilômetro 47 da
Rodovia Rio-São Paulo.

2. Importarão essas obras em 3.300:20882.
Solicita o ministro da Agricultura sejam exe-
cie 770:45688 e pede que o restante, no valor
cutados, no atual exercício, trabalhos no valor
de 2.529:75184, seja incluido no orçamento
de 1943.

3. Os serviços previstos para este ano,
abrangem a execução do movimento de terra,
da estrutura, das alvenarias, da cobertura e
da instalação elétrica embutida, 'tudo para 2
blocos, alem do serviço de terraplenagem glo-
bal.

4. Propõe o ministro que a despesa corra
por conta do saldo disponivel de 770:50080,
daquele Ministério, sendo 660:00080 do Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento
da Defesa Nacional e os 110:50080 restantes,
à Conta da Verba 5, Consignação I, Subconsig-
nação 02, item 10-03, do orçamento vigente.

5. O S.O. deste Departamento, examinan-
do o processo, verificou que as plantas e es-
pecificações são aceitaveis, com pequena res-
trição no tocante à orientação dos alojamen-
tos.* Quanto ao orçamento, foi elaborado com
preços unitários razoaveis, embora tenha ha-
vido uma certa folga na avaliação das quan-
tidades (especialmente nas alvenarias de ti-
jolo, nos revestimentos, vidros e pinturas).
Por outro lado, houve erro de soma na parcela
referente aos vidros, o que deveria aumentar
o orçamento, de cada bloco, de 15:00080. Em
vista, porem, das folgas citadas acima, o S.O.
julga mais aconselhavel conservar o orçamen-
to global.

6. Nessas condições, ao restituir o processo,
tem este Departamento a honra de manifestar-
se favoravelmente à execução das obras me-
diante concorrência pública.

7. Quanto à inclusão da verba de 2.529:75184
no orçamento de 1943, deverá ser objeto de
entendimentos entre o Ministério interessado e
a C.O. do Ministério da Fazenda. - Luiz
Simões Lopes, presidente. -- Aprovado - Em
8-10-42. - G. VARGAS.

2.752 - 8-10-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - O ministro da
Educação submete à consideração de V. Ex-
celência o processo relativo a obras a serem
executadas no Preventório para crianças dé-
beis de Ipanema, município de Porto Alegre,
Rio Grande do Sul.

2. O assunto foi objeto da exposição de mo-
tivos n. 1.300, de 26-6-42, aprovada por Vossa
Excia. e em que este Departamento opinou
favoravelmente à aprovação do projeto e es-
pecificação da casa de máquinas e das obras
complementares, sugerindo, quanto ao prédio
para administração, fossem feitas, pelo Minis-
tério interessado, algumas modificações no
projeto e redução do respectivo orçamento.

3. Volta agora o processo com essas exigên-
cias satisfeitas, tendo a estimativa orçamentá-
ria sofrido uma redução de 117:52682 para
102:53280.

4. Pelo exposto, ao encaminhar o processo,
este Departamento tem a honra de opinar fa-
voravelmente à aprovação do projeto e orça-
mento.

5. Quanto h inclusão da verba necessária no
orçamento de 1934, deverá ser objeto de en-
tendimento entre o Ministério interessado e a
C.O. do Ministério da Fazenda. - Luiz Simões
Lopes, presidente. - Aprovado - Em 8 de
outubro de 1942. - 0. VARGAS.

2.754 - 8-10-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa
Excia. ao exame deste Departamento, o pro-
cesso relativo a diversas obras destinadas à
conclusão da Estação Experimental de Pelotas,
Rio Grande do Sul.

2. Esses serviços foram objeto da exposi-
ção de motivos n. 1.752, de 7 de agosto deste
ano, aprovada por V. Excia., e na qual este
Departamento opinava favoravelmente à exe-
cução das obras referidas, mediante concor-
rência administrativa.

3. Não havendo, porem comparecido ne-
nhum candidato à concorrência, solicita o mi-
nistro da Agricultura, dada a urgência, sejam
as obras executadas mediante administração
direta, para o que r ede a necessária autoriza-
ção.

4. O ministro da Fazenda, consultado a res-
peito, declarou não haver inconveniente no
atendimento daquela solicitação. O mesmo se
afigura a este Departamento, desde que as
obras sejam 6xecutadas dentro do limite orça-
mentário de 238:82989.

5. Nessas condições, ao restituir o processo
tem este Departamento a honra de manifestar-
se favoravelmente à execução das obras indi-
cadas. - Luiz Simões Lopes, presidente.
Aprovado - 'Em 8-10-42. -- G. VARGAS,

N. 2.755 - 8-10-42 - Excelentíssimo Senhor,
Presidente da República - O ministro da Fa-
zenda submete à consideração de V. Ex., o
processo relativo a reparos nas instalações sa-
nitárias da Alfândega do Rio de Janeiro.

2. Esses serviços que voem sendo pedidos
desde 1940, estão orçados em 5:61281. A des-
pesa correrá à conta da Verba 5, Subconsigna-
ção 03, Inciso 28, Letra g, Item a.

3. Solicita o ministro sejam os serviços exe-
cutados mediante administração direta, sem
concorrência, e com adiantamento entregue a
funcionário indicado p,elo inspetor da Alfân-
dega.

4. O S.O. deste Departamento, examinando
o processo, verificou que as plantas e orça-
mentos apresentados são satisfatórios.

5. Nestas condições, ao encaminhar, o pro-
cesso tem este Departamento a honra de se ma-
nifestar favoravelmente à execução das obras.
- Luiz Simões Lopes, presidente. - Aprova-
do. - Em 8-10-42. - G. VARGAS

N. 2.761- 8-10-42 - O M. V., solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
José Rodrigues de Lima, extranumerário-men-
salista, agente-auxiliar, referência II, da D.R.
du Rio de Janeiro.

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea a, do art. 2.° do referido
decreto-lei.

2. O D.A.S.P., opina por que seja con-
cedida a autorização solicitada, encaminhando-
se Q processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho: Autorizado. - Em 8-10-42.
G. VARGAS.

N. 2.762 - 8-10-42 - O M. V., solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Diogo Soares Pereira, extranumerário tare-
feiro, condutor de malas, da D.R. de Santa
Catarina.
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Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Procesos n. 8.671-42 — Lélia
lano. — Pedido de admissão.

Despacho: Ao DASP não cabe
no processamento da admissão de
rário-mensalista.

Arquive-se.
Em 12-10-12. — Luiz Simões

sideqte.

Processo n. 8.913-42 — José Arruda —
Proposta de admissão.
, Despacho: Aprovado. Restitua-se à D.P.E.

para que reexamine a proposta, tendo em vis-
ta o salário indicado e o vencimento do can-
didato.

Em 12-10-42. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 9.056-42 — Augusto Cid de
Melo Parisse — Proposta de admissão.

Despacho: Aprovado. Restituo ao Sr. mi-
nistro da Marinha, solicitando que seja exa-
minada a sugestão do item 4, do parecer.

Em 12-10-42. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 9.224-42 — Benedito Carlos
Gouveia de Medeiros — Proposta de admisão.

Despacho: Aprovado. À D.F.
Em 10-10-42. — Luiz Simões Lopes, pre-

sidente.
Processo n. 9.231-42 — Ademar Francisco

da Silva — Consulta sobre admissão.
Despacho: O DASP responde afirmativamen-

te à consulta, no sentido de que é possível a
admissão nas S.F. de praticante e de auxiliar
de escritório de candidatos habilitados em
concurso para a carreira de Datilógrafo.

Restituo ao diretor geral do D.I.P.
Em 12-10-42. — Luiz Simões Lopes, pre-

sidente.
Processo n. 9.230-42 — Cecilia Meireles

Corrêa Grilo — Pedido de novo afastamento.
Despacho: Solicito ao Sr. diretor geral do

DIP que seja promovido o pronunciamento do
Sr. Prefeito do Distrito Federal, quanto à per-
manência da funcionária pelo prazo indicado,
preliminarmente.

Em 12-10-42. — Luiz Simões Lopes, pre-
s:dente.

Processo n. 9.253-42 — Arnaldo Ferreira
Ouro — Comunicação sobre exoneração.

Despacho: Verifica-se que a exoneração do
funcionário Arnaldo Ferreira Ouro não jus-
tifica o fato de não ter sido providenciada a
instatniação . de inquérito para apuração da de-
núncia, nos termos do E.P., de vez que, caso
apurada a procedência da mesma, caberia não
s6 a transformação da exoneração em demis-
são, como a responsabilidade dos funcionários
que contribuiram para a situação irregular.

Ademais,, a denúncia se refere expressamen-
te a outras irregularidades Concernentes á ex-
tranumerária Iika Fontoura Ouro, as quais não
foram consideradas pelo S.P.F.

Restitua-se ao S.P.F., para que atenda à
solicitação feita, pel D.F.. na conformidade
da lei, informando as providências que a esse
res peito adotar.

Em 12-40-42. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 9.635-42 — Julio Nilson Diogo
— Pedido de nomeação.

Despacho: O requerente não poderá ignorar
que, na forma do § 7.° do art. 17 do Estatuto,
r pedido não tem apoio legal. Ao S.P.F para
arquivar.

Em 12-10-42. — Luiz. Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 9.114-42 — Léa de Castro Arau-
jo Burnier — Proposta de admissão.

Despacho: Esta D.F. reitera, mais uma
Vez, esclarecimentos anteriores: somente a
prestação de prova ou o certificado de coa-
efusão do curso secundário fundamental, ex-
pedido por estabelecimento de ensino oficia/
ou reconhecido, habilitará o candidato à ad-
missão na série indicada. À D.P.F.

D .,12-10-42 . — Paulo Lira, D . D.
Processo n. 9.615-42 — Denúncia sobre

acumulação.
Despacho: Encaminho ao S.R.P.-2 para que,

na forma do Estatuto, sejam promovidas 13
providências eabiveis, comunicando a esta
D.F. o que se oferecer a respeito.

D.F.,12-10-42. — Paulo Lira, D.D.

Ofício:
N. 3.695-42 — À D.P.J. — Indicando para

a função de inspelor-auxiliar: 'Valdir Joaquim
Câmara; para inspetor de alunos: Admito Lei-

te Lemos, Alvaro Braga, Eloi Valente Freitas,

João Rodrigues de Matos, Homero Gonçalves,
Hildebeando Felice Gindice, Sebastião de Arau-
jo Horta. Odete de Lemos Puzeira, Desiré Ga-.
rant e Silva, Otacília Cortines de Freitas, Her-
mes Manoel da Fonseca, Newton Mário Barbosa,
José de Andrade Nóbrega, Carlinda Garcia Fer-
reira, Humberto Gonçalves Pinto, José Joaquim
Pereira, Jair de Abreu Moreno, Luciola da
Cunha Nunes Gondar, Manoel Marques Ferrei-
ra, Assai Nunes Fernandes Lima. Levf Pereira
Martins, Amélia Falco de Magalhães Pereira,
José Garcia Chaves, Bernardino Luiz Gomes
Neto, Aligi Mulo, José Almir de Siqueira, Nico.
medes Rodrigues de Amorim, Valter Camargo,
José Leite Pinto, Dalila Ferreira de Carvalho,
Vitorino da Rocha e Silva, Maria de Lourdes
Oliveira, Edgar de Oliveira Costa, Paulo le
Leão, °narina Colonesi, José Ganzaroli, Marina
Soares Pereira, Ari Pedro Epinghaus, Pedro
Verjovsky. Ari Carvalhal. Orlando Meireles de
Andrade Palma, Breno Martins de A/huquer-
que, Fernando de Aguiar Cegar. Alcides Oli-
veira, Maria Eloisa Paciência Gonçalves. Or-
quídea Rosa de Andrade, Moacir Coelho, Eme-
line Costa, Osvaldo Campos de. Oliveira, Maria
de Lourdes Manso Passos, Marina Priarno de
Lacerda, Isabel Leite de Andrade, Hilda da
Silva Paula. Luiz de Pádua. José Costa Pereira,
Mauricio Jorge José Ganem, Francisco Lemos
Dirceu Medronho Guimarães, Maria de Lonrcles
Vaz, Armando Veloso. Niltoa de Barros, Ifer..
cilia de Oliveira. Hélio Roque de Assis. 'nide-
mar Farinazo. João Ricardo de Carvalho Sai.-
menio. José Batista Alves e Aloísio Vieira da
Cunha.

Divisão de Seleção

Processo n. 9.643-42 — Leonict
candidato inscrito no concurso para Exami
nador de Marcas, solicita revisão de sua prova
de Legislação.

Despacho: Indeferido. O recurso não está
fundamentado.

D. S. do D. A. S. P.. em 12 de outubro
de 1912. — Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Serviço de Administração

PORTARIA N. 2.204

O presidente do Departamentos Administra-
tivo do Serviço Público resolve designar Pe-
dro Poppe Girão, Halter Maia e Almeida e Tols-
toi de Paula Ferreira, técnicos de administra-
ção, classe I, interinos, José Fernandes Bar-
bosa, desenhista contratado, e o extranumerário
mensalista Antônio Monteiro Guimarães de
Souza, assistente de organização e coordena-
ção XIX do mesmo Departamento, para acom-
panharem. na Capital de São Paulo, os traias-
lhos da Exposição de Atividades de Organiza-
ção do Governo Federal, arbitrando-lhes as
diárias de 22$0 para os três primeiros e o úl-
timo e de 25$0 para o penúltimo, contadas
ao primeiro a partir de 11 e de 18 aos de-
mais, todos até 10 de novembro vindouro, in-
clusive.

Rio de Janeiro,em 8 de outubro de 1912. -
Luiz Simões Lopes.

PORTARIA N. 2.219

O presidente do Departamento Admin:stea-
tivo do Serviço Público resolve designai o
técnico de administração, classe M. Felinto Em-
taci° Maia, o desenhista. classe K. Francisco
Lopes Gastai e o técnico de administração. elss-
se K. Fernando Meireles do Miranda para coas-
tituirem a comissão que deverá estudar, eia-
borar e apresentar o plano das instalações do
mesmo Departamento. nos dois pavimentos que.
lhe são destinados, no novo edifício do Minis-
tério da Fazenda, devendo a organização desse
plane ser feita em colaboração com os lira-
tores das Divisões e Serviços do mesmo De-
partamento.

Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1912. —
Luiz Simões Lopes.

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea a do art. 2.° do referido de-
creto-lei.

2. O D.A.S.P., opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-
se o proaesso, para os devidos fins, ao Al. V.

Despacho: Autorizado. — Em 8-10-42. —
G. VAREIOS

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS

Pelo S . nbor Presidente da República foram
aprovada:: as seguintes exposições de motivos
relativas a admissões de extranumerários para
o atual exercício:

N. 2.742 — Ministério da Justiça — Admis-
são de Antônio Mazilo Júnior na função de
dentista XV da Colónia Penal Cândido Mendes.

N. 2.715 — Ministério da Fazenda — Ad-
missão de Noémia Alves da Cruz e Elza de
Mendonça na função de auxiliar de essritório
VII do Serviço de Pessoal.

N. 2.746 — Ministério da Fazenda —
são de Lívia Leal Vander/ei na função de pra-
ticante de escritório V do Tribunal de Contas
e Delegações.	 -

N. 2.747 — Ministério da Agricultura — Ad-
missão de Valdemiro da Costa na função de
auxiliar de artífice VI do Serviço Florestal.

N. 2.748 — Ministério da Agricultura —
Admissão de Justino Labanca na função de
engenheiro XVI/ da Divisão de Terras e Co-
lonização.

N. 2.749 — Ministério da Viação — Admis-
são de Eva Alves Dorneles .ia função de agen-
te auxiliar LEI da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Rio Grande do Sul.

N. 2.750 — Ministério da Viação — Admis-
são de Rogério Aguilar Mineto na função de
mensageiro IV da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Paraná.

N. 2.758 — Ministério do Trabalho — Ad-
missão de Valdira de Sena Malveira na fun-
ção de praticante de escritório VI do Depar-
tamento Nacional do Trabalho.

N. 2.763 — Ministério da Agriçultura —
Admissão de Maria Aparecida Moreira da Silva
na função de auxiliar de escritório VII da De-
partamento Nacional da Produção V eg•dal.

N. 2.761 — Ministério da Educação — Ad-
missão de [vete Montenegro da Trindade ra
função de auxiliar de escritório Vil da Escola
Nacional de Belas Artes.

N. 2.705 — Ministério da Agrett tura —
Admissão de Eunice Duarte e Maria Men Tor-
res Mota na função de auxiliar de escritórA
VII da Divisão do Pessoal.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 9 de outubro de 1942 —
Pág. 15.061.

ExPoSIÇOES DE MOTIVOS

Admissao de Extranunzerdrios
N. 2.661 — Ministério da Viação.

Onde se l — Adelaide Zanin Faveli
Leia-se — Adelaide Zanin Raveli.
Diário Oficial de 10-10-42 — Pág. 15.149.

N. 42.691 — Ministério da Educação
Onde se lê — N. 42.691 — Ministério da

F4uaçãc
Leia-se — N. 2.691 — Ministério da Edu-

cação.

Vieira Se-

a iniciativa
extranume-

Lopes, pre-



Conselho de Imigração
e Colonização

ATA DA 291.a SESSÃO EM 6 DE OUTUBRO
DE 1942

Aos seis dias do mês de outubro do ano de
mil novecentos e quarenta e dois, às nove ho-
ras, na sala do Ministério das Relações Exte-
riores em que se realizam as sessões do Con-
selho de Imigração e Colonização, presentes os
Sr. conselheircs ministro Antonio Camillo de
Oliveira, Capitão de Fragata Attila Monteiro
Aché, Tenente-Coronel Aristoteles de Lima Ca-
mara, Artur Hehl Feiva e Dulphe Pinheiro Ma-
chado, respectivament presidente e membros
do Cunselho, foi pelo Sr. presidente declarada
aberta a 291.a sessão. Esteve, igualmente, pre-
sente o Sr. Antonio Pedro de Andrade Müller,
observador do Estado de São Paulo.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada.

Do expeniente constaram: 1) Telegrama pelo
qual o inspetor do 3e:viço de Registo de Es-
trangeiros de São Francisco, Santa Catarina,
solicita providênciat sobre a fiscalização de
ingresso a bordo desnavios; decidiu-se que a
fiscalização deve ficar a cargo da Polícia do
porto, na forma da lei, continuando a expedição
de cartões de ingsesso afeta à Alfândega, me-
diante autorização do Conselho; em relação à
entrada de autoridades a herdo, para cerimô-
nias e manifestações, o Conselho resolveu con-
ceder autorização, mediante comprovação, em
cada caso, da qualidade de tais autoridades; 2)
Telegrama pelo qual o inspetor do Serviço da
Registo de Estrangeiros de São Francisco, San-
ta Catarina, transmite o pedido da Agência Ma-
rítima Luiz Valente para ger o médico Ubira-
jara Carvalho possa entrar a bordo de navios
nacionais e estrangeiros consignados à firma,
para atender a tripulantes enfermos, em vista
de haver sido suprimida a Inspetoria de Saude
do Porto; foi concedida a autorização.

Na ordem do dia, foram aprovados os se,
guintes pareceres apresentados pelo Conselhei-
rc Ernani Reis: 1) Opinando favoravelmente
ao processamento, na forma da Resolução nú-
mero 85, de concessão de permanência a título
precário a Irma Polakiewicz, portadora de visto
diplomático concedido pelr Embaixada do
Brasil em Vichy em 23 de setembro de 1910;
2) Opinando pelo ineeferirr nto do pedido de
retificação de naturalidsde em carteira de
identidade modelo 19 :ormillado pelo estran-
geiro Kurt Ludwigolhanig; 3) Opinando pela
indeferimento do pedido de "notação, em car-
teira de identidade modelo 19, do nome do pais
a que pertence, a idade de ascimcnto do es-

Jurisprudência
DO

Tribunal de Segurança Nacional
Publicação bimestral de

Acordâos selecionados com

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acha-se it venda o VIII volume

Divulgação n. 180

PREÇO: 8$0

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, a. 1

Agencia I	 Ministerio do Trabalho

Agencia II .-- Pretório

dos estatutos da companhia aprovada pelo Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

—De Alies Abrão, juntando documento re-
ferente à propriedade do periódico "O Muni-
cípio", de Monte Azul. Estado do São Paulo.
— Junte traslado de escritura ou certidão do
contrato de compra e venda do jornal e pague
os selos devidos no processo.

—De Hildebrando Marcondes Portugal, jun-
tando documentos referentes à nova proprie-
dade do periodico "Anais Brasileiros de Der-
matologia e Sifilografia", desta capital. —
Faça prova de como foi realizada a transferên-
cia da propriedade da revista, da Sociedade
Brasileira de Dermatologia e Sifilografia para
o requerente.

De Manoel Messias Tavares, Alvaro Mara-
nhão Japiassú e Florisval Vasconcelos Rego,
apresentando documento em que provam ser
os atuais proprietários do periódico "A Pa-
lavra", de Pedro Afonso, Estado de Goiaz. —
Façam-se as anotações referentes à mudança
de propriedade e direção.

De S. M. Fonseca, diretor do periódico "A
Aliança", que se edita na capital paulista.
agradecendo a comunicação do seu registo co-
mo boletim. — Anote-se. Pague os selos de-
vidos no processo.

De José de Arruda Penteado, diretor do bo..
letim "Novíssima", que se edita em São Paulo,
apresentando 7$6 em selos afim de regulari-
zar alguns documentos constantes de seu pr.°.
cesso. — Colados os selos, arquive-se.

De José R. Nogueira Junior, diretor do jor-
nal "A Folha", que se edita em Rio Preto, Es-
tado de São Paulo, apresentando certidão da
matrícula judiciária em que figura o nome
dos sócios da empresa proprietária do perió-
dico em apreço e pedindo autorização para as
sinar na Alfânfega de Santos termo de respon
sabilidade afim de retirar um acréscimo de
papel com linhas do água com isenção do im-
postos. — O documento apresentado consigna
apenas os nomes dos sócios que teem direito
de fazer uso da firma ou razão social. O que
o requerente deve apresentar é a relação no-
minal, completa, doa quotistas componentes
da sociedade proprietária do jornal.

De José da Frota Gentil, gerente da revista
"Mensageiro do Coração de Jesus", que se edi-
ta nesta capital, comunicando que a mesma
passou a ser impressa na "Gráfica Barbero".
— Façam-se as anotações.

De Geddes Guillon, estabelecidos nesta ca-
pital, pedindo registo da publicação do "Guia
Rex". — Apresente certidão do contrato social
de constituição da firma Geddes & Guillon,
proprietária da publicação em causa, devida-
mente registado no Departamento Nacional de
Comércio.

De Bruno Milkner, diretor da revista "Te-
nis Ilustrado", que se edita na capital pau-
lista, apresentando documentos em que prova
serem brasileiros natos os componentes da Em-
presa de Publicações Esportivas Ltda., pro-
prietária da referida revista. — Façam-se as
anotações referentes à alteração no contrato
social da empresa proprietária da revista e
cobrem-se os selos devidos no processo.

Da Sirena Paim Uturald, residente nesta ca-
pital, pedindo registo de pequenos impressos
em folhas simples, sobre filosofia e psicolo-
gia. — Nada há que deferir. Os impressos da
natureza que o requerente deseja fazer cir-
cular não estão sujeitos a registo no D. I. P.
— Arquive-se.

Está convidado a comparecer à Secretaria
do Conselho Nacional de Imprensa o Sr. Cor-.
nelins Gomes Murphy, afim de: a) restituir o
cartão que lhe foi expedido, de corresponden-
te de Hulton Press Organization, de que não
é mais representante; b) assinar recibo rela-
1 ivn ao novo cartão, que lhe foi expedido de
correspondente do "Daily Express" e "Sunday
Express", de Londres; c) completar a do-
cumentação indispensavel no seu processo de
registo como correspondente.
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Departamento de Imprensa e
Propaganda

DESPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

O diretor geral do D. I. P., major Antonio
José Coelho dos Reis, exarou despachos nos
seguintes requerimentos juntos aos respecti-
vos processos:

—De Cândido de Campos, diretor do jornal
"A Notícia", que se edita nesta Capital, pedid-
do autorização para assinar na Alfândega ter-
mo de responsabilidade afim de retirar um
acréscimo de papel com linhas d'agua, com
isenção de impostos — Autorizo.

—Do padre Luiz Gonzaga de Lyra, diretor
do jornal "A Cruz", que se edita nesta capital,
pedindo autorização para assinar na Alfândega
termo de responsabilidade afim de retirar um
acréscimo de papel com linha d'agua, com isen-
ção de impostos — Autorizo.

Foram tambem proferidos despachos inter-
locutórios nos seguintes requerimentos:

—De Plinio Corrêa de Oliveira, diretor do
periódico "Legionário", que se edita na capi-
tal paulista, comunicando a mudança de sua
redação, administração e oficinas gráficas nasa
ti. rua Seminário n. 199. — Façam-se as ano-
tações. Pague o re querente os selos devir:leis
no processo.

—Do coronel Luiz Carlos da Costa Neto, su-
perintendente da empresa "A Noite", desta Ca-
pital, comunicando a elevação do preço de ven-
da de cada exemplar das revistas "A Noite
Ilustrada", "Carioca" "Vamos Lêr", "Figuri-
no" e do jornal "A Noite — Edição Domini-
cal", respectivamente para $800. 1$000, 1$000,
2$000 e 3$500. — Entre as empresas jornalís-
ticas desta Capital ha convênio fixando pre-
ço de venda avulsa apenas de revistas con-
sagradas à juventude. Há Lambem convênio
fixando comissões a que trem direito os capa
tazes, distribuidores e vendedores de revistas
e jornais. As publicações constantes da comu.
maço, editadas pela empresa "A Noite", não
estão, portanto, no tocante aos preços de ven-
da avulsa, sujeitas aos referidos convênios,
que vigoram por força do decreto-lei n. 2.322,
de 20 de junho de 1910. Façam-se, pois, as
anotações referentes aos novos preços de ven-
da das cinco publicações aludidas.

—Do inspetor da Alfândega de Vitória, Es-
pirito Santo, comunicando que de acordo com
o recomendado por este Departamento, foi
ultimado o registo do jornal "A Tribuna", que
se edita na capital espiritosantense. — Anote-
se e arquive-se.

— De L. Nobre de Almeida, proprietário da
revista "Aviação", que se edita nesta capital,
pedindo autorização para assinar na Alfândega
termo de responsabilidade afim de retirar um
acréscimo de papel com linhas d'água com
isenção de impostos. — Pague, preliminar-
mente, os selos devidos no processo e atenda
a exigência legal a que se refere o despacho
publicado no Diário Oficial de 15-8-42.

—De Vicente de Paulo Galiez, apresentando
documentos em que prova haver adquirido por
compra o periódico "Indústria Textil", que se
edita nesta capital. — Façam-se as anotações
atinentes à mudança da revista, a que na for-
ma legal, cabe, agora, a classificação de re-
vista. Faça o requerente prova de quitação de
imposto sindical devido à instituição dos em-

-pregados. Devolvam-se ao requerente os reci-
bos de fls., que pertencem à revista.

—Da Companhia Italo-Brasileira, com- séde
em São Paulo, comunicando que, em assem-
bléia geral dos acionistas, realizada em se-
tembro último, foi deliberada a mudança da
denominação da empresa acima, para "Com-
panhia Seguradora Brasileira" e pedindo au-
torização para editar um boletim sob este úl-
timo nome. — Apresente os três últimos
exemplares do boletim que deixou de circular
e faça prova de haver sido a última reforma
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trangeiro Eduard Albert Seelig • 4) 5) 6) 7) 8)
9) Opinando pelo indeferimento dos requeri-
mentos ee retificação de nacionalidade em car-
teira de ideotidade modelo 49 formulado pelos
estrangeiros Sieg•ried El s, Abraham Nuchim
Beber Jose! Tiess, Susi Felicitas Silberfeld,
Oskar Nicho' e Carlos Pavesi (os dois últimos
em grau de recurso).

Foi aprovado o pa 'cor pelo qual o Conse-
lheiro Artur Held Neiva, em face de uma con-
sulta do Serviço de Registo de Estrangeiros de
Belo Horizonte, esclarece que a estrangeira
Edith Gehrma..n deve ser registada como ale-
mã, em virtude da documentação com que se
apresentou . a registo.

A sessão foi encerrada às 11 e meia horas
Rio de Janeiro, em C dt outubro de 1942. —

Antonio Çamillo de Oliveira, mesidente. — ,Do-
natello Grieco, ehefe a Vocretaria.

ATA DA 292.a SESSÃO EM 9 DE OUTUBRO
DE 11;42

(83.a extraordinária)

Aos nove dias ao mês ,go out .,ro- do ano de
mil novecentos e quarenta e dois, às nove ho •
ras. na sala do Mil istério tas *:.elações Exte-
riores em que se realizam rs sessões do Coa-

Gabinete 'do ' Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

AVISO N. 134

Sr. Diretor do Pessoal:

Declaro-vos que, até ulterior deliberação,
resolvi suspender:

a) a concessão de férias regulamentares;
b) a concessão de novas licenças para o

pessoal militar da Aeronáutica prestar servi-
ço da Aeronáutica Civil:*	 .	 -

c) os- licenciamentos no corpo do pessoal
iuhalterno.

.Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1942.
.-- Salgado Filho

ATO

" Dia"12 'dá outubro de 1942

Foram classificados, conforme proposta do
Sr. Diretor Geral do Pessoal, nas Unidades e
Estabelecimentos abaixo, os seguintes Aspi-
rantes Intendentes:

Quartel General da Segunda Zona Aérea —
Adauto Bezerra de Araujo.

Base Aérea de Fortaleza — Mario Mamede.
Base. Aérea de Natal.— Milton de .Lemos

Camargo.
Base Aérea de Recife — Tiago Guedes AI ..

eeforado.
Base Aérea dos Afonsos — Gastão Augusto

Vieirá.
Base Aérea do Galeão — Moacyr Pinto de

Miranda Montenegro.	 •	 "
-Base Aérea de S. Paulo — João Miguel de

Farias.
Base Aérea de Curitiba .—,Romeu dos San-

tos Silverio.
Base Aérea de Florianópolis — Daniel de Al-

meida Cruz.	 -
Base Aérea de Porto Alegre — Altair do

Prado.
•Base Aérea de Rio Grande — Milton Batista

Mano.
Sub-Diretoria do Ensino — José Ferreira

da Cunha Filho.

selho de .Imigração e C 'Ionização, presentes os
senhores conselheiros ministro Antonio Camillo
de Oliveira, Capitão de Fragata Attila Montei-
ro Aché, Tenente Coronel Aristoteles de Lima
Gamava, Artur Hehl Neiva, Dulphe Pinheiro
Machado e Ernani Reis, respectivamente pre-
sidente .3 membros do Ce rslho, foi pelo
Sr. presic'.ente declarada a'oerta a 292.a ses-
são, 83.a extraordinária.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada.

O Conselho tratou, inicialmente, da questão
da expedição de carteira de identidade* a fun-
cionários cias chancelarias diplomáticas e con-
sulares estrangeiras, tendo sido aprovada a
enumeração dos estrangeiros que poderão vir a
obter aquele certificado, ora em via de impres-
são.

Na ordem do dia, foi aprovado-o parecer em
que o conselheiro Ernani Reis opina pelo in-
deferimento do requerimento de retificação. de
menção de nacionalidade em carteira de iden-
tidade modelo 19 apresentado polo estrangeiro
Leopoldo Tacha%

A sessão foi encerrada às li horas.
jlio de Janeiro, em 9 de outubro de 1942. —

Antonio Dumillo de Oliver , presidente. — Do-
natello Grieco, chefe da Secretaria.

Escola de Aeronáutica -- Joaquim Gouvea
de Albuquerque e Hogart Fortuna.

Escola de Esp. de Aeronáutica — Miguel
da Rocha Leal.

Hospital Central da Aeronáutica — José
Guimarães Bijos	 •

Secção de Pronto Socorro do Galeão — Al-
fredo Amaral Barcelos.

Parque de Aeronáutica dos Afonsos —
Djalma Floriano Machado e Frederico Torres
Braga.

Parque de Aeronáutica de S. Paulo — Be-
nigno de Alcantara.

Depósito de Aeronáutica dos Afonsos —
Newton Azeredo Coutinho.	 •

Fábrica do Galeão — Diomedes de Vascon-
celos Ferreira.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 9 de outubro de 1912

Acro Clube de Blumenau — Requerendo
matrícula no RAB. para sua aeronave "H.
L." série B n. 19, motor n. 1.000 418 de
marca "Continental" com 65 c.v. — Deferi-
do. (Ref. n. 7.305-42).

Acro Clube de Feira de Santana — Idem,
para sua aeronave "Piper Cub", motor "Fran-
k i n" de 65 c.v. — Deferido. (Ref. número
7.292-42).

José Chagas Seixas — Pedindo carta de pi-
loto de recreio ou desporto. — Deferido.
(hei. n. 7.102-42).

Genaro Afonso, Mena Barreto — Idem, com
licenciamento ern aviões "Aeronca". — De-
ferido. (Ref. n. 7.121-42).
• Danilo .Cordeiro Armes — Idem. — Defe-
rido. (Ref. n. 7.087-42).

Angelo - Gaeta — Idem,. com licenciamento
em aeronaves "Piper Cub". — Deferido.
(Ref. n. 7.016-42).
• Ernesto Lancia Caldas — Idem. — Defe-
rido. (Ref. n. 7.001-42).
. Sady Schueler Moura — Idem. 	 Deferido.
ater. n. 7.007-42),

Ernestina Cavalcanti Vianna — Idem. —
Deferido. (Ref. n. 7.076-42).

Carlos Paes Cruz — Idem. — Deferido.
(Ref. n. 7.011-12).

Paulo Emilio Ferraz Paliim — Idem. —
Deferido. (Ref. n. 7.014-42).

Herculano Jayrne — Idem. — Deferido.
(Ref. n. 7.003-42).

José Jorge Junior — Idem, com licencia-
mento em aeronave "Piper Cub" e "Taylor-
craft".• — Deferido. (Ref. n. 7.215-42).

—
Retificação ao Diário Oficial de 28 de se-

tembro do corrente, página 14.492 — Minis-
tério da Aeronáutica — Diretoria de Aeronáu-
tica Civil — Portaria n. ,109, de 22 de setem-
bro de 1942.

Na 2.a coluna de Distância, escala em Natal,
onde se lê:

"1.762", leia-se: "1.752".
No horário de ida, onde se lê: "4ãs./Sáb",

tela-se: " 4 s . /6 s" . (Ref. n. 2.973-42).

Retificação ao Diário Oficial 'de 7 do corren-
te, páginas 14.958 e seguinte .— . .Ministério da
Aeronáutica — Diretoria de Aeronáutica Ci-
vil — Portaria n. 110, de 29 de setembro de
1942. Acrescente-se ao final de todas as ta-
belas de itinerários e horários: "Visto. — A.
Junqueira Ayres, diretor".

Na linha Rio-B. Horizonte — P. Caldas-S5o
Paulo-Rio, na tabela de distância, na escala
om S. Paulo, onde se lê: "190", leia-se: 998".

Na linha aérea Rio-S. Paulo — P. Caldas-
8. Horizonte-Rio, onde se lê: "Divisão do
Tráfego da Diretoria de Aeronáutica Civil, 29
de setembro de 1911", leia-se: "Divisão do
Tráfego da Diretoria de Aeronáutica Civil, 29
de setembro de 1912".

Despachos dados pelo senhor comandante da
Escolo de Especialistas da Aeronáutica, eal
requerimentos para concurso de admisséa
ao curso de E. AER. (adrnissáo em fevereiro
de 1943). Em 29 de setembro de 1912.

Do Distrito Federal:
Amaury D'Annunzio de Miranda Leal.
Aurelio Accioly.
Jurandir Joaquim dos Passos.
Manoel Baptista.
Radamés Lima.
Deferidos. Aguardem chamada para o

exame.
De São Paulo:

Capital:
Roldão Martins da Costa.
Domingos de Crescenzo.
Geri Folmer-Johnson.
Penápolis:
Alcides Fernandes.
Deferidos. Aguardem chamada para

exame.
Do Pará:

Betem:	 -
Wilson Silva Cardoêo.
Deferido. Aguarde chamada para o exame.

Diretoria do Pessoal
SUB-DIRETORIA DO ENSINO

PRIMEIRA DIVISÃO

N. 02.127
Dia 13 de outubro do 1942

INSTRUÇÕES PARA O CONCURSO DE ADMISSÃO À
MATRÍCULA NO CURSO ESPECIAL DE SAUDE,
1942.
Art. 1.0 'As presentes instruções regulam a

inscrição no Concurso de admissão à matri-
cula no Curso Especial de Sande, em 1942.

Art. 2.0 É fixado em 60 o número de vagas
a matrícula do citado curso e assim distri-
buidas:
Clínica Geral • 	  16
Cirurgiões • 	  16
Radiologistas . . 	 	 8
Oftalmologistas . . 	 	 8
Oto-rino-laringologistas . • ••••• ******* 	 8
Laboratoristas . 	 •	 4

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA



MODELO

Fotografia

3x4

Car. id. n. 	

Procedência 	

'('f. Guerra, Polícia Dis.
trito Er .' sral, etc.)
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Art. 3.° O requerimento pedindo inscrição
no Concurso de admissão será dirigido ao di-
retor do Pessoal da Aeronáutica, devendo o (Doc. 022.285 — 2-X-42)
candidato declarar sujeitar-se a toda a legis-
lação em vigor no Ministério da Aeronáutica. Nome do candidato 	

Art. 4.0 O requerimento será instruido com
os seguintes documentos, que.. deverão ser do-
s idamente selados e com as firmas reconhe-
cidas: — ficha individual (modelo 1);

— diploma de médico expedido por Facul-
d . ide oficial ou oficialmente reconhecido, re-
gistado no Ministério da Educação e Sande e
no Departamento Nacional de Saude; 	 •

— certidão de nascimento, em original, pas-
sada pelo Registo Civil, que prove ser brasi-
leiro nato e ter, no máximo, 30 anos de idade,
referido esse limite à 31 de dezembro de 1942:

— carteira de reservista ou certificado mi-
litar que prove estar quite com o serviço mi-
litar e prévia aquiescência dos ministros da
Guerra ou da Marinha, para os reservistas de
Exército ou da Armada;

— atestado de que possue as credenciais in-
dispensaveis à condição -de médico da Acro- Religião
náutica, firmado por dois oficiais da Aeronáu-
tica, do Exército ou da Armada ou por duas Lugares em que residiu a partir dos dois últimos anos
pessoas de reconhecida idoneidade moral. Na
falta deste, apresentar atestado de boa conduta
civil, firmado por autoridade policial compe-
tente;	 Si for casado, declarar • •

— atestado de vacina-anti-variolica;
— folha corrida;
— títulos, trabalhos científicos publicados

ou qualquer comprovante de atixidades me-
dicas no exercício da especialidade a que se
candidata.

Art. 5.0 Os requerimentos e documentos
anexados deverão, sem exceção, dar entrada
na Sob-Diretoria do Ensino, à rua México nú-
mero 74, dentro do prazo de 30 dias, contado
da data de publicação destas , instruções no
Diário Oficial.

(quando brasileird naturalizado, declarar o país onde nasceu)
Residência

(rua, número, bairro, - cidade, Estado)

DA ~GENITORA:

Nome
(por extenso)

(quando brasileiro naturalizado, declarar o país onde, nasceu)
Residência

- (rua, número, bairro, cidade, Estado)

DA ESPOSA:

Nome
(por extenso)

(quando brasileiro naturalizado, declarar o país onde nasceu)
Residência 	

(rua, número, bairro, cidade, Estado)

DO SOGRO:

DA SOGRA:

Nome 	
Profissão 	
Religião 	
Nacionalidade 	
Residência. 	

FKIIA INDIVIDUAL

Lugar

Nascido em

Estado civil

Cargos exercidos

•

DO CANDIDATO:

(ordem cronológica)

(por extenso)

(Estado)

(data)

Art. 6.° Os candidatos que, a juizo do di-
retor do Pessoal da Aeronáutica, tiverem sa-
tisfeito plenamente as exigências para a ma-
trícula, serão mandados submeter ao Concurso
de admissão.

Art. 7.° Terão direito à matitcola os candi-
datos que, aprovados no concurso de admissão
e julgado aptos .cm inspeção de saude, este-
jam classificados dentro de número de vagas
lixado.

Parágrafo único. As vagas eventualmente
não preenchidas mima especialidade, serão
repartidas pelas demais, de acordo com as pro-
porções estabelecidos.	 -

Art. 8.° O concurso constará de exames es-
critos, práticos e orais que se realizarão no
Departamento Médico dos Afonsos.'

Art. 9. 0 O exaine escrito constará de:
— uma prova versando sobre conhecime.ri.

tos médicos comuns exigiveiS de todos os me-
(ticos militares;

— outra, versando sobre conhecimentos
médicos especializados.

Art. 10. O exame prático constará de uma
demonstração prática e arguição no terreno da
especialidade considerada.,

Parágrafo único. O tempo para a realização
e duração da prova será fixado pela Comissão
Examinadora.

Art. 11. O exame oral constará de:
— uma prova versando sobre conhecimen-

tos médicos comuns exigiveis de todos os met-
dicos militares;

— outra, versando sobre conhecimentos mé-
dicos especializados.

Parágrafo único. A arguição propriamente
dita de cada candidato, terá a duração de 45
minutos, sendo 30 minutos para a prova de
conhecimentos médicos especializados.

Art. 12. O concurso de.admissão terá início
cerca de quarenta e cinco dias aOs a publi-
cação das presentes instruções.,

A Stib-Diretoria do Ensino, fixará, oportu-
namente: os dias, horas, locais e turmas para
a realização das provas.

Na admissão a todos os atos do concurso os
candidatos deverão exibir prova de identidade.
—Altaltyr Eugenio Bozsongl, coronel aviador
sub-diretor do Ensino..

Profissão 	
Religião 	
Nacionalidade

Nome

Profissão 	
Religião 	
Nacionalidade

Profissão 	
Religião 	
Nacionalidade

Nome 	
Profissão 	
Religião 	
Nacionalidade
Residência 	

DO PROGENITOR:

(data do casamento, pretoria, n. do registo)

(por extenso)



e álcool de Tamoio e Itaqueré, os cortumes e
fábricas de massas alimentícias do município.

Ora, esta admiravel atividade e dedicação
desse professor deve ter existido apenas na
imaginação do inspetor, de vez que a Escola
não teve em 1940 e ainda não tem, aluno al-
gum no curso de Farmácia.

6. Quanto à deficiência do ensino na Es-
cola de Farmácia e Odontologia de Araraquara. •
é suficiente atentar no que se lê nas fls. 7 a
13 do relatório. São aí encontradas listas cie
pontos formulados para uma prova parcial
das diferentes cadeiras do curso de odontolo-
gia e as questões organizadas sobre os pontos
sorteados. É profudamente lamentavel. Alem
da impropriedade de várias questões relativas
às cadeiras em prova, as questões patenteiam
o carater deficiente do ensino, pois são formu-
ladas questões que, evidentemente, não seriam
mesma toleradas em provas de currículo se-
cundário.

Convem que se atente aos pontos e questões
das •cadeiras de Anatomia, Fisiologia, Higiene
e Odontologia Legal.

Como exemplo, transcrevemos o ponto sor-
teado na cadeira de Fisiologia: Funções de re-
produção.

As .questões formuladas foram as seguintes:
Lay quais os orgãos que constituem o apa-

relho genital masculino ?
2.a, quais os orgãos que constituem .0 apa-

relho genital feminino ?
3.a, como se chamam o elementos fecundan-

tes masculino e feminino, è de sua combinaçao
o que resulta ?

Assim julgamos necessário examinar os pro-
gramas aprovados para as diferentes cadeira;
e as __questões formuladas cru provas parciais,
afim de chegarmos a conclusões definitivas a
respeito.

Em conclusão, a Comissão de Ensino Supe-
rior é de parecer que:

1.0, não seja aceito o relatório anual de 1910,
do inspetor federal junto à Escola de Farmácia
e Odontologia de Araraquara;

2.°, seja aplicado ao inspetor federal a pe-
nalidade a que fizer jus, em vista da falta do
cumprimento de seus deveres;

3.0, que seja designado um técnico do Mi-
nistério da Educação afim de realizar uma ve-
rificação urgente quanto à situação atual da
Escola de Farmácia o Odontologia de Arara-
quere, tendo em vista especial a eficiência do
ensino ministrado pelo Escola e sua situação
financeira.

4.0, que seja enviado ao C.N.E. a) cópia
autenticada dos programas de ensino das - di-
ferentes cadeiras e cópias autenticadas dos
pontos propostos e questões formuladas nas
outras provas parciais de 1910 e nas do pri-
meiro semestre de 1911; b) novas relações do
material da Escola, sem os erros constantes das
que figuram no relatório do 1910; c) novo ba-
lanço da Escola,' explicando os termos do ativo
e passivo, exarados no balanço de 1940 e quais
os recursos de que dispõe a Escola para mi-
nistrar ensino eficiente.

5.0, que a Divisão do Ensino Superior pro-
videncie afim de chegarem ao Conselho os re-
latórios dos anos anteriores, do 1938 e 1939.

E. S., 5 de outubro de 1912. — Paulo Par-
reiras Horta, relator. — Cesdrio de Andrade.
— Reynaldo Porchat."

PARECER N. 212

Comissão de Legislação

Karl Sporrer tem o titulo de eletrotécnico,
que lhe foi concedido, após curso regular, pelo
diploma expedido, em 1932, pela Escola Técnica
Cantorial de Burgdorf. na Sulca.

Requereu ao Sr. diretor geral dt, Doparia-
mente Nacional de Educação.' em 2 de dezeni-
bro de 1910, o registo do stiploma. tendo exi-
bido, com observância das formalidades legais.
não só diploma devidamente traduzido como
tambem as informações provenientes do Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura da
6.a Região, sob cuja jurisdição estava.

Sujeito o requerimento ao estudo do digno
diretor da D.E.Su., lançou este a fls. 12 9
seu longo parecer, no qual, depois de examinar
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Quadro Permanente deste Ministério, foi feita,
em 10-10-942, a seguinte apostila: "O cargo
vago para o qual foi nomeado o funcionário a
que se refere o presente decreto, foi criado
pelo decreto-lei n. 3.664, de 29-9-1941, e não
como se fez constar".

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção

Vegetal-
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

PORTARIA N. 212 de 9-10-42
O diretor da Divisão de Defesa Sanitária

Vegetal, atendendo a que foram cumpridos os
dispositivos do Capítulo VI, do Regulamento
de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo de-
creto n. 21.114, de 12-4-34, bem assim, as
determinações constantes das portarias minis-
teriais ns. 629 e 19, respectivamente, de 31-12
de 1941 e 15-1-42.

Resolve, de acordo com o art. 55, § 2.° do
supracitado Regulamento, conceder à firma Du-,
prat Cia. Ltda., estabelecida à rua Viscon-
de de Silva n. 106, em Rio de Janeiro, Licença
Provisória, até 31 de dezembro de 1914, para
vender ou expor à venda o inseticida "Cianu-
reto de sodio Duprat".

A. P. Magarinos Torres, diretor.

'MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E S'AUDE
2. Com o relatório, não enviou o inspetor

sua apreciação pessoal relativa às atividades
escolares de 1910; Convidado a fazê-lo, pelo
diretor da Divisão, a resposta constante de fo-
lhas 42, mereceu a nota de "sucinta" da digna
técnica de educação D. Nair Fortes Abu-
Merhy. De fato, consta de poucc.s linhas em
que o inspetor apenas afirma haver a Escola
funcionado com toda regularidade, sendo en-
ciente o ensino ai ministrado,

3. O inspetor, na melhor das hipóteses,
não leu a relação do material escolar, constan-
te de fls. 25 a 37; na qual o número de erros
grosseiros de datilografia e de nomes de apa-
relhos, corantes e soluções corantes, é tão vul-
toso, que se torna necessária sua devolução à
Escola, afim de ser elaborada nova relação.

4. O balanço, constante de fls. 38, é de-
ficiente. mal organizado e não permite qual-
quer juizo sobre a situação financeira da Es-
cola.

5. O relatório é inverídico. Basta que se
atente no que se encontra no relatório, na pá-
gina 32, de onde transcrevemos textualmente o
seguinte:

Química Industrial Farmacêutica -

"No laboratório da Escola encontra-se o ne-
cessário para a preparação do oxigênio 1103
programas com o oxigênio, hidrogênio, azoto,
e compostos de S. arcínico, alguns compostos
de carbono, soda e potassa, tintas,. etc.

Para os estudos da Química Industrial dita
em grande escala são aproveitadas as indús-
trias da localidade, e cidades circunvizinhas
ou mesmo da capital, em excursões dos senho-
res alunos com o acompanhamento do pro-
fessor da cadeira. Assim foram feitas visitas
com explanações, às grandes fábricas do óleo
existentes na cidade, indústrias cerâmicas, sa-
bões, velas, cervejaria; licores, vinhos, lati-
cínios, etc., às usinas de açucar e álcool, , de
Tamoio e Itaquerê, cortumes e fábricas de
massas alimentícias do município".
• Vê-se, pelas afirmações do inspetor, que os
alunos do curso de Farmácia, acompanhados
pelo professor de Química Industrial Farma-
cêutica, que fez explanações, visitaram em 1910
as grandes fábricas de óleo existentes na ci-
dade de Araraquara, as indústrias cerâmicas,
as fábricas de licores, sabões, velas, vinhos e
lacticínios, cervejarias etc., usinas de açucar

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

"Apostila de decreto de nomeação: •

No decreto de nomeação de Carlos Octavio
Rodrigues para exercer, interinamente, o cargo
da classe J, da carreira de "Engenheiro" do

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Antonides Guimarães e José Mariano Lima,

ex-trabalhadores diaristas da Divisão de De-
fesa Sanitária Vegetal, solicitando pagamento
de diárias referentes ao exercício de 1911. —
Pião há que deferir. (SC. 37.497-12) .

Divisão do Orçamento

Requerimento despachado

Companhia Mecânica Industrial e .Comercial
Brasileira, pedindo pagamento de 1:3100 -(um
conto, trezentos e quarenta mil réis). (Sa.
36.805-42). — Compareça a esta Divisão para
esclarecimentos.

Conselho Nacional de Educação
Aos cinco dias do mês de outubro de mil no-

vecentos e quarenta e dois, nesta cidade do
Rio de Janeiro, no edifício "Ouvidor", sob a
presidência do Sr. conselheiro Reinaldo Por-
chat, tendo como' secretário o Sr. Francisco
Leitão, presentes os senhores conselheiros
Leitão da Cunha, Leonel Franca, Jurandir Lodi,
Jonatas Serrano, Samuel Libánio, Cesário de
Andrade, Parreiras Horta. Beni Carvalho, rea-
lizou o Conselho a	 •
19.a sessão, da segunda reunido ordindria do ano

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada sem restrições.

Expediente — Leitura de pareceres.
Ainda no Expediente, o Sr. Conselheiro JA-

natas Serrano declarou que, se tivesse estado
presente à sessão anterior, teria aderido à ma-
nifestarão de pesar, aprovada pelo plenário,
em virtude do falecimento do Sr. Primitivo
Moacir.

Ordem do dia — Havendo sido proposta pelo
Sr. Conselheiro Jen:latas Serrano a clisnensa do
interstício regimental, entraram em discussão
e foram unanimemente aprovados os seguin-
tes pareceres lidos no expediente:

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR
PARECER 14. 211

Assunto — Relatório anual de 1940 do Ins-
petor Federal junto à Escola de Farmácia e
Odontologia de Araraquara, no Estado de São
Pauto.

O relatório do inspetor federal junto à Es-
cola de Farmácia o Odontologia de Araraquara
é o tipo do relatório mal elaborado, alem ,de
inverldico. revelador de falta de cumprimento
de seus deveres por parte desse ins petor fe-
deral.

Ao mesmo tempo, evidência a deficiência do
ensino ministrado na Escola,' equiparada em
1937. Vejamos algumas das deficiências do
relatório:

1. Logo na página primeira, no oficio'pelo
qual remete seu relatório ao Sr. diretor da
Divisão de Ensino Superior, foi tal a falta de
atenção do inspetor, que afirmou enviar o re-
latório anual de 1911. quando o oficio era da-
tado de 22 de fevereiro de 1941 e se referia
ao relatório de 1910. Foi feita uma correção
a lapis vermelho.
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a matéria em todos os seus detalhes, e eons:-
derá-la em frente do decreto n. 23.569, de
de dezembro de 1933, concluiu propondo o ia-
deferimento dodo pedido, proposta que foi aco-
lhida pelo ilustre Sr. diretor geral com o seu
despacho exarado a fls. 15. Fundamentando
O seu parecer, observa o Sr. diretor da D.E.Sti.
que deve o caso ser apreciado à luz do art. 4.°
do citado decreto, que assim dispõe:

"Aos diplomados por escolas estrangeiras
que, satisfazendo as condições da alínea e).
art. 1.°, salvo na parte relativa à revalidação,
provarem, perante o orgão fiscalizador, a que
se refere o art. 18, que, à data da publicação
deste decreto, exerciam a profissão nó Brasil,
e registarem os seus diplomas dentro do prazo
de seis meses, contados da data da referida
publicação, será permitido o exercício das aro-
fissões respectivas".

E, completando a transcrição dos textos
legais que interessam diretamente ao caso, re-
produz o teor da referida letra c do art. 1.0
pestes termos:

"Art. 1 0 O exercício das profissões de erge-
cheiro, de arquiteto e de agrimensor será so-
ciente permitido, respectivamente:

Deixando de parte o fato de estar o regue- gerais. Diante do exposto, e não havendo ne-
cessidade de examinar as considerações vagas
feitas pelo requerente, sobre a proteção do
trabalho, assunto que não é da competência
deste Conselho, a comissão de legislação é de
parecer que seja mantida a decisão do se-
nhor diretor geral do Departamento Nacional
de Educação.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1942. •—•
Reynaldo Porchat, relator. — Cesario de An-
drade. — Bera Carvalho. — Samuel Libdnio.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

c) àqueles que, diplomados por escolas ou
institutos técnicos superiores estrangeiros de
engenharia, arquitetura ou agrimensura, após
curso regular e válido para o exercício da
profissão em todo o país onde se acharem si-
tuados, tenham revalidados os seus diplomas,
de acordo com a legislação federal de ensino
superior."

Deante dos dispositivos acima transcritos,
argumenta S. Ex.: tendo Karl, conforme de-
claração em seu passaporte, ingressado np ter-
ritório brasileiro a 14 de novembro de 1933,
isto é, menos de um mês antes da data da san-
ção do decreto n. 23.569, que é de 11 de de-
zembro de 1933, parece pouco facil a prova de
que já nesta última data estivesse exercendo
u profissão entre nós. Conquanto semelhante
prova não figure nos autos, continua S. Ex.,
outro elemento há de grande valia, que não fa-
vorece o pedido inicial, e tal é a condição es-
tabelecido no mesmo art. 4, que é a obrigação
de os diplomados por escolas estrangeiras re-
gistarem os seus diplomas dentro do prazo de
seis meses contados da data da publicação.

O registo não foi feito nesse prazo, aduz
S. Ex., e o fato de haver o interessado pago
a multa em que incorreu, estipulada no decreto,
art. 38, não lhe dá direito a gozar de uma pror-
rogação daquele prazo, que é fixado rigida-
mente no citado art. 4.0.

Contra essa conclusão reclamou o interessado,
em longo petição que se acha a fls. 16, na
qual pede ao S. Diretor Geral a reconside-
ração do seu respeitavel despacho.

Para provar, contra a presunção alegada pelo
Sr. Diretor da D. E. Su., que o requerente
estava exercendo a sua profissão no Brasil à
data da publicação do decreto, ofereceu ele a
carta que se acha.a fls. 20, escrita pela Em-
preza Força e Luz de Cambará, na qual atesta
I ¡lie o engenheiro Carlos Sporrer, em 6 de de-
zembro de 1933, executou para essa, Empresa
um estudo e proposta para a instalação' de uma
sub-estação transformadora de 1.000 XVA, de
40.00016.000 volts, a. ser construido naquela
cidade, projeto esse que mereceu . a melhor
atenção, tendo sido verificado que satisfazia,
em todos os seus detalhes, aos fins a que se
destinava, tendo tecnicamente todos os carac-
terísticos desejados.

Com relação ao prazo ce seis meses, estabe-
lecido pelo citado art. 4. 0, que o Sr. diretor
da D.E.Su., diz que é de decadência, extintivo
do direito, mesmo tendo sidc paga a multa co-
minada, ofereceu certidão de parecer em con-
trário emitido pela C. R. E. A. da 6•" região,
e estendeu-se em longo arrazoado com o fim de
demonstrar que. o decurso daquele prazo não
extingue o direito que tem de pedir o registo.

Foi em virtude desse arrazoado, e dos do-
eumentos oferecidos pelo requerente, que o
tecn. de ed. Sr. Paulo Kruger, considerando
conterem 'matéria ponderavel, opinou, e o se-
nhor diretor geral decidiu que o caso fosse
submetido ao julgamento deste Conselho.

rente exercendo a profissão no momento em
que foi publicado o decreto, pois, alem de ser
fragil o argumento baseado em mem presun-
ção, o requerente apresentou ainda a prova de-
corrente do documento de folhas 21, compro-
vante desse exercício, a comissão de legislação
entra a estudar apenas a questão, que é funda-
mental, da extinção do prazo que tinha'o re-
querente 'para registar o seu diploma dentro de
seis meses. E, examinando com a devida aten-
ção o texto legal para fixar-lhe a verdadeira
interpretação, conclue, a despeito da doutrina
posta em prática pelo C. R. E. A. de São Pau-
lo, fundada no parecer do douto e saudoso ju-
risconsulto Dr. Tácito de Almeida, que o pra-
zo estabelecido no art. 4.° do decreto número
23.569 é peremptório e fatal, conforme opinou
o ilustre diretor da D. E. Su.

Por esse dispositivo, que regula especialmen-
te a situação dos diplomados por escolas es-
trangeiras, estão enumeradas as condições se-
gundo as quais esses diplomados. poderão,
após a vigência do decreto, obter a permissão
para o exercício das respectivas profissões.

Essas condições são, alem das indicadas na
alínea c do art. 1.° salvo quanto à revalidação
mais estas duas: 1. 0 que à data da publicação
do decreto exerciam a profissão no Brasil; 2.°
que dentro de seis meses, contados da data da
respectiva publicação, registassem os seus di-
plomas.

A esses que satisfizerem tais condições, será
permitido o exercício das pi .ofissões respecti-
vas.

Embora se possa admitir, em face dos do-
cumentos oferecidos, que o requerente tivesse
satisfeito a Ca condição, estando no exercício
de fato (não legítimo) da profissão, a verdade
incontestavel é que não satisfaz a 2.a condição:
não registou o seu diploma dentro do prazo de
seis meses. Se não o registou no prazo marcado
pela lei, é claro que não pode mais registá-lo.
Diz-se, argumentando em contrariar que, o re-
querente pagou a multa que lhe foi imposta
por infração do citado art. 4.° e que, em vir-
tude disso, lhe ficou prorrogado o prazo para o
registo.

O argumento não colhe. Essa multa foi in-
devidamente cobrada, se o seu fundamento
foi somente a falta do registo. Não há, no
decreto, nenhuma multa cominado a quem
não regista o seu diploma no prazo legal. Re-
gistar o diploma dentro desse prazo é uma
faculdade que a lei dá ao diplomado, a qual
ele pode exercer, ou não, livremente. A san-
ção decorrente do fato de não exercê-la é uma
só: o diplomado perde o direito de obter per-
missão para o exercício da profissão. Nada
mais. Nem é concebivel a estipulação de mul-
ta a quem não exerce uma faculdade que a
lei lhe dá.

A multa estipulada no art. 38, letra a, con-
tra os infratores do art. 4.0, não é cominada
contra oa. que não registam o diploma no
prazo legal, mas contra aqueles que. após esse
prazo, exercem a profissão sem ter obtido á
permissão da autoridade competente.

Só estes é que infringem o art. 4• 0 • Só estes
é que incorrem na multa. E se o requerente
pagou essa multa é naturalmente porque es-
teve no exercício ilegítimo da profissão. isto
é. sem a devida permissão. Mas esse paga-
mento é fato que em nada alterou o prazo
marcado na lei para dentro dele poder ser
feito o registo. Invoca-se tambem, como ar-
gumento em contrário, o disposto no -artigo 11
do decreto, onde é dito que "as profissionais
punidos por inobservância do artigo anterior
e . seu parágrafo único, • não poderão obter o
registo de que estes tratam, sem provarem o
pagamento das multas em que houverem . in-
corrido".

Mas o argumento não tem aplicação ao caso
em estudo, porque o citado artigo 11 contem
um dispositivo geral para todos es profissio-
nais a que se refere o decreto, ao passo que o
referido artigo 4.° dispõe especialmente para
regular a situação dos profissionait diploma-
dos por e,scolas estrangeiras.

E quando a lei contem disposição especial
para um caso, não se aplicam, no julgamento
deste, os preceitos estabelecidos para os casos

PARECER N. 213

Refere-se o presente processo ao pedido de
transferência de cadeira do professor Paulo
Guedes Pereira, na Escola de Engenharia de
Pernambuco.

Conforme se verifica do oficio do inspetor
federal junto àquela Escda e dos demais do-
eumentos anexos aos autos, o professor Paulo
Guedes Pereira, catedrático da cadeira de Ele-
trotécnica. requereu a sua- transferência para
cadeira de Higiene e Saneamento, ora vaga no
referido instituto.

Pronunciando-se a respeito dessa transfe-
rência, o Conselho Técnico Administrativo da
Escola foi de parecer que se deferisse o pe-
dido.

Acontec- porem, que os motivos alegados
no parecer aprovado não justificam absoluta-
mente a decisão proférida, sobretudo porque
nesse documento está dito claramente que 'as
cadeiras não são da me.sma natureza".

O luminoso parecer n 	 , relatado pelo
eminente professor Reynaldo Porchat e apro-
vado pelo Conselho Nacional de Educação. in-
terpretando o art. 7 do decreto-lei n. 444, de
4 de junho de 1937, esclarecei que o art. 57
e o seu parágrafo do decreto n. 19.851 não
foram revogados, mas apenas sofreram restri-
ções.

Essas restrições referem-se à proibição de
l'ansferências:

a) quando já tiver sido aberta a inscrição
para provimento da cadeira;

b) quando a cadeira a ser provida não for
idêntica, tratando-se de transferência de uni
para oltro instituto.

Continuou, entretanto, de pé a exigência de
serem as cadeiras da mesma natureza quando
a transferência pretendida se processar na
mesma Faculdade.

Ora, no caso sub-judice essa condição es-
sencial não foi satisfeita, conforme se vê da
declaração contida no pare ei aprovado pelo
C.T.A. da Escola (fls. 3 do proc.).

A possibilidade prevista n .. parte in-fine,
do parágrafo único dc art. 7 da lei 441, não
aproveita ao requerente, como ao que parece,
pretende o C.T.A., por -isso que não se trata
de professor em disponibilidade, em virtude
de extinção de cadeira.

Tambem não colhe o argumento referente
à transferência do professor Francisco Fi-
gueirede. na Faculdade de Medicina do Recife,
porquanto a mesma se realizo,, em plena con-
formidade com todas as exigências legais.

Embora a Comissão de Ensino Superior re-
conheça os altos méritos e a comprovada com-
petência técnica do ilustre professor Paulo
Guedes Pereira na disciplina que se propõe a
ensinar, não pode concordar com a transfe-
rência proposta por não encontrar a mesma
amparo na lei.

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1942. —
Cesdrio de Andrade, relator. — Reynaldo Por-
chat. — Rent Carvalho. — Samuel Libdnio.

PARECER N, 214

Murilo Sérgio da Silva, professor substituto
em disponibilidade, recorre do ato da congre-
gação da Faculdade de Medicina de Recife, que
lhe negou provimento na cadeira de Física
Biológica, independentemente- de concurso.

Em seu longo arrazoado o ilustre recorrente
fez uma minuciosa exposição de sua vi-ia pro-
fissional, a começar da época em que foi no-
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meado professor substituto da Escola de Far-
mácia de Recife, (maio de 1920), tudo no pro-
pósito de demonstrar as injustiças que d:z ha-
ver sofrido, e que colimaram na decisão nega-
tória proferida pela congregação da Faculda-
de de Medicina do Recife na sua atual preten-
são.

Ao Conselho Nacional de Educação, escara
atribuição para julgar a legalidade dos fatos
relatados, devendo opinar, apenas, sobre as ra-
zões do recurso ora interposto.

Admitindo-se, como parece provado, que o
professor Murilo Sérgio da Silva é, realmente,
substituto em disponibilidade na Faculdade,
em cujo corpo docente efetivo pretende in-
gressar, resta examinar o seu direito em face
da legislação em vigor.

O decreto n. 19.851 de 1931, em seu artigo
57 dispõe que "o provimento no cargo de pro-
fessor catedrático de qualquer das disciplinas
lecionadas nos institutos universitários po ierã
ser feito se assim o indicarem irrecusaveis
vantagens para o ensino, pela transferência de
professor catedrático de disciplina da mesma
natureza de outra ou .da mesma Universidade
do acordo com o processo do artigo anterior e
respectivo parágrafo.

O exame da situação do recorrente em face
desse dispositivo de lei evidencia, desde logo,
que a sua pretensão não encontra amparo le-
gal.

Efetivamente, como se vê do texto da lei ci-
tada, é condição pari a transferência de ca-
deiras a :ser o candidato professor catedrático,
e, no caso, o recorrente é professor substituto.

Ademais, não se trata de transferência, mas
de aproveitamento de um professor em dispo-
nibilidade em cadeira completamente diferente
da sua.

Poder-se-ia argumentar que o parágrafo
único, do artigo 7.0. da lei 444, de 4 de junho
de 1937, na sua parte final, permite, a trans-
ferência para cadeira diferente, mas esta ex-
ceção está condicionada à circunstância de
ser o candidato professor de cadeira extinta e
que se mostre habilitado para ensinar a ca-
deira para a qual pretende se transferir.

Ora, quem julga tal habilitação não é o pró-
prio candidato, senão o C. T. A. e a congre-
gação do instituto.

No caso em apreciação, os referidos orgãos
não opinaram favoravelmente à pretensão do
requerente, e como é condição exigida por lei
a aprovação dos mesmos para que se possa dar
o aproveitamento do professor em cadeira va-
ga, é obvio que não está satisfeita uma das for-
malidades essenciais para que se defira o pe-
dido.

E por isso, entende a Comissão de Ensino Su-
perior que deve ser negado provimento ao re-
curso.

Sala das sessões, 5 de outubro de 1942. —
Cesdrio de Andrade, relator. — Reynaldo Por-
chat — Beni Carvaao — Jurandyr Lodi•— Sa-
muel Libónio.

COMISSÃO DE ESTATUTOS, REGULAMEN-
TOS E REGIMENTOS

PARECER N. 215
Processo n. 18.046-42, do D. N. E. e

anexos.
Comentário: Em cumprimento à delibera-

ção do Conselho ao aprovar o parecer n. 209-42,
da Comissão de Ensino Superior, procedeu a
Comissão de Estatutos; Regulamentos e Regi-
mentos ao estudo do Regimento Interno da Fa-
culdade de Filosofia da Paia, constnate de
fls. 44 a 107 do volume 4.° do processo em
apreço. Desse estudo resultaram as seguintes
sugestões:	 .

1) Art. 20: substituir, na letra f), o que está
por "apresentar certidão de nascimento em do-
cumento original".

2) Art. 23: substitutir em o n. I o que .está
por "certidão de nascimento" e acrescentar no
§ 4.0 "brasileiro" a "O candidato".

3) Art. 48: acrescentar "brasileiro" a "O
candidato".

4) Artigos novos: acrescentar ao capitulo
II — Regime Didático — os seguintes artigos:

"Art. 69. — O bacharel diplomado pela Fa-
culdade Naaional de Filosofia, que pretender
doutorar-se na sua especialidade, deverá re-

querer matrícula no curso de doutorado, no pe-
ríodo que vai de 1 a 15 de fevereiro, apresen-
tando o seu diploma de bacharel e um me-
morial em que exponha o tema dentro do qual
pretende preparar a sua tese.

Art. 70. O curso de doutorado constará de
estudos individuais, com duração mínima de
dois anos, feitos sob a orientação do catedrá-
tico da disciplina em que se enquadrar o tema
escolhido pelo candidato, com absoluta liber-
dade de regime escolar.

§ 1.° Na segunda , quinzena de fevereiro, o
catedrático orientador elaborará, de acordo
com o candidato, o seu programa anual de es-
tudos, o qual será submetido à aprovação do
Conselho Técnico-Administrativo.

§ 2.° Na segunda quinzena de dezembro, o
candidato apresentará um relatório circuns-
tanciado do cumprimento que deu ao seu pro-
grama de estudos, e o catedrático orientador o
encaminhará ao Conselho Técnico-administra-
tivo, com a sua observação escrita sobre o
aproveitamento do candidato.

Art. 71. Pelo Conselho Técnico-adminis-
trativo será negada a autorização para defen-
der tese ao aluno que não hbuver demonstra-
do aproveitamento nos dois últimos anos de
estudo. Será cassada a matricula ao aluno que
voluntariamente deixar de atender ao progra-
ma de estudos fixado pelo catedrático, que inu-
tilizar por negligência ou imperícia o material
da Faculdade ou que infringir as suas normas
internas de disciplina, ressalvada a responsa-
bilidade pelos atos e danas causados.

Art. 72. Todos os professores catedráticos
devem atender às consultas dos candidatos ao
doutorado, ministrando-lhes informações e ex-
plicações teóricas e práticas, para o que re-
servarão ao serviço central deste curso uma
hora semanal do seu expediente na Faculdade.

Art. 73. O candidato que houver terminado
a preparação da sua tese apresentará em qual-
quer época os originais, que serão examinados
por uma comissão de três professores, a qual
poderá rejeitar o trabalho se o julgar des-
tituido de valor cientifico. Sendo a tese ad-
mitida à defesa, o candidato a fará mimeogra-
far ou imprimir à sua custa, apresentará 50
(cinquenta) eiemplares.

Art. 74. A defesa será realizada perante
uma comissão presidida pelo diretor da Facul-
dade e composta dos professores da secção e
de quatro outros que a Congregação eleger.

§ 1.0 A arguição será feita por três mem-
bros da comissão, por ela escolhidos, e o jul-
gamento por todos.

§ 2.° Caberá a cada qual dos examinadores
arguir a tese pelo prazo máximo de 20 mi-
nutos, sendo concedido ao candidato idêntico
prazo para responder a cada um dos argui-
dores.

§ 3.0 Terminada essa prova pública, a co-
missão procederá ao julgamento, emitindo,
então, parecer fundamentado sobre o valor da
dissertação e o da defesa produzida.

§ 4.0 Se a tese merecer aprovação com média
igual ou superior a 7, será expedido o diplo-
ma e conferido ao candidato o grau de dou-
tor, em sessão da Congregação especialmente
convocada para esse fim".

5) Art. 69: corrigir a numeração.
6) Art. 83: substituir "parágrafo único"

por "§ 2.0".
7) Arts. 97, 98 e 99: suprimir.
8) Art. 101: a) acrescentar, como n. /, "Au-

torização do D. N. E. para a revalidação plei-
teada"; b) aumentar de uma unidade os nú-
meros seguintes.

9) Art. 122: acrescentar "federal" a "da le-
gislação".

10) Art. 131: acrescentar "federal" a "da le-
gislação".

11) Seria conveniente constar do Regimen-
to Interno como será feito o ensino das cadei-
ras de ns. LVIII, LIX e LX, que não cons-
tam na Faculdade Nacional de Filosofia.

Conclusão: Feitas as emendas indicadas no
parecer e após a necessária revisão dos nú-
meros dos artigos, poderá ser aprovado o Re-
gimento Interno da Faculdade de Filosofia da
Bafa.	 •

Rio de Janeiro, S. C., 3 de outubro de 1942.
— Raul Leitão da Cunha. — Samuel Libtinio.

"COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

PARECER n. 216

Processo n. 18.886-41

Assunto: — Realização de concursos para ca-
tedráticos de várias cadeiras do Ginásio Ama.
zonense, em Manáus, Estado do Amazonas.

Comentário: Em sessão de 27 de março do
corrente ano de 1942, aprovou este Conselho,
em voto unânime, o parecer n. 49, relativo
ao processo n. 18.886-41, que concluiu com a
indicação dos examinadores que poderiam inte-
grar as bancas destinadas a julgar os candida-
tos a diferentes cadeiras vagas do Ginásio Ama-
zonense, de Manaus, Estado do Amazonas. O
processo volta a este Conselho, por desejar o
Sr. ministro que se apure a critica feita à esco-
lha de um dos nomes dentre os dez examina-
dores propostos. Tal critica foi publicada em
suelto de 15 linhas no Diário da Tarde, de 9 de
abril deste ano, conforme consta da papeleta
anexa ao presente e a que se refere o oficio nú-
mero 284, do Sr. conselheiro vice-presidente
em exercício, com data de 8 do junho. Diz
o precitado suelto que "causou estranheza a
escolha de um dos nomes indicados para ia-
zer parte, entre as pesoas aceitas pelo Minis-
tério da Educação, do uma das bancas dos con-
cursos do Ginásio, exatamente a de Ciências, e
isso porque se trata de indivíduo alheio por
completo a matéria, a não ser que se admita
corno conhecimento da disciplina o fato de ter
o "tal professor" muita prática de amolador e
artes assemelhadas, tais como concertos de sa-
patos, reparos em encanamentos de águas ser-
vidas, etc." (sie) .

O tom do comentário dá-margem a várias hi-
póteses. Longe como estamos de Manáus e de
suas pequeninas ou grandes competições ou ri-
validades, de suas rodas e chalaças, dificil, se-.
não impossivel se torna apurar-lho o alcance a
quem de lá não tenha vindo há pouco o conhe-
ça bem os fatos e pessoas envolvidas na cr(Lica
em apreço. E o mais lamentável é que o jor-
nalista não tivesse indicado de modo claro qual
o nome atingido, dos três que foram propostos
para a banca de Ciências. Deles, o primeiro é o
farmacêutico Manoel Bastos Lira, químico do
Departamento de Saude do Estado, ex-professor
do Ginásio Amazonense, registado em Histó-
ria Natural, Física e Química, Ciências Fisi..
cas e Naturais, Biologia e Higiene, (fls. 5 des-
te processo). Seu nome consta da relação 'apre-
sentada pelo Ginásio Amazonense para preen-
chimento das vagas existentes na congregação
do referido instituto, para efeito de concurso
e que foi aprovada pelo Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Educação (fls. 16 e
17) e pelo Sr. ministro da Educação (fls. 15
verso) . O terceiro é o Dr. Saxes Telles da Ro.
cha, catedrático de Psicologia, Noções de III.
giene e Puericultura do Instituto de Educação
do Amazonas, médico, constando o seu nome
da já citada relação de fls. 5, deste processo,
e tambem de fls. 14. Resta o segundo nome
dos que foram propostos para a referida ban-
ca de Ciências, no parecer n. 49 de 27 de mar-
ço de 1942, Francisco Donizetti Gondim. Cons-
ta este último da relação apresentada pelo
técnico de educação Adalberto Corrêa Sena,
da Divisão de Ensino Secundário, em 20 de
janeiro de 1942 e na qual se lé textualmente:
'Com referência ao pedido constante do oficio
de fls. 28, venho apresentar a V. S. a relação
dos professores e profissionais de notório sa-
ber, cuja indicação, a meu ver, poderá ser fei-
ta ao Conselho Nacional de Educação para in-
tegrar as bancas examinadoras dos concursos
para provimento das cadeiras vagas no Giná-
sio Amazonense, consoante o disposto no arti-
go 5 da portaria n. 187, de 24 do junho de 1939
(fls. 32) do presente processo.

Assim sendo, a Comissão do Ensino Secun-
dário é de parecer, que se converta o julga-
mento em diligência afim de que o Sr. Técni-
co de Educação Adalberto Corrêa Sena decla-
re quais os títulos que justificam a inclusão
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do nome de Francisco Donizetti Gondim entre
tis professores e profissionais de notório sa-
ber, cuja indicação poderia ser feita a este
Conselho, de acordo com os termos de sua in-
formação de fls. 32.

Sala das sessões, 5 de outubro de 1942. -
Jonathas Serrano, relatar. - Leonel Fran-
ca S. J.".

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente
declarou, encerrada a sessão, convocando os
senhores conselheiros para o dia 7, 4.$ feira.
as 1 .4,30 horas.

Aos nove dias do mês de outubro de mil no-
vecentos e quarenta e dois, nesta cidade do Rio

Janeiro, sob a presidência do Sr. Conselheiro
Reinaldo Porchat, tendo como Secretário o Sr.
Francisco Leitão, presentes os senhores conse-
lheiros Loenel Franca, Amoroso Lima, Juran-
dir Lodi, Josué d'Afonseca, Cesário de Andrade,
Parreiras Horta, Beni Carvalho, Leitão da
cunha, bem como o Sr. Abgar Renault, diretor
do Departamento Nacional de Educação, rea-
ezou o Conselho Nacional de Educação.

21.a SESSÃO, DA SEGUNDA REUNIÃO
ORDINÁRIA DO ANO

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
eprovada sem restrições.

Expediente - Constou da leitura de pare.
ceres.

Ainda no Expediente, o Sr. Presidente prot.
Reinaldo Porchat, apresentou ao plenário o
erof. Joaquim Amazonas. catedrático da Fa-
culdade de Direito de Recife, antigo membro do
Conselho Superior de Ensino e do Conselho Na
cional de Educação, a quem saudou em nome da
Casa, tendo S. Excia. agradecido a manifestação
de apreço.

Ordem do dia - Na ordem do dia, em vir-
tude de terem pedido vista dos respectivos pro-
cessos os senhores conselheiros Leitão da Cunha

Reinaldo Porchat, tiveram a discussão adiada
os seguintes pareceres:

- 224, da Comissão de Legislação, sobre o
registo do diploma de Jayme Miguel Lauand;

- 222, da mesma Comissão, referente ao re-
gisto do diploma de Maria de Lourdes Pires
Castanho.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente
declarou encerrada a sessão, convocando os
senhores conselheiros para 'o dia 12, segunda-
feira, às 14,30. horas.

Departamento de Administração

Diretoria do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 5 de outubro de 1942

Esmeralda Ataide Monteiro, pedindo apro-
veitamento no Departamento Nacional da
Criança. - O Sr. Ministro propôs o arquiva-
mento, com o que concordou o Sr. Presidnte
da República. (50.786-42).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de outubro de 1942

Edgardo de Castro Rebelo, pedindo resti l ui-
ção de documentos. - Restituam-se, mediante
recibo. (45.013-42).

Paulo Vital Tondela, pedindo habilitaelo ao
montepio. - Compareça à D. P. para tratar
de assunto de seu interesse. (44.817-42).

José Alberto Nunes, pela Irmandade de N.
S. nos Navegantes, pedindo seja restabelecido
desconto no salário de Cairbar Patricia Júnior.
- Indeferido, por ter o consignante falecido.
(.48.704-42).

Amazilde da Silva Ramos, pedindo aprovei-
tamento como extranumerário. - Arquive-se.
(51 .161-42) .

S C. 61.120-4i - Joaquim Duarte Junior.
- Registe-se, nos termos do art. 5.0 e seus
parágrafos do decreto n. 21.033, de trde feve-
reiro de 1932.

S.C. 32.175-42 - Amilear Rodrigues Cas-
telo Branco. - Prove sua naturalização e ha-
ver prestado serviço militar no Brasil.

S. C. 38.129-42 - José Leopoldo Ueboa.
S.C. 34.694-42 - José Vieira Barbosa.
S.C. 38.164-42 - Jacinto Pasquali. - Pro-

vem o alegado.
S.C. 38.484-42 -José Borges. -
S.C. 39.270-42 -- Wiliam Camargo.
S.C. 12.349-42 - Carolina Fiorilo Trofino.
- Deferidos, nos termos dos pareceres.
S.C. 36.130-42 - Philemon Cardoso; S.C.

64.560-41 -Jorge Silveira; S.C. 64.997-41
Emilio Gonçalves Filgueiras; S.C. 64.348-41
- João Batista do Amaral Bneno; S.C. 64.523
de 1911 - José Moseato. - Satisfaçam as exi-
gências dos processos.

Registo de diplomas

Contadores:
S.G. 24.071-41 - Alvaro da Cunha Dorea;

S.G. 42.441-42 - Paulo Marques Castanheira;
S.C. 27.166-42 - Antonio Rutin° Siqueira
Junior; S.C. 50.010-42 - Anibat Nascimento
Maciel; S.C. 23.537 -42 - Fortunato Sartori;
S.G. 42.440-42 - Benedito Paulino Ferreira;
S.C. 43.924-42 -, Luiz José Fernandes: S.C.
40.508-42 Licinio Passareli; S.C. 24.508
de 1942 - Gentil Mendes de Lima; S.C.
47.505-42 - Miguel Couto. - Deferidos.

Guarda-livros:
S.C. 40.182-42 - Antonio Nobre da Cruz.

- Deferido.
Quotas:

Instituto Brasileiro de Ensino São Paulo -
1:80010 (um conto e oitocentos mil reis) -
importância referente ao 2.0 semestre de 1942,
recolhida em 11 de agosto de 1942.

Faculdade de Comércio São José, anexa ao
Ginásio M. Diocesano - GaranIums - Per-
nambuco - 1:20010 (um conto e duzentos mil
reis) - importância referente ao 2.° semestre
de 1942, recolhida em 13 de agosto de 1942.

Academia de Comércio Leão de Faria - Al-
ienas - Minas - 1:2000 (um conto e du-
zentos mil reis) - importância referente ao
2.° semestre de 1942, recolhida em 13 de agosto
de 1942.

Escola de Comércio Vila Marlene - São
Paulo - 2:40010 (dois contos e quatrocentos
mil reis ) -importância refrente ao 2.° se-
mestre de 1942, recolhida em 13 de agosto de
1942.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
deral, afim de esclarecer, conforme solicitação
do D. A. S. P., assuntos relativos ao serviço
público.

Coube-lbe, ainda. após-examinar, in-toco, o
estado atual dos serviços da Delegação do Tri-
bunal de Contas anexa ao D. E. C., emitir pa-
recer favoravel à criação de mais urna função
gratificada na referida Delegação, visto con-
sultarem aos interesses da Administração na-
quele setor do serviço público, os motivos ale-
gados pelo mencionado Tribunal, na respectiva

'proposta.

RESUMO DO MOVIMENTO DA COMISSÃO DE EFICI-
ÊNCIA DA FAZENDA, RELATIVO AO MES DE AGOSTO
DE 1942.

Foram realizadas 12 reuniões, durante o
mês de agosto próximo findo, às quais esti-
veram presentes os senhores Julio Neiva, pre-
sidente, Raul de Vasconcellos e Dr. Alberto
Gentile, membros.

. A Comissão fez-se representar em todas as
reuniões promovidas pelo D. A. S. P. e con-
cernentes a assuntos relacionados com a Ad-
ministração Pública.

Afora casos de carater reservado, relacio-
nados com S. S. N., a Comissão deliberou

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942

Dia 12 de outubro de 1942

Elisa de Lana Freire, pedindo smoveita-
mento como extranumerário. - Indeferido, à
vista do parecer. (51.960-42).

Lido Moreira Bastos, pedindo pagammto
de funeral. - Autorizo o pagamento do fune-
ral, na importância de 6000. (47.877-42).

Divisão de Obras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de outubro de 1942

Requerimento de Companhia Brasileira de
Construções. Solicita prorrogação de prazo.
Despacho: Deferido pela autoridade superior.

Departamento . Nacional
de Educação

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

Dia 5 de outubro de 1942

S.C. 17.528-42 - Decio Cleto. Apresente
documento que satisfaça a exigência da. alínea
a do art. 30 das Instruções de 1939.

S.C. 35.918-12 - Eulimio Eloi da Silva.
- Providencie o requerente para que o título
apresentado seja visado pelo inspetor do esta-
belecimento que o expediu' condição indispen-
savel para o registo.

S.C. 27.283-42 - Darcv de Toledo. - In-
deferido, por não haver feito curso regular.

S.C. 50.364-42 - Manoel Pereira de Sá
Junior. - Apostile-se.

S.C. 33.905-42 - Rogo Munhoz. - Expe-
ça-se a guia, nos teamos do parecer.

S.G. 64.465-41 - Cléa Japi Assu Touri-
nho. - Sele os documentos apresentados, na
forma da lei.

SC. 51.539-42 - Waltas WeIls Thompson.
- Apostile-se.	 •

S.G. 30.615-42 - Mauro Granemann de
Souza. - Efetive-se a matricula. na forma do
parecer de fls. 10. •

S.C. 52.693-42 - José Coriolano de Castro
Lima. - Devolva-se, nos termos do parecer.

S.C. 38.290-42 - Atino Valença. - Prove
o alegado, esclarecendo qual o moLivo de força
maior que determinou a mudanp.

Comissão de Eficiência
RESUMO DO MOVIMENTO DA COMISS.ZO DE EFICI-

ÊNCIA DA FAZENDA DURANTE O MÊS DE JULHO
DE 1942.
Foram realizadas 12 reuniões, durante o mês

de julho próximo findo. Nas 5 primeiras, es-
tiveram presentes os Srs. Julio Neiva, presi-
dente. Raul de Vasconcellos e Henrique Bar-
bosa e nas demais. alem dos dois membros ci-
tados, o Sr. Alberto Gentile, designado membro
por decreto de 16 do mês referido, em subs-
tituição ao Sr. Henrique Barbosa.

A Comissão fez-se representar em todas as
reuniões que o D. A. S. P. vem semanalmente
promovendo, inerentes a assuntos que se re-
lacionam com a edministração pública.

Foram enviadas circulares a várias repar-
tições fazendárias nos Estados. orientando a
organização dos serviços às mesmas afetos e
bem assim pedindo sugestões para elaboração
de regimentos.

Para fins de elaboração do respectivo regi-
mento, a Comissão inspecionou a Caixa de
Amortização, examinando-lhe os métodos, nor-
mas e meios de trabalho.

'Cambem, por uni dos seus membros, realizou
uma diligência na Recebedoria do Distrito Fe-
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aobre outros, tambem de relevante importân-
cia, ressaltando, entre eles, os seguintes:

a) modificação do horário em vigor na Al-
fândega de Santos (proc. n. 54.111-42 T.
- Relatar, Julio Neiva);

b) idem, na Alfândega de Porto Alegre
(proc. n. 46.454-12 T. N. - Relatar, Julio
Neiva);

c) transferência, para Baga, da Mesa de
Rendas Alfandegada de Aceguá, no E. do Rio
Grande do Sul (proc. n. 95.944-42 T. N.
- Relatar, Dr. Alberto Gentile);

d) investigação determinada pelo D. A.
S. P. e no tocante a pagamento por intermé-
dio do Cofre de Orfties (proc. n. 33.069-12
T. N. - Relatar, Raul de Vasconcellos) .

Em cumprimento à determinação do D. A.
S. P., a Comissão visitou, por intermédio de
um de seus membros, os Serviços do Recebe-
doria e do Cofre de Orfãos, examinando ali as
métodos de trabalho e a eficiência de sua apli-
cação.

Tambem foram estudadas várias sugestões
recebidas pela Comissão e relativas ao regi-
mento das Alfândegas, ora submetido a exame

N. 15.015-41 - Ladislau da Conceição Dan.
tas. - Deferido. Cancele-se a cobrança por
ser indevido o adicional em face da interpre-
tação de (pie trata a circular- n. 19 de.-
13-8-941, do Ministério da Fazenda.

N. •15.027-41 - Silvio Filipone Farrulla.
- Cancele-se a cobrança por ser indevido o
imposto adicional criado pelo decreto-lei n.
3.200 de 1911.

N. 15.078-41 - Seraphim de Oliveira Fon-
tes. - Tendo em vista a resolução ministerial
de que trata a circular n. 19 de 13-8-911. de-
firo o pedido afim de mandar cancelar a exi-
gência.

N. 15.108-41 - Fernando Pinto Freire, -
Em face da resolução ministerial de tare tra-
ta a circular n. 19 de 13-8-94-1, defira o pe-
dido afim de mandar cancelar a exigéncia.

N. 15.167-41 - Carmen dos Santos r_ainha
Ferreira. - Defiro. Cancele-se o adie:anal
impugnado por indevido.

N. 15.174-11 - Carlos Telles da Rocha 1'a-
ria. - Sendo indevido o imposto adiciona de
acordo com à informação retro, cancete-st a
cobrança impugnada. Deixo de recorrer des-
te despacho, em face do estabelecido pela de-
creto-lei n. 4.178 de 13 de março último, art.
160 "infine."

N. 15.17541 - Atina Joaquim da Rocha Fa-
ria. - Sendo indevido o imposto adiei mal de
acordo com a cireular'ii. 19, de 13 de agosto
de 1941, do Ministério da Fazenda, cancele-se
a cobrança impugnada. Deixo de recorrer de-
te despacho, em face do estatuto no ata. 160
"infine" do decreto-lei n. 4.178 de mal jo
Limo.

N. 15.176-41 - Alice %avista Ferreira. -
Tendo em vista a resolução ministerial de que
trata a circular n. 19, de 13-8-41, defii .o o pe-
dido afiro de mandar cancelar o adicianal.

N. 15.180-41 - Frederico Figner - De a-
cordo com a informação retiro, defiro a recla-
mação imposta, afim de determinar o cance-
lamento da cobrança por ser indevida o im-
posto adicional exigido. Deixo de acorrer
deste despacho. era face do estatuido no A l e-
ereto-lei n. 4.178 de março último, &rirão 160
"infine."

N. 15.181-41 - Joaquim José Ferre-ra --
Em face da circular n. 19, do 13 do agosto do
1941, referida no parecer, supra, caticele-se
a exigência.

N. 15.195-41 - João Francisco Ferrei a. -
Deferido. Cancele-se a cobrança e ar] t'vt-se
o presente.

N. 15.272-41 - Arnaldo Fernandes Dorna.
- Sendo indevido o imposto adiciond te nem.-
do com a circular n. 19, de 13 do ag-tsto de...
1041, cancele-se a cobrança impugna

N. 15.290-41 -• Romeu Mendonça ernan-
des. - De acordo com o parecer cancele-se
o lançamento impugnado.

N. 15.291-41 - Salvador Ferreira França.
- Deferido. Cancele-se a cobrança de acordo
com a informação.

N. 15.292-41 - José Nunes , de 'riaa -
Cancele-se a exigência, de acordo coto o pare-
cer.

N. 15.294-41 - Heloisa de Oliveira Castro
Moreira da Fonseca. - Cancele-se o actieionak,
como propõe o parecer.

N. 15.299-41 - Benjamin da Costa Faria. -
Deferido, nos Urinas da circular n. 10, de 13
de agosto de 1911. do Ministério da F...tzeralii.

N. 15.323-41 - Bani Pogi de Figuee'edo. --
Cancele-se a exigência em face da ..!ieet-lae
19, de 13 -8-41, do Excelentissimo SenÍmr Mi-
nistro da Fazenda.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria das Rendas Internas
ATO N. 214

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 41.427, de 1942, au-
toriza Joaquim Augusto de Carvalho, residen-
te na cidade de Goiaz, Estado de Goiaz, a ne-
gociar com os minérios enumerados no item 1.0

da circular n. 8, do 27 de março de 1940, fi-
cando, entretanto, restrito o comércio da ágata
e da granada aos fins industriais e obrigado o
referido cidadão às exigências em vigor, pre-
vistas na circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1912. -
liortencio de Alcantara Filho.

(N. 13.604 - 13-10-42 - 16$3)

Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda

-	 DELEGACIA REGIONAL

Expediente do Sr. Delegado Regional

Requerimentos Despachados

Dia 13 de outubro de 1942

N. 14.601-11 - Marçal Moura de Faria. -
Deferido. Cancele-se a cobrança.

N. 14.620-11 - Lazaro Duck. - Deferida
Cancele-se a cobrança referente ao i.nposto
adicional.

N. 14.638-41 - Augusto Fernandes. - Tomo
conhecimento da reclamação interposta afim
de determinar o cancelamento do imeosto adi-
cional de .acordo com a informação re'.ro.

N. 1 4.639-41 - Richard Normann Davies. -
Deferido. Cancele-se a cobrança refer mte ao
imposto adicional.

N. 11.624-41 - José Maria Fernandes. -
Cancele-se a exigência do adicional indevido
de acórdo com o circular n. 19 de 13-d-11. do
Ministério da Fazenda. Deixo de recorrer des-
te despacho, em face do estatuito no uecreto.:
lei n. 4.178 de 13 de março ultimo art. 160 "in-
fine."

N. 14.655-41 - Latiza Corrêa Dias .Garcia
Dale. - Deferido. Sendo indevido o imposto
adicional cancele-se a cobrança de acorio com
a informação.
- N. 14.656-41 - Guilherme Dale. - Deferi-
do. Por sor indevido o imposto adicional cance-
le-se a cobrança de acordo com o parecer.

N. 14.720-41 - José Maria Franco Ferreira.
- Cancele-se a cobrança do adicional indevi-
do em face da resolução de que trata a circular
n. 10, do 13 de agosto de 1911, do Ministério
da Fazenda.

N. 14.726-41 - Manoel Marques Dias. -
De acordo com a informação, cancele-se a co-
brbrança por ser indevido o imposto a iic.ontil.

N. 14.729-41 - Antonio Bento de Far i a. --
Em face dos elementos do presente constan-
tes e da resolução de que trata a ,_;trethar n.
19 de 13 de agosto de 1911, do Ministe -áo da
Fazenda, cancele-se a cobrança impugnada,
por ser indevido o adicional, arquivando-se
em seguida o presente.

N. 14.841-41 - Virginia da Costa 'Vau Erven.
- Em face da decisão de que trata a circular
n. 19 de 13 de agosto de 1911. do Ministério da
Fazenda, cancele-se a cobrança do. adicional
por indevido.

N. 14.866-41 - Heitor Costantino 'le Farias.
- Em face do resolvido pela superior autori-
dade, de acordo' com a circular 11. 19 de de
agosto de 1941, do Ministério da Fazenda dou
provimento à reclamação, interposta afim de
determinar o cancelamento da, exigem:ia por
ser indeVido o imposto adicional %bruto na
forma do art. 32, do decreto-lei 3.200 gata 19 de
abril de 1941.

N. 14.894-41 - Paulino de Mello Dutra. -
Deferido. Cancele-se a cobrança de acárlo com
a informação supra.

N. 14.903-41 - Antonio José Fernandes Ju-
nior. - De acordo. Cancele-se a cobrança por
ser indevido o imposto adicional.

N. 14.914-41-Carlos de Figueiredo. - Can-
cele-se o adicional, de acordo com o earecer,
prosseguindo-se na cobrança do suplemento.

N. 14.936-41 - Alberto Flores. - Cancele-
se a cobrança impugnada, por ser inda ido o
adicional, em face da resolução de que trata
a circular c. 19 retro indicada.

N. 14.913-41 - Henrique Eduardo Couto
Fernandes. - Deferido. Cancele-se a eabrança
de acordo com a informação supra.

N. 14.901-41 - Amelia Oliveira dos Santos
França. - Deferido. Cancele-se a cobrança por
ser indevido o imposto adicional criado pelo
decreto-lei n. 3200 de 1011, de acordo com a
informação supra.

N. 15.012-41 - Francisca Fernandes Mar-
tins Ferreira. - Tendo em vista a resolução
de que trata a circular n. 19 de 13-8-911, de-
firo o pedido 'afim de mandar cancetar a exi-
gência.

RESUMO DO MOVIMENTO DA COMISSÃO DE EFICI-
ÊNCIA DA FAZENDA, RELATIVO AO MÊS DE SE
Temem DE 1942.
Foram realizadas 8 reuniões, durante o mAs

de setembro próximo finde, às quais estiverern
presentes -os senhores Julio Neiva, presidente.
Raul de Vasconcellos e Dr. Alberto Gentile,
membros.
/ Em todas as reuniões levadas a efeito pelo
D. A. S. P., a C. E. fez-se representar por
um de seus membros.

Foram debatidos vários assuntos de vital
Importância para a Administração, ressaltando.
entre outros, os seguintes:

a) proc. n. T. N. 63.585-42 - Sobre al-
- teração de horário, aos sábados, proposta pela
Associação Comercial de Vitória (Estado do
E. Santo), para as repartições do Ministério da
Fazenda, sediadas naquele Estado.

Parecer - Tendo em vista que a sugestão
proposta não contraria o decreto n. 6.192 de
1940. e atendendo, ainda, a que o horário de 9
às 12 horas, nos sábados, é o adotado por todos
os bancos, companhias, casas importadoras,
etc., nas diversas praças do País a C. E. ma-
nifestou -se favoravelmente à medida alvitrada,
opinando fosse a mesma extensiva a todas as
repartições subordinadas ao Ministério da Fa-
zenda. - Relatar, Dr. Alberto Gentile.

b) proc. T. N. n. 62.021-42 - A respeito
de aumento da gratificação percebida pelo
chefe da Secção de Contabilidade, proposto
pela I). D. U.

Parecer - A C. E. opinou contrariamente
ao atendimento daquela medida, por isso que,
legalmente, não foram ainda ampliadas as
atribuições que, ex-vi do decreto-lei ti. 3.098,
do 1911, incumbem àquela Chefia. - Relatar,
Raul Vasconcelos.

A C. E. coremnicou à Diretoria Geral aa Fa-
zenda Nacional e à S. S. N. haver sido incor-
porado ao 1I-3.0 Regimento de Artilharia Anti-
Aérea, o seu servente extranumerário diarista
- Francisco Batista Lopes, que irá servir na
7.a Região, com sede no estado de Pernambuco.

N. 15.325-41 - Frederico Daline. - Em fa-
ce da resolução ministerial de que trata a cir-
cular n. 19, de 13 de agosto de 1911, defiro o
pedido afim de mandar cancelar a exigência.

N. 15.326-41 - Candida Corrêa Esbetarn. -
Defiro. Sendo indevido o imposto aiiicional,
de acordo com a circular n. 19, de 13 nr agos-
to de 1941, cancele-se a cobrança impugnada.

N. 15.388-41 - Edgar Pereira Fernandes.
- De acordo com a imformação, canele-se
a cobrança por ser indevido o imposta rie'irio-
nal criado pelo decreto-lei n. 3.200 tos 1911.

N. 15.503-41 - Rodolfo Finke. - Sentieein-
devido o imposto adicional nos termas da cir-
cular n. 19, ministerial acima aludkca, can-
cele-se a cobrança impugnada.
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N. 15.531-41 — Afranio de Mello Frawo. —
Deferido. Cancele-se a cobrança por ser inde-
vido o imposto adicional de acordo cum a in-
formação supra.

N. 15.532-41 — Antonino Augusto Ferrari.
— Deferido. Cancele-se a cobrança por ser
indevido o adicional, de acordo com a ciacular
n. 19, de 13 de agosto do 1941, do Ministério
da Fazenda.

N. 15.544-41 — Pantaleão Telles Fac.eira.
— Deferido. Cancele-se a cobrança, por ser
indevido o adicional.

N. 15608-41 — Napoleão Muniz Fre i r. (es-
polio.) — Deferido o pedido, afim ie mandar
cancelar a exigência de acordo com o parecer.

N. 15.671-41 — Carmen Pucciarella Ferrei-
ra. — Deferido. Cancele-se a cobrança em face
da resolução de que trata a circular n. 19, de
13-8-41 do Ministério da Fazenda.

N. 15.932-41 — Antonio José Ribei:o
Freitas Junior. — Em face da. resomção Mi-
nisterial de que trata a circular número 19, de
13-8-41, defiro o pedido afim de mandar •an-
celar a exigência.

N. 15.947-41 — João Affonso de SOUZP Fer-
reira. — Cancele-se a cobrança impuaanda por
ser indevido o adicional, da acordo e im a in-
formação supra.

N. 15.956-41 — Maria da Gloria Garcia Fer-
raz. — De acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 15.993-41 — Maria da Conceição Dias. —
De acordo. Cancele-se a cobrança impugnada.

N. 16.062-41 — José Valentim Funham. —
Deferido. De acordo com a informação cance-
le-se a cobrança impugnada.

N. 16.073-41 — Mario Vilar Ribeiro Dantas
— De acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 16.089-41 — José Antonio Ferreira. — De
acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 16,138-41 — José Cardoso Ferreira. —
De acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 16.214-41 — Cacilda da Costa Duham. —
Deferido. Cancele-se a cobrança impugnada.

N. 16.222-41 — Francisca da Motta Fonse-
ca. — Deferido.. Em face da circular 11. 19 de
13-8-41, do Sr. ministro da Fazenda, cance-
le-se o adicional exigido por indevido.

N. 16.228-41 — Carlos Boselli da Rocha
Freire. — Cancele-se o adicional .le acordo
com a proposta, tendo em vista a eirm.ar  n.
19, de 13-8-41, do Excelentissimo Sennor Mi-
nistro da Fazenda.

N. 16.264-41 — Luiz Mariano de .BÁLT0.5
Fournier. — De acordo. Cancele-se J
nal, tendo em vista a resolução ministerial de
que traia a circular n. 19, de 13-8-41.	 •

N. 16.536-41 — Raul Lopes de Frei-as. --
Deferido. Cancele-se a cobrança por ser inde-
vido o adicional, em face,da circular n. 19. de
1911, do Ministério da Fazenda.

N. 18.072-41 — R. Silveira de Medo. "Ce)."
— Diante da informação prestada peia Caixa
de Construções de Casas, do Ministério da
Guerra, mantenho o lançamento de acordo com
o parecer retro.

N. 18.356-41 — Alarico dc Andrade Faceiro.
— Deferido. Retifique-se o lançamento, para
exclusão do imposto adicional, por indevido.

N. 19.058-41 — Laura de Souza Gomes Fi-
gueiredo. — Cancele-se a .exigência de acordo
com o parecer.

N. 21.114-41 — Maria Guiomar 	 —
Em face dos elementos do presente constantes
e tendo em vista as disposições estaturias pe-
los aias. 32 e 33 do decreto-lei n. 3.200 de 1941,
e as da circular n. 19, de 13 de agosto do mes-
mo ano, como por este reconheço, a direito
creditório do contribuinte Maria Guiomar Hau-
tz, à restituieão da importância de lis: Fa-
çam-se as anotações previstas no art. 203, do
deareto-lei n. 4.178 do ano em curso, e cum-
pra-se o determinado na circular n. 10, de
18-1-34, daquele Ministério, fazendo-se em se-

guida remessa do presente à Diretoria das
Rendas Internas, para os devidos fins.

N. 21.640-41 — Alberto ' Carlos Mayall. —
Ante a decisão ministerial de que trata a cir-
culai n. 19, de 13-8-41, reconheço o direito
do requerente á restituição da quantia de lis:
indevidamente paga a titulo de adicional, do
decreto-lei n. 3.200 do 1941. Façam-se as no-
tas determinadas pela circular n. 10, de
18-1-34, do Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda, cumpra-se o disposto no art. 203, do
decreto-lei n. 4.178 de 13 de março último, e
transmita-se o processo à Diretoria das Ren-
das Internas.

N. 22.223-41 Nair Maurity. Reconheço o
direito da requerente à restituição da impor-
tancia de lis: indevidamente paga a título de
adicional. Façam-se as notas determinadas pe-
la circular n. 10, de 18-1-34, do Excelentís-
simo Senhor Ministro da Fazenda, •u:opra-se
o disposto no art. 203 do decreto-lei n. 4.178
de 13 de março último, e transmita-se o pro-
cesso à Diretoria nas Rendas Internas.

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÁO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Em 12 de outubro de 1912

Autos:
N. 64-10 — & Cia., Lida; — Rua

Benedito Otoni ns. 56-60. — Considero de-
vedora remissa a firma Scarzilli & Cia., Ltda.,
e, como tal, incursa nas sanções do decreto-
lei n. 5, de 1937. Publique-se e encaminhe-se
à S. F., para as devidas anotações.

N. 3137 — Euzebio Nasãif — Rua 15 de No-
vembro n. 16, Petrópolis. — Idem.

N. 3-37 — Laboratório Químico ranitol
Valença. — Riem.

N. 9.926-40 —aluanis Irmãos & Cia. — Ca-
rangola — Idem.
- N. 13-36 — Guilherme Francisco. dos Reis
— Avenida Itatiaia n. 23. — Idem.

N. 4.604-41 — Francisco Pereira da Silva
e outro — Rua Maria Passos n. 80. — Idem.

N. 4.481-41 — Orlando J. A. Gonçalves
— Avenida Passos n. 33. — Idem.

N. 5.'-'18-: 41 — A. Almeida & Irmão — Tra-
vessa Caminha n. 51. — Idem.

N. 2.245-11 — Amaro Porfirio de Carvalho
e outro — Rua Sacadura Cabral a. 265. —
Idem.

N. 3.692-41 --Oliveira Lopes, Silva & Cia.,
Ltda. — Rua- do Mercado n. 14. — Idem.

N. 2.326-41 — Eugenio Ferman — Rua Se-
nador Dantas n. 129. — Idem.

N. 1.866-42 — Sociedade Comercial de Me-
tais e Máquinas, Ltda. — Rua Camerino n. 13.
— Julgado improcedente. Recorrido ex-officio
para o Segundo Conselho de Contribuintes, na
forma da lei.

N. 976-42 — Oto Wotzasek — Rua Teófilo
Otoni n. 120. — Julgado nulo. Recorrido ex-
officio para o Segundo Conselho . de Contribuin-
tes, na forma da legislação em vigor.

N. 1.939-42 — J. Souza Pecego — Rua Bue-
nos Aires n. 81. — Idem.

N. 895-42 — Ladrilhos Carioca, Ltda. —
Chaves Farian . 26. — Idem.

N. 3.102-42 — Vilela & Cia. — Volta Gran-
de	 Minas Gerais. Idem.

N. 1.787-42 — Silvestre & Irmão — Rua
General Câmara n. 283. — Idem.

N. 1.474-42 — C. F. Notari — Praça da
República n. 24. — Idem.

N. 1.331-42 — Oliveira, Irmão & Cia. —
Avenida 15 do Novembro n. 180, Petrópolis. —
Julgado nulo. Recorrido ex-offtcio para o Se-

gundo -Conselho de Contribuintes, na forma da
legislação em vigor.

N. 1.307-42 — O. B. Machado & Cia., Ltda.
— Avenida Afonso Pena n. 572.

N. 1.305-42 — Zirna, Ltda. — Rua D. José
de Barros n. 152, São Paulo. — Idem.

N. 1.265-42 — Krispo — Rua 24 de maio
n. 247 — São Paulo. — Idem.

N. 1.875-42 — Bento de .Carvalho & Cia. —
Rua 15 de Novembro 112, São Paulo. — Idem.

N. 410-42 — S. S. Hazan — Avenida Go-
mes Freire n. 15. — Idem.

N. 1.997-42 — Neves & Cia. — Rua Santos
Dumon D. 234, Belo Horizonte. — Idem.

N. 1.264-42 — S. A. Casa Pratt — Rua da
Quitanda R. 46. — Idem.

N. 1.580-42 — N. IIaddad & Irmãos — Rua
da Alfândega n. 275. — Idem.

N. 2.446-42 — A. Carvalho, Irmão & Cia.,
Ltda. — Rua da Misericórdia n. 50. — Jul-
gado procedente e imposta a multa de 58510,
cinco vezes o valor da diferença verificada,
com a obrigação de recolher, ainda, o imposto
devido na importância de 117$0, de acordo com
o art. 15, § 2.0, letra a, 62, letra c, e 72 do re-
gulamento baixado com o decreto n. 1.137, de
7-10-1936, combinado com o art. 72, § 1. 0, e
76 do decreto-lei n. 4.274, de 17-4-1942.

N. 1.486-42 — Roberto Merletti — Rua da
Lapa n. 20. — Julgado procedente e imposta
a multa de 1:00010, mínimo do art. 111, § 12,
letra e, combinado com os art. 88. § 1.0, le-
tra a, e 206 do decreto-lei ri. 739, do 24-9-38.

N. 2.082-42 — Silvio Cardoso — Rua Assis
Carneiro n. 53 A. — Julgado procedente e im-
posta a multa de 2510, nos termos do art. 30,
§ 1.0,	 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.294-42 — Sender Barg — Rua Topá-
zios n. 47 A. — Julgado procedente e imposta
a multa de 5:00010, alem da obrigação do pa-
gamento do imposto devido, na importância
de 1:95019, nos termos do art. 1 0. § 1.0, do
decreto-lei n. 3.449. de 23-7-1941. combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 4.596-42 — Fernando Ragazzi — Rua
Visconde de Maranguape n. 34. — Idem.

N. 4.590-42 — Albino Valente da Costa —
Rua da Harmonia n. 89. — Julgado proceden-
te e imposta a multa de 500$0, alem . da obriga-
ção do pagamento do imposto devido, na impor-
tância de 53$2, nos termos do art. 1.0 do de-
creto-lei n.• 3.449, de 23-7-1941, combinado
com o art. 38 do decreto ri. 22.061, de 9-12-32.

N. 4.884-11 — João Ribeiro do Freitaa —
Rua de São José il. 112. — Julgado proce-
dente e imposta a multa de 1:04910, alem da
obrigação de recolher igual importancia de
imposto devido, nos termos do art. 1. 0 do de-
creto-lei n. 3.459. de 23-7-1941, cambinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 3.823-41 — Serafim João dos Santos —
Rua José Bonifácio ri. 279. —'Julgado proce-
dente e imposta a multa de 300$0, nos termos
do art. 29, § 2.0 B da lei n. 187, de 15-1-36.

N. 4.608-42 — Carlos Gandelsman — Rua
Barechal Bitencourt n. 6. — Julgado proce-
dente e imposta a multa de 500$0, alem da
obrigação do pagamento do imposto devido,
na importância de 6414, nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.449de 23-7-1941, combi-
nado com o art. 38 do decreto n. 22.061, de
9-11-1932.

N. 1.796-42 — Julio Tarnapolsky & Mosco-
vici.— Rua do Senado n. 20 C. — julgado im-
procedente. Determino o seu arquivamento,
depois de feitas as devidas anotações.

N. 2.344-42 — João Damianik Filho — Rua
Cardoso de Morais ri. 459. — Julgado proce-
dente e imposta a revalidação-de 3010, nos ter-
mos do art. 62, letra c, e 63, § 2.°, combinado
com o n. 106 B do decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

N. 2.427-42 — Haroldo Joppert & Cia., Ltda.
— Rua Buenos Aires n. 100. — Idem.

N. 3.803-42 — Anzel Kelson — Rua São
Francisco Xavier n. 949. — Julgado proce-
dente e imposta a multa de 20010, mínimo do
art. 111, § 1.0, b, do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.
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N. 7.339-10 - Oliveti do Brasil, S. A. e
outro - Rua Buenos Aires n. 17. - Julgado
procedente e imposta a multa de 20080, de
acordo com o art. 62, letra c, 15. § 2.0 letra a,
do regulamento baixado com o decreto núme-
ro 1.137, de 7-10-1936, combinado com o ar-
tigo 72 das Normas Gerais do decreto-lei nú-
mero 4.274, do 17-4-1942.

N. 1.317-12 - A. S. Alves & Irmãos -
Coruripe n. 283. - Julgado procedente e im-
posta a multa de 500$0, mínimo do art. 81,
combinado o art. 112. § 9.°, letra c, do decreto-
lei n. 739. de 24-9-1938.

N. 1.301-42 - Israel Santos & Cia., Ltda.
- Rua General Câmara n. 66, - Julgado
procedente e imposta a multa de 500$0,' míni-
mo do art. 122, combinado com os arts. 88 e
112, § 1.°, letra b, do derreto-lei n. 739, de
24-9-1938.

N. 1.895-4 2- J. Viana Carneiro & Cia.,
Ltda. - Rua do Lavradio n. 174. - Julgado
procedente e imposta a multa de 5000, mí-
nimo do art. 122, combinado com os arts. 88
e 112. § 1.°, letra b, do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.

N. 1.865-42 - Salim Neder & Cia. - Rua
Sete de Setembro n. 86. - Idem.

N. 1.651-42 - Banco Brasileiro do Comér-
cio, S. A. e outra - Rua do Carmo ns. 57-59.
- Julgado improcedente, devendo ser cobra-
do o imposto simples na Nota Promissória, na
importância de 212$4, e averbado n contrato
o selo pago na mesma, cobrando-se ainda o
selo dos juros de 12 % exigido, na quantia de
144 e o imposto da procuração simples, de
conformidade com o n. 69 da tab. Ti do re-
gulamento baixado com o decreto 11. 1.137-,
de 7-10-1936. Recorrido ex-officio para o Pri-
meiro Conselho de Contribuintes.

N. 4.344-12 - José Nogueira & Cia. -
Rua Mala Lacerda n. 117. - Julgado proce-
dente o imposta a multa de 3:0610, alem
da obrigação do pagamento do imposto devido
na importância de 1:53149, nos termos do ar-
tigo 1.° do decreto-lei 11. 3.419, de 23-7-1911,
combinado com os arts. 37 e 38 do decreto nú-
znero'22.061, de 9-11-32.

Autos:
N. 146-42 - Lopes & Larangaira e outro.

estrada do Areal. - Julgado procedente e im-
posta a multa de 1:000$0, alem da obrigação
de pagamento do imposto devido, na impor-
tância de 490$0, nos termos do art. 1P .10 de-
creto-lei n..3.449, de 23-7-41, combinado com
o art. 37 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 1.361-42 - Afonso Gianico & Filhos,
avenida Rodrigues Alves n. 51. - Julgado im-
procedente. Recorrido, cx-o!!icio, para o Sa-
gundo Conselho de Contribuintes, sia forma da
legislação em vigor.

N. 3.756-40 - José Mulher, avenida Rego
Barros n. 3, loja. - Julgado nulo, na fôrma
da legislação em .vigor. • Determino o seu ar-
quivamento, depois de feitas ps devidas ano-
tações.

N. 2.214-40 - Seul PascovskY, rua Antonio
Rego n. 158, casa 6. - Idem.

N. 3.796-40 - Antonio Alves, rua São Fran-
cisco da Prainha n. 29:- Idem.

N. 4.696-40 - J. J. Contente, rua^ 24 de
Maio ri. 411. - Idem.

N. Ir.053-40 - Antonio Coimbra Neto, rua
Álvaro Miranda ti. 219. - Idem.

N. 4.734-40 - \Volt Kaganicky, rua Gene-
ral Cãmara ri. 299. - Idem.

N. 5.671-40 - Adelino Lourenço da Costa,
rua Amparo n. 31. - Idem.

N. 5.604-40 - Antonio de Sá Araujo, rua
São João Batista n. 32. - Idem.

N 5.624-40 - José Rebelo da Silva, rua Se-
nItor dos Passos n. 62. - Idem.

N. 5.568-40 - Vitorio Goretti, rua Gago
Coutinho n. 62. -Idem.

N. 5.601-40 - Antonio J. Nogueira. rua Frei
Caneca n. 416-A. - Idem.

N. 5.588-40 - Moyses Rosenfeld, rua Ner-
val de Gouvea n. 421.- Idem.

N. 5.546-40 - S. Oighenstein, rua Estácio de
Sâ n. 138. - Idem.

N. 5.564-40 - Schetman & Bercher Ltd.,
rua Sete de Setembro n. 223-A. - Idem.

• .
N. 5.551-40 - Silva & Bafa, avenida Au-

gusto Severo n. 58-A. - Idem.
N. 5.408-40 - Casa Pratt S A, rua Mar-

quês de Sapucal n. 115. - Idem.
N 5.443-40 - Renato Castanheira, rua Li.no

Teixeira n. 18. - Idem.
N. 5.412-40 - Rubens Frug, rua -da As-

sembléia n..14. - Idem.
N. 5.371-40 - Moreira Couto & Cia.. ,na

Júlio do Carmo n. 55. - Julgado nulo. De f ee
-mino o.seer arquivamento, depois de feitas as

devidas anotações.
N. 5.362-40 - Joaquim Francisco Angela,

praça da República n. 7. - Idem.
N 5.343-40 - Domingos Pedro de Azevedo.

rua General Caldwell n. 173. - Idem.
N. 5.306-40 - Olavo de Almeida Mendon-

ça, rua Manoel Machado n. 223. - Idem.
N. 5.237-40 - Cunha Marinho & Cia. Ltd .

avenida Marechal Floriano n. 128. - Idem.
N. 4.786-40 - Manoel Pinto de Lemos, largo

do Rosário n .17. - Idem.
N. 4.788-40 - Moraes & Fonseca, rua re-

lipe Cardoso n. 25. - Idem.
N. 4.794-40 - Pinto & Gaspar, rua Engenho

de Dentro n. 349. - Idem.
N. 4.837-40 - A. Soares Guimarães, rua

Pacheco da Rocha n. 158. - Idem.
N. 4.838-40 - A .F. Oliveira, rua Sargen-

to Nunes u. 141. - Idem.
N. 4.866-40 - Bondo da Silva Driote, es-

trada Porto Velho n. 358. - Idem.
N. 4.892-40 - L. G. Y. Gonzalez, rua S.ão

Januário n. 224. - Idem.
N. 4.994-40 - Artur Sgarbi, avenida Amaro

Cavalcanti n. 641. - Idem.

	

N. 5.059-40	 Gregorio Pereira Lima, tu,
Jesé Lopes n. 77. - Idem.

N. 5.062=40 - J. A. Souza & Irmão, estra-
da Ila,:ro Vermelho n. 177. - Idem.

	

N. 5.197-40	 Alfredo Irmão & Rogelio,
praça Tiradentes n. 32. - Idem.

N. 5.199-40 - A. Almeida & Per.iira, rua
Licin;o Cardoso n. 185. - Idem.

N. 5.678-40 - Abraham Goldenherg, rua
Senadcr Eusébio n. 77. - Idem.

N. 3.669-40 - Aristides & Moreira, rua Vis-
conde de Duprta n. 23. - Idem.

N. 5.630-40 - José de Oliveira Soares, rua
Siqueira Campos n. 109. - Idem.

N. 5.645-40 - Andro Bokor, rua Barão de
Petiópolis n. 97. - Idem.

N. 5.668-40 - Abilio Fererira, rua Sacadura
Cabral n. 353. - Julgado nulo. Determino o
seu arquivamento, depois de feitas as devidas
anotações.

N. 5.712-40 - David A. Silva, rua Coronel
Rangel n. 47. - Idem.

N. 5.695-40 - Belmiro Augusto Soeiro, rua
Visconde de Itauna n. 291. - Idem.

N. 5.765-40 - Jaime Serber, rua São .1)s6
n. 22. - Idem.

N. 5.721-40 - Fritz Beck & Cia. Ltd., rua
Goiaz n. 518. - Idem.

N. 3.825-42 - Rime & Cia., rua 'Nónio
OtOill n. 52. - Julgado procedente e impos-
ta a multa de 5000, mínimo do art. 122, com-
binados com os arts. 88 e 112, § 1.°, b,
decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

N. 3.737-42 - Busi & Cia., rua Senador
Pompeu n. 154-A. - Julgado procedente e
imposta a multa de 500$0, mínimo do art. 182,
combinado com os arts. 88 e 111, § 1.0, a, au
decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

Notificações:
N. 2.639-42 - Augusto Vaz, rua Teixeira

Soares n. 154. - Não procede o alegado no
pedido de fls., uma vez que a notificada não
poderia iniciar suas atividades comerciais
sem se achar habilitada com o competente re-
gisto. Mantenho, pois, a anterior decisão, por
seus fundaemntos. Intime-se, na forma da lei.

N. 2.542-42 - James S. A., rua Aleindo
Guanabara n. 26. - Julgado procederr.e e im-
posta a multa de 500, mínimo do art. 28 do
decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

N. 1.738-42 - A. Martins Corrêa, rua Da-
rão de Mesquita n. 780. - Os argumentos
apresentados com o pedido de fls. não .!lidern
a falta descrita na notificação de fls Manto-
nho, • pois ,a anterior decisão, por seus funda-
mcnto. Intime-se, na forma da ler.

N. 1.468-42 - José Chedid, rua Escobar
n. 61. - Verifica-se do .propesso que a notifi-
cada pagara anteriormente à ação fiscal a pa-
tente respectiva, com omissão, porem, do pro-
auto do código n. 29, que é tambem objeto
de seu comércio. Reconsidero, pois, em parte,
a anterior decisão, para o fim de reduzir a im-
portância da multa de 150$0 e dos emolumentos
a 5$0, relativa à diferença verificada.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 10 de outubro de 1942.

Página 15.165:

2.5- coluna: Secção Preparatória do Julga-
mento:

Notificações:

N. 1.773-42 - Francisco Bento da Costa
- S. Cristovão n. 356.

Nas linhas 8, 9 e 10. onde se lê de có-
digos ris. 4, 6, 7, 12, 13, 14, 15, 16, 31, 18, 23,
27, 29, 30, 32, 34, 38, 41...."; leia-se: "...
dc códigos _ris. 4, 6, 7, 12, 13, 14, 15, 16, 31,
18, 23, 26, 27, 29, 30, 32, 34, 38, 41, ...".

Na 3.a coluna onde diz "Despacho do Chefe",
é assunto da Secção Preparatória do Julga-
mento.

Na 1.a coluna a partir de "Secção Prepara-
tória do Julgamento", é publicação da Rece-
bedoria do Distrito Federal.

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 9 de outubro de 1912.

.Página 15.080:

2.9. coluna:
Notificações:

'N. 1.072-41 - D. J. da %ilva Ribeiro, rua
Dr. Noguchi o. 178 - Não procede o alega-
do no pedido de fls., uma vez que a notifica-
da procurando evitar a satisfação da exigên-
cia feita em sua primeira guia, deu entrada
a uma segunda guia cujo pagamento efetuou
fora do prazo, posteriormente à notificação e
ainda com omissão de três produtos tributa-
dos com que tambem comercia. .Mantenho,
pois, • a anterior decisão por seus fundamentos.
Tatinne-se na forma da lei, para o recolhimen-
to ria multa imposta e de molumentos na im-
portância de 15$0, somente tendo em vista o
pagamento de emolumentos já efetuado.

• -Página 15.116:

La coluna:

Segundas vias de cartões para aquisição de
selos de vendas e consignações: .

N. proc. 82.078-41 - Requerente, Baptis-
ta & Provenzal - N. inscr., 50.655.

Página 15.115:

3.a coluna:

Pagamento de selo devido e recolhimento
de imposto e multas:

Proc. ri. 35.032-40 - Jaeob Schneider e
Antonio Cruz Filho - Pagar selo devido -
33$0.

O assunto publicado nas 2. a e 3.a c‘ilunas
pertence ao edital n. 1.097.
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MINISTÉRIO DA GUERRA 

Amarante Lesonier —*ex-primeiro sargento,
zolicitando inclusão na reserva remunerada.
— Indeferido, de acordo com a informação.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de outubro de 1942

Avisos

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército.
N. 2.638-562 — Mandai distribuir ao Agente

Diretor do Hospital Central do Exército, à con-
ta da Verba 2 — Material, do atual orçamento
deste Ministério, os quantitativos abaixo men-
cionados nas sub-consignações em seguida es-
pecificados:

II Material de Consumo:
S./C. n. 17-17 — Artigos de expe-

diente, etc. 	
III — Diversas Despesas:

S/c. n. 30-17 — Água, asseio, etc.
S/c. n. 35-17 — Despesas miudas, etc
5/c. n. 40-17 — Ligeiros reparos, etc

N. 2.639-563. — Mandai distribuir ao Agen-
te Diretor da Diretoria de Material Bélico, à
conta do crédito suplementar aberto pelo de-
creto-lei n. 4.708. de 18 de setembro findo,
na verba 2 — Material; 'II Material de Consta-
mo — S/c. n. 19-18 (Combustiveis, lubrifi-
cantes, etc) . do orçamento vigente deste Mi-
nistério, a quantia de 984:900$0 (novecentos
e oitenta e quatro contos e novecentos mil réis),
para atender a despesas decorrentes da niesma
sub-consignação..

Despachos :
• designado o capitão Olavo Oliveira Albu-

querque para exercer a função de Chefe de Sc-
cão do Serviço de Moto-mecanização Regional
da 7.a Região Militar.

São transferidos, por necessidade do serviço.
os capitães:

Ernesto Geisel — Antonio Vieira Ferreira —
Francisco de Santana Alvim — Armando Nb-
ronha e Carlos Gonçalves Terra do Quadro Su-
plementar Privativo para o Quadro Suplemen-
tar Geral; e José Anchieta Paz — do Quadro
Ordinário— 1.° Grupo de Obuzes, para o Qua-
dro Suplementar Privativo.

É posto à disposição do Sr. General João
Batista Mascarenhas de Morais, comandante da
7.a Região Militar, o capitão Mario G'ameiro.

É designado o 1.0 tenente Newton Corrêa de
Andrade Melo para exercer as funções de aju-
dante-secretário no Centro de Instrução de De-
fesa Anti-Aérea.

PORTARIAS DE 10 DE OUTUBRO DE 1912
N. 3.815 — O Ministro de Estado da Guerra

resolve, com autorização do .Presidente da Re-
pública e de acordo com o art. 4.0 do decreto-
lei n. 4.222, de 2 de abril de 1942, convocar
para o serviço ativo do Exército os segundos
tenentes médicos da Reserva de 2. 8. classe
Drs. Ernani Bergamo da Silva, Jaldemar de
Melo Serpa, Murilo Leal Almeida, Berilo Per-
nambucano da Costa, Luiz Macio Andrade
Lima, Celso de Moreis Vasconcelos, Nilton Ci-
reno Gonçalves, Antonio Antero Ribeiro de
Albuquerque, Francisco Lagreca Marroquim,
Francisco Arlindo Gomes Ferreira, José Ota-
vio Cavalcanti, Propercio Gomes da Fonseca,
Amaurí Domingues Coutinho, Amadeu Ferrei-
ra Baltar, Antonio de Castro Franco, Carlos
Raposo da Camara,. Clovis Marques de Almeida,
Cleoton Tavares do Nascimento, Heli Botelho
Fragoso, João Ramos Pereira da Costa, João
A.ssis Pereira de Melo, Olimpio Bonald da

Cunha Pedrosa Filho, Roberto Gonçalves Agro,
Severino Neto Pereira de Melo, Telemaco Leal
Wanderley, Antonio Simão dos ,Santos Figuei-
ra, Amadeu Hortas Fernandes, Alinir Barros
da Silva Santos, Alderito Stepple Gonçalves da
Fonte, Atilio Luiz Rotta, Edilton de Menezes
Sampaio, Euclides de Oliveira Leite, , Eurico
Pontes de Lira, Galileu Figueiredo, Herofilo
Ramos Alaciel, Jeferson Rodrigues Moreira,
João Simão dos Santos Figueira e do Exército
de 2.a Linha Dr. João Farias Pirhentel Filho.

Secretaria Geral

Segunda Divisão

SERVIÇO DE PATENTES

ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Nas cartas patentes dos oficiais abaixo men-
cionados que foram lavradas as seguintes apos-
tilas:

Por decreto de 16 de janeiro de 1942, de
acordo com o disposto no art. 3.°, letra g,§ 3.0,
do decreto n. 24.221, de 10 de maio de 1934,
foi licenciado do serviço ativo do Exército, o
2.° tenente intendente do Exército, convocado,
Olympio Ferreira Borges, de quem trata esta
carta patente, visto haver completado a ida-
de limite para a permanência no mesmo sê-a-viço,
contando vinte e seis anos e oito dias de ser-
viço, percebendo os vencimentos e vantagens a
que tiver direito na forma das Leis em vigor.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de lida., secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi pro-
movido ao posto de Capitão, na Arma de En-
genharia, o 1.° tenente Milton Mendes Gon-
çalves, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 4 de setembro de 1942, foi
tornado insubsistente o decreto de 24 de ja-
neiro de 1938, que transferiu para a Reserva
o major Oscar Alascarenhas, de quem trata esta
carta-patente, para considerá-lo promovido ao
posto de Tenente-Coronel a partir daquela data
sem direito a percepção de vantagens atraza-
das e com este posto reincluf-lo na Reserva de
1.a Classe.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda., secre-
tário geral.

De acordo com o despacho do Exmo Sr. ge-
neral ministro da Guerra, de 28, publicado no
Diário Oficial de 29, tudo de setembro do cor-
rente ano, foi mandado contar ao major da
1.a Classe da Reserva de I.a Linha Sergio Be-
zerra Marinho, de quem trata esta carta-patente,
professor da Escola Militar, mais dois meses
e dezoito dias de serviço correspondentes ao
serviço de guerra, que somados ao tempo an-
teriormente computado passa a contar dezes-
seis anos, onze meses e vinte e seis dias

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942.. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi pro-
movido ao posto de Tenente-Coronel Farma-
cêutico, no Corpo de Saude do Exército, por
merecimento, o major farmacêutico Eurico
Faro, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 7 de setembro de 1939, foi pro-
movido ao posto de 1.0 Tenente, na Arma de In-
fantaria, o 2.0 tenente Waldemar Bittencourt,
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda. secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi pro-
movido ao posto de Capitão na Arma de Enge-
nharia, o 1.0 tenente José Maria de Paiva Ronco,
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. --•
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda.. secre-
tário geral.

O capitão da Arma de Cavalaria Cesar Schi-
melpfeng de Seixos, de quem trata esta carta-
patente, reverteu ao serviço ativo do Exército,
em virtude do decreto n. 23.674, de 2 de ja-
neiro de 1942.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. --,
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto do 3 de maio de 1938, foi pro-
movido ao posto de Capitão, na Arma de Ca-
valaria, o 1.° tenente Cesar Schimelpfeng de
Seixos, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942.
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Eda., secre-
tário geral.

Por decreto de 18 de setembro de 1942, foi
promovido ao posto de Primeiro- Tenente Far-
macêutico da Reserva de 2.a Classe do Exér-
cito de 1.§ Linha o segundo tenente da mesma
Reserva Walter Nunes de Oliveira, de quem
trata esta carta-patente, para servir na L a Re-
gião Militar.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942.
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 23 de agosto de 1942, foi pro-
movido ao posto de Tenente-Coronel, na Arma
de Engenharia, por merecimento o major An-
tenor de Alencar Lima, de quem trata esta car-
ta-patente.

Itio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda„ secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi
promovido ao posto de 'Tenente-Coronel, na Ar-
ma de Artilharia, por merecimento, o major
Armando Villanova Pereira de Vasconcellos, da
quem trata esta carta-patepte.

Rio de Janeiro, 7 de outubco de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Bda., secre-
tário geral.,	 •

Por decreto de 17 de julho de 1942, nos ter-
mos do art. 78, letra b, do decreto-lei número
3.940, de 16 de dezembro de 1941. foi conce-
dida reforma ao professor catedrático do Co-
légio Militar, coronel da Reserva Arthur Pau-
lino de Souza, de quem trata esta carta-patente,
com as vantagens estipuladas no art. 206, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
percebendo os vencimentos e vantagens a que
tiver direito na forma das leis em vigor, con-
tando quarenta e cinco anos, nove meses e
três dias de serviço, ficando assim retificado a
apostila de 20 de agosto do corrente ano.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, Gen. de Eda., secre-
tário geral.

Por decreto de 21 de agosto de 1942, de acordo
com o disposto no art. 3.°, § I.° do decreto-lei
n. 103, de 23 de dezembro de 1937, foi trans-
ferido para a Reserva do Exército, no posto de
Major, o capitão da Arma de Infantaria, Feliz
Valeis de Araujo, de quem trata esta carta-pa-
tente, visto ter sido nomeado adjunto de cate-
drático de Geometria Analítica, Cálculo Dife-
rencial e Integral na Escola Militar, contando
vinte e um anos, um mês e três dias de serviço,
percebendo os vencimentos e vantagens a que
tiver direito na formà das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. —
31ario José Pinto Guedes, Gen. de Ilda., secre-
tário geral.

Subdiretoria dos Serviços de
Remonta e Veterinária

ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

Dia 7 de outubro de 1942
Transferindo, por necessidade do serviço e

para preenchimento de vaga. do Destacamento
de Fernando de Noronha para a Escola Militar,

Gabinete do Ministro

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DX
REPÚBLICA •

Dia 8 de outubro de 1942

15 :000$:1

8:00080
2 :000$0
2:000E)

•
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o 1.0 sargento mestre ferrador Otávio Pais
Barreto.

Transferindo por necessidade do serviço:

Para a E.V.E., os cabos enfermeiros veteri-
nários José Aflija'', do Depósito de Reproduto-
res de Campos, e José do Patrocínio Kahey, cio
19.0 B.C., os quais se acham matriculado:,,no
Curso de Enfermeiro-veterinário da referida
Escola;

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dias 28 e 29 de setembro de 1942
Companhia Mogiana de Estradas de Ferro —

Requerimento pedindo pagamento das contas,

Gabinete do Ministro
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA

REPCBLICA-
No processo n. PE-SN-311.4, de 21 de se-

tembro de 1942, no qual o Sr. ministro de Es-
tado solicitou fosse tornado extensivo aos fun-
alonários ocupantes do cargo de auxiliar de
consulado, padrão N, do Quadro Suplementar,
o novo concurso de títulos mandado abrir por
Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública, foi dado o seguinte despacho: "Defe-
rido. Proceda-se de acordo com o parecer.
Em 22-9-942. — G. VARGAS".

Comissão de Eficiência

Durante os meses de agosto e setembro fo-
ram realizadas oito reuniões, sob a presidên-
cia -do Sr. Samuel Uchba e com a presença dos
demais membros da C. E., Srs. Paulo Burla-
maqui de Mello e José Ribamar Martins Cas-
tello Branco.

Foram explanados diversos assuntos, inclu-
sive uma indicação ao D. A. S.. P. sobre ad-
missão de novos servidores, em face do estado
de guelra em que se encontra o pais; e ainda
sugestões acerca do anteprojeto do D. A. do
Ministério da Viação e Obras Públicas, às quais
a Comissão juntou os elementos oferecidos, co-
mo cooperação que lhes fora solicitada, do di-
retor do Departamento de Administração e dos
da Divisão do Material, da do Orçamento e do
Serviço de Comunicações, do mesmo Depar-
tamento.

O Sr. Paulo Burlamaqui de Mello, contribu-
indo com a sua apreciação ao anteprojeto de
portaria regulando a padronização do registo
de ponto dos funcionários, com o fim de se po-
der melhor fiscalizar a sua frequência e ren-
dimento, apresentou modelos de quadros com-
plementares para execução da referida fisca-
lização nos diversos serviços públicos; bem co-
mo ao anteprojeto de decreto-lei, estabelecen-
do normas para concessão do aposentadoria dos
funcionários públicos civis, afim de serem sub-

Para o 1.0 EL!., o cabo enfermeiro veteriná-
rio Antonio Cavalcante de Oliveira, da I.a F.I.
e,

Para o 10.° R.I. o cabo mestre ferrador Rai-
mundo Paulo de Macedo, do C.P.O.R., de Juiz
de Fora.

Retificando, a do 5•0 R.A.M., para o 40 11.
C.I. a classificação do 3.° sargento enfermeiro
veterinário Milton Ribeiro de Almeida. publi-
cada no Boletim desta Subdiretoria, n. 71, de
17-6-42.

na importância áe 71$8, proveniente de passa-
gens concedidas em 1931. — Preliminarmente,
prove a interrupção da prescrição quinquenal.
(Proc. 19.755-42).

São Paulo Railway Company — Requerimen-
to pedindo pagamento da importância de
123$7, proveniente cie transportes concedidos
no ano de 1932. — Preliminarmente, prove a
interrupção da prescrição quinquenal. (Pro-
cesso n. 19.751-42).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Foi admittio de acordo com á exposição de
motivos n. 2.024 de 21 de agosto de- 1942,
apresentada ao Senhor Presidente da Repú-
blica e que obtdve o seguinte despacho: —
Aprovado. a) GETu1.10 VARGAS, por Portaria
n. 212 de 1 de setembro de 1942.

Alberto Filardi, pelo prazo de 4 meses, para
desempenhar as funções de artífice VIII, me-
diante o salário mensal de 450$0.

No requerimento de Leontina Licinio Car-
doso, foi dado o seguinte despacho: Sim.

	,•n••••••

metidos a exame da sub-comissão encarregada.
no D. A. S. P ., de estudar o assunto.

O presidente comunióou por ofício ao senhor
ministro as impressões colhidas na visita fei-
ta ao Serviço de Identificação Profissional, su-
gerindo providências a serem adotadas, em be-
nefício do serviço.

Em colaboração com o diretor do D. N. P.
I., vem a Comissão procedendo a estudos, no
sentido de melhor ajustar os serviços daquele
orgão, após a reforma ultimamente realizada.

Foi ainda expedida aos diretores uma cir-
cular solicitando sugestões para melhor rendi-
mento de trabalho nos diversos setores deste
Ministério.

Em 12 de outubro de 1942. — Ernacina de
Alvarenga L. Conti, secretário.

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 9 de outubro de 1942, o Se-
nhor ministro, tendo em vista o que consta do
processo SEPT 1.466-1942, resolveu nomear,
nos termos do artigo 23 do regulamento apro-
vado pelo decreto-lei n. 399, de 30 de abril de

1938, Francisco Nascente para exercer, na
qualidade de representante dos empregados, as
funções de membro da Comissão de Salário
Mínimo da 19.a Região, com cede em Goiânia.
Estado de Goiaz.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro.
tendo em vista o que consta do processo SEM'
4.466-1942, resolveu nomear nos terniNI do
art. 23 do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 299, de 30 d abril de 1938, Vitor Coelho
de Almeida para exercer, na qualidade de re-
presentante dos empregadores, as funções de
membro da Comissão de Salário Mínimo da
19.a Região, com sede em Goiânia, Estado de
Goiaz.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro,
tendo em vista o que consta do processo SEP•
4.466-1942, resolveu de conduzir, nos termes
do art. 26 do regulamento aprovado pelo de-
creto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938, Levi
Froes para exercer, na qualidade de represen-
tante dos empregadores, as funções de membro
da Comissão de Salário Mínimo da I9.a Região,
com sede em Goiânia, Estado de GOIRZ.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro,
tendo em vista o que consta do processo SEPT
4.466-1912, resolveu nomear, nos termos do
art. 23 do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 499, de 30 de abrii de 1938, Francisco ae
Carvalho para exercer, na qualidade de repre-
sentante dos empregados, as funções de mem-
bro da Comissão de Salário Mínimo da 19°
Região, com sede em Goiânia, Estado de Goias.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro,
tendo em vista o que consta do processo SEPT
1.968-1942, resolveu nomear, nos termos do
artigo 23 do regulamento aprpovado pelo de-
creto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938, Miner-
vino de Castro para exercer, na qualidade de
representante dos empregados, as funções de
membro da Comissão de Salário Mínimo da 5.0
Região, com sede em Fortaleza, Estado do
Ceará.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro,
tendo em vista o que consta do processo SEPT
4.968-1942, resolveu reconduzir, nos termos
do art. 26 do regulamento aprovado pelo decre-
to-lei n .399, de 30 de abril de 1938, Arthur
Vieira para exercer, na qualidade de represen-
tante dos empregados, as funções de membro
da Comissão de Salário Mínimo da 5.0 Região
com sede em Fortaleza, Estado do Ceará.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro,
tendo em vista o que consta do processo SEPT
4.968-1942, resolveu nomear, nos termos do
art. 23 do regulament aprovado pelo decreto
lei n. 399, de 30 de abril de 1938, Manoel
Aprigio Nobre para exercer, na qualidade de
representante dos empregados, as funções de
membro da Comissão de Salário Mínimo da
5° Região, com séde em Fortaleza, Estado do •••
Ceará.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro.
tendo em vista o que consta do processo SEPT
4.968-1942, resolveu nomear, nos termos do
artigo 23 do regulamento aprovado pelo decre-
to-ei n. 499, de 30 deabril de 1938, José Ramos
Torres Melo para exercer, na qualidade de re-
presentante doe empregadores, as funções de
membro da Comissão de Salário Mínimo da 5.a
Região, com sede em Fortaleza, Estado do
Ceará.

Por outra •da mesma data, o Sr. ministro,
tendo em vista o que consta do processo SEPT
4.968-1942, resolveu nomear, nos termos do
art. 23 do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 499, de 30 de abril de 1938, ',Juiz Flavio
da Silva para exercer, na qualidade de repre-
sentante dos empregadores, as funções do
membro da Comissão de Salário Mínimo da 5.a
Região, com sede em Fortaleza, Estado do
Ceará.

Por outra da mesma data, o Sr. ministro
tendo em vista o que consa do processo SEP
4.068-1942, resolveu nomear, nos termos do
art. ti3 doregulamento aprovadopelo decreto-
lei n. 399, de 30 d abril de 1938, Guilherme
Eilery para eexrcer, na qualidade de represen-
tante dos empregadores, as funções de membro
da Comissão de Salário Mínimo da 50 Região,
com sede em Fortaleza, Estado do Ceará.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO •

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO

Dia 5 de agosto de 1942

Processo despachado:
José Varela, admitido COMO praticanle

Escritório, referência VI, da Delegacia Regio-
nal no Estado de Santa Catarina, solicitando
prorrogação de prazo para entrar em exercício
Concedo a prorrogação solicitada. (MTIC
14.329-42.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de outubro de 1942

Processos despachados:

Helena Nina Dantas de Oliveira, solicitando
admissão como extranumerário mensalista en
qualquer repartição deste Ministério: A 1.

querente deve se dirigir querendo, aos chefes
de repartição que tenham tabela própria dt
mensalistas. (MTIC 27.293-42).

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de outubro de 1942

Processos despachados:

DNI. 6.716-42 - Maria Coppola. - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 6.717-42 - Paulina Pellegrini R3cha.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 6.739-42 - Daniel Manoel da Gosta.
- Certifique-se o que constar.

D.I.n 	 6.740-42 --Estephania Sampaio Sil-
va. - Certifique-se o que constar.

DNI. 6.741 - Maria Martins Nunes. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.742-42 - Marcelo A. Paulo Spicht.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 6.743-42 - Vero Krupinas. - Certi-
fique-se o que constar.

Dia 10 de outubro de 1942

DNI. 6.752-42 - Ana Maria Alves Augusto
Certifique-se o que constar.

DNI. 6.753-42 - Cassiano Augusto. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.754-42 - Maria Casenave.	 Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.755-42 - Maria Purificação P. Go-
mes. - Certifique-se o que constar.

DNI. 6.756-42 - Santos Rosalmo. - Cer-
tifique-se o que constar.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de outubro de 1942

Requerimentos:
Companhias:

P. N. 17.937-42 - D Química Industrial
Dr. Eiras S. A., à rua da Assunção n. 10;
P. N. 17.630-42 - De Cooperativa de Con-
sumo dos Rodoviários, Edifício de "A Noite",
10.0 andar; P. N. 18.220-42 - De Banco Na-
cional de Descontos (Sociedade Anónima), rua
da Alfândega n. 50; P. N. 15.588-42 - De
Editora Civilização Brasileira S. A., rua do
Ouvidor n. 94; P. N. 17.344-42 - De Con-
foroil Tintas S. A., avenida Barão de Teffé

n. 94; P. N. 17.641-42 - De Distribuidora
de Filmes Brasileiros S. A., rua do México
n. 21; P. N. 17.622-42 - De Hotel Quitan-
dinha S. A., avenida Rio Branco n. 311, 90
andar; P. N. 17.575-42 - da Companhia Na-
cional de óleo de Linhaça, rua Primeiro de
Março n. 6, 10 andar; P. N. 17.509-42 - De
Graficor Concentra Hartmann Irmãos S.A.,
praia de São Cristovão n. 249, pedindo ar-
quivamento de atas de assembléias gerais e
outros documentos. - Arquivadas sob nú-
meros: 18.270,18.219, 18.271. 18.272,18.273,
18.274, 18.275, 18.276, 18.277.

Registo de firmas:

P. N. 17.131-42 - De Perciliano Joaquim
Ferreira, estabelecido com o comércio de cal-
çados, à rua Paraná n. 1.078, com o capital
de 5:000$0. - Registado sob n. 102.561.

P. N. 14.705-42 - De Manoel Augusto Ma-
chado, para o comércio de material elétrico,
à rua Pereira de Almeida n. 100, com o ca-
pital de 50:000$0. - Registado sob número
102.560.

P. N. 15.528-42 - De Jaime Ferreira de
Mattos, com o comércio de açougue, à rua
Uranos n. 491, com o capital de 23:000$0.
- Registadà sob n, 102.556.

P. N. 16.764-42 - De Ilton Quadros Cor-
deiro, com o comércio de varejo de calçados,
à rua Francisco Sá n. 41, com o capital de
5:000$0. - Registado sob n. 102.554.

P. N. 17.132-42 - De Raphael Panazio,
com o comércio de bilhetes de loteria, à rua
São José n. 86, com o capital de 1:00050. -
Registado sob n. 102.553. 	 •

P. N. 17.101-42 - De Gregorio Simões
Matias de Carvalho, com o comércio de lenha,
carvão vegetal e quitanda, à travessa Buquiera
n. 16, com o capital de 40:000$0. - Regis-
tado sob n. 102.552.

P. N. 16.824-42 - De Bons Pevsner, com
o comércio de lapidação e exportação de dia-
mante, compra e venda de pedras preciosas,
semi-preciosas e minérios, à rua Senador Ver-
gueiro n. 213, casa 4, com o capital de ....
10:000$0. - Registado sob n. 102.551:

P. N. 17.147-42 - De Arthur S. Dionisio,
com o comércio de oficina mecânica, à rua
da Harmonia n. 28, com o capital de 100:000$0.
- Registada sob n. 102.550.

P. N. 17.857-42 - De Joaquim C. V.
Carneiro, com o comércio de oficina mecânica,
à estrada Intendente Magalhães a. 1.096, com
o capital de 60:000$0. - Registado sob nú-
mero 102.564.

Firmas sociais:

P.N. 17.109-42 - De Comércio e Indús-
tria de Papéis Ltda.; P. N. 17.531-42 - De
Allen, Moraes & Comp. Ltda; P. N. 17.560-42
- De Nunes & Gonçalves; P. N. 17.618-42 -
De José Cardoso ISA Carvalho Ltda.; P. N.
17.589-42 - De J. A. Gomes & Comp.; P.N.
17.537-42 - De Luciano & Ferreira; P. N.
17.534-42 - De Lamego, Silva & Comp. Ltda.;
P. N. 17.883-42 - De "Rosil" Papéis a Pro-
dutos Químicos Ltda; P. N. 18.297-42 - De
Brasília Química • Ltda; - Registadas sob
ns. 102.547,102.548,102.549,102.555,102.557,
102.558, 102-559, 102.562 e 102.563.

Contratos:

P.N. 15.973-42 - de Rely Wohlman &
Comp., sociedade solidária, composta das só-
cias Rely Wolhman e Maria Alves Dias, para
o comércio de pensão, à rua Taylor n. 14,
sobrado, com o capital de 40:000$0, por tempo
indeterminado. - Arquivado sob n. 155.300.

P. N. 16.688-42 - De Panificação Primeiro
de Maio Ltda. cociedade por quotas de res-
ponsabilidade ¡imitada, composta dos sócios
Sebastião Martins e Manoel D'Almeida, para o
comércio de padarias e seus derivados, à ave-
nida Primeiro de Maio n. 7, com o capital
de ,200:000$0, por tempo indeterminado. -
Arquivado sob n. 155.297.

P. N. 16.019-42 - De Gomes & Marques,
sociedade solidária, composta dos sócios José
Gomes e Salvador Marques, para o comércio
de carpintaria e marcenaria, à rua Visconde
de Pirajá n. 531, com o capital de 5:000$0, •
por tempo indeterminado. - Arquivado sob
n. 155.281.
, P. N. 10.992-42 - De J. Varella & Torrão,
composta dos sócios solidários, Faustino José
Varella e João Antonio Torrão, para o co-
mércio de botequim, à'rua Pacheco Leão
n. 836, com o capital de 26:000$0, por tempo
indeterminado, e em sucessão à firma Faus-
tino José Varella. - Arquivado sob número
155.289.

P. N. 14.760-42 - Da firma Indústria de
Carvão Aglomerado Ltda., composta dos só-
cios quotistas Luiz Aslan e Jura Label Wan-
der, para o comércio de carvão aglomerado
mineralizado, à avenida Rio Branco n. 108,
sala 1.206, com o capital de 18:0000$0 e
prazo indeterminado. - Arquivado sob nú-
mero 155.287.

P. N. 14.728-42 - Da firma Loureiro SG

Torres, composta dos sócios quotistas Albino
Marques Loureiro e Elizeu Lagoeiro Torres,
para o comércio de compra e venda de pro-
dutos e especialidades farmacêuticas em geral,
à rua Corrêa Seara n. 35, com o capital de
12:000$0 e prazo indeterminado. - Arquiva-
do sob n. 155.292.

P. N. 14.923-42 - Da firma Laurinda &
Filhos, composta dos sócios solidários Lau-
rindo Augusta, Abilio Pinheiro e Francisco
da Fonseca Pinheiro, para o comércio de car-
vão e lenha, à rua Joaquim Silva n. 113, com
o appital de 8:000$0 e prazo indeterminado.
- Arquivado sob n. 155.293.

P. N. 12.482-42 - Da firma O. Martins &
Irmão, composta dos sócios solidários Orlando
Martins Ferreira e José Martins Ferreira, para
o comércio de líquidos e comestiveis, à rua
Capitão Couto Menezes n. 9, com o capital dá
15:000$0 e prazo indeterminado. - Arqui-
vado sob n. 155.296.

P. N. 13.09842 - Da firma Nunes & Riça
Ltda., composta dos sócios quotistas Antonio
Nunes Pereira e Henrique Seabra Riça, para
o comércio de vidraçaria em geral, à rua Eva-
risto da Veiga n. .139, com o capital de
50:000$0 e prazo indeterminado. - Arqui-
vado sob n. 155.295.

P.N. 15.289-42 - Da firma Casa Pires,
Couros, Ltda., composta dos sócios quotistas
Arthur Augusto Pires e Virgilio Borges Bar-
reto Castilho, para o comércio de couros e ar-
tigos congêneres, à rua Senhor dos Passos
n. 55, com o capital de 150:000$0 e prazo in-
determinado. - Arquivado sob n. 155.283.

P. N. 16.875-42 - De Camanho & Vascon-
cellos, sociedade em nome coletivo, composta
dos sócios José LC)iS Camanho e Antonio Vas-
concellos, para o comércio de café e bar, à rua
da Gamboa n .145, com o capital de 30:00610,
por tempo indeterminado. - Arquivado sob
n. 155.282.

P. N. 7.227-41 - Da firma Representa-
ções Contalkol Ltda., composta dos sócios
quotistas João Paulo de Proença e João Carlos
Gonçalves, para o comércio de líquidos alcoó-
licos, à avenida Rio Branco n. 137, 10 andar,
com o capital de 200$0, pelo prazo de 10 anos.

- Arquivado sob n. 155.298.
P. N. 16.683-37 - Da firma A. Pereira

& Machado, composta dos sócios solidários Ar-
naldo Augusto Pereira e Mario Machado, para
o comércio de barbeiro e congênere, à rua
Julio do Carmo n. 227, com o capital de
3:000$0 e tempo indeterminado. - Arqui-
vado sob n. 155.279.

P. N. 15.242-41 - Da firma José Gomez
da Rocha & Comp., composta dos sócios de
indústria José Gomes da Rocha Filho, Anto-
nio Gomes da Rocha e Carlos Gomes da Ro-
cha e solidário José Gomes da Rocha, para o
comércio de botequim, à avenida N.S. de
Copacabana n. 583, com o capital de 10:000$0
o tempo indeterminado. - Arquivado sob
n. 155.291.
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Alterações.:

P. N. 13.754-42 - Da firma Antonio Cor-
rêa & Comp., para efeito de aumento do ca-
pital social para 100:000$0; admissão, como
sócio de indústria, do Sr. Saul Corrêa; mu-
dança da sede social para à rua Miguel Couto
n. 91 e modificação de alguns dispositivos do
estatuto primordial. Prazo indeterminado. -1
Arquivado sob n. 155.278.

P. N. 14.368-42 - Da firma Carvalhal &
Ferreira, para efeito de modificação das cláu-
sulas VII e X do estatuto primitivo. - Ar-
quivado sob n. 155.281.

P. N. 15.966-42 - Da Sociedade Imper.
rneabilizadora Limitada, pela retirada do sócio
Silvio Browne, cedendo e transferindo suas
quotas, sendo: 5 ao Sr. Michel Neder e 45 do
sócio Francisco Calarge, pela importâncir
total de 50:000$0. - Arquivado sob número
155.285.	 -

P. N. 16.473-42 - Da firma A. Barbosa &
Comp., para efeito de aumento do capital so-
cial para 150:00010. Prazo indeterminado. -
Arquivado sob n. 155.280.

P. N. 16.479-42 - Da sociedade Indústrias
de Aço e Metais Ltda. pela retirada do sócio
Franz Schoeller, cedendo e transferindo suas
quotas ao sócio Maria de Oliveira Brandão,
pela importância de 90:000$0, recebendo ain-
da, da sociedade, a quantia de 270:000$0, e
modificação de alguns dispositivos dos esta-
tutos sociais. Prazo indeterminado. - Ar-
quivado sob n. 155.286

P. N. 16.540-42 - Da firma Schlemm &
Comp. Ltda., para efeito de modificação da
razão social para C. Moraes & Comp. Ltda.
Prazo até 5-6-945. - Arquivado sob número
155.277.

P. N. 16.622-42 - Da firma Sampaio &
Dantas, para efeito de ampliação do objetivo
social. Prazo indeterminado. - Arquivado
sob n. 155.301.

P.N. 17.023-42 - Da Sociedade Indústrias
Reunidas Urtramar, pela retirada do sécio
Walter Berthold(' Noa, cedendo e transferindo
suas quotas ao Sr. Antonio Marcelino de
Abreu Neto e modificação de alguns dispositi-
vos do estatuto social. Prazo indeterminado.
Arquivado sob n. 155.288.

I'. N. 17.431-42 - Da firma F. R. Aquino
& Comp. Ltda., pela exclusão "causa-mortir
do SUJO Frederico Radiar de Aquino, surdo as
suas quotas transferidas ao sócio Fredrico
Radler de Aquino Junior e Osmar Radler de
Aquino, no valor total de 150:000$0; aumento
do capital social para 1.000:00010 e outras
modificações do estatuto primitivo. *I'razo
até 22-1-954.

P.N. 17.670-42 - Da sociedade Casa F.
Jorge de Oliveira (Couros) Ltda., peia admis-
são, como sócio quotista, do Sr. Alvaro Ma-
noel Gonzalez Soares; aumento do capital so-
cial para 2:000:000$0 e outras modificações
do estatuto primitivo. Prazo indeterminado.
Arquivado sob n. 155.270.

P.N. 15.864-42 - Da firma Alfredo C.
Santiago 43; Comp. Ltda., composta dos sócios
Alfredo Carneiro Santiago e Guilherme W.
Gerber, sócios quotistas, para o comércio de
indústrias de construções, com o capita/ de
200:00010, pelo prazo de 5 anos. Arquivado
sob n. 135.272.

P.N. 15.864-42 - De Alfredo C. Santiago
& Comp. Ltda., para efeito de aumento do ca-
pita/ social para 300:00010. Arquivado sob
n. 155.273; para efeito de prorrogação de pra-
zo de 5 anos para tempo indetrminado. Ar-
quivado sob n. 155.274; aumento do capital
social para 800:00010; admissão como sócio
quotista do Sr. Roberto Magalhães Pena. Arqui-
vado sob n. 155.273.; para efeito de retirada da
administração da sociedade do sócio quotista
Guilherme W. Gerber, passando a mesma a
ser exercida pelos outros dois sócios. Arqui-
vado sob n. 155.275.

Distratos:
•

P.N. 10.998-42 - Da firma Rodrigues &
Barros, pela retirada do sócio Alfredo Rodri-
gues Repolho, com haveres na importância de
5:000$0,„ficando o ativo e passivo da socieda-
de a cargo do sócio Avelino Barros de Lom-
ba, no valor de 9:530$0. Arquivado sob nú-
mero 155.299.

P.N. 16.874-42 - Da firma Meuser & Nu-
nes, pela retirada do sócio Olisio Meuser, re-
cebendo seus haveres na importância de
6:00010, ficando o ativo e passivo da socieda-
de a cargo do sócio Herminio Augusto Nunes,
no valor de 6:00010. Arquivado sob número
155.294.

P.N. 16.852-42 - Da firma Jahyr Montei-
ro & Perez, pela retirada do sócio Arthur Nu-
nes Perez, nada recebendo, ficando o ativo e
passivo da sociedade a cargo do sócio Jstyr
Pelot Monteiro, no valor de 40:00010. Arqui-
vado sob n. 155.290.

P.N. 13.781-42 - Da firma Sociedade Na-
cional de Transporte e Comércio Ltda.. pe-
dindo arquivamento de ata de Assembléia Ge-
ral Ordinária. Arquivado sob n. 155.302.

Diplomas:

P.N. 17.749-42 - De Alfredo H. Hardt;
P.N. 17.691-42 - De Emitia Rosa Teixeira
de Carvalho;' P.N. 15.503-42 - De Manoel
Faria Chagas; P.N. 17.510-42 - De Caetano
Ramos Barbosa; P.N. 17.508-42 - De Mau-
ricio M. Rinder; P.N. 17.962-42 - De Dar-
3ylio Arruda da Conceição; P.N. 17.800-42
- De Cacique Jutahy Accioly. Registados sob
ns. 41,251, 41.256, 41.252, 41.253. 41.257
41.254, 41.255.

Carta de gerente;

P.N. 17.714-42 - De Garcia & Perissé Li-
mitada: P.N. 17.737-42 - De F. dos Santos
Reis. Registadas sob ns. 41.249 e 41.250.

Leiloeiro:

P.N. 17.941-42 -De Alberto Luiz de Cas-
tro, pedindo anotação de imposto. - Ano-
te-se.

Abertura de filial:

P.N. 16.662-42 - De Isaac Moysés Douék.
- Deferido.

Leiloeiro;

P.N. 8.620-42 - De Francisco Pereira
Carneiro Filho. - Deferido, lavre-se a por-
taria competente.

Exigências:
P.N. 12.042-42 - De Nelson Almeida 8G

Comp.; P.N. 15.254-42 - De Fazenda Bar-
rei: ão S.A.; -P.N. 15.618-42 - De Antonio
de Oliveira & Rodrigues; P.N. 16.123-42 -
De Oliveira Leite & Comp.; P.N. 16.248-42
- De Fábrica de Calçados Tijuca Ltda.; P.
N. 16.286-42 - De Sociedade Fornecedora do
Matérias Primas para Indústrias Ltda. P.N.
16.468-42 - De Weinschenker & Seidner Li-
mitada; P.N. 16.548-42 -.De A. Pereira (Bo-
tequim); P.N. 16.780-42 - De Quintella &
Ccmp. Ltda.; P.N. 16.889-42 - De L.

P. de Castro 8z Ordini Ltda.; P.N. 16.964-
42 - De Lauria & Filho.; P.N. 16.970-42 -
De Rodrigues & Gonçalves; P.N. 17.071-42 -
De Arthur Donato & Comp.; P.N. 17.156-42
- De Garofalo & Almeida; P.N. 17.245-42 -
De Ilidi° de Oliveira Costa & Comp.; P.N.
117.275-42 - De Hermes Fernandes; P.N.
17.277-42 - De Antonio Augusto Soares; P.
N. 17.280-42 - Do Francisco de Souza Oli-
veira; P.N. 17.355-42 - De José Felisberto
Junior; P.N. 17.457-42 - De Sociedade Co-
marcial e Industrial "Amex" Ltda.; P.N.
17.482-42 - De Norival de Almeida Peixoto;
P.N. 17.489-42 - De J. Maia Cereais; P.N.
17.736-42 - De Maulella Carlos; P.N. 17.781V-
42 - De Costa Pereira, Bokel Ltda.; P.N.
17.846-42 - De Distribuidora de Produtos
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Nortistas Ltda.; P.N. 17.85042 - De A.
Francisco Reimão; P.N. 17.916-42 - De F.
G. de Araujo & Comp. Ltda.; P.N. 18.037-
42 - De J. Abreu; P.N. 18.099-42 - De
José Alves da Rocha; P.,N. 18.177,42 - De
Rosalina Calmon dos Santos; P.N. 18.195-12
- De Carlos de Carvalho; P.N. 18.209-42 -
Do Iirbino José Barreira; P.N. 17.328-42 -
De Joanne Ader; P.N. 18.071-42 - De Ins-
tituto La-Fayette Educacional S.A.; P.N.
17.002-42 - De Nascimento & Rodrigues; P.
N. 9.58541 - De S.A. Estamparia Colom-
bo; P.N. 2.344-42 e 16.075-42 - De Noguei-
ra. Filhos & Comp.; P.N. 18.110-42 - De. Ar-
nal ,Jo de Castro & Castanheira; P.N. 17.773-
42 - De Werner Kahn; P.N. 17:811-42 -
De J. Teixeira & Almeida; P.N. 17.98342 -
De Edifício Ferreira Neves S.A.; P.N. 16.136-

___De Gelco Elétrica Ltda.; P.N. 17.089-
42 - De Sociedade Salineira e Comercial Li-
mitada; P.N. 15.334-42 - De J. Nunes ifc,
Ramos; P.N. 15.379-42 - De Empresa Cons-
trutora Americana Ltda.; P.N. 17.144-42 -
De Barbearia Iris Ltda.; P.N. 17.115-42 -
De Ewaldo Collares Quitete & Comp. Ltda.;
P.N. 17.123-42 - De M.R. Cidade & Com-
panhia Ltda.; P.N. 17.091-42 - De H. Mar-
tins Baía & Abreu Ltda.; P.N. 17.229-12 -
De Carlos V. da Silva & Comp.; P.N. 17.177-
t2 - De Gomes & Comp. - Satisfaçam as
exigências.

RETIFICAÇÃO
P.N. 16.508-42 - De Manoel Dolbeth . -

Fica retificado a publicação feita no Diririo
Oficial de 3 de outubro de 1942, o nome da
firma que é Noel Nolbeth.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização ••

Inspetoria de- Seguros da Quarta
Circunscrição

PORTARIA N. 33, DE 12 DE OUTUBRO
DE 1942

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4.a
Circunscrição, usando das atribuições que lhe
confere o art. 58, letra a, do decreto n. 24.783,
de 11 de julho de 1934, resolve que fiquem
encarregados da fiscalização das sociedades a
cargo do fiscal de seguros, classe L, José Pe-
reira da Silva, durante o impedimento do mes-
mo, os fiscais de seguros: classe Is, Raymundo
Fraga de Castro e Lourival de Azevedo Soares
e os interinos, classe II, Jurandir Carneiro No-
bre de Lacerda e Roberto Brandão Libanio, a
partir desta data.

Fiscal Rayémundo Fraga de Eastro:
Metrópole-Companhia Nacional de Seguros

Gerais;
Metrópole-Companhia Nacional de Seguros

ge Acidentes do Trabalho.
Fiscal Lourival de Azevedo Soares:

Legal and General Assurance Soc. Ltd.
Fiscal Jurandir Carneiro Nobre de La-

cerda:
Companhia de Seguros Niterói;

. A Independència -Companhia de Seguros
-;(agência).

Fiscal Roberto Brandão Libanio:
Atlântica -Companhia Nacional de Seguros

Gerais;
Companhia de Seguros Aliança do Pará

:(agência).
Ao conhecimento dos interessados.
Publique-se por ordem do inspetor. - Os-

valdo 1-tossi Ferreira, secretário do inspetor.
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Processo DNSPC. n. 7.i83-42 - O gerente
da "El-Fenix Sudamericano", Companhia Ar-
gentina de Seguros Terrestres e Marítimos, co-
munica a transferência de títulos do Banco
Alemão Transatlântico para o Banco Comércio
e Indústria do Estado de São Paulo. - Sele a
requerente, na forma legal, a petição em
apreço.

Departamento Nacional
do Trabalho

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo despachado

Dia 5 de agosto de 1942 .

"Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo", demonstrando a sua colaboração com
este Ministério, no incremento e organização
da sindicalização dos elementos patronais da
indústria. - (D.N.T. 4.742-42). - "Agra-
deça-se a comunicação, louvando-se a admira-]
vel organização promovida pela Federação, co-
mentando-se, entretanto, que não deve persis-
tir a referência à isenção dos 'gerentes ou
a„ administradores" quanto ao pagamento do
imposto sindical e isso porque os Sindicatos
de empregadores são constituidos somente de
empresas cuja representação no Sindicato é re-
alizada pelos respectivos sécios e, em se tra-
tando de sociedades por ações, pelos diretores
na conformidade do art. 116, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, cum-
prindo notar que esta denominação de dire-
tores é equivalente da de administradores ado-
tados pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, de' acordo aliás, com a terminologia
da antiga lei de soCiedades anónimas".

Inspetoria

EXPEDIENTE DO SEI. INSPETOR CHEFE

Dia 12 de outubro de 1942 •

Multas impostas:

Por infração do decreto-lei n. 1.813, de
7 de-dezembro de 1939

D.N.T. - 15.725-42 -Joaquim de Oliveira
- 10010, (cem mil reis). - COM-

provando o respectivo pagamento, providen-
cie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do
art. 13 do decreto-lei infrigido. Em 8 de ou-
tubro de 1942.

D.N.T.	 15.515-42 - Damiana Pedroza
Joppert 10010 (cem mil reis). - Compro-
vado o respectivo pagamento, providencie-se do
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto-lei infrigido. Em 8 de outubro de
1942.

D.N.T. - 15.025-42 - Edificadora Limi-
tada - 10010, (cem mil reis). - Comprovado
o respectivo pagamento, providencie-se de acor-
do com o disposto no § 2.° do art. 13 do de-
Lreto-lei infrigido. Em 8 de outubro de 1912.

Por infração do decreto-lei n. 2.308, de
13 de junho de 1910

D.N.T. - 28.371-41' - Tuffry Felipe -
5010, (cinquenta mil réis). - Em 7 de outubro
de 1942.

D.N.T. - 16.218-42 - J. Pereira Leone &
Cia. - 5010, (cinquenta mil reis). - Em
d outubro de 1942.

D.N.T. - 16.231-42 - J. Pedro Gomes
Guerra - 5010, (cinquenta mil réis). - Em
• de outubro de 1942.

D.N.T. - 16.394-42 - Domingos Dias
Pinho - 50010, (quinhentos mil reis). - Em
8 de outubro de 1942.

D.N.T. - 16.406-42 - David Filisteu -
M10, (cinquenta mil réis) . - Em 8 de outubro
de 1942.

D.N.T. - 17.781-42 - A. Seixas Brites -
5010, (cinquenta mil réis). - Em 8 de ou-
tubro de 1942.

D.N.T. - 17.828-42 - Manoel Alvares Dou-
1-,d) - 5010, (cinquenta mil reis). - Em 8
de outubro de 1912.
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D.N.T. - 17.874-42 - Quintas tt Pereira
5010, (cinquenta mil réis). - Em 8 de ou-

tubro do 1942.
D.N.T. - 17.892-42 - Cantina Carioca Li-

mitada - 100$0, (cem mil réis). - Em 8 de
outubro de 1942.

D.N.T. - 17.950-42 - Manoel Nunes Fer-
reira - 5080, (cinquenta ,mil réis). - Em 8
de outubro de 1942.

D.N.T. - 17.9611-42 - Antonio Vidal Ser-
rapio - 500$0, (quinhentos mil réis). - Em
8 de outubro de 1942.

D.N.T. - 17.968-42 - Panificação Fede-
ral Ltda. - 50010, (quinhentos mil réis). -
Em 8 de outubro de 1942.

D.N.T. - 17.973-42 - Antero Seixos
50010, (quinhentos mil réis). - Em 8 de ou-
tubro de 1942.

D.N.T. - 17.978-12 - Souza 8: Serafim
50010, (qu:nhentos mil reis). - Em 8 de ou-
tubro de 1942.

DNT - 17.982-42 - Panificadora Nacio-
nal Ltda. - 1:00010 (um conto de réis) -
Em 8-10-42.

DNT - 17.997-42 - Francisco A. Pires &
Comp. - 500$0 (quinhentos mil reis) - Em
8-10-42.

DNT - 18.135-42 - Maximino Rodrigues
dos Reis - 50$0 (cinquenta mil réis 	 Era
8-10-42.

DNT - 18.194-42 - Antonio Joaquim Gon-
çalves - 5010 (cinquenta mil réis) - Em
8-10-42.

DNT - 18.223-42 - L. M. Castro & Comp.
- 20010 (duzentos mil réis) - Em 8-10-12.

DNT - 18.39442 - O. Santos & Santos
- 5010 (cinquenta mil reis) - Em 8-10472.

DNT - 18.576:42 - Paulino Ribeiro Cam-
pos - 5010 (cinquenta mil réis) - Em 8.de
outubro de 1942.

DNT - 18.583-42 - Luiz Nogueira de Ar-
meida	 5010 (cinquenta mil reis) -
8-10-42.

Pedidos do certidões:

DNT - 17.615-42 - José da Silva & Comp.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida
o processo. Em 6-10-42.

DNT - 13.344-42 - M. Correia & Santos
- Providencie-se, de acordo com o disposto
• § 2.° do art. I? do decreto-lei n. 1.843.
de 7-12-39. - Certifique-se, arquivando-se eia
seguida o processo. Em 8-10-42.

DNT 19.453-42 - Santos Martins & Coes.
panhia. - Certifique-se, arquivando-se ero.
seguida o processo. Em 7-10-42. 	 -

DNT - 17.897-42 - Comp. Fornecedora
de Materiais. - Certifique-es, arquivando-se
em seguida o processo. Em 1-10-42.

DNT - 11.542-42 - Oliveira Leite & Com-
panhia. - Providencie-se de acordo com o
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei
n. 1.843, de 7-12-39. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 7 de
outubro de 1942.

Diversos despachos:

DNT - 29.858-41 - David Axelband. -
À vista do engano verificado, torno insubsis-
tente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 7 de
outubro de 1942.

DNT - 18.234-42 - J. Morais, Manoel &
Pinto. - Providencie-se de acordo com o
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei
n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-
se. Em 8-10-42.

DNT - 18.069-42 - Alberto & Comp. -
Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.813, de
7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 7 de
outubro de 1942.

DNT - 18.011-42 - Rita de Cassia Malte-
SQ Cunha. - Providencie-se, de acordo coma



disposto no § 2. 0 do art. 13 do decreto-lei
n. 1.813, de 7-12-59. Em seguida, arquive-se.
Em 8-10-42.

DNT - 17.757-42 - Miguel S. Luz. -
Providencie-se, de acordo com o disposto no
gt 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de
7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 8 de
outubro de 1912.

DNT - 17.353-42 - Fiusa & Figueiredo
Ltda. - Providencie-se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei nú-
mero 1.843. de 7-12-39. Em seguida, arqui-
ve-se. Em 8-10-42.

Processos arquivados:
DNT - 124J-33 - J. S

des.
D. N. T. - 22.156-36 -

za Leão.
D. N. T. - 12.638-40 -
D. N. T. - 11.597-40

Irmão.
D. N. T. - 10.981-40

queira.
D. N. T.
D. N. T.

João Ltda.
D. N. T.

Albuquerque
D. N. T.

Secchi.
D. N. T.

de Oliveira.
D. N. T.
D. N. T.

reira.
D. N. T.

Otero.
D. NT, T.

Gomes.
N. T.

D. N. T.
D. N. T.

Marins.
D. N. T.

dental.
D. N. T.

Trocado.
D. N. T.

mitada.
D. N. T.

Atem.
D. N. T.

Companhia.

- 7.027-40
- 6.933-40

- 17.336-40

- 5.767-40

- 11.556-40

- .515-40 -
- 12.069-40

10.163-41

- 13.375-41

- 13.800-41
- 22.066-4 -
- 25.813-41

- 32.306-41

- 32,889-41

- 8.494-41 -

-- 9.400-41

-- 8.4/9-41 -

. Costa & Fernan-

Domingos de Sou-

Dias & Neves.
*- A. Tavares &

- Bento & Ser-

- Mario Dutra.
- Panificação São

- José Pinto de

- Sebastião Dei

- Albino Marques

Peres & Soares.
- Delgado & Fer-

- Antonio Valino

- João Ferreira

- Amadeu Meira.
Kamel Elias.

- Agripina Caldas

- Cercejaria Oci-

- Nelson Francisco

Laticínios Leea Li-

- Antonio Tanus

José Bernstein &

D. N. T.	 6.801-41 -
D. N. T.	 10.079-41

& Cia.
D. N. T.	 9.988-41 -

berg.
D. N. T.	 10.70'7-41
D. N. T.	 9.641-41

Abreu.
D. N. T.	 28.723-41 -

eiliação e Juigamento.
D. N. T. - 6.743-42 -

Lar Brasileiro.
D. N. T.	 3.508-42 -

rnitada.
D. N. T.	 18.263-42

nima.
D. N. T. - 13./25-42 -

panbia.
D. N. T.	 13.600-12 -

Ramos & Remar.
- D. F. Moutiuho

Henrique Colite).-

- 7u1ius Ullmann.
- José Augusto de

3•a Junta de Con-

Banco Hipotecário

Bar ?ladeie!) Li-

- Denúncia aná-

P. Miguel & Com-

Pan Téene Limi-

SI?. 24.915-42
SI?. 25.519-42
SIP. 25.628-42
SI?. 25.815-42
SI?. 26.554-42

& Cia Ltda.
SEP. 27.275-12

do Brasil.
Pedidos de s

ridos:
SIP. 23.987-12
SI?. 26.028-42

tro.

- Carlos Macede.
- Avelino Cardoso Vasques.
- Pizarro & Cia.
- Anibal Augusto fomes.
- Manoel Antonio Ferreira

- Institutos de Reseguros

ubstiluição de livros, dele-

- Filando & Bordai°.
- Emilio Ribeiro de Cas-

Quarta-feira 14 DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942 15339

tada.
D. N. T. -- 12.224-42 - Cia. S. K. F.

do Brasil.
D. N. T. - 11.716-42	 17.8 Delegacia

Ragional.
D. N. T. - 7.142-42 - Construtora Con-

tinental Ltda. •
D .N. T. 2.153-42 - Sindicato dos Tra-

balhadores na Indústria do Açucar do Rio de
Janeiro.

D. N. T? - 6.868-42 - Eloy José Borges.
D. N. T.	 5.436-42 - José da Mota

Filho.

Serviço de Identificação Profissional

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos:

SI?. 51.837-11 - Alice Alargues de Araujo.
Si?. 10.800-41 . - Nathercia de Lemos Fu-

zeira.
SI?. 22.26Q-12 - Ruth Barbara.

Pedidos de registo de jornalistas, &fe-
ridos:

SI?. 27.366-42 - Alberto Pereira de Souza.
SIP. 27.750-12 - Fausto Jesus da Silva.
SI?. 632-42 - Mirbel Dantas.

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SI?. 17.494-42 - Alípio Rodrigues da Sil-

Va.
SI?. 19.612-42 - Antonio Lopes & Fernan-

des.
SI?. 20.914-42 - Antonio Manoel Lopes.
S1P. 3.334-42 - Casa da Criança.

S1P. 16.145-42 - Luiz Nunes.
SI?. 13.149-42 - Luiz Elias da Silva.
SI?. 8.815-42 - Herman Emanuel Van Alop-

pes.
SI?. 25.937-42 - Mineração e Usina Wigs

S.A.
Si?. 26.663-42 - Higio-Quimica Ltda.
SI?. 17.390-12 - Silvino Martins.
SI?. 25.896-42 - Representações Ceres Li-

rnitada .

Pedido de transferência de local, defe-
rido:

SI?. 27.679-42 - João Dias Leal.	 Defe-
rido. Feitas as anotações, arquive-se.

Ordem de Serviço n. 416 - O intendente
do Serviço de Indentificação Profissional, tendo
em vista o que dispõe o art. 1.0 e seus pará-
grafos, do decreto n. 23.581, de 23 de dezem-
bro de 1933, e usando das atribuições que lhe
confere o disposto na alínea d do art. 28, do re-
gulamento baixado pelo decreto ii. 756, de 20
de abril de 1936, repolve: a) as carteiras pro-
fissionais cuja entrega aos interessados cabe
à 2.0 Divisão, na forma regulamentar, urna vez
completado o prazo do dois meses de sua emis-
são, serão imediatamente recolhidas à Secção
de Arquivamento; b) a remessa de tais do-
cumentos àquele dependência deste Ministério
far-se-á com a indicação do número e série res-
pectivos, em protocolo especial, onde constarão,
sempfe a assinatura do serventuário que os re-
ceber; c) as carteiras profissionais assim ar-
quivadas, por força de disposição expressa (10
lei, só serão entregues aos interessados mediante
requerimento destes, distribuido à Secção
Arquivamento, para a necessária juntada, e
despachado por esta Chefia, depois de conveni-
entemente instruido, quanto b. data de emissão
e taxa a pagar, pela I.a Divisão e Contaderia,

respectivamente .

1. N.	 Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACIONAL

DE TRÂNSITO
COM

Indice alfabético e analítico

PRECO : 3$000

A' venda - Avenida Rodrigues Alves. Secção de Ven das Agências - 1 e 2 - Ministério
do Trabalho - Edifício do Pretório.
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Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
feridos:	 -

SlP. 23.716-12 - Santi Jiovanette..	 •
Sio. 10.587-12 - José Nopomuceno Moia.
S1P. 27.637-52 - Simplicio Pereira de

Souza.
SEP. 27.611-12 - Antonio Ventura da

Silva.
SEP. 27.638-12 - Antonio Ferreira da Sil-

va Filho.
SEP. 27.617-52 - José Antonio de Barros.
SEP. 27.640-42 - Anna Fonseca.
SEP. 27.669-12	 José da Silva Feveira.
SIP. 26.029-. 42 - Remitia Pires.
SEP. 27.6/2-12 - Isaias da Silva.
SEP. 27.569-52 - Edgard de Barros
SEI'. 27.636-12 - Sebastião Costa.
SI!'. 27.618-12 - Cezar Augusto de Oli-

veira.
SIP. 27.639-42 - Altuarpa Luiz Senna de

Araiii11.
SIO. 27.613-12 - Manoel Domingos dos

Santos.

Pedidos de registes de livros, deferidos:
SEP. 27.223-12. - Tavares & Braga Mia.
SEP. 26.655-472 - "Eeage" Empresa de Ca-

nailzações Água Gás Esgotos Ltda.
511'. 26.571-42 - Fonseca Moço 85 Comp.
Sil'. 26.118-12 - H. M. Ponzini & Comp.
SIP. 25.731-42 - Q. Andrade Junior.
SIP. 25.558-42 - Monteiro & Renato.
SI!'. 25.32-42 - Fiusa & Figueiredo.
SW. 25.213-12 - Igreja Evangélica de Ben-

to Ribeiro.

SIP. 21.611-12 - José P. Marques. •
SI I' . 25-038-12 - Szeneszi Nunes & Compa-

n11 ia Limitada.
SI!'. 27.259-42 - Pedro Gismonti.
SIP. 27.239-12 - imobiliária Maran S. A.

Pedidos de substituição de livros, defe-
ridos:

SW. 18.990-12 - A. de Souza & Gomes.
SIP. 13.926-42 - Francisco da Silva Franco.

Pedidos de registo de professores, defe-
rido:

SEP. 51.28Á-41 - Walter Carlos de Maga-
lhães Traenkel. Tendo sido satisfeitas as exi-
gências legais, registe-se e arquive-se, depois
de entregues a carteira e os documeatos de
uso pessoal do requerente (fls. 6 e 8), median-
te autuação e recibo, no processo.

Pedidos ' de registo de jornalista, inlefe-
rido:

SEP. 9.633-42 - Antonio Tibureio Mw:bado.
- Indeferido, de acordo com o parecer da 3.%
Divisão. Depois de entregues os documentos
de uso pessoal do requerente, mediante autua-
ção e recibo, seja o processo encaminhado
Inspetoria do Trabalho, para efeitos de fisca-
lização, ein face do exercício ilegal da profis-
são do requerente.

Processos arquivados:
S1P.- 27.135-12 - Metro-Goldwyer do Bra-

sil.
1P. 26.113-12 - Metro-Goldwyer do Bra-

sil.
SIP. 26.723 - 12, - Metropolitan Vickers.
SEP. 26.091-12 - Soe. Brasileira de Inter-

caldo Ltda.

• SIP. 26.095-12 - Gine Metro.
SEP. 25.960-12 - Comp. Siderúrgica Eelgo-

Mineira S. A.
5W. 25.511-12 - Antonio Braga & Com-

panhia Limitada.

'Departamento de Administração
Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO
Processo despachado:

N. 26.529-42 - Marina Rego •D'Alvarenga,
ex-fiel de tesoureiro da extinta Adminis-
tração dos Correios do Pará, solicitahlo sua
readmissão no serviço público federal, em car-
go da carreira de Escriturário ou de l'osta-
lista, do Quadro III, Parte Permanente -
deste Ministério. - Em face dos pareceres,
autorizo a readmissão da requerente.

Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1912.
- João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 76'5, DE 12 DE OUTUBRO DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista o que
consta do peoress(..dpádsalt3A0 - - - -
partamento de Administração, resolve. ri,e acor-
do com o § 4.° do art. 154 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 20.859. de 26 de
dezembro de 1931, reconhecer deabsoluta ne-
cessidade do serviço a moradia cio agente pos-
tal-telegráfico de Cai, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, no prédio em que funciona a agên-
cia postal-telegráfica da mesma

Rio de Janeiro,'em 12 de outubro de 1942.
- Joilo de Mendonça Lima.

/ PORTARIA N. 766 DE 12 DE OUTUBRO DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente l da República, exa-
rado em 15 de setembro último, na exposi-
ção de motivos n. 2.378, da mesma data. do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.° do art. 30 do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de
julho de 1912, resolve conceder aposentaloria,
de acordo com o art. 2.°, alínea a, do citado
decreto-lei n. 3.768, a Agostinho de Souza
Barros na função de Guarda, referência V,
extranumerário-mensalista, da Inspetoria Fe-
deral de Obras Contra as Secas.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942. -
João de Mendonça Lima,

PORTARIA N. 767, DE 12 DE OUTUBRO DE 1942

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rada em 15 do setembro último, na exposição
de motivos n. 2.379, da mesma data, do De-
partamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § '1° do art. 3•0 do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de 'outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de
julho de 1942, resolve conceder 'aposentadoria,
de acordo com o art. 2.0, alínea a, do citado
decreto-lei n. 3.768, a José Salustiano de
Aguiar na função de Guarda, referência VI,
extranumerário-mensalista, da Inspetoria Fe-
deral de Obras Contra as Secas.

Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1912.
- João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 768, DE 12 DE OUTUBRO DE 1942
O ministro de Estado, tendo em vista a au-

torização do Sr. Presidente da República, exa-
rada em 21 de setembro último, na exposição
de motivos n. 2.426, de 19 do mesmo mês,
do Departamento Administrativo do Serviço
Pública e na forma do § 4.0 do art. 3.0 do
decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de
1941, modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de
9 de julho de 1942, resolve conceder aposen-
tadoria, de acordo com o art. 2.0, alínea a,
do citado decreto-lei n. 3.768, a Alvim Car-
los Walter na função de condutor de rutilas,
extranumerário-tarefeiro, do Departamento
dos Correios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1912.
- João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 769, DE 12 DE OUTUBRO DE 1912
O ministro de Estado, tendo em vista a au-

torização do Sr. Presidente da República, exa-
rada em 21 de setembro último, na exposição
de motivos n. 2.423, de 18 do mesmo mês,
do Departamento Administrativo do Serviço
Público e na forma do § 4.° d oart. 3.0 d.)
decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de
1941, modificado pelo decreto-lei n. 4.450. de
9 de julho de 1942, resolve conceder aposenta-
doria, de acordo com o art. 2.0, alínea a, do
citado decreto-lei n. 3,768, à Maria dos Santos
Rongel na função de agente auxiliar, referên-
cia IV, extranumerário-mensalista, do De-
partamento aos Correios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1912.
- João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 770, DE 13 DE OUTUBRO DE 1042
O ministro de Estado, tendo emn vista a au-

torização do Sr. Presidente da República, exa-
rado em 29 de setembro último, na exposição
de motivos n. 2.553, de 28 do mesmo mês, rio
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.° do art. 3 0 do decre-
to-lei n. 3.768, de 28 de outubro d 1911,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450. de 9 de
julho 'de f942,

Resolve conceder aposentadoria. ie acordo
com o art. 2.°, alínea a, do citado decreto-lei
ri. 3.768, a Herminia de Carvalho, na fun.:;ão
de agente-auxiliar, referência III, extraimme-
rário-mensalista, do Departamento (idos Cor-
reios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1912.'--
João de Mendonça Limn.
PORTARIA N. 771, DE 13 DE OUTUBRO DE 19.0

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rado em 29 de setembro último, na ineposição
de motivos n. 2.553. de 28 do mesmo mês, do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.° do art. 3.0 da decre-
to-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1911,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de
julho de 1942,

Resolve conceder aposentadoria. de acordo
com o art. 2.0, alínea d, do citado decretc-lei
n. 3.768, a Augusta Gueowsky. na fune5o de
telegrafista auxiliar, referência VI, extrann-
merário mensalista, do Departamento dos Cor-
mios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1912. -
Joao de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 772, nz 13 4EoUTUBR0 DE 19-42

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização-do Sr. Presidente da República, ex p

-enda em 29 de setembro último, na exposição
de motivos n. 2.553, de 28 do mesmo mês, do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.0 do art. 30 do decre-
to-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, ele 9 de
julho de 1942,

Resolve conceder aposentadoria. le acordo
com o art. 2.0, alínea a, do citado decreto-lei
n. 3 768, a João Pedro Beim. na função de
agente-auxiliar, referência II, extranumerário
mensalista, do Departamento dos Correios e
Telégrafos.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1912. -
João de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 773, DE 13 DE OUTUBRO DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-

rada em 29 de setembro último. na exposição
de motivos n. 2.553, de 28 do mesmo mês, do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4. 0 do art. 30 do decre-
to-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1911,

(") Reproduz-se por ter saldo sob título
inadequado.

Et PEIdENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 9 de outubro de 1942
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS
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tituido no Departamento Nacional de Obras
de Saneamento o Núcleo de Estudos e Obras
da Amazónia,.

Rio de Janeiro, em 13 de outubro 'de 1942.
— João de Mendonça Lima.

Procesos despachado:

N. 25.707-12 — Press Edwin loliman. pe-
dindo certidão do parecer da Consultoria Ju-
rídica e do despacho do Sr. Ministro exarado
no processo n. 20.295-42. — Compareça ao
Serviço de Comunicações deste Ministério afim
de receber a mesma.

Divisão de Orçamento

(*) PORTARIA N. 736, DE 5 DE OUTUBRO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que
propós o Departamento Nacional do Portos e
Navegação nos ofícios ns. 3.430 e 3.482, de
21 e 25 de setembro do corrente ano, resolve:

— Determinar que as Administrações de
Portos concedam, aos seus respectivos operá-
rios diaristas, que comparecerem pontualmen-
te ao recinto do trabalho, um abono mensal
que, somado ao salário percebido pelos ser-
viços ordinários e extraordinários prestados,
perfaça urna importância igual a 25 diárias;

2 — O abono concedido de acordo com o
item 1 será,escriturado em uma conta espe-
cial a parte, sob o controle da fiscalização dl)
respectivo porto;

3 — A apuração total do abono concedido,
trimestralmente será feita em cada porto, para,
em função desse total e da receita média do
porto, ser arbitrada uma percentagem que as
administrações dos portos, mediante autoriza-
ção deste Ministério, cobrarão como adicional
sobre as taxas portuárias, para reembolso
dos abonos pagos;

4 — A concessão do abono cessará, por de-
terminação deste Ministério, bem como a co-
brança do adicional citado no item 30, logo
que a administração do porto seja indenizada
das despesas feitas, revertendo o saldo que
se apurar em favor da instituição de Previ-
dência a que estiverem filiados os portuários.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. —
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 763, DE 9 DE OUTUBRO DE 1912

modificado pelo , decreto-lei a. 4.450, de 9 de
julho de 1942,

Resolve concgder aposentadoria, de acordo
com o art. 2.°, alíneas a e b, do citado decreto-
lei n. 3.768, a Francisca Rosalina de Carva-
lho, na função de agente-auxiliar, referência
11, tatranumerário mensalista, do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, 13 do outubro de 1942. —
João de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 774, DE . 13DE OUTUBRO DE 1942

O miuistro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da .lepútriica,
rada em 29 de setembro últ.mo, na exposição
de motivos n, 2.553, de 28 do mesm ., mês, do
frepartamento Administrativo do Sei viço Pú-
bl i co, e na forma do § 4.0 do art . 3.° do decre-
to-lei n. 3.768, de 28 do outubro de 19'1,
modlicado pelo decreto-lei n. 4.450, d) 9 de
julho de 1942,

negolve conceder aposentadoria, de acordo
cola o art. 2.°, alíneas a e b, do citado decre-
to-lei n. 3.768, a Maria Garcia Nunes, na
função de agente-auxiliar, referência IV, ex-
iranoinerário mensalista, do Departamento
dos Correios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1912. —
João de Mendonça Lima.

•PORTARIA N. 775 — DE 13 DE OUTUBRO DE 1942
O Ministro de Estado, tendo em vista a au-

torização do Sr. Presidente da República, exa-
rado( em 29 de setembro último, na exposição
do motivos n. 2.593, de 28 do mesmo mês. do
Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co, e na forma do § 4. 0 do art. 3.° do decreto-
lei n. 3.768, de 2C de outubro de 1941. mo-
dificado pelo-decreto-lei n. 4.450, do 9 de
julho de i942.

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o art. 2.°, alínea a, do citado decreto-lei
n. 3.768, a Altina Fernandea Braga na função
de Agente Auxiliar, referência V, extranume-
'atido mensalista, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, em 13 de outubro de 1942.
— João de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 776 — DE 13 DE OUTUBRO DE 1912

O Ministro de Estado, tendo cai vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rada cai 29 de setembro último, na exposição
de motivos n. 2.591, de 28 do mesmo mês,
do Departamento Administrativo do Serviço
Púbilco, e na forma do § 4.0 do..art. 30 do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9
de julho de 1942.

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o art. 2.°, alínea a, do citado decreto-lei
ii. 3.768, a Agostinho Braga de Athaytle na
função de Agente Auxiliar, referência IV, ex-
tranumerário mensalista, do Departamento dos
Correios e Telégrafos.

Rio do Janeiro, em 13 de outubro de 1942.
— João de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 777 — DE 13 DE OUTUBRO DE 1912

O Ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização. do Sr. Presidente da República, exa-
rada em 29 de setembro último, na exposição
de motivos n. 2.598, da mesma data, do De-
partamento Administrativo do Serviço Públi-
co, n na forma do § 4.° do art. 3.° do decreto-
lei n. 3.768, de 28 de outubro de .1941, modi-
ficado pelo decreto-lei ii. 4.450, de 9 de ju-
lho de 1912.

Resolvo conceder aposentadoria, ,e acordo
com o tfrt. 2.°, alíneas a e b, do citado decreto-
lei n. 3.768, a Brasilia Porto MiranW, na fun-
ção de Agente-auxiliar. referência IV, extra-
numerário-mensalista, do Departamento dos
Correios e Telégrafos.

Rio de Janeiro..em 13 de outubro de 1942.
—..João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 778 — DE 13 DE OUTUBRO DE 1942
O Ministro de Estado tendo em vista o -que

consta do processo n. -26.590-42, do Departa-
incuto de Administração.

Resolve tornar sem efeito a portaria n. 629,
de 4 de setembro último, pela qual foi cons-

rubricados pelo diretor da Divisiie de Orça-
mento do Departamento de .Administração
deste Ministério, para a construção do açude
"Capim Assú", no município do Santana do
Acaraú, Estado do Ceará, requerida pelo se-
nhor .Antonio Claudio Araujo, a ser executada
sob o regime de cooperação, na 'forma da te-
gislação em vigor. Essa obra, cujo início fica
autorizado dentro dos recursos orçamentários
disponíveis, deverá ser concluída no prazo de
vinte e dois meses consecutivos, cabendo ao
interessado o auxílio em dinheiro de 171:4140
(cento e setenta e um contos quatrocentos e
quatorze mil réis).

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1912. -
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 764, DE 9 DE OUTUBRO DE 1912

Resolve, com fundamento no art. 264 do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
delegar competência ao brigadeiro do Ar, An-
tonio Guedes Muniz, chefe da Comissão Cons-
trutora da Fábrica Nacional de Motores, para
empenhar despesas e requisitar pagamentos
até a importância de 30.0013:0000 (trinta mil
contos do réis), distrihuida ao Tesouro Nacio-
nal, por conta do crédito especial de 	
30.763:2000, aberto pelo decreto-lei n. 4.605,
de 21 de agosto p. findo, para ocorrer às des-
pesas com o prosseguimento da construção e
instalação da aludida fábrica.

Rio de Janeiro. 9 de outubro de 1912. —
João de Mendonça Lima,

RETIMACUES

Didrio Oficial de 10-10-42:

Página n. 15.171 — 2.° Muna:
Processo n. 19.945-12 — Onde se hl: (Do

acordo com o parecer Mo Sr. diretor do Pes-
soal o requerente so floderá receehr 65 dias,
no total de 1:6200, enquanto imporia o saldo
da datação própria).

Leia-se: (De acordo com o parecer do se-
nhor diretor do Pessoal o requerente só po-
derá receber 65 dias, no total de 1:6200, en-
quanto importa o saldo da dotavlo própria) .

Na' mesma página — 3•° coluna:
Portaria n. 758, de-9 de outubro de 1952:
Onde se lê: Resolve conceder aposentar, de

acordo com o art. 2.0, alínea a, do citado de-
creto-lei n, 3.768, a Antonio Pires do Pra-.
do...

Leia-se: Resolve conceder aposentadoriz,,
acordo com o art. 2.0, alínea o, tio citado de- .
ereto-lei n. 3.768, a Antonio Pires do Pra-
do...

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Inspetoria Federal de Obras contra
as _Secas em ofício n. 569-n de 22 de se-
tembro findo, resolve aprovar o projeto e
orçamento na importância do 312:8200 (tre-
zentos e quarenta e dois contos oitocentos e
vinte e oito mil réis), que' com esta baixam,

' (*) Reproduz-se por ter sido publicada
com incorreções no /lidei° Oficial de 6-10-42.
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DJVIALGAÇÃO N. 117

PREÇO: -1$5

A venda :

Secção de Vendas : Av. Rodrigues
Alves. 1 — Agência 1: Ministério do

Trabalho	 Agência II: Pretório

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EXPEDIIiiNTE DO Slt. DIRETOR GERAL

Dia 13 de outubro de 1942

• Requerimeato .spachado

Aéreo Club de Ribeirão Preto, representado
pelo seu presidente, solicitando autorização
para ser instalado em sua sede social um apa-
relho emissor de radiofonia. — Dirija-se ao
Sr. ministro da Viação. (47.786-42).

Diretoria Regional do Distrito Federal

PORTARIA N. 1.053, DE 13 DE OUTUBRO
DE 1942

•
O chefe da Secção do Pessoal, da Diretoria

Regiona, do Distrito Federal, SI11 3 .-18, na con-
formidade da Circular n. 433. de 22 de agosto
de 1939, do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal. (SRP . -2) .

Resolve, tendo em vista o despacho mio Sr. di-
retor Regional exarado no processo 48.396-42.



INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS INDUSTRIÁ.RIOS

Contadora. Geral

BALANCETE DE 31 DE AGOSTO DE 1912

Contas
Saldos

Devedores Credores

Contribuição dos Associados e Empregadores 	 117.222:78882
Rendas patrimoniais 	 4.876:31t9$7
Receitas Diversas ._ 	 4.830:19184
Aposentadorias . 	 14.600:26284
Pensões	 	 3.891 :74989
Auxílios-Enfermidade . 	 8.199:52089
Auxílios-Funeral 620:790$0
Despesas de Administração 	 16.763:20680
Despesas Diversas 	 3.009:21788

Soma da Despesa e da Receita 	 47.084:74780 126.029:32083
Lnoveis	 	 159.976:93680
Titulo de Renda 	  169.815:5707
Empréstimos Hipotecários 	 74.682:13787
Diferentes Bens Moveis 	 6.560:72289
Depósitos Bancários a Prazo 	 100.400:00080
Depósitos Bancários de Movimento 	 41.841:37381
Encaixe da Tesouraria Geral 	 189:78181'
Encaixe das Delegacias e Agências 	 5.958:82583
Responsabilidade da União - Q. P. 	 235.783:07384
Outras Contas de Ativo 	 64.088:99880
Diversas Contas de Passivo 	 21.098:2707
Fundo de Garantia 	 758.351:57482

Soma total 	 906.382:16582 906.382:16582

Walnir Antonio Lui:, assistente do contador geral. - Eduardo G. de Miranda Aviz, con-
tador geral.

(N. 13.614 - 13-10-42 - 8286).
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dispensar a pedido, o agente-auxiliar referên-
cia IV, Luiza da Silva Araujo, por ter aceitado
outro cargo público.

Rio de Janeiro, outubro de 1912. - /ame
ãlarques de Oliveira, chs. do S1tP-18.

Departamento Nacional de Estradas
de Ferro

DiViS50 de Adminislenão

SECÇÃO DO PESSOAL

S. Il. P.-6

N. 4.634 - Ao diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Agricultura. - Diligên-
cia em processo de concorrência.*

N. 4.635 - Ao diretor geral da Fazençla
Nacional. - Diligência em ordem de paga-
mento de dívida relacionada.

Dia 10

N. 4.636 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da União. - Diligência em ordem de
pagamento de 180$5 à Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil.

N. 4.637 - Ao mesmo. - Idem, idem, de
2581 à Companhia Carbonífera Rio Grandcn-
Se.

INSTITUTO NACIONAL
DO MATE

RESOLUÇÃO N. 121

O presidente do Instituto Nacional do Mate,
usando das atribuições que -lhe são conferidas
por lei, resolve: Art. único - Fica prorroga-
do até 15 de outubro próximo, para os Estados
do Paraná e de Santa Catarina, o prazo de corta
do mate, fixado pela Resolução n. 110, de 10
de abril último.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1912. -
Carlos Gomes de Oliveira, presillente.

(N. 12.115 - 28-8-42- - 1082).

Por portaria n. 101 EM., de 5 de outubro
de 1942, foi admitida Maria de Souza Ma-
chado, praticante de escritório VI-DCT, para
exercer a função de auxiliar de escritório VII-
DN Ri'.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 9 de outubro de 1942

N. 1.371 - Ao Ministério da Fazenda. -
- Solicitando melhoria de salário e de admissão

de extraminierários mensalistas.
N. 1.376 - Ao Ministério da Agricultura.

- Diligência em termo de prorrogação de con-
trato celebrado com as Missões Salesianas do

-Rio Negro.
• N. 1.377 - Ao Illkistério da Fazenda. -

Requisitando pagamento.
N. 1.378 - Ao Ministério do Trabalho. -

Sobre reversão de saldos.
N. 1.379 - Ao Ministério da Fazenda. -

C01111111iCall(10 registo de aposentadoria sob re-
serva.

N. 1.380 - Ao mesmo. - Idem, idem.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SE-
CR ETARE A

Dia 9 de outubro de 1942

N. 4.621 - Ao diretor da Primeira Dire-
tOria. - Remetendo questionários.

N. 4.622 - Ao diretor da Segunda Direto-
ria. - Idem, idem.

N. •.621 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Ministério da Aeronáutica. - Idem,
idem.

N. 4.625 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Ministério na Marinha. - Idem,
idem.

N. 4.626 - Ao delegado do Tribunal de
Contds no Ministério da Marinha. - Idem.
idem.

N. 4.627 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no D. F. C. - Idem, idem.

N. 4.628 - Ao encarregado do Protocolo
Geral. - Idem, idem.

N. 1.629 - Ao chefe da Portaria. - Idem,
idem.

Circular n. 4.630 - Aos delegados • do Tri-
bunal de contas no Amazonas e demais Estad.m.
- Idem,. idem.

N. 4.631 - Ao delegado do Tribunal na De-
legação de Controle da Estrada de Ferro No-
roeste do Brasil. - Idem, idem.

N. 4.632 - Ao diretor geral do Departamen-
to de Administração-do Ministério da Viação. -
Diligência em ordem de pagamento de 1:18580
à firma P. Collyer & Irmão.

N. 4.633 - Ao diretor geral do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos. - Idem,
idem, 30080 a Wilson de Sampaio Meneses.

N. 4.638 - Ao contador geral da Repúbilca.
- Sobre reversão de saldos.

N. 4.639 - Ao diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério do Trabalho. - Diligência
em distribuição de crédito.

N. 4.610 - Ao diretor geral da Fazenda
Nacional - Diligência em adiantamento do
Attila Schultz Ribeiro.

N. 4.641 - Ao diretor da Despesa
- Comunicando autorização para o levttn-

tomento da fiança, em termos, prestada por
Ernesto Pereira do Nascimento.

N. 4.612 - Ao delegado fiscal na Baía. -
Reiterando diligência em processo de tomada
dE contas.

N. 4.644- Ao diretor geral do Departamen-
to de Administração do Ministério da kgri-
cultura. - Comunicando provimento a reeur-
EO por Dionysio Duarte.

N .4.645 - Ao diretor da Imprensa Nacional.
- Restituindo relação de material.

N. 4.646 - Ao Sr. Carlos Garcia Colina-
res. - Solicitando prova de mandato.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
PORTARIA N. 392-42 DE 8 DE OUTUBRO DE

1942

O presidente do Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado, em face
das conclusões do relatório da comissão de-
signada pela Portaria n. 360-42, de 9-9-42,
resolve, nos termos do art. 238, n. III do E.F.
combinado com os arts. 17 e 64 do decreto-lei
n. 2.685 e em face do disposto no art. 1.0 do
decreto-lei n. 4.693, de 16-9-42, demitir o
servente Anacleto Cavalcanti de Hollanda. -
Julio de Barros Barreto, presidente.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE .

Processo de habilitação a pecúlio:
N. IIBP-85 - Contr. Maria Lourdes Gos-

ton Arieira. - À vista das informações, nego
provimento ao recurso.
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Aos oito (8) dias do mês de outubro do ano
de 1942, no Serviço Regional da Diretoria do
Domínio da União, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, compareceram, de um lado, o Dr. Agri-
pino Gomes Veado, procurador da mesma Dire-
toria, como representante da outorgante do
presente contr to de aforamento — a União,
ex-vi do disposto no parágrafo segundo (2.°)
do artigo treze (13), do decreto-lei número
três mil, quatrocentos e trinta e oito .(3.438),
de dezessete de julho de mil novecentos e qua-
renta e um (17-7-41) e do outro lado, como
outorgados foreiros — Luiz Alfredo de Souza
Rangel, Cecilia Luiza Rangel Pedroza, Maria
Anicha de- Souza Rangel, Frederico José de
Souza Rangel, He/son Machado Vieira Cavai-
canii, Edniaro Carlos Vieira Cavaleanti, Brenno
Machado Vieira Cavalcanti e Stênio Machado
Vieira Cavalcanti — devidamente representa-
dos; eielo /racharei eleito — Dr. Luiz Alfredo
s'e- Souza Rangel, brasileiro, casado, engenheiro
civil, residente à rua Gustavo Sampaio n. 144,
nesta Capital, presentes, tambern, as duas tes-
temunhas de mim conhecidas e nomeadas no
final do presente termo. Pelo representante da
T i ni( o foi dito perante as mesmas testemu-
nhas:

Primeiro,— que em (17) dezessete de abril
de mil novecentos e onze (1911), pela impor-
tância de vinte e seis contos e sessenta e cinco
mil reis (26:765$0), a União vendeu aos lars:
Alfredo Américo de Souza Rangel e Antonio de
Barros Vieira Cavalcanti. em plena proprieda-
de, o terreno de acréscimo de marinha, situado
na Av. Rodrigues Alves n. 817 (ao tempo desig-
nado por lote n. 9, do quarteirão 14, do Cais
do Porto), no distrito da Gamboa, nesta Ca-
pital, imovel ese-: que os . ora outorgados hou-
veram, em condomínio. por forca _de transmis-
sões hereditárias, conforme adiante se men-
ciona.

Segundo — que são os seguintes os dados
característicos do dito terreno: área — qui-
nhentos e trinta metros quadrados (530,00m2);
forma retangular; mede pela frente e pelos
fundos, dez metros (10,00m) e • de frente a
fundos cinquenta e três metros (53,00m); con-
fronta pela frente com a avenida Rodrigues Al-
ves; pelo lado esquerdo, com o imovel de nú-
meros oitocentos e quarenta e nove (819) a
oitocentos e cinquenta e um (851) dos herdei-
ros de Alberto Junqueira; pelos fundos, com as

Código de Vencem os eVantazeos
dos

Militares da ArioaCa
DIVULGAÇÃO N. 90

PREÇO: 4$0
A venda :

Secção de Vendas : Av. Rodrigues
Alves, 1 — Agência 1: Ministério do

Trabalho — Agência /I: Pretório

e
mero 3.438, de 17-7-1941, se houver atra-
, so por três anos consecutivos no paga-
mento do foro; c) não alienar o domínio
util do terreno, sem prévia licença da Di-
retoria . do Domínio da União, sob pena de
comisso e na conformidade do disposto no ar-
tigo 24 e seus parágrafos, do mesmo decreto-
lei número 3.438; d) pagar à União o laudê-
mio de cinco por cento (5 %) sobre o preço da
transferência do imovel ou sobre o valor do
terreno e benfeitorias porventura existentes, se
com o preço da transferência não concordar a
União, desde que onerosa a transferência e ain-
da que a mesma se opere em virtude de deci-
são judicial, e se a União não comunicar aos
outorgados foreiros. no prazo de trinta dias
(30) que vai usar do direito de opção; tudo de
acordo com o disposto nos parágrafos primeiro
e terceiro (1.° e 3.°) do artigo vinte e seis (26)
do decreto-lei número 2.490 de 16 de agosto
de 1940, combinado com o disposto no artigo
treze (13) e seus parágrafos do decreto-lei nú-
mero 3.438, já mencionado; ficando o presente
contrato de aforamento lambem sujeito às san-
ções cominadas nos parágrafos primeiro e se-
gundo (1° e 2.°) do artigo dezoito (18) do mes-
mo decreto-lei número três mil quatrocentos e
trinta e oito (3.438);

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio' da União

L.° N. 1 — R.A.D. — FLS. 64 A 69-v.
Contrato de constituição de aforamento do ter-

reno de acréscimo de marinha, situado na
Avenida Rodrigues Alves n. 847 (antigo
late 9, do quarteirão 14 do Cais do Porta),
no distrito da Gamboa, nesta Capital, entre
a União, como outorgante, e o Dr. Luiz Al-
fredo de Souza Rangel e outros, comq ou-
torgados, conforme o processo protocolado
no Tesouro Nacional, sob o n. 54.816, de
1942.

linhas férreas do Cais do Porto e, finalmente,
pelo lado direito, com o imovel número oito-
centos e quarenta e cinco (845) das Indústrias
Reunidas F. Matarazzo S. A.

Terceiro — que as partes ideais dos condsl-
minos foram assim obtidas: Frederico José de
Souza Rangel, Cecilia Luiza Rangel Pedrosa.
Maria Amelia de Souza Rangel e Luiz Alfredo
de Souza Rangel — na -razão de um. oitava
(118) parte cada uni, adquiridas do espólio do
Dr. Alfredo Americo de Souza Rangel, confor-
me formais de partilha de sete (7) de maio
de mil novecentos e trinta e dois (1932), da
segunda (2.a) Vara de Orfã.os, devidamente
transcritos no segundo (2.°) Ofício do Registo
Geral de Imoveis desta Capital, em dezoito (18)
de agosto de mil novecentos e trinta e dois
(1932), no livro três (3) — A II, respectiva-
mente, sob o número dois mil duzentos e oiten-
ta e oito (2.288), dois mil duzentos e oitenta
e nove (2.289), dois mil duzentos e noventa
(2.290) e dois mil duzentos e noventa e um
(2.291), e nas páginas cento e sessenta (160)
(os dois primeiros) e cento e sessenta e um
(161) (os dois últimos); Helson Machado Vi-
eira Cavalcante, .Edmaro Carlos Vieira Cavai-
eanti, Wenn° Machado Vieira Cavalcanti e Stè-
nio Machado Vieira Cavaleanti — na razão de
uma oitava (118) parte para cada um, adqui-
ridas do espólio d3 Dr. Antonio de Barros Viei-
ra Cavalcanti, conforme certidão de três de no-
vembro de mil novecentos e trinta e oito
(3- 11 -38 , da quinta (5.a) Vara Civel, devida-
mente transcrita em vinte e dois (22) de no-
vembro de mil novecentos e trinta e oito (1938)
sob o número seis mil quinheidos e dezoito
(6.51'8), na página cinquenta e dois (52) do
livro ires (3) — AP do Registo de Imoveis já
mencionado.

Quarto — que em face do artigo terceiro
(3.°) do decreto-lei número três mil quatro-
centos e trinta e oito (3.438), de dezessete
Ju!ho de nul novecentos e quarenta e um (17
de julho de 1911), não reconhecendo a União e
tendo por insubsistentes e nulas quaisquer pre-
tensões sobre o domfnio pleno de terrenos de
marinha e seus acrescidos, e tendo de providen-
ciar para que cesse de vez a posse mantida.
a qualquer titulo com fundamento nessas pre-
tensões, os outorgados requereram que fosse re-
gularizada sua situação como_ foreiros do dito
terreno.

Quinto — que em consequência, os ora ou-
torgados foram considerados como adquirentes
apenas do-direito de preferência ao aforamen-
to do terreno e considerado o processamentei
deste como iniciado anteriormente a 1'7 de abril
de 1911, data em que a União alienara aquele
direito de preferência.

Sexto — que, por despacho do chefe do Sei-vi-
ço Regional da Diretoria do Domínio da União,
neste Distrito Federal, de 30 de julho de 1942.
exarado na folha 29 do processo protocolado
no Tesouro Nacional, sob o número cinquenta
e quatro mil oitocentos e dezesseis

'
 de mil no-

vecentos e quarenta e dois (51.816-42), foi o
aforamento do terreno, já descrito, concedido
aos ora outorgados, na forma da legislação vi-
gente.

Sétimo — que tendo sido a concessão do afo-
ramento aprovada por despacho do diretor da
Diretoria do Domínio da União de 21 de agosto
de 1912, exarado, a folhas 33v (trinta e três
verso) do citado processo (54.816-42), e achan-
do-se o terreno, objeto do mesmo, quite com
foro ,do corrente_ exercício, vinha outorgar aos
condóminos Luiz Alfredo de Souza Rangel. Ce-
cilia faliza Rangel Pedrosa, Maria Amelia de
Souza Rangel, Frederico José de Souza Ran-
gel, Ilelson Machado Vieira Cavalcanti, Diluam
Carlos Vieira Cavaleanti. Brenno Machado- Vi-
eira Cavalcanti e Stenio Mechado Vieira Cavai-
canil. na pessoa da cabecel eleito — Dr. Luiz
Alfredo de Souza Rangel. a presente escritura,
mediante as seguintes obrigações para os ou-
torgados: a) pa gar o eforo anual da -quantia
de um conto duzentos e trinta e quatro mil e
duzentos réis (1:234$2), pagamento que deve-
rá ser satisfeito, adeantadamente, até 31 de
março de cada ano. sob pena de multa equiva-
lente u 20 % do valor da dívida; b) pena de
comiseo, na conformidade do disposto no ar-
tigo 27 e seus parágrafos, do decreto-lei nú-

•

Oitavo — que. nessas condições, transfere aos
outorgados, pelo presente instrumento, o domí-
nio util, direito e ação que tinha a União sobro
o terreno mencionado e mantida a posse em
que do mesmo se acham os outorgados;

Nono — que o terreno de que se trata se acha
beneficiado com um Prédio, próprio para de-
pósito, assobradado em parte, estando assim já
atendido o aproveitamento a que obriga o de-
creto-lei número quatro mil cento e vinte
(4.120). :de vinte e um de fevereiro de mil
novecentos e quarenta e dois (21-2-1912);

Decimo — que, dessarte, aforado o terreno
aos outorgados, obriga-se a outorgante a fa-
zer o presente contrato bom, firme e valioso
a todo e qualquer tempo e a respondei' pela
evicção;

Décimo primeiro — que o presente contrato
só produzirá seus jurídicos efeitos, tornando-
se perfeito e acabado, após o seu registo pelo
Tribunal de Contas da Re pública, não se res-
ponsabilizando a outorgante — a União —
por indenização de qualquer espécie se aquele
Tribunal denegar o registo. Pelo cabecel, foi
então dito, em presença das mencionadas tes-
temunhas que aceitava o presente contrato, no3
termos em que, está redigido, e que lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes e
as testemunhas: Sr. Fernando Nogueira Cas-
tello Branco. brasileiro, casado, funcionário
público, residente e domiciliado nesta cidade
à rua Manoel Nioby n. 45 e o Sr. Carlos Fer-
nandes Martins Corrêa, brasileiro, solteiro, do
comércio, residente e domiciliado nesta ci-
dade, à rua Magalhães Castro n. 123, nesta
cidade, a tudo presente. Paga de selo propor-
cional a importancia de duzentos e oito mil
reis (208$0), na conformidade do disposto no
artigo 36 da tabela do decreto-lei n. 4.271
de 17 de abril de 1912, combinado com a Oh-
e.ervação 2.a da tabela, paga. tambem, a con-
tribuição para o fundo de Educação e Saude,
mediante o respectivo sele de duzentos réus
($200). E eu, Armênia da Silva Araujo au-
xiliar de escrita da classe treze (13) do qua-
dro suplementar do Ministério da Fazenda, es-
crevi a presente escritura de contrato de cons-
tituição de aforamento, Serviço Regional da
Diretoria do Domínio da União, cidade do Rio
de Janeiro, Distrito Federal. aos 8 (oito) dias
do mês de outubro do ano de 1912. — Rio da
.Taneiro. 8 de outubro de 1912. — Agripino
Gomes Veado. — (assinatura e data por ex-
tenso e abreviado sobre 4 estampilhas fede-
rais no valor de 208$0 e mais um selo de Edu-
cação e Saucle) — Luiz Alfredo de Souza Rens
ger. Testemunhas: Fernando Nogueira Cas-
tello Branco; Carlos Fernandes Martins Cor-
rêa. Confere. — Arnaldo Fé Pinta, escrivão
26 Q.S. — Diretoria do Domínio da União.
Serviçe Regional no Distrito Federal. Secção
de Cadastro e Registo. Em 12 de outubro de
1912.	 Jair Vieira de Resende, chefe.

(N. 13.328— 13-10-42- — 2040).
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35
64

5

135
155

5

80
75
19
50
36

129
6

711
146

1
178

85
18
12

28
50
45

100

500

Municipais:
Empréstimo-de 1914, nom. 	
Idem de 1931, port.	 	
Idem 	
Prefeituras:
Belo Horizonte	 	
Idem 	
Porto Alegre, 3 1/2 %	 	
Estaduais:
Minas, 7 %, port. 	 	
Idem 	
Idem 	
Idem de 1934, 1.a série 	
Idem 	
Idem, 2.a série	 	
Idem 	
Idem, 3.a série	 	
Idem 	
Pernambuco 	
Rodoviárias do Estado do Rio
São Paulo	 	
Idem Uniformizadas	 	
Idem 	
Companhias:
São Pedro de Alcântara 	
Docas de Santos, nom. 	
Idem,	 port.	 	
Belgo-Mineira, port. 	 	

Debêntures:

Docas de Santos 	 •

16280
21980
22080

91480
9150

3285

900$0
90380
902$0
181$0
18280
192$0
19185
18685
18780

9880
621$0
22580

1:147$0
1:15010

620$0
235$0
24780
53780

21580

162,00
219,00
220,00

914,00
915,00

32,50

900,00
903,00
902,00
181,00
182,00
192,00
191,50
186,50
187,00

98,00
621,00
225,00

1.147,00
1.150,00

•	 620,00
235,00
247,00
537,00

215,00

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical de Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 10 DE

OUTUBRO DE 1,942

Mercados

Praças	 Oficial

Londres -Libras AREA 	
Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	 	 168580
Uruguai
Argentina

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 12 DE OUTUBRO DE 1942

Apólices e Obrigações	 Réis

Uniformizadas de 5 %, miudas 	
	

70080

Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, nom.

Uniformizadas de 1:00080, 5 go 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do

Porto) 	 	
81580
800$0

81310Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, port.

	

Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, port., cau- 	
78880telas 	

	

Reajustamento Econômico de 1:00080, 5 %, por-	
84880tador 	

Obrigações do Tesouro Nacional de	 50080,	
510807 % (1930) 	

Obrigações do Tesouro Nacional de 1:00080, 1:03880
7 % (1939) 	 	

16280Empréstimo Municipal de 1914, nom 	 	
219$0Empréstimo Municipal de 1931, port. 	

	

Prefeitura de Belo Horizonte de 1:00080, 7 %,	
91580portador 	

	

Prefeitura de Porto Alegre de 5080, 3 1/2 %, 	
3285portador 	 	

90280Minas Gerais de 1:00080, 7 %, port. 	
Minas Gerais de	 20080, 5 %, port. (1934), 1.a 	

18185série 	
Minas Gerais de	 20080, 7 %, port. (1934), 2.a 	

19280série 	
Minas Gerais de	 20080, 7 %, port. (1934), 3.a 	

18685série 	
9880Pernambuco de 10080, 5 %, port. 	

	

Rodoviárias do Estado do Rio de 60080, 8 To,	
621$Qportador 	 	
225$0São Paulo de 20080, 5 %, port. 	

	

Uniformizadas de São Paulo de 1 :000$0, 8 To, 	
1:148$0poratdor 	

Ações de Companhias

Docas de Santos, port. 	

São Pedro de Alcântara 	
Docas de Santos, nom. 	

Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

	 23580	 235,00

	

24780	 247,00

	

62080	 620,00

	

53780	 537,00

Debéntures

Companhia Docas de Santos 	
	

215$	 215,00

outubro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 12 de

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 12 DE OUTUBRO DE 1942

Quant.	 Títulos	 Réis	 CR. $.
União:

29 Uniformizadas 	
1 Idem de 20080 	

20 Obras do Porto 	
35 Diversas Emissões, nom 	

145 Ideai, port. 	
337 Idem 	

5 Idem de 1917 	
20 Idem 	

100 Diversas Emissões, port., cautelas
52 Reajustamento 	

Obrigações:

	

51080	 510,00142 Tesouro de 500$0, de 1930 	 	
1:03880 1.038,001.00 Idem de 1:00080, de 1939 	

620,00

1.145,00

245,00
536,00

215,00
Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara Sindical doa Corretores de Fundos Públicos do Rio
de Janeiro, em sessão de hoje, exarou os seguintes despachos, refe-
rer}tes aos processos abaixo:

Companhia Brasileira de. Fósforos - Anotar no quadro oficial
da Bolsa a adaptação de seus estatutos ao decreto-lei n. 2.627,
de 1940;

Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas - Admitir à co-
tação oficial da Bolsa as ações ordinárias em número de 52.500, do
valor nominal de 1:00080 cada uma, ao portador, integradas e repre-
sentativas de seu capital social de 52;500:00080, ficando cancelada a
cotação do anterior capital de 35.000:00080;

S. A. Imobiliária Globo - Anotar no quadro oficial da Bolsa a
adaptação de seus estatutos ao decreto-lei n. 2.627, de 1940;

Fabrica de Tecidos Esperança S. A. - Admitir à cotação oficial
da Bolsa as ações ordinárias em número de 37.500, do valor nominal
de 20080 cada uma, integradas e representativas de seu capital social
de 7.500:00080, ficando cancelada a cotação do anterior capital
de 5.000:00080;

Companhia Expresso Federal - Admitir à cotação oficial da
Bolsa as ações representativas de seu capital social de 4.160:00080,
sendo 15.000 ações ordinárias, nominativas ou ao portador, e 5.800
preferenciais; ao portador, todas do valor nominal de 20080 cada
uma, integradas, ficando cancelada a cotação do anterior• capital
de 3.000:00080.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 12 de
outubro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Livre Livre
especial

798585 798585
8802 8941

48640 68209
198633 208515

108500
48672 4$963

81580

CR. $.

700,00
815,00

800,00
815,00
813,00

788,00

848,00

510,00

1 .038,00
162,00
219,00

915,00

32,50
902,00

181,50

192,00

186,50
98,00

621,00
225,00

1.148,00

81580	 815,00
14080	 140,00
80080	 809,00
81580	 815,00
81080	 810,00
81580	 815,00
.76580	 765,00
77080	 770,00

-78880	 788,00
81880	 848.00

Unido:
Uniformizadas 	
Obras do Porto 	

	

Diversas Emissões, nom 	
Idem, port. 	

	

Diversas Emissões, port 	 ,
cautelas .

Reajustamento 	
Obrigações:

Tesouro, 1930, 1:00080 	
Municipais:

	Empréstimo de 1931, port	
Prefeituras:

Belo Horizonte 	
Porto Alegre, 3 1/2 %

Estaduais:
Minas, 7 %, port. 	
Minas, 1934, 1.a série 	
Idem, 2.a série 	
Idem, 3.a série 	
Pernambuco 	

	

Rodoviárias do E. do Rio 	
São Paulo 	
Idem Uniformizadas 	

Ações de Companhias:
Docas de Santos, nom. 	
Idem, port. 	
Belgo-Mineira, port.

Debêntures:
Docas de Santos 	

Ultimas ofertas
Vendedor

Réis

81780 817,00 81580
-- 80080

82080 820,00 81580
81780 817,00 81080

79580 795,00 78880
85080 850,00 84680

1:03880 1.038,00 1:0 3510

22080 220,00 2 1910

91580 915,00 9 1210
33$5 33,50 32$0

9 0010
18280 182,00 1 8180
19280 192,00 1 91$5
18780 187,00 1 8685
9980 99,00

6 2080
22880 228,00

1:15080 1.150,00 1:1 4580

23580 235,00
24880 248,00 2 4580
54080 540,00 5 3680

21680 216,00 21580

CR. 8.
Comprador

Réis	 CR. 8.

815,00
800,00
815,00
810,00

788,00
846,00

1.035,00

219,00

912,00
32,00

900,00
181,00
191,50
186,50



Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista do Instituto Nacional
de Puericultusa - Laboratorista IX (500$0).

P. II. - 190

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da par-
te I d'a prova de habilitação acima referida:

Número da inscrição - Nome - Parte I

2. Agnelo de Paiva Dias 	 	 35
3. Alvaro Noronha da Costa 	 	 75
4. • Nilza Caroli . 	 	 45
6. Raymundo Monteiro de Rezende 	 	 10
7. Antonio Mendes da Silva 	 	 55
8. Ermelino João Pugliese 	 	 50
9. Diaz Sebastião Cammarosano	 35

10. Maria Geni Cisne 	 	 70
13. Maria Semeraro Azeredo 	 	 45
14. Elza Semeraro . 	 	 90

2. Os candidatos que lograram o mínimo de
40 pontos estão convidados a comparecer no
Instituto Nacional de Puericultura (Hospital
Artur Bernardas), na avenida Rui Barbosa. às
13 horas do dia 15, para realização da parte

s•
D. S. do D. A. S. P., em 12 de outubro

de 1942. -Ildelio Martins, secretário da Banca
Examinadora.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

Fica convidado a comparecer à Tesouraria
deste Ministério, o Sr. Alberto Moretz-Sohn La-
cerda, procurador do ex-servidor do Serviço
de Fiscalização do Comércio de Farinhas, se-
nhor Dilio de Oliveira, afim de recolher a im-
portância de que trata a guia -n. 109-42 -
SC-31.971.

Secção de Controle, em 6 de outubro de 1942.

1. N. - Divulgação n. 89

Código de Processo

Civil • -
(Com indico alfabético e remissivo)

COBRANÇA DA DIVIDA POBLICA

DESAPROPRIAÇÕES POR
UTILIDADE PCBLICA

Preço 	  8$0

A' venda na Secção de Vendas da Imprensa
Nacional e nas Agencias n. 1: Minis-
tério do Trabalho. e n. 2: Edifício

do Pretória
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EDITAIS  E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranumerário-
' mensalista do Instituto Nacional de Tecno-

logia - Tecnologista XVI.

P. H. - 187

Faço público, para 'conhecimento dos inte-
ressados, o resultado da parte II da prova da
habilitação acima referida:

Número da inscrição - *Nome - Nota

• 1. Fernando Ary Simões Lomba 	 10
3. Evaldo Luchi . 	 	 75
4. Francisco de Araujo Costa 	 	 85

D. S. do D. A. S. P., em 12 de outubro
de 1942. - Ildelio Martins, secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação para extranumerário-
naensalista do Instituto Nacional de' Tecno-

"' logia - Tecnologista XVI.no,
'1	 P. Il. - 187

Faço público, para conhecimento dos inte-
Pssados, que é o seguinte o resultado final
da prova de habilitação acima referida:

Habilitados

Número da inscrição - Nome - Nota

. Francisco de Araujo Costa 	 82,6
3. Evaldo Luchi . 	 	 77,6

Inhobilitado

1. Fernando Ary Simões Lomba 	 	 23,3

2. Os candidatos acima relacionados foram
igualmente habilitados na prova de sanidaJe e
capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de outubro
de 1942. - Ildelio Martins, secretário da Banca
Examinadora.

Concurso de provas e títulos para provimento
em cargos da classe inicial da carreira de
Engenheiro do Departamento Nacional de
Portos e Navegação e Departamento Nacio-
nal de Saneamento do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

C. - 59

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que,é o seguinte o undécimo e ultimo
resultado parcial da prova a que se refere a
letra d do art. 3.0 das Instruções Especia s
(julgamento e defesa oral da monografia) do
.concurso acima referido:

Número da inscrição - Nome - Nota

10. Nilo Lavigne de Lemos 	 Faltou

32. Waldemar Duarte de Barros 	 100

31. Alcy Correa Leitão 	 75
D. S. do D. A. S. P., em 12 de outubro

de 1942. - Carlos Moreira da Silva, secretário
da Banca Examinadora.

Divisão do Material

Concorrência administrativa, para execução de
reparos nas cdmaras e instalações sanitá-
rias da Estação de Expurgo de Produtos
Vegetais, da Divisão de Defesa Sanildria
Vegetal.

De conformidade com a delegação de com-
petência que me foi dada pela portaria 336-A,
de 17 de março, do corrente ano, faço público,
para conhecimento dos interessados que, no dia
21 de outubro corrente, às 15 horas, na Divi-
são do Material do Departamento de Adminis-
tração deste Ministério, sito no primeiro andar
do edifício do Ministério da Agricultura, ã
Praça Marechal Ancora, serão recebidas pro-
postas para execução de reparos nas câmaras
e instalações sanitárias da Estação de Expurgo
de Produtos Vegetais, à rua Equador, 130, me-
diante as seguintes condições:*

1. No dia e hora aprazados os proponentes
deverão apresentar-se à comissão de concor-
rência, fazendo-lhe entrega, eia envelope fecha-
do e lacrado, com a declaração exterior do seu
conteudo, dos seguintes documentos, em ori-
ginal, pública forma ou condições legais.

a) registo do contrato social ou da firma
individual, no Departamento Nacional de In-
d'istria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos
municipais e federais, inclusive o de renda e o
de indústria e profissão;

c) certidão da lei dos 213;
d) prova de quitação com •o Instituto dos

Industriados ou Comerciários;
e) documentos outros que constituam pro-

va de idoneidade:
1) prova do recolhimento de caução,
II - Todos os documentos compróbatórios de

idoneidade devei-lio estar selados de acordo com
a Lei do Selo.

III - Julgada a idoneidade, dos concorren-
tes, ser-lhes-ão restituidos os documentos, e,
em seguida, serão abertas as propostas dos
julgados idôneos, lidas em voz alta e rubrica-
das por todos os proponentes e pelo presidente
da comissão.

IV - As propostas serão apresentadas em
invólucro distinto do dos documentos compro-
batórios, tambein fechado e lacrado, com a
indicação exterior do seu conteudo e do nome
do concorrente.

V - As propostas, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, datadas e assinadas, com os preços
em algarismos e por extenso, serão apresenta-
das em quatro (4) vias, sendo a primeira de-
vidamente selada.

VI - Os reparos a serem executados silo
os seguintes:

a) Câmaras 8 e 9 - (3.50 x 3.50 x 3.50
cada) .'

Serviços preliminares - Apicoamento das
paredes, pisos e tetos, para receber reboo(

Pavimentações - Pisos cimentados.
Revestimentos especiais - Das- paredes e

tetos.

Pintura - Pintura dos pisos, paredes e te-
tos com zarcão - 3 demãos.

Diversos	 Reparos nas borrachas das por-
tas.

b) Compartimento sanitário.
Serviços preliminares:

a) retirada de ladrilhos do piso,
b) retirada de manilhas imprestaveis.

Pavimentações:
a) ladrilho hidráulico do
b) reforma .do piso e patamar da escada aolado do compartimento sanitário.
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Revestimentos especiais das paredes até 1.50
de altura com cimento colorido.

Instalações:
a) mictório corrido com revestimento de

azulejo.
b) ralos de cobre e respectivas caixas.
c) substituição de chuveiros.
d) substituição de caixa de esgoto da City,

manilhamento novo até à rede externa da ci-
dade.

Pintura:
a` caiação de paredes;
b) pintura a óleo, de portas.

Limpeza:
Limpeza geral e retirada de entulho.

Retificações:
1. Seri,'-iços preliminares — Todos os pisos,

tetos e paredes das câmaras n. 8 e 9. serão
apicoados à talhadeira, para receber novo re-
boco. Os ladrilhos do compartimento sanitário
e antigo. manilliamento de esgoto imprestavel
serão retirados para substituição com material
DOvo.

2. Pavimentações — O compartimento sani-
tário levará ladrilho hidráulico de uma só cor,
.(vermelha), assentes com argamassa de cimen-
to e areia, traço 1:4. Nas câmaras de expurgo
a pavimentação será idêntica ao material e
traço empregados para o -revestimento das pa-
redes das mesmas. Será retocado o piso da
escada ao lado do compartimento sanitário.

3. Revestimentos especiais — As paredes,
Piso e tetos das câmaras de expurgo, serão re-
vestidos com argamassa de cimento, cal e areia
traço 1:5 e preparados para receber pintura
de zarcão. No compartimento sanitário as -pa-
redes serão impermeabilizadas com cimento
colorido vermelho, até 1.50 de altura.

A. Instalações — Será feito um mictório de
calha, revestido com azulejos e num total de
1.00 corrido. Serão instalados 5 ralos de cobre,
as respectivas caixas e substituidos 3 chuveiros

por outros de 3/4" e de cobre. A caixa de es-
goto será refeita e todo o manilliamento in-
terno e externo será substituido.

5. Pintara — Todas as paredes, tetos e pisos
das câmaras de •expurgo serão pintadas até 2
demãos com zarcão. As portas do compatimen-
to sanitário serão pintadas a óleo e as paredes
caiadas.

6. Limpeza — Será retirado todo o entulho
e os pisos e paredes serão entregues limpos as-
sim como todos os aparelhos em perfeito fun-
cionamento.

7. Diversos — Serão feitos os reparos ne-
cessários nas borrachas tias portas das câma-
ras, com a sua perfeita fixação às paredes.

VII — O prazo para execução dos reparos
será de 40 dias, a contar data do recebimento
do respectivo empenho da despesa.
• VIII — As propostas não poderão conter

senão urna. fórmula de completa eubmissão a
todas as cláusulas deste edital.

IX — Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas de vantagens não previstas
neste edital, nem as propostas que •;ontive-
rem apenas o oferecimento de uma redução
sobre a mais barata.

X — Caso haja igualdade entre dois ou mais
concorrentes, proceder-se-á ao desempate, me-
diante apresentação de novas propostas as fir-
mas empatantes, dentro de vinte e quatro (24)
horas, isto é, no dia 22 de outubro, no mesmo
local.

XI — O Ministério da Agricultura reserva-se
o direito de anular esta concorrência, na todo
ou em parte, caso assim convenha aos seus
interesses, sem "que assista aos concorrentes
qualquer direito a indenização ou reclamação.

XII — Para garantia da proposta, os con-
correntes, mediante guia fornecida pela Divi-
são de Material, até às 15 horas do dia
de outubro depositarão- no Tesouro Nacional,
em apólices da divida pública federai ou em
moeda corrente, a caução a que se refere a
letra f da primeira condição, na importância
de duzentos mil réis (200$0).

XIII — O pagamento será efetuado em uma
prestação após a aceitação dos reparos, corren-
do á despesa à conta da Verba 2 — Material —
Consignação III — Diversas despesas — Sub-
consignação 40 — Ligeiros reparos, etc. 21 —
D.N.P.V. — 02 — D.D.S.V. — anexo 14, do
vigente orçamento deste Ministério.

XIV — Outros esclarecimentos poderão ser
colhidos na Diretoria do Material, nos dias
uteis, de 11 às 15 horas.

Divisão do Material, em 7 de outubro da
1942. — João A. Falcão, diretor-

Ata da concorrência administrativa para exe-
cução ck reparos no telhado do prédio onde
funciona o Instituto de Biologia Animal.

-
Aos seis dias do mês de outubro de mil

novecentos e quarenta e dois, reuniu-se, ás
quinze horas, no Gabinete do Sr. Diretor da
Divisão de Material, a comissão composta dos
Oficiais Administrativos da classe K — Jorge
José de Lima e Luiz Rodrigues Pereira e da
classe I, José do Prado Carvalho, a qual foi
designada para, sob a presidência do primeiro
mencionado, proceder a concorrência adminis-
trativa acima indicada. Aberta a sessão com-
pareceram as seguintes firmas: L. Pangella
& Cia. Ltda; A. Ferreira Silva; A Construtora
Manoel PePeira Limitada; que foram julgadas
idôneas as propostas, que estavam de acordo
com as condições estipuladas no edital e pas-
saram a ser rubricadas por todos os proponente
e autenticadas pelo 'presidente. Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a sessão:), e eu
José do Prado Carvalho, oficial administrativo
classe I, servindo de secretário, lavrei a pre-
sente ata que, lida e acha& conforme, vai
assinada por toda e comissão. Divisão ,fflp,
Material, em 6 de outubro de 1942. — Jorge
José de Lima.- Luiz Rodrigues Pereira, José do
Prado Carvalho.	 • .

Confere, Elta Lyrio, aux. esc. VII. — Vis-
to, Jorge José de Lima, presidente da Comis-
são de Concorrência.

e
	 QUADRO COMPARATIVO

A. Ferreira

Silva

A. Construtora
Manoel Perei-
ra Limitada

L. Pangella
& Cia.

Limitada
Especificação Firma preferida,

Coberturas:

a) substituição de forros do beiral, por
outros de peroba, com bites semelhantes aos
existentes;

b) mineiras novas em folha de cobre
para junção de telha tipo "Marselha" com telha
plana de amianto (aguas de inclinações dife-
rentes);

C) recolocação de consolos de madeira;
d) fixação dos consolos, por intermedio de

parafusos e grampos de ferro chumbados na
parede.

Pinturas:

a) raspagem de tinta a óleo dos beirais
'atingidos pela reforma e do torreão na frente;

b) pinturas a óleo, 3 demãos nas partes
acima citadas;

Limpeza:

Limpeza geral e retirada dos andaimes..

A. Construtora Manoel Pereira Limitada.

6 :300$09:2170	 1 :330$0

Divisão de Msterial, 6 de outubro de j942. — Confere, Luiz Pereira, OFAM.	 Visto, Jorge José de Lima, presidente da Comissão.
de Coneorréneia



Quarta-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Outubro de 1942 15347

A. Ferreira Silva, estabelecido nesta Capi-
tal, no endereço supra,-propõe executar os re-
paros no telhado do prédio onde funciona o Ins-
tituto de Biologia Animal, de acordo com o edi-
tal de Concorrência Administrativa, publicado
no Diário Oficial de 25 de setembro de 1942, às
páginas as. 14.420 e 14.421, rr) prazo máximo
até 31 de dezembro de 1942, contado da data da
autorização para o inicio das obras e pelo preço
global de nove contos, duzentos e dezessete mil
réis (9:21780).

Declara outrossim, submeter-se inteiramen-
te às condições do edital, das especificações e
da legislação em vigor.

Os preços das verbas orçamentárias, de acor-
do com os itens das especificações organizadas
pela Divisão de Obras, são os seguintes:

Preços' unitários:
Forro.	 ....	 	 4:16780
Cordões	 	 1 :200$0
Pinturas.	 	 2:30080
Cuinieira de cobre.	 	 1:50080
Chumbaçã'o do consolo.	 	 50$0 9 :217$0

(Importa a presente em: nove contos, du-
zentas e dezessete mil réis) (9 :217$0) .

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. — A.
Ferreira Silva, (selada a La via) .

—
L. L. Pangella & Cia., Ltda com escritório

de construções nesta Capital Travessa dos
Barbeiros n. 6 A, vêm mui respeitosamente pro-
por a execução de reparos no telhado do prédio
onde funciona o Institutc de Biologia Animal,
pelo preço global de 6:20080 (seis contos e
duzentos mil réis), no prazc de 30 (trinta)
dias, contados da data da ordem dessa Divisão
do Material.

Os proponentes declaram que se submetem
inteiramente as condições do edital e especifi-
cações publicadas no Diário Oficial a folhas
14%: 420-1.

Designações dos serviços:
Item 1. Andaimes.
Item 10. Cobertura — Beiral e

cumieira. 	
Item 20. Pintura. 	

Rio de Janeiro; 6 de outubro de t942. —
Pangella & Cia. Ltda.

A Construtora Manoel Pereira Limitada, es-
tabelecido à rua Frei Can.eca n. 121, nesta Ca-
pitai, em virtude do edital de concorrência pu-
blicado no Diário Oficial do dia 25 do mês de
setembro p. passado à págs. 14.420 e 14.421,

propõe-se executar os reparos no telhado do
prédio onde funciona -o Instituto de Biologia
Animal, à Avenida Maracanã, de inteiro acordo
com as exigências contidas no referido edital
e de conformidade com as especificações forne-
cidas por esta Divisão pelo preço total de
4:33080 (quatro contos tresentos e trinta mil
réis), na forma abaixo discriminada:

1 :00.080

3:60080
1:700$0

6:300$0

Item 1. Serviços preliminares: —
Serão feitos externamente
os necessário:, andaimes
para os reparos • no telhado
um conto quinhentos e trin-
ta e cinco mil réis) 	

Item 10. Cobertura: — Os forros es-
tragados do beiral serão
substituidos por outros de
peroba tom bites semelhan-
tes aos existentes. Na- duas
frentes serão colocadas
cumieiras de folhas de co-
bre • na junção das telhas
tipo "Marselha", com a. te-
lhas planas de amianto. Se-
rá recolocado o consolo des-
prendido e todos eles serão
presos numa das par-
tes, com parafuso ligado
ao caibro e na outra com
um grampo de ferro em
forma de 'C" chumbado na
parede (um conto seiscen-
tos e quarenta e cinco mil
réis) .................

Item 20. Pinturas: -- Será raspa-
da a pintura existem .- nos
-Jogares dos reparos e no
torreão da frente e pintados
novamente com 3 demãos
de tinta a óleo (novecen-
tos e trinta e cinco mil
réis) ..................

Item 21. Limpeza: — Serão retira-
dos os andaimes e feita a
limpeza que se tornar ne-
cessária nos lugares dos re-
paros (duzentos e quinze
mil réis) .

4:330$0

(Quatro contos tresentos e trinta mil réis)
A proponente declara se submeter a todas

as condições estabelecidos no edital de concor-
rência e Código de Contabilidade da União e
bem assim à Fiscalização desta Divisão.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. —
Pela Construtora Manuel Pereira Limitada,
João Bento Pereira.

-
Serviço do Patrimônio Histórico

1:53580	 e Artístico Nacional
Concorréncia administrativa para forneci-

mento de material
Chamo a atenção dos Srs. interessados para o

edital de concorrência administrativa para for-
necimento de material publicado no Diário Ofi-
cial de 7 de outubro de 1942 à página 14.989.

Rio de Janeiro, 8 de outubro . de 1942. —
Rodrigo Al. F. de 'Andrade, diretor.

1:61580

93580

21580

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDg

Departamento de Administração
Diretoria do Pessoal

RETIFICAÇÃO
No D. O. de 16-9-42, página 14.012, no edi-

tal relativo a Emílio Werneck Birsch, onde se
lê no prazo de 10 dias,

Leia-se no prazo de 8 dias.

Departamento Nacional de Saude
Serviço Federal de Aguas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
Pelo presente edital, aviso aos proprietários

dos prédios as. 38 da rua Garibaldi e 83, da
rua Pinto Guedes que teem o prazo de quinze
(15) dias, contados da primeira publicação
deste, para satisfazer o débito de consumo dá-
gua dos referidos imoveis.

:Secção de Expediente e Contabilidade, 9 de
outubro de 1942. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

- De ordem do Sr. diretor, aviso ao proprie-
tário do prédio n. 6 da rua Uruguai que tem
o prazo, de oito dias, a partir da primeira pu-
blicação deste, para apresentar defesa sobro
irregularidades no abastecimento dágua desse
imovel, antes de serem aplicadas as disposi-
ções previstas no decreto n. 24.732, de 13 de
julho de 1934.	 •

Secção de Expediente e Contabilidade, 12 de
outubro de 1942. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprie-
tários dos prédios abaixo mencionados que temo
o prazo de quinze (15) dias, contados da pri-
meira publicação deste, para satisfazer o dé-
bito de consumo dágua dos prédios abaixo
mencionados:	 -

prédios as. 107 e 107-A da rua Gustavo
Sampaio.

prédio n. 26 da rua Bonorio Bicalho.
Secção de Expediente e Contabilidade. 12 de

outubro de 1942. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da thiiâo
•	 COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

8	 •

LEGISLAÇAO POSTERIOR
DIVULGAÇÃO N. 130

A venda:	 . - PREÇO: 10$0

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. l'
Agência I: Ministério do Trabalho

	
Agência II: Pretbrid
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISOS

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedido no material constante do empenho abaixo rela-
cionado ficam intimados a cumprir o determinado na coluna de "Prazo" e "Providências a tomar":

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo	 Providências a tomar

Homéro & Comp. Ltda. 	 	 450.143	 F. 238	 15-10-42	 Substituir os itens 7,
9 e 10

C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 	 450.129	 F. 212	 22-10-42	 Substituir o material

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada
pelos Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de junho
de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1912. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Ficam os Srs. fornecedores notificados que deverão entregar o material a que se referem os empenhos mencionados no presente aviso,

Firma Requisição Empenho Prazo concedido

Alvaro P. Silva 	 1 417.014 12.575 20-10-1942
B. Ilerzog & Comp. 	 126.005-6 7.556 10-11-1942
Idem .... 	 225.056 1.789 •10-11-1942
Idem • .• • 	 252.013-14 7.887 10-11-1942
Idem • • • • 	 601.013-6 •	 7.368. 10-11-1942
Idem .... 	 240.026 7.426 10-1'1-1912
Idem 	 	 .. 	 225.061 9.556 10-11-1912
Erich Eichner & Comp. Ltda. 	 107.018 12.274 10-11-1942
Dr. fiem & Comp. Ltda. 	 ,. 117.161 15.896 11-11-1942
Ed. Civilização Brasileira, S. A. 	 	 253.079-81 11.655 44-11-1942
General Electric Raios X, S. A. 	 213-.033 18.472 20-10-1942
J. L. Araujo & Comp. Ltda. 	 234.135 20.139 30-10-1942
J. II. Pires & Comp. Ltda. 	 227.106 15.181 30-10-1942
Luik & Kleiner Ltda. 	 125.030 16.103 30-10-1912
M. II. Resende & Comp. 	 903.323 13.475 30-10-1942
M. A. Avelar • 	 615.383-4 23.567 30-10-1942
Idem	 ... 	 .. 	 615.383-4 23.568 30-10-1942
Idem	 .... 	 615.383-4 23.569 30-10-1942
Idem	 . . . 	 . 615.383-4 23.570 30-10-1942
Idem	 ... 	 . 615.383-1 23.571 30-10-1942
Martins Gomes & Comp. 	 417.022 13.949 30-10-1942
Soo. Labor de Máquinas Ltda. 	 903.329 13.460	 - 10-11-1942
Thornycroft Mec. Importadora, S. A. 	 416.012 B 20.738 20-10-1942
Idem . 416.011 A 20.737 20-10-1942

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Ex.pedição) da entrega doznaterial,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções levará o D.F:C. a dar início ao processo de multa, prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26
de junho de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar necessárias aos casos.

D.F.C., em 12 de outubro de 1942. - Augusto Barata, diretor da .D.R.E.

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação no Diário Oficial, a fazer entrega do material das requisições abaixo
mencionadas, não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo,qual deixaram de fazer a entrega,
ficam notificados de que esta D.R.E. data inicio aos processos de multa, prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho de 1940,
reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos: 	 .

Firma Requisição Empenho
Diário
Oficial

Prazo
vencido

Ag. Int. de Publ. Cient. e Wen. 	 114.047-57 18.593 14-9-42 20- 9-42
Curt Stida 126.056 19.900 - 16- 9-42
Companhia Fornecedora de Materiais 	 , 115.181 21.951 - •	 8-19-42
Ed. Civ. Brasileira, S	 A	 	 41 115.138 11.017 30-9-42 8-10-42
Empresa Prom. de Vendas Ltda. 	 • 145.181 21.95X - 8-10-42
Instrumental Ótico Ltda.	 	 • 115.206-7 21.932 - .	 5-10-42
Irmãos Spina 501.060 18.656 - 20- 9-42
J. Soares Ferreira Sc Comp. 	 110.036 11.790 2-9-42 7- 9-42
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 • 145.123 8.873 •	 30-9-42 .	 8-10-42
Luik & Kleiner Ltda. 	   , 260.035 19.695 - 9- 9-42
L. J. Costa & Comp. 	 , 110.011 14.345 ___:. 13- 8-42
M. M. Gomes & Comp. Ltda. 	 , 145.206-7 21.929 - 5-10-42
Moreno Borlido & Comp. 	 . 126.051-2B 20.771 - 24- 9-42
Idem .. • . 	 . '126.033 11.011 17-8-42 20- 9-42
Idem .... 	
Idem .... 	

, 801.016-51
260.025-9

12.047
17.787

15-8-12
-

2- 9-42
7- 9-42

Idem	 ..	 	 260.031 19.688 - 9- 9-42
Oscar Luiz França Leite 	  .....	 145.222	 21.396	 .-..•	 1-10-42
Santos Martins & Comp. 	 ,	 115.017R	 ' 19.579	 30- 9-42
Thomaz C. Teixeira Gomes & Comp. 	 	 126.015	 14.497	 14- 8-42

D.F.C., em 12 de outubro de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

dentro dos novos prazos concedidos e abaixo relacionados:
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Comunico ao Sr. fornecedor que, havendo esgotado o prazo de entrega para o material referente à requisição mencionada neste aviso,
fica intimado a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo este D.F.C.
novo prazo a vencer na data indicada abaixo: 	

Novo prazo
Firma
	

Requisição	 Empenho
	

Prazo	 concedido
vencido	 até

General Electric, S. A. 	 .......... t* geou	 450.153	 F. 276	 8-10-42	 15-10-42
Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material,

pôr carta ou memorando.
A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873,

art. 34, de 26 do junho de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar necessárias ao caso.
Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria procedidos no material constante dos empenhos abaixo rela-
cionados, ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de "Prazo" e "Providências a tomar":

Firma
Casa Souza Baptista Ltda. 	

Idem .	 . 	
Guido Saverio
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	

Luik & Kleiner Ltda. 	
P. Kastrup & Comp	 	

P. Saldanha, Cruz & Comp. Ltda. 	

•-••

Requisição
237.023

237.021
122.101-2
122.123 A

122.136
116.057

142.127

Empenho
20.098

17.383
14.191
16.553

18.678
20.304

13.525

Prazo
14-11

20-10
20-10
20-10

20-10
20-10

20-10

Providências a tomar
Completar a entrega

do material
Idem

Substituir o material
Completar a entrega

do material
Idem

Substituir	 18	 cadei-
ras do item 5

Completar a entrega
do material

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada
pelos Srs. fornecedores em relação ao presente aviso.

A não ebservância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, dê, 26 de junho
de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

D.F.C., em 12 de outubro de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado os prazos de entrega para o material referente às requisições mencionadas neste
aviso, ficam intimados a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C. novo prazo a vencer nas datas indicadas abaixo:

Firma

Ferreira Passarello & Comp. Ltda. 	 	
Luta, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Idem... 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Idem ... 	
Idem ... 	
Idem ... 	
Idem

	 • 	

Requisição

126.029-30
801.016-51
801.178-95
126.011-12
126.013-4
801.178-95
126.018-9
801.052-53

Empenho

9.246
12.053
13.692
9.645
9.819

13.691
16.881
9.854

Prazo
vencido

25-9-42
23-9-42
21-8-42
28-9-42
30-9-42
6-9-42

21-9-42
30-9-42

Prazo
concedido

24-10-42
20-10-42
20-10-42
24-10-42
24-10-42
20-10-42
20-10-42
24-10-42

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873,
art. 31, de 26 de junho de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

D.F.C., em 12 de outubro de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo
com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prazo
de entrega para o material constante dos empenhos abaixe:

Firma Requisição Empenho Multa
Motivo

da
multa

Novo prazo
concedido

até
Homero & Comp. Ltda. 	   234.054 8.530 10% Pelo fornecimento em

desacordo com as es-
pecificações.

24-10-42

D. R. Moura & Comp. 	 234.078-9 13.808 10% Idem 2A-10-42
Moreno Borlido & Comp	 	 414.073 17.007 10% Falta de entrega do

material	 no	 prazo
ajustado.

24-10-42

Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas 	 624.245 17.841 10% Parte do material en-
tregue em desacordo
com o ajustado.

30-10-42

Idem .. . 	 801./68 8.314 10% Item	 3 - material
entregue	 em	 desa-
cordo com o ajustado.

24-10-42

Vilas Mas & Comp	 	 911.044 11.281 5% Entrega	 do	 material
em desacordo com a
especificação.	 Por-
taria n. 20, DFC.

30-10-42

santos & Ventura Ltda.	 	 .. 423.013 16.979 10% Falta de entrega de
parte do material.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942. - Auysto Barata, diretor da D.R.E.
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Outubro de 1942

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1•0 do art. 31 .do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 010, so-
licita, para o dia 26 de outubro de. 1942, ofer-
trs de cotações para as requisições constantes
da relação iibaixo, cujas especificações se
acènim afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 82.

Requisições:	 Materiais:
128 .067-A e outras. Livros.
183.140-A e outras. Livros.
Em 12 de outubro de 1942. - H. Blanc

(1,. Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreii»J. 5.873. de 26 cie junho de 1910, sol
licita. para o dia 19 de outubro de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisi • ões constantes
da relação abaixo, cujas especificações

efixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenila Graça Aranha n. 62.

Requi-
e outras.

109.a30.

121.220.

126.072/7-A e mirras
121.050. e uuiras.
131.050.
215.00C.

218.009 e outras.

227.206.

2,36.076.

210.119.
210.182.

252.10(5.

417.052 e outras.

Em 12 de outubro de 19-12. - li. Mane
de Feeites, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que. de aeoeito com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940. so-
licita. para o dia 23 de outubro de 1012, ofer-
ta:, de colações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha ri. 62.

Materiais:
Coque, carvão de pedra
p/focja, etc.
Instalação frigorifica.

Uniformes p/continuos.
de 1912. - 11. Blanc
Divisão Comercial.

Diretoria Geral :da Fazenda-Nacional
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA

EDITAL N.34, Ei)z 1912

Retificação
No Dideia Oficial da dia 12 do mês em curso,

na pág. 15.233, na coluna da esquerda reli-
fi':ação. onde se lê: "edital de concorrência
supra indicado" - 	 - "de 100,00 ni
de frente . ' - leia-se - "edital de concorrên-
cia n. 31. da 1912", - 	 - de 10,00 m

• de frente" - 	
Serviço Regional, 13 de outubro de 1912.

- Pela Comissão de Concorrência, 8. da 8d--
rafaria, presidente.

Recebedoria do Distrito Federal

ALFÂNDEGA DO CEARÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.118

Auto de infração n. 329 de 1911

Processo n. 32-.521-1912

Pelo presente edital fica intimada a firma
E. N. Mendes, Genera: Caldwell n. 188, nesta
Cidade, Mas ai não encontrada, a recolher, no
prazo de trinta 30 dias corridos. contados da pu-
blicação deste, SOO pena de cobrança executiva;
a importância -de 500$0, (quinhentos mil reis) iie
multa, na conformidade do despacho proferilo
pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto suvacitado, com di-
reito a recurso, mediente depósito prévio da
dita importância, dentro de 20 dias, tambem
corridos.

Secção Preparatória do Julgamento, em 13 de
outubro de 1912. - It. Dias, pelo chefe.

PRIMEIRA. COLETORIA. FEDERAL EM BAR-
BACENA

EDITAL DE EN'VMAÇÃO N. 1.119

Auto de infração n. 2 de 1942

Processo n. 58.830 de 1912
Pelo presente edital fica intimada a firma

Dr. Benedicto H. Costa assinante da Caixa Pos-
tal n. 3.518 nesta Cidade, a .alegar o que en-
tender a bem de seu direita dentro do prazo de
30 dias uteis. sob pena de revelia, relativamente
ao auto supracitado. lavrado por infração dos
arts. 72, 81, 11`2. 1° '.tra a e 112 1°. letra
b, do decreto 739, de 21 de setembro de 1912.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos
à disposição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. .1 da Recebedoria do Distrito Federai,
13 de outubro de 1952. - 1. II. Dias, pelo chefe.

COLETORIA FEDERAL EM GOVERNADOR
VA LIDARES - MI NAS

Eprr.u. DE INTIALXÇÃO N. 1 .120

Auto de infração a. 1 de 1912

Processo ri 63.891-1942

Pelo presente edital fica intimada a firma
Salomon C/investi' ar Graça Aranha mitw-
ro 327-11 0. andar, nesta Cidade, mas ai não en-
contrada, a alegar o que entender abem de seu
direito, dentro do prazo de 30 dias uteiS, sob
pena de revelia. eelai.iN umente ao auto supra.:• i-
tado, lavrado por infração dos arts. 8, 19 e
40 S. 30. do regulamento que baixou com o de-
creto 466 de 1 de junho de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos
à disposição do interessado ou de seu repn-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J da Recebedoria do Distrito Federal,
13 de outubro do 1912. - J. R. Dias, pelo chefe,

ALFÂNDEGA DE NITEMST

EDITAL DE ixTimAçÃo N. 1.121

Auto de infração n. 120 de 1912

Processo n. 68.186 de 1912

Pelo presente edital fica intimada a firma
Moinho Carioca I td. • nua Bela n. 181, nesta
Cidade, mas ai não encontrada, a alegar o zpie
entender a bem de seu direito,. dentro do prazo
de 30 dias uteis, sob pena de revelia, relativa-
mente ao auto supracitado, lavrado por infra-
ção dos art. 100 e 65 do regulamento que bai-
xou com o decreto n. 4.271 Je 17 de abril de
1912.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos
à disposição do interessado ou de seu repro-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J da Recebedoria do Distrito Federal,
13 de outubro de 1912. -J R. Dias, pelo ch&e

ALFÂNDEGA DE NITERÓI

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.122

Auto de infração n. 8 de 1910

Processo n. 57.262-1942

Pelo presente edital fica intimada a firma
A. Rodrigues & Lopes à rua São Pedro n. 251,
nesta Cidade, mas ai não encontrada, a recolher,
no prazo de 30 dias ema idos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de 50010 (quinhentos mil réis),
multa, na conformidade do despacho proferido
pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com di-
reito a recurso, mediante depósito prévio da
dita importância dentro de 20 dias, tambem cor-
ridos.

Secção Preparatória do Julgamento, em 12
de outubro de 1942. - J. R. Dias, pelo chefe.

RECEBEDORIA FEDERAL EM S. PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.123

Auto de infração n. 135-41

Processo n. 87.817-11

Pelo presente edital fica intimada a firma
Chazin & Cia., à Avenida Rio Branco n. 111,
sala 86. nesta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher, no prazo de trinta (30) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena-
de cobrança executiva, a importância de 50010
(quinhentos mil réis) de multa, na conformi-
dade do despacho proferido pelo senhor dire-
tor desta Recebedoria, no processo que teve por
base o auto supracitado, com direito a recursci:
mediante depósito prévio da dita importânefti.*

Secção Preparatória do Julgamento, em 8).de
outubro de 1942. - Pelo chefe, J. R. Dias.oc.

RECEBEDORIA FEDERAL EM S. PAULO

• EDITAL DE INTIMAÇÃO Dl'. 1:121

Auto de infração n. 561-41

Processo n. 10.240-42

Pelo presente edital fica intimado o proprie-
tário do caminhão, chapa D.E. 2.458, tendo
como motorista, o Sr. Joaquim Lopes esta-
belecido em local ignorado, nesta cidade, a
apresentar dentro do prazo de trinta (30) dias
itteiS, sob pena de revelia, suas razões de de-
fesa. em face do alegado pela firma Signode
do Brasil S. A., relativamente ao auto supra-
citado.

O processo encontra-se no Protocolo de Au-
tos, à disposição do interessado ou de seu re-
presentante, devidamente habilitado.

S.P.J. da Recebedoria do Distrito Federal,
5 de outubro de 1942. - J. R. Dias.

ALFÂNDEGA DA BAIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.125

Auto de infração n. 237-40

Processo n. 68.856-42

Pelo presente edital fica intimada a firma
Julius Sehild & Cia., à rua Ouvidor n. 165-
169 - 7.0 andar, sala 717. nesta cidade, mas
aí não encontrada, a recolher, no prazo de
trinta (30) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena d,c cobrança executiva,
a importância de 20010 (duzentos mil réis) de
multa, na conformidade do despacho proferido
pelo senhor Delegado Fiscal na Baía, no pro-
cesso que teve por base o auto supracitado.
com direito a recurso, mediante depósito pré-
vio da dita importância.

Secção Preparatória do Julgame- • em 21
de setembro de 1912. - Pelo chefe, . R. Dias.

Materiais:
Produtos químicos.
Balança de platafor-
ma, etc.

ig incronisador p/fol o
Flash p/máquina.

. Drogas.
Foi ográfico
Esquadro, ele.
Vent fiador	 elétrico,
etc.

Enceradeira elétrica,
etc.
El et ro-bomba cent rí-
fuga, etc.

Fogão elétrico, chapa
de ferro, etc.
De laboratório.
Retificador de corren-
te, etc.
Voltimetro para cor-
rente alternativa.
Grampeador p / pa-

péis, etc.

Requi,ições:
122.209 e outras.

225.208/15.
08.
Em 12 th:! outubro

de Freitas, diretor da

•
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PRIMEIRA COLETORIA FEDERAL EM
BARBACENA

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.126

Auto de infração n. 2-42

Processo n. 58.830-42
Pelo presente edital fica intimada a firma

Cia. Woodcock Ltd., estabelecida em local
ignorado, a alegar o que entender a bem de
seu direito, dentro do prazo de 30 dias uteis,
sob pena de revelia, relativamente ao auto
supracitado, lavrado por infração dos artigos
72, 81, 111, § 1.° letra a e 112 § 1.0 letra b, do
decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de Au-
tos, à disposição do interessado ou de seu re-
presentante, devidamente habilitado.

S.P.J. da Recebedoria do Distrito Federal,
13 de outubro de 1912. - Pelo chefe, I. R. Dias.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Regimento Andrade Neves
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA

EXPLORAÇÃO DE BARBEARIA
De ordem do Sr. coronel comandante e

agente diretor faço público que até o dia 17
do outubro corrente, serào recebidos os pe-
didos de inscrição para exploração da Barbea-
ria desta Unidade, na forma do disposto nos
arta. 376 a 379 do R. I. S. G. (Didrio Ofi-
cial, de 24-8-42).

As propostas deverão ser apresentadas até o
dia 19 do referido mês, às 10 horas, em duas
vias, sendo a La devidamente selada, com in-
dicação externa do nome do proponente. A
abertura das propostas será realizada no dia
20 do mesmo mês, às 10 horas, na presença
dos interessados, correndo essa formalidade à
revelia dos que não comparecerem. Quais-
quer esclarecimentos po lerão ser obtidos na
fiscalização administrativa do Regimento, to-
dos os dias uteis das 9 à; 11 horas.

Quartel na Vila Militar. 5 de outubro de
1942. - Arthur Danton do Sd e Souza, ma-
jor - Fiscal administrativo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado 'dos exames efetuados no dia 1?

do corrente.
AP. Max Joseph Charles, Robert Felix Nae-

gel), Celso Pereira Bueno, José Vieira Mon-
teiro, Arthur Ferreira da Costa, Mario Moura
de Castro, Raul das Neves Rocha, Rogerio Tei-
xeira de Moraes, Mario Vieira da Rocha, Ili-
dio Gaspar.

REP. 3.
AVISO

Cientifico aos interessados que stão sendo
expdidas as carteiras nacionais previstas no
Código Nacional de Tránsito.

Inspetoria do Tráfego! em 13 de outubro de
1942. - Dr. Edgard Pinto Estreita, inspetor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA g COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
Pelo presente edital fica convidada a com-

parecer à Secção Administrativa da Divisão
do Pessoal do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio o senhor José Varela, afim de
tratar .de assunto de seu interesse.

Rio do Janeiro, em 8 de outubro de 1942.
- Osvaldo Carijó de Castro, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho

Achando-se na 3.a Secção deste Departamento,
para cobrança amigavel, as multas impostas
nos processos abaixo enumerados, ficam as
respectivas firmas notificadas pelo presente
Edital, a recolherem amigavelmente as refe-
ridas multas no prazo de dez (10) dias, à Te-
souraria deste Ministério, na falta do que,
será ajuizado desde logo o executivo fiscal e
efetuada a penhora suficiente ao pagamento
na forma da lei.

O pagamento amigavel é efetuado por meio
de guias de recolhimento expedidas pela ci-
tada Secção, situada à sala n. 517 do 5.0 pa-
vimento do Palácio do Trabalho, cujo expedi-

.ente é das 12 às 15 horas.
DNT. 26.291-34 - Juvenal A. Rodrigues,

av. Gomes Freire, 143 - Multa 100$0.
DNT. 23.219-40 - José Pinto Mendes, rua

Itapirú, 47 - Multa, 20010.
DNT. 23.241-40 - Independ. Auto Ónibus,

av. 28 de Setembro, 191 - Multa, 20010.
DNT. 27.613-40 - Fáb. Papel Tijuca, es-

trada 3 Rios, 998 - Multa, 20010.
DNT. 28.484-40 - S. Luiz Gonzaga, 67,

Felismino, Marques - Multa, 20010.
DNT. 28.612-40 - _Franck E. Philips, ave-

nida Rio Branco, 257 -1. 0 - Multa, 10010.
DNT. 29.431-41 - David Baron, Estácio de

Sá, 113 - Multa, 200$0.
DNT. 29.754-40 - Cortonagem Maracaa,

av. 28 de Setembro, 201 - Multa, 10010.
DNT. 919-41 - Maria José Amorim, rua

Silveira Martins, 138 .- Multa, 10010.
DNT. 7.553-41	 J. Perez Queiroz & Cia.,

rua Copacabana, 209 - Multa, 10010.
DNT. 7.834-41 - Georges Fallak, rua Car-

los Vasconcelos, 162 - Multa, 5010.
DNT. 7.875-41 - Hinein Miguel, rua Se-

nhor dos Passos, 258 - Multa, 200$0.
DNT. 7.879-41 - Cartonagem Luso-Ame-

ricana, rua Riachuelo, 128 - Multa. 200$0.
DNT. 7.b81-41 - Waldomir Coelho, rua

Dois de Dezembro, 124 - Multa, 20010.
DNT. 7.883-41 - Banco Agrícola Rio de

Janeiro, rua Miguel Couto, 5 - 5. 0 andar -
Multa, 200$0.

DNT. 7.892-41 - Felix 84 Gomes, rua En-
genho de Dentro, 5 - Multa, 500E1.

DNT. 7.928-41 - Antonio Gomes Paiva, rua
Marquês de São Vicente, 5 - Multa, 100$0,

DNT. 7.960-41 - Frederico Cavalcanti Melo,
rua Honorio Lemos, 1 - Multa, 500$0.

DNT. 8.049-41 - J. Silva Pereira, rua
Salustiano Silva, 48 - Multa, 50$0.

DNT. 3.059-41 - A. Caetano Santos, praça
Saenz Pena, 67 - Multa, 50$0.

DNT. 8.061-41 - Ester Cymerman, rua da
Passagem, 17 - Multa, 50010.

DNT. 8.209-41 - M. S. Lino & Cia., rua
Sacadura Cabral, 152 - Multa. 500$0.

DNT. 8.210-41 - J. Alves & Ferreira, rua
Camerino, 23 - Multa, 50010.
DNT. 8.300-41 - Confeitaria Alvar Ltda.,
rua Santa Clara, 56 - Multa, 20010.

DNT. 8.375-41 - José Pinto Correia, rua
Conde de Bomfim, 913-A - Multa, 200$0.

DNT. 8.504-41 - Gouveia 84 Augusto, rua
Barão de Mesquita, 368 -' Multa, 100$0.

DNT. 8.506-41 - Gouveia & Augusto, rua
Barão de Mesquita, 368 - Multa, 50$0.

DNT. 8.516-41 - Eudacio Moreira Alves,
rua General Garzon, Vila Hípica - Multa, réis
10010.

DNT. 8.672-41 - José Aires Gonçalves, rua
Teixeira Melo, 58 - Muita, 50$0.

DNT. 8.673-41 - Miguel Souza M. Filho,
rua Barão da Torre, 162 M Multa, 100$0.

DNT. 8.679-41 - F. Moysés, rua da Cons-
tituição, 31 - Multa, 200$0.

N. 8.680-41 - Reis & Boleo, rau Assem-
bléia. 27 - Multa, 100$0.

DNT. 9.009-41 - Samuel Prol Varela, rua
do Rezende, 73 - Multa, 10010.

DNT. 9.014-41 - Elias Assad Chalfun, rua
Senhor dos Passos, 244 - Multa, 100$0.

DNT. 9.366-41 Carvalhal & Cia., rua São
Pedro, 132 - Multa, 200$0.

DNT. 9.417-41 - Margarida Ferreira, rua
dos Romeiros, 32 - Multa, 100$0.

DNT. 9.925-41 - Gonzalez & rua
yiseonde Rio Rranco, 55 - Multa, 500$0.

DNT. 9.942-41 - A. Caetano dos Santos,
praça Saenz Penã, 67 - Multa, 5010.

DNT. 9.943-41 - Laticínios Estrela d'Alva,
rua Conde de Bomfim, 426 - Multa, 5010.

DNT. 10.147-41 - Djalma Ferreira, rua
Hadock Lobo, 143, fundos - Multa, 20010.

DNT. 10.148-41 - Adelaide Lima Costa,
rua Justino Souza, 1 - Multa, 50010.

DNT. 10.151-42 - J. Ferreira, rua Ha-
doek Lobo, 452 - Multa, 5010.

DNT. 10.152-41 - Januario de Seta, rua
Hadock Lobo, 373 - Multa, 50$0.

DNT. 10.154-41 - Manoel F. & Cia. Ltda.,
rua do Matoso, 56 - Multa, 500$0.

DNT. 10.159-41 - Waldemar Moreira, rua
Visconde da Gávea, 50 - Multa, 50010.

DNT. 10.161-41 - Gumercindo J. Santos,
rua Senador Pompeu, 97 - Multa, 50010.

DNT. 10.164-41 -J J. J. F. Teixéira, rua
Camerino, 11 - Multa, 10010.

DNT. 10.203-41 - Vidraria Carioca Ltda.,
rua Euelides da Cunha, 95 - Multa, 5010.

DNT. 10.359-41 - Cervejaria Leão Ltda.,
praça da República, 65 - Multa, 10010.

DNT. 10.385-41 - Padaria Cruzeiro do Sul,
rua Camerino, 11 - Multa, 200$0.

DNT. 10.396-41 - Duarte Caldeira Ltda.,
rua Souza Franco, 240 - Multa,.200$0.

DNT. 10.398-11 - P. Fernandes & Cia.,
praça da República, 207 - Multa, 20010.

DNT. 10.410-41 - Adalgiso Paulino, rua
Julio do Carmo, 27 - Multa, 20010.

DNT. 10.411-41 - João Reis, estrada Por-
tela, 14 - Multa. 2001n.
• DNT. 10.417-41 - Cartonagem Maracanã,

av. 28 de Setembro, 201 - Mult.% 20010.
DNT. 10.418-41 - Armazem Nacional, rua

Lins Vasconcelos, 499 - Multa, 20010.
DNT. 10.425-41 - L. Moutinho Silva Tei-

xeira, rua Santo Miado, 113 - Multa, 200$0.
DNT. 10.441-41 - Casa Chie, rua Barão

Bom Retiro, 36 - Multa, 20010.
DNT. 10.443-41 - Ginásio Pio Americano,

rua . Teixeira Junior, 48 - Multa, 200$0.
DNT. 10.449-41 - Lavos & Cia., rua da

Conceição, 168 - Multa, 20010.
DNT. 10.450-41 - Alberto Haas, av. Eras-

mo Braga.' 12-6.0 - Muita, 200$0.
DNT. 10.657-41 - José Cayat, rua Gene-

ral Cámara, 211 - Multa, 10010.
DNT. 10.659-41 - D. Sehuery, av. Rio

Branc, 142 - Multa, 50010.
DNT. 10.660-41 - V. J. Cardoso & Lo-

pes, rua Senador Pompeu, 71 - Multa, 5010.
DNT. 10.710-41 - Tecelagem S. Luiz Gon-

zaga,. rua São Luiz Gonzaga, 340 - Multa,
10010.

DNT. 10.741-11 - José Domingues Martins,
rua Real Grandeza, 360 - Multa, 5010.

DNT. 10.874-41 - Sarmento Kurt Cia.
Ltda., rua Bolivar, 35, loja - Multa, 50$0.

DNT. 10.876-41 - Assis Escandar & Ir-
mão, rua Barata Ribeiro, 645-B - Multa, réis
5010.

DNT. 10.954-41 - Luiz de Souza, rua São
Carlos, 11 - Multa 5010.

DNT. 10.984-41 - Voong Soong e João
Sing, rua Senador Euzebio, 25- Multa, réis
20010.

DNT. 10.999-41 - IIeitor Fernando Cas-
tro, av. Henrique Dumont, 112 - Multa, réis
20010.

DNT. 11.001-41 - J. II. da Paz, avenida
Atlântica, 720 - Multa, 5010. 	 •

DNT. 11.002-41 - Cia. Imob. Norte-Sul
rua Domingos Ferreira, 128 - Multa, 10010.

DNT. 11.005-11 - Cia. Imob. Norte-Sul,
rua México, 98- 3.0 and. - Multa, 20010.

DNT. 11.028-41 - Benedito Lins Toledo,
rua Pacheco Rocha, 136 - Multa, 5010.

DNT. 029-41 . - Jayme Marques & Cia., es-
trada Intendente Magalhães, 65 - Multa,
200$0.

I)NT. 11.047-41 - Carioca Dansas Ltda.,
rua 13 de Maio, 41 - sob. - Multa, 20010.

DNT. 11.068 - Laurindo Id. S. Teixeira,
rua Saint Hilaire. 113 - Multa, 200$0.

DNT. 11.126-41 - C. R. Gomes & Abreu,'
rua São Pedro, 169 - loja - Multa, 5010..

DNT. 11.128-41 - Abilio Carneiro Barros,
rua Senhor dos Passos, 78 - Multa, 10010.

DNT. 11.245-41 - João F. da Costa rua
Pacheco da Rocha, 98 - Multa, 5010.

DNT. 11.217-41 - Cervejaria Oriental, ru
Yisconde de Itauna, 151 - Multa, 20010.



A. Stefanini & Cardoso Ltda.
Irmãos Luscuião.
A. Martins. Restaurante.
Afonso Deulefen.
Angelo Alves & Costa.
Adelino Ribeiro.
Ivan & Martins.
Frutuoso Maia.
Maximino de Almeida.
Arminda Maio.
M. F. Pereira & Cia.
Alberto Ribeiro.
C. M. Silva.
A. Fonseca & Ferreira.
Antonio Moreno Martins.
A. Morais & Teixeira.
José Alves da Costa.
Irmãos Araujo Fernandes &

N. 2.490 -
N. 3.526 -
N. 3.527 -
N. 3.528 -
N. 3.529 -
N. 3.530 -
N. 3.582 -
N. 3.583 -
N. 3,584 -
N. 3.585 -
N. 3.586 -
N. 3.587 -
N. 3.588 -
N. 3.589 -
N. 3.590 -
N. 3.612 -
N. 3.613 -
N. 3.637 -

Cia. Ltda.
N. -3.638 -
N. 3.639 -
N. 3.640 -
N. 3.641 -
N. 3.642 -
N. 3.613 -
N. 3.644 -
N. 3.645 -
N. 3.681 -
N. 3.682 -

Lemos Fielas.
N. 3.683 -
N. 3.701 -
N. 3.702 -
N. 3.703 -
N. 3.704 -
N. 3.705 -
N. 3.711 -
N. 3.712 --
N. 3.713 -
N. 3.714 -
N. 3.715 -
N. 3.716 -
N. 3.717
N. 3.718 -
N. 3.719 -

Luiz Rozalin & Cia.
.1. Ribeiro & Maria.
João Carvalho da Silveira.
Alves & Penes.
Teixeira Soares & Cia.

-Nelson M. de Carvalho.
J. Rodrigues Contada.
Samuel Schulman.
A. Pereira.
Ramon Lemos Fielas & Luiz

Luiz Pinto.
Jeronimo Ferreira,
Manoel José.
José Rodrigues
Vasco & Costa.
José Gomes de Carvalho.
João Fernandes Pinto.
Estavas It Ferreira.
Arthur da Conceição.
Amerlco M. da Costa.
José Domingos.
Frantisco Lourenço & Cia.
Artur Barbosa.
Eduardo dos Santos
José Vieira Alves.
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	DNT. 11.248-41	 Waldemar Grosman, rua
Visconde de Itauna, 175 - Multa, 50$0.

DNT. 11.311-41 - D. Martins & Cia. Lida,.
av. Copacabana, 614 - Multa, 200$0.

DNT. 11.313-41 - Lemos & Esteves, praia
de Botafogo, 122 - Multa. 200$0.

DNT. 11.373-41 - Belarmino & .Mota, rua
do Carmo, 126-A - Multa, 50$0.

DNT. 11.376-41 - Oscar A. de Abreu, rua
Joanna Angélica, 108-A - Multa, 50050.

DNT. 11.377-41 - M. Marques & Irmão,
rua Visconde de Pirajá, 270 - Multa. 500$0

DNT. 11.379-41 - Aristides Lowen, rua
Jardim Botânico, 588-A - Multa, 5050.

DNT. 11.129-41 - Abdio de Macedo, ave.
nida Men de Sá. 5-A - Multa, .500$0.

DNT. 11.131-41 - J. Amado & Cia., rua
Alcindo Guanabara. 17 - Multa. 500$0.

DNT.' 11.432-11 - Panificadora Indepen-
dente. av. 28 de Setembro. 393 - Multa, 200$0

DNT. 11.435-41 - Malta Irmão & Cia., rua
São Pedro, 83 - Multa, 20050.

DNT. 11.523-41 - O. S. Queirós, rua da
.Constituição, 18 - Multa, 100$0.

DNT. 11.525-11 - João, Gnçoalves, rua
São Januário, 11 - Multa, 50$0.

DNT. 11.526-41 - Jsé Raul Alves, ruoa Ge-
neral Bruce, 295 - Muita. 100$0.

DNT. 11.529-41 - Manoel dos Santos, rua
da Conceição, 59-A - Multa, 1:000$0.

DNT. 11.537-41 - Metro Goldwin Mayet,
rua do Passeio, 62 - Multa, 100$0.

DNT. 11.575-41 -- Antonio Mereadante, es-
trada do Camboatá, 9 - Multa, 50$0.

	

DNT. 11.577-41	 Coriolano N. Gabriel.
rua Goulart Andrade, 42 - Multa, 10010.

DNT 11.578-11 - M. Porfirio, rua Coro-
nel Agostinho, 81 - Multa. 1:00050.

DNT. 11.580-11 - Antonio M. Ferreira,
estrada Nazareth, 711 - Multa, 50$0.

DNT. 11.582-11 - Antunes & Madeira
Ltda., estrada Engenho Novo, 23 - Multa,
5050.

	

DNT. 11.583-11	 L. Maior & Oliveira,
est. Engenho Novo, 41 - Multa, 1000.

DNT. 11.581-41 - Manoel Oliveira Silva,
estrada Engenho Novo, 59 - Multa, 50$0.

DNT. 11.590-11 - José Andrade Souza. rua
Goulart Andrade, 20 - Multa, 100$0.

DNT. 11.593-41 - Estai). Café Cereais,
rua São- Cristovão, 961 - Multa 200$0.

DNT. 11.600-11 - Bureau Interestad. Im-
prensa, praça Maná, 7 - 15.0 - Multa, 200$0.

DNT. 11.619-11 - S/A. União Manufatora
Roupas, rua Aristides Lobo, 90 - Multa,
61050.

DNT. 11.630-41 - Indústrias Perrota, rua
Catumbt 20 - Multa, 40$0.

DNT. 11.663-41 - Aquilino Castro, rua
Candido Mendes, 2 - Multa, 5010.

DNT. 11.786-41 - José Pereira, rua Coro-
nel Agostinho, 67 - Multa. 20010.

DNT. 11.793-11 - Domingos Nunes & Cia.,
rua Pedro Alves, 9 - Multa, 200$0.

DNT. 11.846-41 - Adelino P. R. Santiago,
rua Mmaral, 31 - Multa. 200$0.

DNT. 13.727-12 - David Moreira Rocha,
rua Sacadura Cabral, 113 - Multa, 200$0.

Hilda Ferrão" de Carvalho, chefe da 3.a
Secção.

Inspetoria
•
Devem apresentar suas defesas no Proto-

colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5P andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias uteis, após esta publicação con-
forme preceitua o art. 11 do decreto-lei nú-
mero 2.308, de 13-6-940, as seguintes firmas:

Autos:

N. 3.137 - Aweco Artigos de Escritório
Limitada.

N. 3.138 - A. Ramos & Lopes.
N. 3.285 - Fábrica de Acessórios Textis

Limitada.
N. 3.286 - Francisco Nolding.
N. 3.287 - José Luiz Rodrigues.
N. 3.288 - Nascimento, Pinto & Comp.

Limitada.
N. 3.289 - Cavalcanti & Machado.

N. 3.290
N. 3.373
N. 3.374
N. 3.375
N. 3.412

. N. 3.413
N. 3.414
N. 3.415
N. 3.477
N. 3.496
N. 3.497
N. 3.498

mento.
N. 3.671 - Adolfo Araujo Rodrigues.
N. 3.672 - Rocco alichele & Comp.
N. 3.673 - Sebastião Costa de Oliveira.
N. 3.685 - A. Vieira R: Marques.
N. 3.681 - J. S. dos Reis Sobrinho.
N. 3.720 - Loureiro & Irmão.
N. 3.751 - Marques & Calado.
N. 3.752 - Castro, Oliveira & Martins.
N. 3.753 - Café e Bilhares -Eden Ltda.
Inspetoria, 13 de outubro de 1942. - Dr.

Decio Parreiras, inspetor-chefe.
-

Devem apresentar suas defesas no protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5. arf-
dar do Palácio do Trabalho, sito à avenida
Apoiei° Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias, após esta publicação conforme preceitua
o art. 11 do decreto-lei n. 2,.308, de 13 de
junho de 1910, as seguintes firmas.

Autos:	 .

Inspetoria, 10 de outubro de 1942. - Vitor
do Espirito Santo, pelo inspetor-chefe.

-
Devem apresentar suas defesas na protocolo

do Departamento Nacional do Trabalho, 5.0
andar do Palácio do Trabalho, sito à avenida
Avariei° Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias, após esta publicação conforme preceitua
o art. 11 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de ju-
nho de 1940, as seguintes firmas:

Mios:
N. 2.665 - Cia. Deodoro Industrial.
N. 3.253 - Felix & Mello.
N. 3.357 - José Firmino Ferreira.

N. 3.358 - Joaquim de Almeida Mendonça.
N. 3.359 - Manilha° Pinto de Carvalho.
N. 3.360 - Loureiro & Marques.
N. 3.721 - Quaresma & Costa.
N. 3.722 - Valdemiro Marques de Carvalho.
N. 3.723 - Aniceto Lopes.
Inspetoria, 12 de outubro de 1942. - V itor

do Espírito Santo, pelo inspetor-chefe.
-

Srs. Heitor Souza & Comp. Ltda, rua Se-
nador Vergueiro n. 23, loja n. 4 - Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 12.587-42, foi essa firma multada
em 1:000$0 (um conto de réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto nos
arts. 18, 12 e 1.° do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efei-
tos do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi publi- -
cada no Pidrio Oficial de 5 de outubro de
1942, observando qua pão será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do art. 2.0, prágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro, D.F.
'
 em- 12 de outubro

de 1912. - Pelo inspetor-chefe, Humberto
Ferrando, inspetor.

Sr. F. Martins & Comp., rua Humaytá nú-
mero 117 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 10.674-42,
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil réis), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 1$ do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de.-
ereto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa h Tesouraria
do M.T.I.C., mediante guia desta inspetorik
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., em 12 de outubro
de 1942. - Pelo inspetor-chefê, Humberto
Ferrando, inspetor.

Srs. Pina & Rodrigues, Ltda, rua Bangú
n. 2 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no papcesso n. 11.771-42,
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
da 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art..18 do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa à Tesouraria do M.T.I.C., me-
diante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D.F., em 12 de outubro de
1942. - Pelo inspetor Humberto Ferrando,
inspetor.

Sr. Malaquias Augusto Sampaio - Rua Cer-
queira Daltro n. 26 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão profericta no processo n. 11.962-49,
que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 1.0 do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n.
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à mar-
cionada multa à Tesouraria do M. T. I. C.,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Em 12 de outubro de 1912. - Humberto
Ferrando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

Sr. José llodrigue-s de Araujo - Rua João
Vicente n. 29 - Nesta.

De acordo com a decisão proferida ao pro-
cesso n. 16.243-42, foi essa firma multada em
100$0 (cem mil réis ), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho

- Casemiro Meireles.
P. Pereira Medina.

- Silvestre Manoe da Costa.
- Francisco de Souza & Lopes.
- Elvas & Brandão.
- Mario de Oliveira Peixoto.
•

- 

José Rodrigues Cardoso _Filho.
- Manoel de Souza Carvalho.
- Mosteiro Sio Bento.
- Aristolino Gomes.
- Elias Jorge.
- Ernesto Antonio do Nasci-
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de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 8.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida ne seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 5 de outubro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova- de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi, do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 12 de outubro de 1942. — Humberto
Ferrando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

Sr. A. Nastromasperio & Companhia — Rua
Leandro Martins n. 3 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 16.253-12, foi essa firma multosla em
1000 (cem mil réis ), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o dispneto no
art. 1.0 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pe:o pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 5 do outubro de 1942, ebser-
vendo que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da muita,
cx-vi do art. 2.0, parágrafo único, do lecreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 12 de outubro de 1942. — Humberto
Ferrando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

Srs. Jayme Gonçalves st Comp. — Rua lia-
rão do Bom Retiro n. 700 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 16.371-42, foi essa firma =Ieda eia
50080 (quinhentos mil reis); noa termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 8.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131. de 23 do no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 5 de outubro de 1942, obser-
vando que não será admitido o reCursu Retn a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 12 de outubro de 1942. — Humbcrto
Ferrando, inspetor, pelo inspetor-chefp.

—
Sr. David Filstein — Rua do Catete n. 47 —

Nestas
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 16.143-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil reis), nos termos de ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
da 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no.seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131 de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Dietrio Oficial de 5 de outubro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de ;939. 	 -

Em 12 de outubro de 1942. — Humberto
Ferrando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO ISE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, nu oro-
cesso n. 41-205-R, referente à apreensão de 1
(uma) saca de café dolote 4.567-70. do Arma-
zem DNC-Rio, desp. 8, de 6-1-942, de São Fi-
delis, no total de 250 sacas, remetidas por

Amaro Alexandre, o Sr. diretor deste Departa-
mento, proferiu o seguinte despacho:

Processo de apreensão n. 41-205-R.
Agência do Rio-de Janeiro.
Autuado — Amaro Alexandre.

Visto o processo n. 41-205-R, vindo da Agên-
cia do Rio de Janeiro referente à apreensàs
de 1 (urna) saca de café da Quota Retida —
safra de 1911-1942 — classificado como ava-
riado por água, mofado e com grãos embolo-
rados, e

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na resolução n. 398, expe-
dida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
do Café, alterada pela resolução n. 425, de 8
de dezembro de 1939;

Atendendo a que o Infrator não ofereceu,
defesa, nem requereu a reciassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido:

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no art. 1.0 § I°, do decreto-lei nú-
mero 51, de 8-12-1937,

Julgo subsistente'o auto de fls. 2, para lio-
molotçar a apreensão.

Baixe o proc'esso à Agência de origem, para
os fins declarados no art.'15 e seguintes da re-
solução n. 398. de 8-7-1938, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1942. — No-
raldino Lima, diretor.

conformidade com os dispositivos en . vi-
gor, poderão os interessados, recorrer do des-
pacho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr. minis-
tro da Fazenda, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, contado da publicação deste edital. no
orgão oficial da União, mediante requerimen-
to com firma reconhecida por tabelião e enca-
minhado por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro. 7 de outubro de 1912.
Furtado, contador. — H: Barbosa, gerente.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no Pro-
cesso TI . 41-194-D. referente à apreensão de
saca de café do lote n. 4.398-63, do Arm tzers
DNC-Rio, desp. 22. de 28 de março de 1942, de
Trajano de Moraes, no total de 99 sacas, re-
metidas por Espolio Pedro Pita, o Sr. diretor
deste Departamento proferiu o seguinte des-
pacho:

Processo de apreensão n. 41-19/1-D.
Agência do Rios cle Janeiro.
Autuado — Espolio Pedro Pita.

Visto o processo n. 41-.194-D, vindo da
Agência do Rio de Janeiro, referente à apreen-
são de 1 (uma) saca de café da Quota Direta.
safra de 1941-1942, classificado como avariado
pela ação da água. mofado e com grãos calho-
bondas e.

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na resolução n. 398, expe-
dida a 8-7-1938. pelo Departamento Nacional
do Café, alteratla pela resolução n. 425, la
de dezembro de 1939:

Atendendo a que o infrator não oferecem de-
fesa, nem requereu a reclassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido:

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no art. 1.0, § 1.0. do decreto-lei n. 5',
de 8-12-1937;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar à apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
resolução n. 398. de 8-7-1938. depois de Sei-
tas, no Contencioso e na Secção de Fi,scalize-
ção. as devidas anotações.

Rio de Janeiro. 31 de agosto de 1942. — Nc-
raldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor. poderão os interessados, recorrer do des-
pacho do Sr. diretor, para o Exmo Sr. minis-
tro da Fazenda, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, contado da publicação deste edital, no ot-
gão oficial da União. mediante requerimento
com firma reconhecida por tabelião e encami-
nhado por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1912 —
II. Furtado, contador — II. Barbosa, gerente:

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital mie, no Noto-
cesso n. 41-185-R, referente à apreensão de I

(uma) saca de café, do lote 4.120-50, do Ar.
mazem D.N.C.-Rio, desp. 33, de 4-11-1941,
de . Bom, Jesus do Norte, no total de 42 sacas,
remetidas por José Mansur & Cia., o senhor
diretor deste Departamento proferiu o seguiu-
te despacho:

Processo de apreensão n. 41-185-R.
Agência de Rio de Janeiro.
Autuados — Jose Mansur & Cia.

Visto o processo n. 41-185-11, vindo da Agen-
cia de Rio de Janeiro, referente h apreensãe da
i (uma) saca de café da Quota Retida — safsa
de 1941-1942 — classificado,corno inferior ao
tipo 8, com mais de 1% de impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na resolução n. 398z de 8
de julho de 1938, (alterada pela resolução nú-
mero 425, de 8-12-1939);

Atendendo a que os infratores não oferece-
ram defesa nem requereram a reclassificeção
do café, dentro do prazo que lhes foi conce-
dido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no art. 1.0. do decreto-lei n. 51, de
8-12-37, sendo aplicaveis ao caso as penalida-
des do art. 3.°. do decreto n. 19.318, de 27
de agosto de 1930, combinado com o art. 1.°,
do decreto-lei n. 201, de 25-1-1938:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão e imponho aos 'nímio-
res a multa de dez mil reis por saca apreen-
dida.

Baixe o processo -3. Agência de origem, pua
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de te--
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscaliest-
ção. as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1942. — No-
raldino Lima, diretor.

Ficam os interessados intimados a, dentro
do prazo de dez dias, contado da publicação
deste edital no orgão oficial da União, reco-
lher a importância da multa aos cofres da com-
petente repartição federal, ou efetuarem aí o
seu depósito, se preferirem recorrer do despe-
zeehnoda.acima, para o Exmo. Sr. ministro da Fa-

O recibo do recolhimento da multa, ou :lo
depósito, deverá ser apresentado a esta agên-
cia, dentro do mesmo prazo de dez dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança
executiva da multa (acta, 18, 19 e 20, da re-
solução 398, de 8-7-1938, alterada pela reso-
lução n. 425, de 8-124939).

O recurso ao Exrno Sr. , ministro da Fazen-
da, deverá ser feito por meio de requerinien-
to com firma reconhecida por tabelião e en-
caminhado por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942. —
II. Furtado, contador% — Il. Barbosa, gereqle.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41/3I-1), referente à apreensão de 1
(urna) saca de café, do lote 17/, do Arma-
zem 13-A. desp. n. 25, do 19-8-41 de Barra do
Itapemirim, para o total de 260 sacas, remeti-
das pela Cia.. Nacional de Comércio de
Café, o Sr, diretor deste Departamento profe-
riu o seguinte despacho:

Processo de Apreensão n. 41/31-D.
Agência do Rio de Janeiro,
Autuada, Cia. Nacional d'o Comércio de

Café.
• Visto e examinado o processo n. 11/34-D,
da agência do Rio de Janeiro, referente à
apreensão de 1 (unra) saca de café da safra
1911-1912, — Quota Direta, classificado como
inferior ao tipo 8 contendo mais do 1% de
impurezas, de onde se verifica infração ao dis-
posto no art. 1.0 do decreto-lei n. 51, de
8-12-1937, e

Atendendo a que o processo correu os trà-
mites da Resolução n. 398, de 8-7-1938 (alte-
rada pela Resolução n. 425, de 8-12-1939);

Atendendo a que a infratora,- regularmente
intimada, apresentou a defesa de fie. 32, cons-
tituida de meras alegações que não conseguem
destruir a prova dos autos;

Atendendo a que, ademais, a reclassificv
efetuada a requerimento da infratora veio con-
firmar a ClaSsifietição primitiva;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão. Imponho k infratora a
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Multa de (dez mil réis) por saca apreendida,
na forma do art. 3. 0 Jo decreto n. 19.318, de
27-8-1930, combinado com o art. 1. do decreto-
lei n. 201, de 25-1-1938.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7--938, depois de fei-
tas, no Contencioso e na Secção de "Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Rio de Janeiro. 31 de agosto de 1912. —
Noraldino Lima, diretor.

Ficam os interessados intimados a, dêntro
do praso de 10 (dez), dias, contados da publi-
cação deste edital, no Orgão Oficial da União,
recolher a importância da multa aos cofres da
competente Repartição Federal, ou efetuar aí
o seu depósito, se preferirem recorrer do des-.
pacho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr. minis-
tro da Fazenda.

O recibo do recohimento da multa ou do de-
pósito, deverá ser apresentado a, esta Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim
de ser anexado aos autos, sob pena de cobrança
executiva da multa arts. 18 19 e 20, de Reso-
lução n. 398, de 8-7-1938, (alterados pela Re-
solução n. 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fa-
zenda, deverá ser feito por meio de requeri-
mento com firma reconhecida por tabelião, t
encaminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. -
H. Furtado, contador. — H. Barbosa, gerente.

—
Para conhecimento dos interessados, torna-

mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41/195-T, referente à apreensão de 1
:(uma) saca de carê do lote 4.321-61, do Arma-
em DNC-RIO, desp. 6, de 10-4-942, de Ponte

Nova, no total de 450 sacas, remetidas por Joa-
quim Ubaldo Pereira, o Sr. diretor deste De-
partamento proferiu o seguinte despacho:

Processo de Apreensão n. 41/195-T.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado — Jo. quim Ubaldo Pereira.

Visto o processo n. 411195-T, vindo da
Agência do Rio de Janeiro, referente à apre-
ensão de 1 (uma) saca de café despachado sob
a cláusula Para Consumo Interno, safra de
1911-1912, classificado como avariado por
água, com grãos podres, e

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução n. 398. expe-
dida de 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
do Café, alterada pela Resolução n. 425, de
8:12-1939;

Atendendo a que o in-frator não ofereceu de-
fesa, nem requereu a reclassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao
ilisposto no artigo 2.° do decreto n. 19.318,
de 27-8-1930.

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
xrxologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1942. —
Noraldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados, recorrer do
despacho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr.
ministro da Fazenda, dentro do prazo de 10
(dez) dias, contado da publicação deste edital,
no Orgão Oficial da União, mediante requeri-
mento com a firma reconhecida por tabelião e
encaminhado por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942. —
H. F'urlado, contador. — H. Barbosa, gerente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
PUBLICAÇÃO N. 58-42

AUTOS DE INFRAÇÃO

Acordão 41.018, em 11-9-42. Autuado: A.
ftepitzky & Turkenitch, do Distrito Federal.
Multa : 6561100. Débito : 4 :3611200, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.056, em 11-9-42. Autuado: I.
Alonso & Simões, do Distrito Federal, Multa:
1881800. Débito: 7551400, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.002, em 10-9-42. Autuado:
Chehade R. Zogaib & Irmãor do Distrito Fe-
deral. Multa: 2321700. Débito: 5851600, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.047, em 11-9-42. Autuado: José
Guedes, do Distrito Federal. Multa: 1:3581500.
Débito: 6:7831000, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.100, em 14-9-42. Autuado: An-
gelo Castiglione, do Distrito Federal. Débito:
9781600, acrescido dos juros de mora de 1 %
ao mês.

Acordão 40.955, em 8-9-42. Autuado: Viuvo
A. A. Pinto, do Distrito Federal. Multa:
1801300. Débito: 1:1101800, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 16-9-42. Autua-
do: Francisco D'Amato, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 1501000, grau médio do inc. I
do art. 172, nos termos da alínea b do artigo
177, combinada com a alínea c do art. 178 do
Regulamento do I. A. P. I.

Acordão 41.099, em 11-9-42. Autuado: G.
Paulo Felizardo, de São Leopoldo, Rio Grande
do Sul. Multa: 1:2501900. Débito: 5:0111400,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência ,em 21-9-42. Autua-
do: Bastos & Cardoso, de Goitacazes, Campos,
Estado do Rio. Multa: 1001000, grau mínimo
do inc. I do art. 172 do Regulamento do I.
A. P .1.

Acordão 40.967, em 8-9-12. Autuado: An-
tonio Rocha de Oliveira; do Distrito Federal.
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 11-9-42. Autua-
do: Julio Silva, do Distrito Federal. Multa:
3001000, grau médio do Inc. Il do art. 172,
nos termos da alínea b do art. 177, combinada
com a alínea c do art. 178 do Regulamento do
I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 17-9-42. Autua-
do: Waldir Ayres Castro. do Distrito Federal.
Multa: 1001000, grau mínimo do inc. I do ar-
tigo 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 17-9-42. Au-
tuado: Eljasz Lovenkron, do Distrito Federal.
Multa: 5001000, grau máximo do inc. II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Re-
gulamento do I. A. P. 1.

Decisão da Presidência, em 17-9-12. Au-
tuado: Indústriãs Químicas Azevedo Ltda., do
Distrito Federal. Multa: 1001000, grau míni-
mo do Inc. I do art. 172 do Regulamento do
I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 17-9-42. Au-
tuado: Antonio Joaquim Rodrigues, do Distrito
Federal. Multa: 3001000, grau médio do Inc. II
do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c doc art 178 do Re-
gulamento do I. A. P. I.

Acordão 40.858, em 8-9-42. Autuado: Cot:.
ladino de Oliveira & Cia., do Distrito Federal.
Multa: 1001000. Débito: 1991400, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Aeordão 40.907, em 8-9-42. Autuado: Pa-
nificação Vita Ltda., do Distrito Federal.
Multa: 2151500. Débito: 1:0821600, acresci-
do dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 40.923, em 8-9-42. Autuado: E.
F. Silveira & Cia., do Distrito Federal. Multa:
8041000. Débito: 4:3191000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 40.890, em 8-9-42. Autuado: Anun-
ciano Moreira, do Distrito Federal. Multa:
1001000. Débito: 5031400, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

Acordão 40.878, em 8-9-12. Autuado: Athay-
de de Freitas. do Distrito Federal. Multa:
1001000. Débito: 3101600, acrescido dos juros
de mora de 1 Tal'ao mês.

Acordão 40.945, em 8-9-12. Autuado: José
Coacci, do Distrito Federal. Multa: 2521300.
D'Ibito: 1:6811200, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês.

Acordão 40.951, em 9-9-42. Autuado: José
Indech, de Pelotas, Rio Grande cio Sul. Multa:
1901100. Débito: 8511000, acrescido dos juros
de mora ae 1 % ao mês.

Acordão 40.874, em 8-9-42. Autuado: dos6
Veríssimo Alves Filho, de Pelotas, Rio Grande
do Sul. Multa: 1501000. Débito: 3601000,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 17-9-42. Au-
tuado: Confecções Vogue Limitada, de Pelo-
tas, Rio Grande do Sul. Multa: 1001000, grau
mínimo do inc. I do art. 172 do regulamento
do I. A. P. I.

Acordão 40.932, em 8-9-42. Autuado: Pom-
peu José Calliari, de Perdizes, Campos Novos,
Santa Catarina. Multa: 1001000. Débito:
481000, acrescido dos juros de mora de 1 %
ao mês.

Acordão 40.968, em 8-9-42. Autuado: Au-
rino Soares, de Joinvillp, Santa Catarina. Mul-
ta: 1501000. Débito: 7831000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.090, em 14-9-12. Autuado: An-
gelo Paschoal, de Jardinópolis, São Paulo.
Multa: 1001000, sem prejuizo do pagamento
da quantia relativa aos juros de mora de 1 %
ao mês, que deixou de pagar com as contribui-
ções dos meses de janeiro de 1938 a agosto de
1941, recolhidas em atraso.

Acordão 41.023, em 10-9-42. Autuado: Ce-
zare Veronesi & Cia., de Manaus, Amazonas.
Multa: 1001000. Débito: 3471200, acrescido
dos juros de mora 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 2-9-42. Autua-
do: J. M. Lago, do Distrito Federal. Multa:
3001000, grau médio do inc. II do art. 172,
nos termos da alínea b do art. 177. combinada
com a alínea c do art. 178 do Regulamento
do I. A. P. I.

Acordão 40.919, em 8-9-42. Autuado: Tei-
xeira Irmão & Cia. do Distrito Federal. Mul-
ta: 158:200. Débito: 9391600, acrescidos dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.095, em 14-9-42. Autuado: J, S.
Maciel Filho, do Distrito Federal. Multa:
5:5791500. Débito: 23:6028600, acrescido aos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.011, em 10-9-42. Autuado: An-
tenor & Lourival, do Distrito Federal. Multa:
1001000. Débito: 961000, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.072, em 11-9-42. Autuado: Adal-
berto Deutsch, do Distrito Federal. Multa:
1001000. Débito: 3601000, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.010, em 10-9-42. Autuado: Vaz
Fernandes & Cia., do Distrito Federal. Multa:
4111400. Débito: 1:8401200, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.007, em 10-9-42. Autuado: Fá-
brica de Calçados "Lunice" Ltda., do Distrito
Federal. Multa: 1:6061900. Débito: 7:3011200,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.006, em 10-9-42. Autuado: Al-
varo Pereira da Silva, do Distrito Federal. .
Multa: 1001000. Débito: 2211100, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.059, em 11-9-42. Autuado: A.
M. Cardoso, do Distrito Federal. Multa:
2381600. Débito: 1:8901200, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.075, em 11-9-42. Autuado: José
Pinheiro, do Distrito Federal. Multa: 2251000.
Débito: 1:0201000; acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês.

Acordão 41.058, em 11-9-42. Autuado: Ber-
nardino de Almeida Corrêa, do Distrito Fe-
deral. Multa: 1001000. Débito: 811600, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 40.666, em 21-8-42. Autuado: Al-
berto Teixeira, do Distrito Federal. Multa:
1181200. Débito: 7041200, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

Acordão 40.650, em 21-8-12. Autuado: Vi-
ctor Ruggero, de São Paulo, São Paulo. Multa:
1181200. Débito: 9071600, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

O recolhimento de todas as importâncias
supra referidas deve ser efetuado no prazo im-
prorrogavel de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

Em 12 de outubro de 1912. — A. O. Silva,
chefe da Secção de Empaegadores.

(N. 13.615 — 13-10-42 — 18316)
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SOCIEDADES 
DISTRIBUIDORA DE FILMES BRASInnIROS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA I,./13 ACIONISTAS DA
DISTRIBUIDORA DEI FILMES BRASILEIROS S.A.

Aos 20 de agosto de 1942, às i6 horas, reuniram-se na sede so-
cial os acionistas da Distribuidora de Filmes Brasileiros S.A., para-
deliberarem sobre o assunto da -respectiva convocação do teor se-
guinte: "Distribuidora de Filmes Brasileiros S.A., Assembléia Geral
Extraordinária. São convidados os senhores acionistas para a Assem--
bléia Gerai Extraordinária, a realizar-se no dia 20 de agosto de 1942,
às 11 horas, na sede da sociedade à rua México n. 21, afim de toma-
rem conhecimento e deliberarem sobre uma proposta do Conselho
Nacional de Cinematografia. Rio de Janeiro, 8 de agosto de- 1942. —
Orencio Alves Tinoco". Aberta a sessão foi aclamado para dirigir os
trabalhos o diretor presidente, Sr. Orencio Alves Tinoco que acei-
tando a indicação, convidou para secretário o acionista João Stamato,
ficando assim conslituida a mesa. EM seguida foi verificado o livro
de presença dos acionistas constatando-se a presença de 5 acionistas
representando 807 ações das mil em que se divide o capital social,
declarando em seguida o Sr. presidente estar a Assembléia legal-
mente constituida e apta a deliberar. Com a palavra o presidente da
sociedade declarou que em 4 de agosto do corrente ano recebeu .do
Dr. Israel Souto, diretor da Divisão de Cinema e Teatro do Departa-
mento de Imprensa e Propaganda, o telegrama seguinte: "Oficial
Urgente. Dist. de 'Filmes Brasileiros. Rua México n. 21. Rio.
I). F. 392. D. E. Praça 15. Rio, D. F. 0130600 — 43-4-1840. Te-
legrama n. 394. Dia 4-8-42. Convido V.S. comparecer esta divisão,
amanhã, cinco corrente, as dezesseis horas afim tratar assunto inte-
resse essa empresa. Saudações Israel Souto, diretor Divisão Cinema
Teatro. GT 21 Oficial Urgente. "que atendendo ao convite designou

•osSr. Dr. Mauro Barcelos, advogado cia Sociedade para comparecer
a essa reunião, sendo lieis. mesmo informado de que o assunto nela
discutido fora a possibilidade de se fundar urna sociedade única para
diatribuiçãe dos filmes nacionais de obrigatoriedade e que ele repre-
seStiante da Distribuidora de Filmes Brasileiros S.A., pediu na aludida

• i.ebnião ao Sr. Dr. Angelo Bittencourt, que presidiu à reunião re-
presentando o Dr. Israel Souto, fosse fornecida aos interessados cópia
das sugestões lidas por S.S. aos presentes, para a fundação de uma
sociedade única para distribuição dos filmes; complementos do obri-
gatoriedade, que nesse sentido' dirigiu erra data de 6 de agosto cor-
rente ao Dr. Israel Souto, diretor da Divisão de Cinema e Teatro
do Departamento de Imprense e Propaganda e Presidente do conse-
lho Nacional de Cinematografia. a sfeguinte carta: "Rio de Janeiro,
6 de agosto de 1952. Ilmo. Sr. Dr. Israel Souto. Diretor da Divisas
de Cinema e Teatro. Nesta. Satuiações. A Distribuidora do Filmes
Brasileiros : S.A., tendo participado 1. a convite de V.S., de unia reta-
lila° de todas as sociedades comerciais que se dedicam ao serviço da
Distribuição de filmes nacionais, realizada ontem, .às 16 horas. nessa
Divisão, sob a presidancia do representante de V. Sr., Sr. Angelo
Fioravante Bitencourt, vem reiterar, pela presente, o pedido feito
na mesma reunião, pelo seu delegado, pedido esse - prontamente apoia-
do pelo Sr. Ademar Gonzaga, da Cinédia S.A. e pelo Sr. Alipio Ra-
mos da Distribuidora Nacianal S.A., e com a aprovação do.próprio
Sr. Angelo Floravante Bitencourt, no sentido de ser fornecida, .-a
cada uma das empresas Distribuidoras, cópia das sugestões de Vossa
S., lidas pelo seu repiesentante, para a fundação de unia única ao-
cledade Distribuidora no Brasil dos complementos de obrigatorieda-
de. Tratando-se de uma medida tão radical, que implicaria, em
ma análise, na liquidação das atuais empresas Distribuidoras, todas
sociedades anónimas, a resposta às sugestões ele V.S. não poderia
ser dada sem uni estudo amplo da questão, que V.. S. houve por bem
submeter à nossa apreciação, e após uma consulta à assembléia ge-
ral dratsi sociedade, que aerá extraordinariamente conv.pcada para es-
se fim. Aguardando, pois, a fineza, de nos ser enviada a referida cópia.
somos atenciosamente': e consequentemente convocou a presente
reunião para que os senhores acionistas tornando conliecinnento das

•sugestões sobre elas deliberassem. amentou entretanto :comunicar
que até o presente momento não lhe chegou às mãos a cópia das su-
gestões apsesentadas - pelo que ficou a presente sessão sem objeto.
Em seguida o Sr. presidente ofereceu a palavra ao $ senhores. acio-
nistas e p ão havendo quem dela quizesse fazer uso encerrou a sess.,
são. E eu secretário da mesa, redigi a presente ata que mandei la-
vrar pelo Sr. Wilson. de Miranda e depois de lida e achada
conforme foi por mim assinada, pelo presidente da Mesa e acionis-
tas presentes. — João Mamai°. — Orencio Alves Tinaco. Afnam-
do Carrão de Moura Carijó. — Inume Andrane Pinheiro. — Luiz Se-
veriano fiteiro Junior. — Anibal Pinto de Paiva. •— Oonfere com o
original transcrito no livro próprio.	 João Stantato.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTI DÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Dis-
tribuidora de Filmes Brasileiros Sociedade Anônima, em 6 de outu-
bro de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se

acha devidamente arquivada nesta repartição sob O n. 18.274 a ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de agosto de
1942, que deliberou sobre assunto de interesse social. Pagou de selo
de arquivamento a importância de 20$2. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, 'auxiliar
de escritório -VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 12 de
outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutiliza-
das estampilhas no valor de 4$2. Visto. — Pires Ferreira, diretor da
Secção.	 .

(N. 13.327 -- 13-10-12 -- 1306)
.11.nn••n•~

EMPRESA DE REPRESENTAÇÕES GERAIS S. A.

No dia 24 de maio de 1942, às 16 horas, na sede social, Edifícia da
Noite, sala 612, reuniu-se a assembléia geral extraordinária da Em-
presa de Representações Gerais S. A., convocada pelo Diário Oficial
e pelo Correio da Manhã dos dias 11, 15 e 10 do corrente, para tomar
eimbecimento de uma proposta de reforma de estatutos. Verificou-se
a presença dos acionistas abaixo assinados que representavam a to-
talidade do capital social. Foi aclamado para dirigir os trbalhos o
acionista Dr. Francisco Gonçalves, diretor presidente, que convidou o
acionista Armando de Carvalho Braga para secretário. Em seguida
er-plicou os fins da reunião 'e_ tendo a assembléia discutido algumas
alterações propostas para os estatutos vigentes, aprovou as seguintes
eniendas que mandou incorporar aos referidos estatutos: Emenda
a. I — Substitua-sé o art. 9 pelo seguinte: "Qualquer dos diretores
pnderá emitir e endossar duplicatas e cheques, representar a Empresa
perante Repartições Públicas e assinar a correspondência". Emenda

Substitua-se :o art. 10 pelo seguinte: "No impedimento do
plesidente. exercerá suas funções o diretor-gerente, sendo este suas-
tatuiclo por um acionista indicado pelo Conselho Fiscal". Emenda
n. Substitua-só o art. 13 pelo seguinte: "O Conselho Fiscal será
cemposto de tréa membros efetivos e três suplentes, eleitos par um
ano e com os vencimentos que forem fixados pela assembléia geral
que os eleger". Emenda n. IV: Substitua-se o art. 15 pelo seguinte:
"A assembléia geral se reunirá ordinariamente na sede social no dia
0 de abril de cada ano, às 12 horas, se não for convocada para outro

dia, dentro doa primeiros quatro meses do ano". Nada mais havendo
a tratar. lavrou-se esta ata que, estando conforme, vai assinada por
mini, Armando de Carvalho Braga, secretário, e pelos demais acionis-
tas. — Francisco Gonçalves. — Armando de Carvalho Braga. — Ura-
no soares Guimarães. — Clovis de Parros 1Vanderley. — Manoel Nu-
nes ilach.ndo. — Gilson Monteiro Wanderley. — Domingos Triearico.

Ata da assembléia geral extraordinária. No dia doze de setembro
de mil novecentos e quarenta e dois, na sede social, avenida Rio Bran-
co n. 117, sala 413, reuniu-se, às 12 horas regularmente convocada,
a assembléia geral extraordinária da Empresa de Representações Ge-
reis S. A., presentes os acionistas abaixo assinados, representando
a totalidade do capital social. Indicado pela asaembléia, assumiu a
presidancia o sionista Dr. Francisco Gonçalves que convidou para
sseretário o aiiia , )iata Manoel Nunes Machado. Explicando o fim da
•reunião, o Sr. psesidente declarou que a assembléia deveria estudar
-e votar uma pegiseitri -modificação nos estatutos, afim de atender as
-exigencias -de Departamento Nacional de Indústria e Comércio. Foi
discutida •a • proposta do presidente e aprovadas as seguintes ernen-
oas aos-estotutosi — Emenda do art. 4.0 acrescenta-se o seguinte: —
O mandato da Diretoria é de quatro anos, permitindo-se a reeleição.
— Emenda do !1. 2.0 do art. 15 substitua-se a redação pela seguinte:
-- -As assembléias serão presididas por um acionista indicado pelos
presentes,- o guiai- completará a mesa escolhendo o secretário. Apro-
vadas essas emendas, o Sr. presidente ficou autorizado a incorpora-
las aos estatutos, para o efeito de exibir à repartição o texto vigente.
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que vai assinada por
tados e por mini, alnoel Nunes Machado, secretário. — Froacisco
Gonçalves, presisieute. — Clovis de Barros Wanderlei'. — Oswahlo
a'a Bocha • Moteira; — 'Urano Guimarães, — Domingos Tricarico,
Edesio	 Nunes Machado.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÁO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
presa de Representações Gerais S. A., em 1 de outubro de - 1912, pele
senhor diretor : deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados beata Repartição sob O n. 18.236, os seguintes do-
cumentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 24
de maio de 1952, que aprovou alterações estatutárias; b) • Ata da as-
sembléia geral extraordinária, realizada em 12 de setembro de 1942,
que sanou as irregularidades apontadas por este Departamento. Pagou
de selo de armaivsmento a importância de 20$200. Deparfitmente Na-
cianat da Indústria e , Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
ar;xi l iar de escritório VIII, passei a presente certidão.
• Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. — Carmen Cruz, selada
com 5200.$ 	 — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.332-13-10-942-105$0).
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BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO S. A. DE CRÉDITO REAL

Cartas-Patentes n. 1.420 de 18-11-1936, n. 1.518 de 31-5-1937 e n. 979, de 4-1-1932 com apostila de 31+1937

BALANCETE GERAL EM 30 DE SETEMBRO DE 1942
,Da Matriz no Rio de Janeiro e das Sucursais em São Paulo e Baía

Ativo
Disponivel:

	

Caixa, em moeda corrente 	 	 3.466 :8388900

	

em diversos Bancos 	 	 35.320 :0808100

	

Estampilhas e Selos 	 	 46:8628400 38.833:7818100

Realizavel em Curto Prazo:
Carteira Comercial:

Títulos Descontados 	 	  • 	 	 20.878:2058600
Títulos de Renda 	 	 459:5164000
Empréstimos em C/Correntes 	 	 36.225:5458200
Imoveis 	 	 81.910:7588800
Construções Contratadas e Financiad'as 	 	 150.582 :2798700
Devedores Diversos 	 	 17.480:5838100
Valores a Cobrar 	 	 2.032:4958300	 30'9.599:3838700

Realizavel em Longo Prazo:
Carteira Hipotecária:

Empréstimos Hipotecários • 	, 	 	 167.273:73218200
Contratos de Promessa de Venda 	 	 82.512:3998800 24:4.786.134000

Amortizavel:
Moveis e Utensílios 	 	 1.698:8458600
Material de Expediente 	 	 158:7208500
Despesas de Instalação 	 	 116:3878100
Gastos da Emissão de Obrigações 	 	 116:4198800	 I 2.090 3738000

Contas de Resultados Pendentes:
Ordenados, Despesas Gerais, etc. 	 	 ' 3.424:1438800

Contas de Compensação:
Carteira Comercial:

Valores em Depósito 	 	 29.498 :7558000
Valores Caucionados 	 	 15.537:356$200
Títulos em Cobrança 	 	 4.381:7988000	 49.417:9098200

Carteira Hipotecária:
'	 Imoveis Recebidos em Hipoteca 	 4 	 	 292.835:4378700

Imoveis Prometidos à Venda 	 	 112.498:2918600	 405.333:7298300	 454.751 6388500

Contas Transitórias:
Diversas Contas 	 	 205:7018100

1.058.691:1588500

Passivo
Não Exigivel:

Capital da Carteira Hipotecária 	 	 10.000:0008000
Capital da Carteira Comercial 	 	 2.000:0008000
Fundo de Reserva 	 	 9.000 :0008000
Reserva para Liquidações 	 	 2.156:4408600
Fundo de Beneficência 	 	 441:7734700	 23.598:2148300

Exigível a Curto Prazo: • 	 •
Depósitos em C/C com Juros • •- 	 	 16.035:090700
Depósitos em C/C sem Juros 	 	 18.812:0418100
Depósitos em C/C Popular 	 	 3.888:1128300
Depósitos em C/C Limitada 	 	 36.912:8628400
Depósitos em C/C Especial 	 	 3.015:3398600
Credores Diversos 	 	 13.716:7138000
Contratos de Construções e Financiamentos 	 	 120.035:9668900
Ordens de Pagamento 	 	 282:2118200
Cupons a Pagar de Obrigações 	 	 1.992:5718800	 214.690:9098000

Exigível a Longo Prazo:
Emissão de Obrigações - Série "A" (Autorizada) 	 100.000:0004000
Menos: - Obrigações não emitidas e recolhidasi 	 	 17.827:0004000	 82.173:0008000

Depósitos com Aviso Prévio 	 	 133.245:6278300
Depósitos a Prazo Fixo 	 	 138.698:1108200	 354.116:7378500

Contas de Resultados Pendentes:
Juros, Descontos, Comissões, etc. 	 	 5.808:5458800
Renda de Imoveis 	 	 80:9198900
Lucros e Perdas 	 	 5.612:8184600	 11 .502 :284300

Contas de Compensação:
Depositantes de Valores 	 	 45.036 :1118200
Credores por Títulos em Cobrança . 	 '	  	 4.381 :7988000
Garantias Hipotecárias 	 	 292.835:4378700
Compromissos de Venda de Imoveis 	 	 112.498:2918600	 454.751 :6388500

Contas Transitórias:
Diversas Contas 	 .	 31 :3748900

1.058.691:158n00

Corrêa e Castro, drietor-superindente. - .r. Picanço da Costa, diretor-tesoureiro. - P. Diniz, gerente. - Adamastor Vergueiro
da Cruz, contador.	 (N. 13.339-13-10-42-31682).
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BANCO DE MINAS GERAIS

Sociedade Anônima

AGÊNCIAS E ESCRITÓRIOS

Matriz - Rua Espírito Santo n. 527 - Belo Horizonte

Filial - Rua 1.° 'de Março n. 86 - Rio de Janeiro

Abaeté - Arcos - Bambuí - Bom Sucesso - Carmo do Para-
mania - Conselheiro .Lafaiete - Dores do Indaiá - Formiga - Ibiá
e-- Juiz de Fóra - Luz - Mariana Oliveira - Pirapóra - Piumhí
- São Gotardo - São João Dei Rei - Sete Lagoas.

BALANCETE DA MATRIZ, FILIAL E AGÊNCIAS EM 30 DE SETEMBKO DE 1912

Ativo
•Acionistas 	

Entradas a realizar:
Empréstimos:

Empréstimos hibotecários . • • •	 710:6668200

1.716:6208000

Empréstimos em c/corrente .. 63.881:6678800
Títulos descontados 61.002:0628700 125.597:3968700

Títulos em cobrança:
Da praça e do interior 	 • •	 • '42 368-9648900

Correspondentes: .	 .
Saldo à nossa disposição 	 1.804:3778600
!moveis	 	
Moveis e utensílios 	
Títulos de renda	 	

2.900:9818400
586:9248500

1.118:1228500
Bens de empréstimos hipotecá- „	 .

rios 	 2.732:00(4000
Títulos e valores caucionados 115.315:3588600 118.077:3588600

Valores depositados 	 25.570:9178700
Ações caucionadas 	
Filial e agências	 	
Diversas contas 	

150:0008000
42.128:5188200

3.719:9158000

Caixa:
Em moeda corrente e disponi-

Vel emou I ros Bancos .... 18.816:6598100
Em outras espécies 	 21:122$500 18.837:781$900

. Passivo

354.577:2098000

Capital 	 10.000:0008000

Reservas:
Fundo de reserva 	 1.665 :2828600
Fundo de reServa especial	 	 2.572:9128300 4:238:194900

Depósitos:
A vista	 .. 	 31.428:4328700
Com aveio 	 55.005:0088300
Prazo fixo 	
Sem juros 	

39.178:3258800
1.822:4858200 127.734:2528000

Cobi-ança de contas alheias 	 42.368:264$900

Correspondente:z :
Saldo à sua disposição 	 587:3118000
Títulos redescontados . 	 3:824:0478700
Efeitos a pagar 	 1.320:3218600
Dividendos 2 :0648900
Garantias diversas	 .	 118.077:3588600
Títulos em depósito- 	 .. 	 25.570;9178700
Caução da diretoria •	 .	 150:0008000
Filial	 e agências 	 ' 13.817:6698700
Diversas ceidas	 . . ‘ 	 -- 6.886:8068000

354.577:2098000

Assinado - Benjamin Ferreira Guimarães, diretor-presidente -
Antonio 31010`110 Guimarães, diretor .vice-presidente. ..••• José Oswaidn
de Araujo, diretor-secretário.. - Antonio,Carlos. de Carvalho, diretor.
- Alfredo Porto, diretor..

As.sina lo - Waldemiro de Magalhães Pinto, gerente. - Asdrubal
d'Andréu, contador, reg. 40.311.

(N. 13.613 - 13-10-42 - 156$1).

CAIXA FORENSE H DE AGOSTO

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundada a II de agosto de 1942, nesta cidade, sua sede e foro,
compõe-se de ilimitado número de sócios - funcionários e servido-
res de justiça local ou federal, bem como por todos que trabalhem
no foro - os quais não respondem subsidiariamente pelos.compro-
misses sociais e, destina-se a socorrer a seu sócios, quando impos-
sibilitados de trabalhar, por moléstia prolongada ou desastre, rea-
lizando, com esse prcpesito o programa consubstanciado em seu es-
tatuto que á reformavel mediante decisão de assembléia geral, após
dois anos de vigência. É administrada por uma Diretoria composta
de Presidente. Secretário, Tesoureiro, Procurador e Comissão da
Sindicância de 3 membros, competindo ao Presidente representá-la,
ativa e passivamente, em juizo e fora dele. Em caso de dissolução,
motivada por dificuldade insuperavel na realização de seu programa
e resob ido em assemeleia geral, o remanescente de seu património
será rateado em palies iguais entre • os sócios quites existentes. São
considerados iniciadores os sócios presentes à primeira reunião, rea-
lizada a 11 de agosto de 1912 e fundadores os que se inscreveram
até 30 de setembro de 1912, constando do estatuto os nomes dos com-
poneme da atuai diretoria. - Antonio d,a Rocha Carvalho, pre-
sidente.

(N. 13.334 - 13-10-42 - 2785)

cilniTo COMERCIAL, LTDA.

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO ta 1942
Atiro

CrMito Comercial, Ltda. - João Alves de Moura, gerente. -
M. N. Gaio, guarda-livros.

(N. 13.616 - 13-10-42 - 3988).

COMPANHIA INTERNACIONAL DE CAPITALIZAÇÃO

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA DA CIA. INTERNACIONAL DE CAPITALIZAÇÃO,
REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 1942, ÀS 14 HORAS, À RUA PRI-
MEIRO DE MARÇO N. 6, 2.0 ANDAR.

Às quatorze horas do dia vinte e seis do agosto de mil novecen-
tos e quarenta e dois, presentes os Diretores Drs. João Daudt d'Oli-
veira e Rodrigo Octavio Filho e Sr. Theodor Seidl.

O presidente Dr. João Daudt cl'Oliveira, informou aos mem-
bros da Diretoria ter recebido do Sr. Carlos Metz, diretor desta
Compahbia, uma Carta pa'rticular, datada de 26 de agosto, na qual
o mesmo renunciava ao seu cargo de diretor. 	 .

Ficou resolvido comunicar ao Sr. Carlos Metz os sinceros agra-
decimentos dos seus colegas pelos valiosos serviços prestados à Com.
panhia durante tantos anos, bem como exprimir-lhe a confiança e
compreenção dos motivos de sua renúncia neste momento.

F i cou ainda resolvido convocar o Conselho Fiscal para ciência
da resignação do Sr. Carlos Metz e investir o Dr. Affonso Penne
Junior no cargo de diretor, de acordo com o art. 25 dos Estatutos
da Companhia.

Foi suspensa a sessão para que se lavrasseesta ata que foi lida
e assinada pelos presentes.

Rio de Janeiro, 2C de agosto de 19 .12. - João Daudt d'Oliveira.
- Rodrigo Oetavio Filho. - Th. Seidt.

Certifico que a presente ata é cópia fiel . do original lavrado no
Livro de atas da diretoria da Comcianhia • Interna:cineal de Capita-
Azação. - Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1942. - Rodrigo ()ciaria
Pilho.

DEPARTAMENTO NACIONAL .DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Internacional de Capitalização, em 1 de outubro de 1942,
pel Sr. doiretor deste Departamento, certifico que se acha devidamento
arquivada nesta Repartição sob o n. 18.245, a ata da reunião de
diretoria, realizada em 26 de agosto de 1942, que tomou conheci-
mento da renúncia de um diretor, bem como investiu o Sr. Afonso
Penne Junior no cargo vago, de acordo com o art. 25 dos estatutos.
- Pagou de selo de arquivamento a importância de 208200. - De.
parturiente Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei . a presente certidão.

Rio de 'Janeiro, 12 de outubro de 1942. - Carmen Cruz. -
Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 48200.
- Visto - Pires Ferreira, diretor da Secção.

•(N. 13.337-7- 13-10-42 -7986) •

Moveis, utensílios e instalações 	 	 15:4918700
Ações em canção 	 3:0003000
Diversas contas 	 520:0678400

538:5598100

Passivo
Capital	 ..	 ..	 . 	 . 300:0008000.
Depósito da diretoria 	 3:0008000
Diversas contas 	 235 :5598100

538:5598100



MONTEIRO DE CASTRO & CIA, BANQUEIROS

Rua São Pedro n. 27 — Rio de Janeiro

Carta Patente n. 1.635

BALANCETE DAS OPERAÇÕES EM 30 DE SETEMBRO DE 1912

Atiço

Títulos Descontados 	 ,
Empréstimos em Contas Correntes 	 •

• 3.256:7_511000
557:0231800

Letras e ETI. a Receber em Cobrança da Praça 22:0701000
Valores em Liquidação 	 225:0521900
Valores Caucionados 	 •	 415:8881000
Títulos e Fundos Próprios 	 39:452/800

Caixa:

em mo.-tia corrente 	 	 17:9221500
em depósito no Banco do Brasil 	 7:9601200
em depósito em outros Bancos 	 108:5881700 131:5713400

Diversas C untas 	 172:1231500
Bens Imobiliários de Terceiros 	 355:0001000

' 5.207:833$400

Passivo

Capital 	 1.000:0003000
Fundo de Reserva 	 849:6631000
Fundo de Liquidações 	 171:6671500
Depósitos em Contas Correntes com Juros 	 306:1611650
Depósitos a Prazc Fixo 	 • 396:2951300
Depósitos em Conta de Cobrança da Praça 	 22:0701000
Títulos em Caução e Depósito 	 445:8881000
Diversas	 Contas	 .......	 ......	 ....... 1.660:7871950
Adininistração de Bens . 	 355:0003000

5.207 :8331100

.1;

Rio de Janeirc, 13 de outubro de 1942. — Jorge Monteiro de ('as2-
tro, gerente. — Armando Vieira, contador.

(N. 13.606 — 13-10-12 — 8617).

.THE BRITISH BANK OF SOU-TH AMERICA, LTD,

(Em liquidação)

Estabelecido em 1863

Autorizado a funcionar no Brasil' conforme carta
de 7 de novembro de 1932

CASA MATRIZ: LONDRES

BALANCETE ENCERRADO EM 30 DE SETEMBRO DE 1942

Compreendendo as filiais de
Rio de Janeiro, São Paulo, Santos, Porto Alegre, Pernambuco, Baía

Ativo

Letras e efeitos a receber:.

Letras do Exterior:.

Letras do Interior . 	  54:7621000	 51:762/600
Valores em liquidação . 	 	 5.549:2141100
Empréstimos elo contas correntes 	  7.026 :5781400
Valores caucionados . 	 	 29 :9318000
Valores depositados . 	

_Perdas em diversos exercícios 	
131:21.510e0

4.394 ;1201100
Agências e filiais 	 .	 ^	  .. 65:9551900
Correspondentes do estrangeiro 	 9581800
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 547 :500)0e°
Depósitos com aviso prévio em outros Bancos 	 .10,352 :8271;,00
Moveis e utensílios ,
Caixa — em moeda corrente .... .., 	 1.28:9161100
Idem — no Banco do Brasil 	 1.212:4158500
fdem — em outros Bancos 	 516:5338500
Lucros e Perdas 	 - $
Diveréas Contas	 	 . 	 $

30.911 :9338300

Patente n. 1.031,
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Outuliro .de 1942

E. G. FONTES & CIA.

Secção Bancária

BALANCETE EM '30 DE SETEMBRO DE 1912

Ativo

T,etras,	 docieontadas
Empréstimos em contas correntes - 	
Efeitos a receber de c/alheia interior 	
Títulos caucionados 	
Valores em depósito 	
Empréstimos hipotecários 	
Títulos e propriedades 	
Caixa em moeda corrente 	
Diversas contas	 	

Total do Ativo 	

Passivo

Capital	 	
Depósito em e/e com juros 	
Depósitos sem juros 	
Depósitos em c/de cobrança interior 	
Títulos em caução e em depósito 	
Secção Comercial 	
Títulos redescontados 	 	
Diversas contas 	

Total do Passivo	 	

•

10.189:0021000
5.312:9441690

32:3291500
114.602:3891600
29.877:1341300

192:2701970
3.391:4371700

189:9701500
2:3931500

163.789:8721760

250:0001000
46:5681300

1.210:4571000
32:3291500

144.479:5231900
4.075:4361360

10.000:0003000
3.695:557W)

163.789:8721760

Rio de Janeiro. 13 de outubro de 1942. — p .p . E. G. Fontes &
Cia., A. Soares Ribeiro. — Nelson França. — Oscar Torres, guarda
livr('s.

(N. 13.602 -- 13-10-42 — 6312).

COMPANHIA ULTRAGAZ S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Ultragaz S.. A., em 1 de outubro de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada da
nesta Repartição sob o n. 18.259, a atada assembléia geral extraor-
dinária, rtalizada em /O de setembro de 1942, que tomou conheci-
mento da renúncia do diretor-gerente, bem como elegeu seu substitu-
to. Pagou de selo de arquivamento a importância de 201200. Deporta.;
mento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 12 de outubro do 1942. — -Carmen Cruz. Estava
selada com 4200.. — Visto. — Pires Ferreira', diretor da Secção.

(N. 13.603 — 13-10-42 — 2715).

VETERE & CIA. LTDA.

ri.krANcsirg DA SECÇÃO BANCÁRIA. EM 30 DE SETE1n11M0 DE 1012

Alitio
caixa:

Em cofre 	 288:8151090
Em Bancos 	 211:9691130 440:7843220

Apólices adquiridas 	 83:5131900
Juros de coupons 	 210:1241700
Diversas contas 	 a	 • 32:3881700

766:8111520

Passivo

Capital da Secção	 	 • 250:0001090
Secção comercial 	 462:9981130
Diversas antas 	 53:8131300

766:8111520

• etere 4fc Cia. Ltda. — Waldentiro SperidicTo, contador.

(N. 13.605 -- 13-10-42 -- 590). •
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n•

Passivo

Capital . 	 20.000:0001000
Fondos de reserva especial (contra valores em liqui-

dação) 	 	
Depósitos em contas correntes limitados (sem juros)
Depósitos em cantas correntes (sem juros) 	

7.409:5121800
343:2678200.
357:8121600

Depósitos em conta de cobranças do exterior 	
Depósitos em conta de cobranças do interior 	
Títulos em caução e em depósito 	
Casa Matriz . 	
Agências	 e	 filiais	 	
Correspondentes do estrangeiro 	
L ltras a pagar .	 	
Cobrancas em suspenso . 	
Lucros e perdas .	 	
Diversas contas .	 	 .•

54:7621000
161:1461000

1.578:4391000
2:2261000

4011500
4:1018700

700:4111300
80:7608600

219:1021600

30.911:9331300

Rio de Janeiro. 12 de outubro de .1942 -
of South America, Ltd.. (em liquidação) - C.
H. elements, pp. Liquidantes.

(N. 13.607 --- 13-10-42 --- 13316)

AEG- COMPANHIA SUL AMERICANA DE ELETRICIDADE

Arra DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM

,12 DE OUTUBRO DE 1942

Aos doze dias do mês de Outubro do ano de mil novecentos e qua-
renta e dois, reunidos, às quatorzes horas, em primeira convocação, na
6 ode social, à avenida Rio Branco n. 47.3.° andar, nesta Capital, acio-
nistas representando 2.340 ações, ou sejam mais de três quartas partes
do capital social, conforme se verificou de suas assinaturas à folha
n. 4 do Livro de Presença, com as declarações exigidas na lei, tendo
sido previamente depositadas, na caixa da Sociedade, as cautelas cor-
respondentes às respectivas ações pertencentes aos acionistas pre-
sentes a esta assembléia, pelos mesmos ou por seus mandatárirs, foi
aclamado presidente dos trabalhos da reunião o acionista. Sr. Fer-
nando Bastos de Oliveira, que, agradecendo. convidou para semetá-
rio o acionista, Sr. Jorge Teixeira Mendonça, e declarou, por haver

número legal, instalada a assembléia que fora regularmente convocada
por anúncio publicado no Diário Oficial da União, nos dias 2, 3 e 5
de outubro de 1942, e no '.'Jornal do Comércio", nos dias 2, 3 e 4 de
outubro do 1942. Explicou, a seguir. o Sr. presidente que, tendo sido
cientificada a sociedade pelos Srs. Fritz Erwizr-Koehler e Otto Cordes
de suas irrevogaveis renúncias aos cargos de diretores da. sociedade
cabia à presente assembléia eleger os substitutos que deverão preen-
cher os, cargos até a terminação dQ, mandato da atual diretoria, eleita
pelo período a findar em 31 de dezembro de 1944. Lamentando sin-
ceramente os motivos determinantes das renúncias apresentandas pe-
los Srs. Fritz Erwin Koehler e Otto Cordes, no louvavel intuito de
não criar enabaraços à sociedade, propós o Sr. presidente seja con-
signado em ata um voto de louvor aos diretores demissionários que
tão relevantes serviços prestaram à sociedade, pedindo ainda aos se-
nhores acionistas seja pago ao diretor resignatário, Sr. .Fritz•Erwin
Koehler, a título de auxílio, e pelo prazo a terminar em 31 de de-
zembro de 1944, a importância mensal de três contos e quinhentos
mil réis, propostas essas que, pela, assembléia, por unanimidade e
sem discussão, foram aceitas e aprovadas. Procedida, em seguida, a
eleição dos novos diretores da,socieoade, verificou-se que haviam sido
eleitos os Srs. Dr. Edgard Jovita Garcia de Souza e Dr. Gibrail Nu-
bile Tannús, ambos brasileiros, engenheiros, o primeiro natural do
Estado de Pernambuco e residente no Distrito Federal, à rua Barata
Ribeiro n. 533, casa XI, e o segundo natural do Estado do Rio de Ja-
neiro, e residente na Capital do Estado de São Paulo, is . rua Jundaia
n. 153, e os quais, prestadas as cauções legais, foram pela mesa, desde
logo, empossados nos seus novos cargos. Pedindo, em seguida, a pa-
lavra, propós o acionista Sr. Dr. Raul Gomes de Mattos a fixação
dos honorários de cada um dos novos diretores, ora eleitos e já em-
possados. em oito contos da réis mensais, proposta esta que foi unanime-
mente aprovada. Nada mais havendo a tratar, e, como ninguem mais
quisesse fazer uso da palavra, o Sr. presidente, encerrando os traba-
lhos da reunião, mandou lavrar esta ata, a qual, depois de lida e apro-
vada, é assinada por todos os acionistas presentes, e da qual foram
tiradas três cópias autênticas, para os fins legais.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942. - Fernandes Bastos de
Oliveira, presidente. - Jorgé Teixeira Mendonça, secretário. - Real
Gomes de Mattos, por si e por procuração da A.E.G. Suedarnerika-
nische Elektricitaets G.m.b.H. - fritz Erwin goehier. - cari
Adolf Narmberger.

A presente cópia autêntica confere com o original. Rio de Ja-
neiro, 12 de outubro de 1942. - Fernando Bastos de Oliveira, presi-
dente. - Jorge Teixeira Mendonça, seerftario.

(N. 13.610-13-10-42=9318)

Pelo The British Bank
L. P. 7'rapaad. - A.

BANCO BORGES, 8. A.

Fundado em 1936

Rua da Alfeindega ns. 24 e 26

BALANCETE DAS OPERAÇ b ES NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM 30 DE SETEMBRO DE 1942

Ativo Passivo

Letras descontadas 	 22.288:8531150 Capital	 	   5.000:0001000
Empréstimos em contas correntes 	 23.772 :6501195 Fundo de reserva geral 	 1.070:7001000
Letras em cobr. do exterior 	 1.431:7321100 Fundo de reserva especial 	 .328:850/000
Letras em cobr.	 do interior 	 7.095:2101325
Valores caucionados 	 18.209:2381100 Depósitos:
Valores depositados	 	 34.118:1031700
Garantias	 hipotectlrias	 	 28.466:2721800 em. c/e com juros 	 	 51.362:0581862
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior	 	
Títulos de propriedade do Banco 	

2.626:6101900
15.942:1691537
2.977:2791000

com aviso prévio 	 ...	 1.537:4451300
a prazo fixo 	 	 15.247:4621600
em c/c sem juros 	 	 866:8921066 69.013:8581828

Hipotecas	 	 9.659:0451800

Caixa: Depósitos em c/eobr. do exterior 	
Depósitos em c/cobr.	 do interior 	 ir.. •

1.518:0051100
13.000:5141850

Em moeda corrente fio Banco, depositado _ no
Banco do Brasil e em outros Bancos 	 16.996:8751970

Títulos em caução e em depósito 	
Valores hipotecários 	

58.566:7041600
28.466:2721800

Correspondentes do exterior 	 2.264:2771800
Tesouro Nacional c/Depósito 	
Ações caucionadas	 	
Moveis e utensílios	 	
Diversas	 contas	 	
ri-neveis	 	   

100:0001000
80:0001000
68:1001000

-	 768:7631800
2.432:7581000

Correspondentes do interior 	
Letras a pagar 	
Apólices dep. Tesouro Nacional 	
Caução da Diretoria 	
Diversas contas 	   

4.490:9471150
632:'8501600
100:0001000
80:0001000

2.494:7311349

Total do Ativo 	 187.033:7431377 Total do Passivo 	 187.033:7431377

Rio de . Janeiro, 30 de setembro de 1942. - Adriano Sá Junior, diretor-presidente. - Julio Matos, diretor-gerente. - Wilfred
Penha Borges, contador.	 .(N. 13.331 - 13-10-42 - 11212)
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Companhia E. de F. e Minas

de São Jeronymo
Dividendo de agdes preferenciais

Nos dias 14 e 15 do corrente mês, pa-
gar-se-á no escritório desta Companhia,
á Praça Getúlio Vargas n. 2, 11. 9 andar,
sala n . 1.101 (Edificio Odeon), das 10
Is 11 1/2 e das 14 às 15 1/2 noras,
o 5.9 dividendo das ações preferenciais,
1 razão de 4$5 (quatro mil e quinhentos
reis) por ação, relativo ao 1.9 semestre
do ano de 1942.

Dividendo de agdes ordindrias
Nos dias 21, 22 e 23 do corrente mês,

pagar-se-á no escritório desta Compa-
nhia e nó mesmo horário acima, o 53.9
dividendo das ações ordinárias, relativo
ao 1.9 semestre do ano de 1942, à razão
de 580 (cinco mil réis) por ação. No
dia 21 os dividendos serão pagos aos
Bancos e nos dias subsequentes aos de-
mais portadores de ações.

Depois das datas acima, o pagamento
será feito no dia 20 de cada mét., a
partir do mês de novembro de 1942.
Ficam suspensos as transferências e des-
dobramentos de acões do dia 12 ao dia
26 de outubro de 1942.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942.
— Luiz Retini Paes Leme. — Octavio
Reis, diretores.
(N. 13.304 — 8-10-42 — 28586 — vezes)

Viação Elite S. A.
ASSEMBLEIA GERAL na coNsTiTtlICIO

Primeira convocação
Ficam os Srs. subscritores convoca-

dos para se reunirem em Assembléia
Geral, no próximo dia 22 do corrente,
às 13 horas, it avenida Almirante Bar-
roso ri. 91, 2.° andar, sala 212, afim
de deliberarem sobre o laudo de avalia-
ção de bens, que deverão entrar para
forriação de parte do capital, bem como
sobre a constituição da Sociedade.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942.
— Alfredo Roberto Schtneklt, que co-
mercialmente se assina, Roberto J
Sch,nidt.
(N. 13.336 —13-10-42 — 55$1 —3 vezes)

Instituto Brasilea de Previdência
Social, Ltd.

ássiemautzs amer. EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
O Instituto Brazfiea de Pres/blenda So-

cial. Ltda., pelos sécios quotistas abai-
xo ssinados, representando mais de 50 %
das quotas siociats subscritas, convoca,
pelo presente, de acordo com a cláusula
XVII do contrato social, todos os demais
quotistas para uma Assembléia Geral Ex-
traordinária a realizar-se no dia 21 de
outubro de 1942, às 11 horas, na sede
soci ti à rua Buenos Aires n. 168, 3.9 an-
dar, afim de deliberar sobre: proposta
de iefornhi no contrato social, reorgani-
zaç: o administrativa e outros assuntos
de real interesse, tudo de acordo com as
nec nsidades sociais.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1942.
— Jodo Carneiro de Frentes, quotista e
gerente. — lidei caso Gadioóis dos Santos,
~isto e gerente. — De. Josê Julio Fer-
reira de Souza, quotista.
(N. 13.324— 10-10-42— 8286— 3 vezes)

Companhia Touzeaa Representa-
ções

Convoca-se a Assembléia Geral para
reunir-se extraordinariamente no dia 24
de outubro de 1942 na sede social, á
rua Candelária n. 80, afim de tratar
os seguintes assuntos:

1) Modificação do art. 9, parágrafo
segundo dos estatutos pot exigência do
Departamento Nacional de Indústria e
Comércio. 2) eleição para o cargo vago
de Presidente em virtude do falecimen-
to do Sr. F. H. Touzeau. 3) eleição
do novo conselho fiscal • e a remunera-
ção do mesmo.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942.
— A. Touzeau, diretor-gerente.
(N 13.220 —12-10-42 — 42$8 — 3 vezes)

AEG Companhia Sul Americana
de Eletricidade

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs, acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 22 de outubro de
1942, às quatorze horas, na sede da
Companhia à avenida Rio Branco n. 47,
3.9 anidar, afim de elegerem dois mem-
bros efetivos e dois suplentes do Con-
selho Fiscal.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1942.
— Edgard Jovita Garcia de Souza, di-
retor. — Gibrail Nubile Tanntis, diretor.
(N. 13.611 — 13-10-42-4930— 3 vezes)

Companhia Salgéma Soda Cáus-
tica e Indústrias Químicas

ASSEMBLEIA GERAL ascrsaoannekara
São convidados os Sra. acionistas para

uma. Assembléia Geral Extraordinária,
a realizar-se no dia 21 de outubro cor-
rente às 16 horas, na sede social,
rua da Candelária, n. 9, 10.• andar,
afim de:

a) discutir e votar a proposta da
diretoria, sobre a criação do Conselho
Técnico e Consultivo e consequente al-
teração dos estatutos;

b) eleger os membro/ componentes
deste mesmo Conselho;

e) eleger um dos membros do Con-
selho Fiscal, para preenchimento de
vaga.

Ficam, deste modo,
anúncios anteriores,
'Rio de Janeiro," 10

1942.  — (assinatura
dente.	 .
(N. 13.315-10-0-42—

Perfumaria Girasol S. A.
Assmata.ÉIA azam. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, era sua sede .social à rua da
Gambba n. 120 (fundos), as trese horas
do dia 20 do corrente uses, afim de:

a) Satisfazer exigências do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comér-
cio:

b) Deliberar sobre alienação ou ar-
rendamento de bens, da sociedade;

c) Resolver sobre ordenado dos dire-
tores.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
— A diretoria: Laurindo Noktseo, dire-
tor-presidente. — Jorge de Souza Mello,
diretor-gerente.

(N. 12.896-9-10-42-3 vezes)

Laboratório Sintético S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordini.ria, 1. 9 convocação, no dia 24
de outubro corrente, às 16 horas, na
sede social á rua Professor Gabizo
n. 102, para resolver sobre o seguinte:

a) Alteração dos Estatutos, e
b) Interesses gerais.
Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942.

— C. A. Moreira, diretor-presidente.
(N. 13.601-13-10-42 —3038 — 3 vezes)

Usina São José S. A.
ASSOMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aumento de Capitai
Segunda convocação

Já tendo sido subscrito integralmente
o aumento do capitai social, autorizado
pela Assembléia Geral Extraordinár ia de
21-9-42, havendo usado todos os acionistas
do direito de preferência assegurado em
Li, e não tendo havido número sufi-
ciente para a reunião convocado para
o dia 30 do mês passado, convocam-se
novamente os Srs. acionistas para a
Assembléia Geral Extraordinária que se
vai reunir no dia 17 do corrente, às 17
horas, na sede social, à rua México
n. 90, 8.9 andar, afim de deliberar de-
finitivamente sobre o referido aumento.

De acordo com o parágrafo único do
art. 23, dos Estatutos, deverão os acio-
nistas depositar as suas ações na sede
social, 48 horas antes da Assembléia.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1942.
- Guilherme Guinie, presidente.
,N..13.322 —10-10-42— 8887 —3 vezes,

Livro Jurídico S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
do Livro Jurtclico S. A. a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária,
ir sede social, à ave.,ida Erasmo Bra-
ga n. 12, 3.9 andar, sala 32, no dia 24
de outubro do corrente ano, às quinze
horas, afim de discutir e votar a pro-
posta da Diretoria, de aumento de Capi-
tal Social.

Nos termos dos estatutos, os senhores
acionistas deverão depositar suas ações
três dias antes da Assembléia, na Ge-
rência do Banco da Lavoura de Minas
Gerais, à rua da Candelária n. 4, nes-
ta Capital.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1942.
-- Ditar Pinto, presidente.
(N. 13.329-13-10-42— 5531 —3 vezes)

Companhia Fidticiária Brasileira
ASSIIMBLEIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Não tendo comparecido acionistas em
número legal, são convidados os senho-
res acionistas a se reunirem na quarta-
feira 21 de outubro de 1942, às 11 horas,
na sede da sociedade, à Avenida Graça
Aranha n. 226, 4. 9 andar, salas 411-416,
em Assembléia Geral Extraordinária,
afim de tomarem conhecimento e resol-
verem sobre uma importante proposta
da diretoria, inclusive a dissolução da
Companhia e consequente liquidação.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1942.
— ling° Dunshee de Abranches, presi-
dente.
(N. 13.338-13 10-42 —5831 —3 vezes)

Companhia' de Fiação e Tecidos
Corcovado

Juros de debêntures
Nos dias 14 e 16 de outubro corren-

te, das 13 1/2 às 15 1/2 horas e, deste
dia em diante, as quintas-feiras, pagar*
se-ão, no escritório desta Companhia,
à rua Teófilo Otoni na. 24 e 26, os jus
roa à razão de 7 % ao ano da 1. 9 e 2.9
séries, dos empréstimos em obrigações
ao portador (debêntures), correspon-
dentes ao semestre vencido em 30 de
setembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1942.
— A Diretoria.
(N. 12.940 — 3-10-42 —5220 — 3 vezes)

Clube de São Cristovão
CONSELHO DBLIEBRATIY0

(Extraordinária)
De ordem do Sr. Presidente, convido

os Srs. membros do Conselho Delibera.
tivo a se reunirem (1. 9 convocação) no
próximo dia 15 do corrente, às 21 horas,
na sede social, tfim de tratarem da se.
guinte ordem do dia;

a) Preenchimento dos cargos vagos
no C. D.

b) Projeto para reforma dos Esta-
tutos apresentado pela Diretoria, afim
de adaptá-los ao decreto-lei n. 3.199,

Outrossim, ficam os Srs. membros do
Conselho desde já convocados (2.9 con-
vocação) para o dia 23 do corrente, as
21 horas, quando, na forma dos esta•
tu• se, será a reunião realizada com
qualquer número. — Serafim Ferreira do
Silva. secretário.
(N. 12.898 —12-10-42— 3036 — 2 vezes)

retificados os

de outubro de
ilegivel), presi-

5531 — 3 vezes)

ANÚNCIOS

Só o cOnhecimento do perigo permite urna defesa conciente.

ALE
CiNtectsmo da defesa passiva civil anti-aérea

A VENDA

Secção de, Vendas — Av. Rodrigues Alves n.

Agência 1 — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretbrio

VOLUME 10$0 — FASCÍCULO 2$0, cada

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE $400


